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ção de crédito extemo junto à MLW Intermed -
Handels - und Consultinggesellchaft für Erzeug­
nisse und Ausrustungen des Gesundheits - und 
Bildungswesens mbH, empresa do comércio exte­
rior da República Federal da Alemanha, no valor de 
US$8.500.000,OO (oito milhões e quinhentos mil dó­
lares), a preços de 31-5-97, equivalentes à 
R$9.107.750,oo (nove milhões, cento e sete mil e 
setecentos e cinqüenta reais), a preços de 31-5-97, 
cujos recursos serão utilizados na compra de equi­
pamento de ensino e pesquisa cienUflE:a e tecnoló­
gica destinados ao aparelhamento das Universida­
des Estaduais e Institutos de Pesquisa vinculados à 
Secretaria da Ciência e Tecnologia do Estado (Pro-
jeto de Resolução nI' 117, de 1997) ....... ;~ ............ . 

Diversos n246, de 1997 (n2 794/97 - MF, na 
origem), do Ministro da Fazenda, encaminhando 
solicitação para que seja examinada a possibilidade 
de excepcionalizar as operações de crédito autori­
zadas no âmbito do Programa Nacional de Apoio à 
Administração FISCal para os Estados Brasileiros 
(PNAFE) da apreciação prescrita nas ResoluçõeS 
n.% 70, de 1995, e 12, de 1997, ambas do Senado 
Federal, a fim de serem apreciadas por esta casa 
em bloco, visando a agilização dos ajustes iniciados 
pelos Estados no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste FISCal dos Estados 
(Projeto de ReSolução nll 118, de 1997) ............. .. 

1.2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de Resolução n2 114, de 1997, de 
autoria do Senador Casildo Maldaner, que deter­
mina a criação de mecanismo de tradução para 
deficientes auditivos na TV Senado ..................... . 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
ção n2114,,~e 1997, lido anteriormente ............. .. 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Lei da 
Câmara n;% 105, de 1994, e 43, de 1996, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente .................... .. 

Fixação do prazo de quarenta e cinco dias 
para tramitação e abertura de prazo de cinco dias 
úteis, perante a Comissão de Educação, para rece­
bimento de emendas aos Projetos de Decreto Le­
gislativo n.!!s 81 'a 84, de 1997, lidos anteriormente. 

Abertura de prazo de dois dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo dos 
membros da Casa, para que o Projeto de Lei da 
Câmara nll 204, de 1993 (n2 731/91, na Casa de 
origem),-cujQj>arecer foi lido anteriormente, conti-
nue sua tramitação .............................................. .. 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas aos Projetos de Reso­
lução n.!ls 115 a 118; de 1997, 'constantes de pa-
receres lidos anteriormente ................................. . 

18702 

18706 

18710 

18711 

18711 

18711 

18711 

18711 

Arquivamento definitivo da Proposta de 
Emenda à Constituição n" J 8, de 1995, do Sena­
dor Pedro Simon e outros Senadores, que acres­
centa § 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(custeio de campanha eleitoral), em virtude de 
não haver sido interposto recurso em contrário. ••• 18711 

1.2.6 - Ofício 

Nº 685/97, de 11 do corrente, do Uder do 
PPB na Câmara dos Deputados, de indicação de 
membro para integrar a Comissão Mista de Pia­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Desig­
nação da Deputada Célia Mendes para integrar, 
como titular, a referida Comissão ......................... . 

1.2.7;- Requerimentos 

N2 695, de 1997, de autoria do Senador 
Ademir Andrade, solicitando ao Ministro da Fa-
zenda as informações que menciona .................. .. 

. N2 696, de 1997, de autoria da Senadora Emf­
lia Fernandes e outros Senadores, solicitando que o 
tempo destinado aos oradores da Hora do Expediente 
da sessão plenária do dia 15 de outubro de 1997, seja 
ded'1Cado a homenagear o Dia do Professor .............. . 

N" 697, de 1997, de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, solicitando que os Projetos de 
Resolução n.!!s 34, 50, 52, 80 e 115, de 1996, e 
32,41,43, 101 e 108, de 1997, passem a trami­
tar em conjunto com o Projeto de Resolução n2 

49, de 1996, por tratarem de matérias que ver-
sam sobre o mesmo assunto .............................. :. 

N2 698, de 1997, de autoria do Senador José 
Roberto Arruda, solicitando o apensamento das. Pro­
postas de Emenda à CÓrlstituição n.ºS 3 e 20, de 1997. 

N2 699, de 1997, de autoria do Senador 
Ademir Andrade, solicitando ao Ministro Chefe da 
Casa Civil as informações que menciona ........... .. 

N" 700, de 1997, de autoria do Senador Lú­
cio Alcântara, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Resolução n.% 16,125, de 1996, e 97, 
de 1997, por versarem sobre matéria financeira ...... 

1.2.8 - plscursos do Expediente 

SENADOR VALMIR CAMPÉLO - Extinção, 
na Câmara do Deputados, da Comissão Especial 
destinada a apreciar a proposta de regulamentação 
dos planos de saúde, para que a matéria seja anali­
sada diretamente pelo Plenário daquela Casa. Criti­
cas à atuação aética das empresas de planos de 
saúde, isentas da flSC8lização e controle pelo go­
vemo. Necessidade da regulamentação do setor 
para que seus conveniados e associados tenham 
seus direitos assegurados. Tramitação na Comis­
são de Assuntos Sociais de projeto de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre o segu-
ro de saúde, sob a relatoria de S. Ex.II ................... .. 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Satis­
fação pelo término do seqüestro da menina Cleu­
cy, filha do Deputado Distrital Luiz Estevão. La-

18711 

18711 

18712 

18712 

18712 

18712, 

18713 

18713 

·i~· 

.... 
i 



-. 

.,.;: ... 

Setembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 13 18673 

mentando O envolvimento freqüente de policiais SENADOR JOEL DE HOLUWDA - Comen-
militares em seqüestros. Causas do desempenho, tando palestra proferida pelo Superintendente da 
insatisfatório das polícias militares ... :..................... 187,15 SUdene; Genéral NiltonRodrigues, na qual fez um 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ' balanço do Fundo de Investimentos do Nordeste -
Ihães) - Associando-se às manifestações de re- FINOR. Importância do fortalecimento da política de 
gozijo pelo reaparecimento da filha do Deputado incentivos fiscais de apoio aos investimentos na re-
Luiz Estevão, advogando, no entanto, que o Con- gião Nordeste, em razão dos resultados positivos 
gresso Nacional não transija com os criminosos que tem proporcionado, principalmente, na modem-
que praticam atos hediondos, beneficiando-os ização e diversificação da base industrial.... ........ .... 18745 
com a redução, pela metade, de suas penas, por SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Manifes-
meio da aprovação de projeto neste sentido, de tando-se quanto ao substitutivo do Senador Beni 
autoria do Executivo. ............................................. 18719 Veras à proposta de emenda constitucional da re-

SENADOR EDISON LOBÃO - Esclare- fonna da Previdência Social, destacando aspectos 
cendo que, por ocasião de aparte ao pronuncia- relevantes para o seu aperfeiçoamento, não con-
mento do Senador Jefferson Péres, não preten- templados no substitutivo. Solidariedade à famnia 
dia fazer qualquer crftica ao Senador Epitacio Ca- do Deputado Luiz Estevão pelo sofrimento que pas-
feteira, quando de sua gestão frente ao govemo sou em virtude do seqüestro da menina Cleucy. ..... 18747 
do Maranhão. Graves defonnações que existiam SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA -
na Polícia Militar, antes de S. Ex'!! assumir o go- Cumprimentando a Secretaria de Segurança Pú-
vemo daquele Estado............................................ 18720 blica do Distrito Federal, particulannente as Polr-

SENADOR EPITACIO CAFETEIRA - Con- cias Civil e Militar, na atuação frente ao seqüestro 
siderações sobre sua atuação no govemo do Ma- da filha do Deputado e empresário Luiz Estevão. 
ranhão, em resposta ao pronunciamento do Se- Registrando a passagem, hoje, do aniversário de 
nador Edison Lobão. ............................................. 18720 nascimento do ex-Presidente Juscelino Kubits-

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA _ Reu- check, que estaria completando 95 anos.............. 18750 

nião em Brasília, na última quarta-feira, de dele- 1.2.9 - Discurso encaminhado à publicação 
gação de lojistas de todos os estados brasileiros " -::NADOR ROBERTO FREIRE - Homena-
com representantes das empresas de cartões de gem à memória do grande líder pemambucano 
crédito ,e autoridades da Secretaria de Direito Marcos Freire, por ocasião dos dez anos de seu fa-
Econômico do Ministério da Justiça, visando via- lecimento, transcorridos no último dia 8 do corrente. 18752 
bilizar um,l solução para o problema das cobran- 1.3 - ENCERRAMENTO 
ças de taxas extorsivas pelas referidas empresas 
aos comerciantes e lojistas. .................................. 18721 

SENADORA EMíLIA FERNANDES - Rela­
tório de sua viagem como integrante da comitiva de 
parlamentares brasileiros em visita a Hong Kong, à 
República Popular da China e a Taiwan, nO período 
de 22 de junho a 6 de julho próximo passado ......... . 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Denun­
ciando o trabalho do governo no ser.·· cio de que 
seja decretada a falência da construt 'a Encol e 
da inviabilização de qualquer acordo com as em­
presas multinacionais interessadas na sua com­
pra. Solicitando a inclusão nos Anais do Senado 
Federal de artigo do jornal Gazeta, Mercantil de 
hoje, sobre a questão da Encol. ........................... . 

SENADOR FLA VIANO MELO - Relatando 
sua viagem ao Acre, no final da semana passa­
da, ocasião em que participou, dentre outros 
compromissos, da entrega de créditos para os re­
cém-assentados pela Superintendência do Incra 
daquele Estado, medida de fundamental impor-
tância para a fixação do homem no campo ......... . 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Reflexão 
teórica e doutrinária sobre o sistema de dois tur-

18722 

18736 

18740 

nos para as eleicões no Brasil. ..... ~:: ..................... ,' 18741 . 

2 - RETIFICAÇÕES 

Ata da 12011 Sessão Deliberativa Ordinária, 
realizada em 9-9-97 e publicada no DSF do dia 
subseqüente (republicação). ~ ............................... . 

Ata da 121' Sessão Deliberativa Ordinária, 
. realizada em 1 0-9-97 e publicada no DSF do dia 
subseqüente ........................................................ .. 

3 - ATO DO PRESIDENTE 

N.!i 190, de 1997. , ... : .................................. . 
4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N.!ls 2.955 a 2.958, de 1997 ...... ~ ............... . 

5 - MESA DIRETORA 

6 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

7 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

8-ÚDERES E VICE-ÚDERES DE PAR11DOS 

9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

10 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
,,JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

18753 

18758 

18759 

18759 



18674 Sábado 13 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Ata da 123ª Sessão Não ;Deliberativa 
em 12 de setembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dO$ Srs. Antonio Carlos Magalhães, 
.Ronaldo Cunha Lima, Flavi~no Meio e Nábor Júnío;-

(Inicia~se a sessão às 9h.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Declaro 
aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba­
lhos. 

O Sr. 1!! Secretário -em exercício, Senador Val­
mir Campelo, procederá à leitura 'do Expediente. 

É lido o seguin~e: . 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógf?fos de projeto de lei sancio-
nado: '. . 

N!! 155, de 1997 (n!! 1.024/97, na origem), de 
lOdo corrente, referente -ao Projeto de lei da Câma­
ra n!! 98, de 1996 (nº 917/95, na Casa de origem), 
que define competência, regulamenta os -serviços 
concernentes ao protesto de títulos e outros docu­
mentos de dívida e dá outras providências, sancio­
nado e transfoimado na lei n!! 9.492,' de 10 de se-
tembro de 1997~ . ;-

PROJETOS RECEBIDOS_ DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 81, DE 1997 

(NI! 403/97, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão 
deferida à Sociedade Rádio e Televisão Alte­
rosa Uda., para explOrar sennço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cida­
de de Belo Horizonte, Es1ado de Minas Ge­
rais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 26 de julho de 1994, que renova, 
por quinze anos, a partir de 5 de outubro de 1992, a 
concessão deferida à Sociedade Rádio e Televisão 
Alterosa Ltda., pàra explorar, sem direito de exclusi-

vidade, serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2!! Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N!! 594, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1!! do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de 26 de julho de 1994, que "Renova a con­
cessão outorgada à Sociedade Rádio e Televisão Al­
terosa Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais". 

Brasília, 29 de julho de 1994. - Itamar Franco. 

DECRETO DE 26 DE JULHO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à So­
ciedade Rádio e Televisão Alterosa LTDA., 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, 
caput, da Constituição, e nos termos do art. 6!!, inci­
so I, do Decreto n!! 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 
e tendo em vista o que consta do Processo n!! 
29710.000414/92, decreta: 

Art. 1!! Fica renovada, de acordo com o art. 
33, § 3!!, da lei n!! 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por quinze anos, a partir de 5 de outubro 
de 1992, a concessão deferida à Sociedade Rá­
dio e Televisão Alterosa lTDA., pelo Decreto n!! 
498, de 12 de janeiro de 1962, cujo prazo resi­
dual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 
de maio de 1991, para executar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na cidade de Belo Horizon-

-- te, Estado de Minas Gerais. 

~ 
i . ',,", 



.. .. 

Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 18675 

Parágrafo Único. A execução do serviço' de são), na cidade de Beló Hotizonte;·Estado de Minas 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este De- Gerais, solicita renovação do prazo de vigência de 
ereto, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Tele- suaconcessãopormaisquinzeanos. 
comunicações, leis subsequentes e seus regula-
mentos. 2. Esclareço que a requerente já foi renovada 

Art. 2º Este. ato somente produzirá efeitos le- outras vezes, sendo que a última renovação se deu 
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos através do Decreto nº 83.553, de 5 de junho de 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 1979. 

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. •. 

Brasília, 26 de julho de 1994; 173º da Inde­
pendência e 106º da República. 

-EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 49/MC, DE 21 DE 
JULHO DE 1994, DO SR. MINISTRO DE ES­
TADO DAS COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência 

o - incluso Processo Administrativo nº 
29710.000414/92, em que a Sociedade Rádio e 
Televisão Alterosa Ltda., concessionária do ser­
viço de radiodifusão de sons e imagens (televi-

3,,9 pedido de renovação encontra-se devi­
damente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável e a estação está funcionando dentro das 
características técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

4. Nos termos do § 3º do art. 223 da Cons­
tituição, o ato de renovação somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde deverá ser remetido o pro­
cesso administrativo pertinente, que esta acom­
panha. 

Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais -
Ministro de Estado das Comunicações. 

SOCIEDADE RADIO E TELEVISÃO ALTEROSA L TOA 

.-.I·:.:B~,~~6~~i~~~t~y,'~~~,r~~1~~~Il:~}~~lr;:?í~liir. 

NOME PARTICIPAÇÃO '/o 

01. Alberto de Sá Filho 

02. Camilo Teixeira da Costa 

03. IÕdison Zenóbio 

04. ~ranclsco Bra~a Sobrinho .' 

05. Gilberto Francisco Renato Allard Chateaubriand Bandeira de Mello 

06. Ibanor José Tatarotti 

07. João cie medeiros Calmom "------------------
08._ José óe Arimathéa Gomes Cunha -
09. Manuel Eduardo Pinheiro Cameos 

10. Marconi Góes Albuguergue 

11. Martinho de Luna Alencar 

12. Paulo Cabral de Araújo 

13. Renato Dias Filho 

14. Théodulo Pereira 

15. Alfredo Raymundo Filho 

16. Álvaro Au~usto Teixeira da Costa 

17. Arthêmio Scardino Guimarães 

18. Evaristo de Oliveira 

19. Gladstone José Vieira Belo 

20. Hélio Amoni 

21. Joezil dos Anjos Barros 

~fires de Saboia Filho 

23. Pedro Batista Freire 

TOTAIS 

.. 
Observação: Relação atualizada com baso na última alteração contratual 

registra em 16/09/94. 

(A Comissão de Educação.) 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

2,22 

4,55 

4,55 

4.55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

4,55 

-"- 2,23 

100,00 

VR, PATRIMONIAL 

QUANTIDADE DE QUOTAS DE CADA QUOTA 

R$ 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 . 0,36 

66.600 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0.36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 
/ 136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 

136.500 0,36 
... 136.500 0,36 

136.500 0,36 

66.900 0,36 

3.000.000 

VR, PATRIMONIAL 

DA PARTICIPAÇÃO 

R$ 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

24.218,18 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

49.636,36 

24.327,27 

1.090.909,09 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 82, DE 1997 

(n2 404197, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida à Rá~iQ e Televisão Bandei­
rantes L TOA. para explorar serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão) 
na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o 
Decreto s/nº, de 12 de agosto de 1994, que reno­
va, por quinze anos, a partir de 5 de outubro de 
1992, a concessão deferida à Rádio e Televisão 
Bandeirantes Ltda. para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens.,(televisão) na cidade de São Paulo, Esta­
do de Sã0 Paulo. 

Art.' 22 Este dêcreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N2 614, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1 º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto de 1 º de agosto de 1994, que "Re­
nova a concessão outorgada à Rádio e Televisão 
Bandeirantes Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (TV) , na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo·. 

Brasília, 8 de agosto de 1994. - Itamar Franco. 

DECRETO DE 12 DE AGOSTO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (TV), na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribuições. 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Consti-. . 

tuição, e nos tennos do art. 62, inciso I, do Decreto 
nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vis­
ta o que consta do Processo nº 29830000959/92-91 
decreta: 

Art. 1 º Fica renovada, de acordo com o art. 
33, § 3º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, por mais quinze anos, a partir de 5 de 
outubro de 1992, a concessão deferida à Rá­
dio e Televisão Bandeirantes Uda. cuja outor­
ga primitiva foi concedida pelo Decreto nº 
45.047, de 12 de dezembro de 1958, à Rádio 
Bandeirantes S.A. que, posteriormente, foi au­
torizado a alterar sua denominação social e 
tipo societário, sendo renovado pelo Decreto 
nº 80.917, de 2 de dezembro de 1977, e man­
tido o prazo residual da outorga pelo Decreto 
de 10 de maio de 1991, para executar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (TV), na cidade de São. 
Paulo, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de T elecomuni­
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição 

Art. 3º este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 1 º de agosto de 1994; 173º da Inde­
pendência e 106º da República. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 39IMC DE 20 DE 
JULHO DE 1994 DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência, o 
incluso Processo Administrativo nº 29830 
000959/92, em que a Rádio e Televisão Bandeiran­
tes Ltda., concessionária do serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (TV), na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, solicita renovação do 
prazo de vigência de sua concessão por mais 
quinze anos; 

2. O pedido de renovação' encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor, 
e a estação está funcionando dentro das característi­
cas técnicas a ela atribuídas por este Ministério; 

'"', 
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3. Nos termos do § 3º do art. 223 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, à 
quem deverá ser remetido o processo administrativo 
pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

PARECER JURrDICO NI! 83/93 

Referência: Processo nº 29830000959/92 

Origem: DCOM/SPO 

Assunto: Renovação de Outorga 

Ementa: Concessão para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, cujo 
prazo teve seu termo final em 5-10-92. 

- Pedido apreSentado tempestivamente 

- Regulares a situação técnica e a 
vida cietária .. 

Conclusão: Pelo deferimento 

A R.ádio e Televisão Bandeirantes Ltda., con­
cessionátia do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, requer renovação do prazo de vigên­
cia de sua concessão, cujo termo final ocorreu em 5-
10-92. 

l-Os Fatos 

1 - Mediante Decreto nº 45.047, de 12 de de­
zembro de 1958, publicado no Diário Oficial da 
União de 22 de janeiro de 1959, foi outorgada 
concessão à Rádio Bandeirantes S/A, para explo­
rar o serviço de radiodifusão de sons.e imagens 
(televisão), na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. 

2 _. A outorga em apreço foi renovada 1 (uma) 
vez por 15 (quinze) anos, conforme Decreto nº 
80.917 de 2-12-97, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 5 subsequente. 

3 _. A requerente teve sua denominação social 
alterada para rádio e Televisão Bandeirante S/A, 
conforme autorização concedida atraves da Portaria 
nº 209 de 27 de janeiro de 1978. 

4 - Por transformação do tipo societário, autori­
zada através da Portaria nº 43 de 4 de fevereiro de 

1987, a entidade que até então era constituída como 
sociedade anônima, passou a ser uma sociedade 
por cotas de,responsabilidade limitada. 

5 ~ Cumpre ressaltar, que, durante o último 
período de vigência da outorga, a entidade so­
freu pena e foi advertida, conforme se verifica na 
informação precedente do Departamento Nacional 
de Fiscalização das Comunicações, à fls. 58 "us-
que~62. • 

11- Do Mérito 

6 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos para 
o serviço de radiodifusão ·sonora e 15 (quinze) 
anos para o de televisão, que poderão ser renova­
dos por períodos sucessivos de iguais (Art. 33 § 
3º) períodos esses mantidos pela atual Constitui­
ção (Art. 223 § 5º). 

7 - Por· sua vez, o Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27 
Os prazos de concessão e permissão 

serão de 10 (dez) anos para o serviço de ra­
diodifusão sonora e de 15 (quinze) para o de 
televisão." 

8 - De acordo com o artigo 4º da Lei nº 
5.785, de 23 de junho de 1972, as entidades que 
desejarem a renovação do prazo de sua outorga, 
deverão dirigir requerimento ao órgão competente, 
no período compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º 
(terceiro)'mês anterior ao término do respectivo 
prazo. 

9 - O prazo de vigência desta concessão, teve 
seu termo final dia 5-10-92, pois começou a vigorar 
em 5-10-77, com a renovação anterior, sendo que os 
efeitos jurídicos da outorga foram mantidos pelo pra­
zo residual conforme disposto no Decreto do dia 10 
de maio de 1991, publicado no Diário Oficial do dia 
13 subsequente. 

10 - O pedido de renovação da outorga, ora 
em exame, foi protocolizado nesta Divisão no dia 21 
de maio de 1992, dentro, pois do prazo legal (fI. 
01). 

,. 
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11 - A requerente tem seus quadros socie­
tários e diretivos aprovados respectivamente, 
pelas Portarias nºs 018 de 21-1-92, 0043 de 4-2-
87, 018 de 21-1-92 e 379 de 29-10-92, assim 
dispostos: 

Cotistas Cotas ValorCr$ . 

João Jorge Saad 283.290 . 283.290,00 

Maria Helena M. de Barros Saad 1.140 1.140,00 

João Carlos Saad 

Ricardo de Barros Saad 

Cargos 

Diretor-Presidente 

Diretor-Vice-Presidente 

Diretor-VICe-Presidente 

Procurador 

285 285,00 

285 285,00 

Totais 285.000 285.000100 

Nomes 

João Jorge Saad 

João Carlos Saad 

Ricardo de Barros Saad' 

José Roberto Hachich Maluf 

12 - A emissora se encontra operando re­
gularmente, . dentro das características técnicas 
que lhe foram atribuídas, conforme mencionado 
a fls. 51. 

13 - é regular a situação da concessionária pe­
rante o F.,undo de Fiscalização das Telecomunicações-
Fistel (fls. 63/85). . 

14 - Consultado o Cadástro Nacional de Ra­
diodifusão, verificou-se que a entidade, seus sócios 
e dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelo 
artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-lei nº 236, 
de 28 de fevereiro de 1967. 

15 - Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gênCia da outorga deverá ser renovado a partir de 5-
10-92, tendo em vista a manutenção do prazo da ou­
torga por Decreto de 10 de maio 1991. 

Conclusão 

.. Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos ao 
Departamento de Outorgas para submissão do as­

.. sunto a autoridade competente para decidir. 

É o parecer ·sub-censuraR
• 

... 
São Paulo, 21 de junho de 1993. - Nilton Apa­

. recido Leal, Assistente Jurídico. 

De acordo 

À consideração do Sr. Chefe DCOM/SP 

SEJUR, 21 de junho de 1993. -Elpídio Carlos 
Gianini dos Santos, Chefe da SEJUR. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 83, DE 1997 

(Nº 405197, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Difusora de 
Londrina Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda tropi-

-cal na cidade de Londrina, Estado do 
Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica àprovado o ato que se refere o De­
creto s/nº, de 27 de dezembro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1993, a con­
cessão outorgada à Rádio Difusora de Londrina 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM Nº 23, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 1 º do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do 
Decreto de 27 de dezembro de 1994, que "Renova a 
concessão outorgada à Rádio Difusora de Londrina 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical, na cidade de Londrina, Estado do 
Paraná". 

Brasília, 5 de janeiro de 1995. 

! ,.) 

• 
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Decreto de 27 de dezemb:r:o de 1994. 

Renova a concessão outorgada à RÁDIO DIFUSORA 
DE LONDRINA LTDA., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical, na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná. 

~ O PRESIDENTE DA REPúBLICA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos termos 
do art. 6Q, inciso I, do Decreto nQ 88.066, de 26 de janeiro de 1983, 

~ e tendo em vista o que consta .do Processo nQ 29740.001274/92-16, 

D E C R E T A: 

Art. lQ. Fica renovada,. de acordo com o art. 33, § 3Q, 
da Lei nQ 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1Q 
de maio de 1993, a concessão outorgada à Rádio Difusora de Londrina 
Ltda., cuja outorga foi deferida originariamente à Rádio Difusora do 
Paraná Ltda. através do Decret6 ~Q 33.679, de 26 de agosto de 1953, 
sendo man·t,idos os seus efeitos juridicos pelo prazo residual, conforme 
dispostb .. no D~creto de 10 de maio de 1991, para executar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, cuja 
outorga é renovada por este Decr,to, reger-se-á pelo Código Brasileiro 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulámentos. 

Art. 2Q. Este ato, somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3Q do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3Q. Este Decreto entrará em vigor na data de sua :.: I' 

publicação. 

Brasília,. 27 de dezeuiro de 1994; 173Q da Independência e 106Q 
da República. 
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228 194-HC 

Brasília, 14 de dezembro de 1994. 

Excelentíssimo,Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o incluso 
Administrativo nQ 29740.001274/92-16, em que a Rádio Difusora 

ina Ltda., concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
pical, na cidade de Londrina, Estado do Paraná, solicita 
o do prazo de vigência de sua concessão por mais de dez anos. 

Convém ressaltar que a presente concessão foi deferida 
iamente à Rádio Difusora do Paraná Ltda. através do Decreto nQ 

......--de.. 26 de agosto de 1953, e que, mediante transferência direta 
, rga:) passou' a ser explorada pela requerente a partir de 6 de 

"':ie..A' 9 7 6 . 

~ O pedido de renovação encontra-se devidamente 
*~d~ acordo com a legislação em vigor e a estação está 

tdo) d~ntro das características técnicas a ela atribuídas por 
i~ério ' 

Nos termos do § 3Q do art. 223 da Constituição, o 
;::--:..enovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
~~a~ional, para onde deverá ser remetido o processo 
~. pertinente, que esta acompanha. 

D 
Ministro 

Respeitosamente, 

fI~, .~ l, ! \-~, 
'j.(A BASTOS 'n'E MORAIS 
e Estado das Comunicações. 
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SERViÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
DELEGACIA NO ESTADO DO PARANÁ 

PARECER Nº 24193 

Referência: Processo nl! 29740.001274/92 

Entidade: Rádio Difusora de londrina Ltda. 

Assu~to: Renovação de' Outorga 

Ementa: Concessão para executar serviço e 
radiodifusão sonora cujo prazo tem 
seu termo final em 30 de abril de 1993. 

- Pedido apresentado tempestivamente. 

- Regulares a situação técnica e a vida 
societária. 

Conclusão: Pelo deferimento. 

Rádio Difusora de londrina Ltda., concessioná­
ria do serviço de radiodifusão sonora em ondas tro­
picais na cidade de londrina, Estado do Paraná, por 
transferência direta da concessão, conforme Decreto 
oI! 78.539, de 6 de outubro de 1976, publicado no 
Diário Oficial da União de 7 de outubro de 1976, re­
quer renovação do prazo de vigência de sua conces­
são, cujo termo final ocorrerá em 30 de abril de 
1993. 

l-Os Fatos 

1. Mediante Decreto nl! 33.679, de 26 de agos­
to d~.J 953, foi autorizada concessão à Rádio Difuso­
ra Páraná Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em ondas tropicais, na cidade de londri­
na, Estado do Paraná. 

2. A outorga em apreço foi renovada por duas 
vezes, conforme Debreto nº 74.417, de 14 de agosto 
de 1973, publicado no Diário Oficial do dia seguin­
te; e Decreto nl! 91.882, de 5 de novembro de 1985, 
publicado no Diário Oficial do dia seguinte. 

3. A concessão em tela foi objeto de transfe­
rência direta, mediante Decreto nº 78.539, de 6 de 
outubro d/e 1976, publicado no Diário Oficial do dia 
seguinte, para a Rádio Difusora de londrina Ltda., 
que passou a deter a outorga. 

4. Cumpre ressaltar que, durante o último pe­
ríodo da outorga, a entidade não sofreu qualquer 
pena ou advertência, conforme se verifica na infor­
mação, às fls. 32. 

11 - Do Mérito 

5. O Código Brasileiro de TelecQmunicações, 
instituído pela lei nl! 4.117, de 27 de agosto de 

, 
\ 1962, estabelece os prazos de 10 (dez) anos 'para o 

serviço de radiodifusão sonora a 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser renova­
dos por períodos sucessivos e iguais (art. 33 § 31!), 
períodos esses mantidos pela atual Constituição (art. 
22 § 51!). 

6. Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

• Art. 27 - Os prazos de concessão e permis­
são serão de 10 (dez) anos para o Serviço de Ra­
diodifusão e de 15 (quinze) anos para o de televi­
são." 

7. De acordo com o artigo 4º da lei nl! 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deve­
rão dirigir requerimento ao órgão competente, no 
período compreendido entre o 61! (sexto) e o 31! 
(terceiro) mês anterior ao término do respectivo 
prazo. 

8. A outorga originária da concessão em apre­
ço foi renovada automaticamente, conforme determi­
nado no inciso 1 do art. 1 º da lei nl! 5.785, de 23 de 
junho de 1972, até dia 1 I! de maio de 1973, motivo 
pelo qual, o prazo de vigência passou a ser contad~/ / 
a partir de 1 I! de maio por mais um período de dez 
anos. 

Por conseguinte, a renovação aqui pleiteada 
deverá ocorrer a partir de 1 I! de maio de 1993 e os 
efeitos jurídicos da outorga foram mantidos pelo pra­
zo residual, conforme disposto em Decreto de 10 de 
maio de 1991, publicado no Diário Oficial do dia 13 
subsequente. 

O pedido de renovação da outorga, ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia no dia 29 
de dezembro de 1992, dentro, pois, <:fo prazo legal. 

9. A requerente tem seus quadros societário e 
diretivo aprovados, respectivamente, pela Portaria nº 
68, de 23 de abril de 1986, e exposição de motivos " 
nº 211, de 5 de outubro de 1985, com as seguintes 
composições. 

Cotistas Cotas Valor em CZI 

Alecio Miranda 36.000 36,00 
leal 

Walter Roberto 2.000 2,00 
Manganoti 

Saline Atie Ra- 2.000 2,00 
mos 

Total 40.000 40,00 
Gerente: Alecio Miranda leal 

" 

, ' . , 
, , , 

/ ,,' "'" , ", ',,- , '. ~-~.--~--------~'/~/~'~'--~"--------~~'~~--~--~--------------------------------~~. --~----~~ 
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~ 10. A emissora se encontra operando regular- diodifusão sonora em onda tropical na cidade de Ri-
mente, dentro das características técnicas que lhe beirão Preto, Estado de São Paulo. 
foram atribuídas, conforme mencionado às fls. 31. Art. 2º, Este decreto legislativo entra em vigor 

11. É regular a situação da concessionária pe- na data de sua publicação. 
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações -
FISTEL. MEt:lSAGEM N2 863, DE 1994 

12. Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão, verificou-se que a 'entidade, seus sócios e 
dirigentes'não ultrapassam os limites fixados pelo ar­
tigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-lei nº 236, de 
28 de fevereiro de 1967. 

13. Finalmente, observa-se que.o prazo.de vi­
gência da outorga deverá ser r~novado a partir de 12 

de maio de 1993, tendo em vista a manutenção do 
prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 
1991. 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, . sugerindo o encaminhamento dos autos à 
Coordenà'ção-Geral de Outorgas, do DNPV, para 
submissão dó assunto ao Senhor Diretor do Depar­
tamento Nacional de Serviços.Privados. 
. É o parecer "sub-censura". 

Curitiba, 10 de fevereiro de 1993. - Alvyr Pe­
reira de Lima Jr., Assistente Jurídico. 

À consideração da srª Delegada. 
Curitiba, 10 de fevereiro de 1993. - Marcelo 

José Dudeque, Chefe do Serviço das Comunicações 
do extinto MTC, no Paraná. 

De Acordo. 
Encaminhe-se os autos à' Coordenação Geral 

de Outorgas/DNPV, na forma proposta. 
. Curitiba, 10 de fevereiro de 1993. - Tereza 

Fialkoski Dequeche, Delegada do extinto MTe no 
Paraná. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 84, DE 1997 

(N2 175195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato, que renova a conces-
. são outorgada à) Rádio Ribeirão Preto 

LIda., pàra expiorár serviço de radiodifu­
são sonora em onda tropical na cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o . ato a que se refere o 

Decreto sln2, de 13 de outubro de 1994, que renova, 
por dez anos, a partir de 12 de maio de 1993, a con­
cessão outorgada à Rádio Ribeirão Preto Ltda., para 
explorar, 'sem direito de exclusividade, serviço de ra-

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 1º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato cons­
tante do Decreto de 13 de outubro de 1994, que 
"Renova a concessão outorgada à Rádio Ribeirão 
Preto Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda tropical, na cidade de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo·. 

co. 
Brasília, 18 de outubro de 1994. - Itamar Fran-

DECRETO DE 13 DE OUTUBRO DE 1994 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Ribeirão Preto LIda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical, na cidade de Ribeirão Preto, Es­
tado de São Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do' art. 6º, inciso I, do 
Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em· vista o que consta do Processo nº 
50830.002252/92, decreta: • 

Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 32 , da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
mais dez anos, a partir de 1 º de maio de 1993, a 
concessão· deferida á Rádio Ribeirão Preto Ltda, 
pelo Decreto nº 35.372, de 13 de abril de 1954, e 
posteriormente renovada pelos Decretos nºs 74.586, 
de 23 de' setembro de 1974 e 90.510, de 14 de no­
vembro de 1984, sendo mantido o prazo residual da 
outorga pelo' Decreto de 10 de maio de 1991, para 
executar, sem direitos de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical, na cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A execução do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decre­
to, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomuni~ 
cações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos le­
gais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3º do art. 223 da Constituição. 
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Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de 9-74 e 90.570 de 14-11-84, publicados, respectiva-
sua publicação. mente, no Diário Oficial da União de 24-9-74 e 16-

Brasília, 13 de outubro de 1994; 173º da Inde- 11-84. 
pendência e 106º da República. 3 - Cumpre ressaltar que, durante o último pe-
EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 131IMC DE 27 DE ríodo de vigência da outorga, a entidade não sofreu 

SETEMBRO DE 1994, DO SENHOR MINIS- nenhuma sanção, conforme se verifica na Informa-
TRO IDE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES ção procedente do Setor Jurídico da Seção de Fis­

calização desta Delegacia. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

ca, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o in­

cluso Processo Administrativo nº 50830.002252/92, 
em que a Hádio Ribeirão Preto Ltda., concessionária 
do serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, . 
na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, 
solicita renovação do prazo de vigência de sua con­
cessão por mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devida­
mente instruído de acordo com a legislação em vigor 
e a emissora está funcionando dentro das caracte­
rísticas técnicas a ela atribuídas por esse Ministério. 

3. Nos termos do § 3º do art. 233 da Constitui­
ção, o ato de renovação somente produzirá efeitos 
legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde deverá ser remetido o processo adminis­
trativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais, 
Ministro de Estado das Comunicações. 

_. MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
PARECER JURíDICO N2 132, DE 1993 

Referência: Processo nº 50830.002252/92. 
Origem: DCOM/SP. 
Interessada: Rádio Ribeirão Preto Ltda. 
Assunto: Renovação de Outorga. 
Emenda: Concessão para executar serviço de 

radiodifusão sonora cujo prazo teve 
seu termo final em 1 º-5-93. 

Conclu5ãio: Pelo deferimento 

A Rádio Ribeirão Preto ltda. concessionária do 
serviço de radiodifusão sonora em onda "tropical, na 
cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, re­
quer renovação do prazo de vigência de sua conces­
são, cujo termo final ocorreu em 1 º de maio de 1993. 

l-Os Fatos 

1 - Mediante Decreto nº 35.372, de 13 de abril 
de 1954, foi outorgada concessão a Rádio Ribeirão 
Preto ltda. para explorar o serviço de radiodifusão 
sonora em onda tropical, na cidade de Araraquara, 
Estado de São Paulo. 

2 - A outorga em apreço foi renovada por 2 
(duas) vezes, conforme Decretos nºs. 74.586, de 23-

11 - Do Mérito 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituídos pela Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece os prazos de 10 (dez)anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos 
para o serviço de televisão, que poderão ser renova­
dos por período sucessivos e iguais, (Art. 33 § 3º.) 
períodos esses mantidos pela atual Constituição. 
(Art. 223 § 5º.) 

5 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27. 
Os prazos de concessão e permissão 

serão de 1 O (dez) anos para o serviço de ra­
diodifusão sonora de 15 (quinze) anos para 
o de televisão.· 

6 - De acordo com o artigo 4º da Lei nº 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que deseja­
rem a renovação do prazo de sua outorga, deverão 
dirigir requerimento ao órgão competente, no perío­
do compreendido entre o 6º (sexto) e o 3º (terceiro) 
mês anterior ao término do respectivo prazo. 

7 - A outorga originária da concessão em apre­
ço foi renovada automaticamente, conforme determi­
nado no inciso I do artigo 1 º da Lei nº 5.785, de 23 
de junho de 1972, até 1 º de maio de 1973, motivo 
pelo qual o prazo de vigência passou a ser contado 
a partir de 1 º de maio por mais um período de 10 
(dez) anos. " 

Por conseguinte, a renovação aqui pleiteada 
deverá ocorrer a partir de 1 º de maio de 1993, sendo 
que os efeitos jurídicos dá outorga foram mantidos 
pelo prazo residual, conforme disposto em Decreto 
de 10 de maio de 1991; publicado no Diário Oficial 
do dia 13 subseqüente. . " 

O pedido de renovação da outorga ora em exa­
me, foi protocolizado nesta Delegacia em 10 de de­
zembro de 1992, dentro, pois; do. prazo legal (fI. 01). 

8 - A requerente tem seu quadro societário e 
diretivo aprovados, respectivamente pela Portaria n" 
436 de 27-11-92 e pelo Decreto nº 89.545 de 12-4-
84, com a seguinte composição: 
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Cotistas 

Edilah de Faria 
Lacerda Biagi 

Nelson Macha­
do 

Octávio de Sou­
za Silveira 

, 
Antonio Carlos 
Morandini 

José Jader Si­
monelli 

Pedro Biagi 
Neto 

Welson Gaspari­
ni 

Miguel Antonio 
Liporassi 

José Wilson 
Toni 

Cargos 

Sócio-Gerente 

Sócio-Gerente 

Sócio-Gerente 

Sócio-Gerente 

Sócio-Gerente 

Cotas Valor Cr$ 

24.686.400 24.686.400,00 

7.044.800 7.044.800,00 

7.044.800 7.044.800,00 

7.044.800 7.044.800,00 

7.044.800 7.044.800,00 

7.044.800 7.044.800,00 

7.044.800 7.044.800,00 

3.522.400 3.522.400,00 

3.522.400 3.522.400,00 

74.000.000 74.000.000,00 

. - ".~'" . 
Nomes 

Antonio Carlos Morandini 

. Miguel Antonio Liporassi 

Nelson Machado 

Octávio de Souza Silveira 

Welson Gasparini 

9 - A emissora se encontra operando regu­
larmente dentro das características técnicas que 
lhe foram atribuídas, conforme mencionado às 
fls. 43. 

10 - É regular a situação da concessionária 
perante o Fundo de Fiscalização das Comunicações 
- FISTEl, consoante informação de fls. 45. 

11 - Consultado o Cadastro Nacional de Ra­
diodifusão, verificou-se que a entidade, seus sócios 
e dirigentes, não ultrapassam os limites fixados pelo 
artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto-lei nº 286, 
de 28 de fevereiro de 1967. 

12 - Finalmente, observa-se que o prazo de vi­
gênciã da-outorga deverá ser renovado a partir de 1 º 
de maio de 1993, tendo em vista a manutenção do 
prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991. 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do 
pedido, sugerindo o encaminhamento dos autos à 

Coordenação Geral de Outorgas, para submissão do 
assunto à autoridade competente para decidir. 

É o parecer "sub-censura". 
São Paulo, 31 de agosto de 1993. - Nilton 

Aparecido Leal, Assistente Jurídico. 
De acordo 
À consideração do Sr. Delegado do MC/SPO 

Sejur, 31 de agosto de 1993. - Elpídio Carlos 
Gianini dos Santos, Chefe de Serviço. 

(A Comissão de Educação.) 

PARECERES 
PARECER NS! 483, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre as 
Emendas de Plenário nºs 1e 2, oferecidas em tumo 
suplementar ao substitutivo ao Projeto de lei do 
.Sendo nº 82, de 1995, de autoria do Senador Júlio 
Campos, que altera dispositivos da lei nº 8.004, de 
14 de março de 1990, que dispõe sobre transferên­
cia de financiamento no âmbito do Sistema Financei': 
ro de Habitação e dá outras providências. 

Relator: Senador Valmir Campelo 

I - Relatório 

O. Projeto de lei do Senado nº 82, de 1995, na 
forma do substitutivo (Parecer nº 551-CDIR), visa a 
alterar alguns dispositivos da lei nº 8.004, de 14 de 
março de 1990, qúe dispõe sobre transferência de fi­
nanciamento, no âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH. 

No tumo suplementar, foram apresentadas 
duas emendas de plenário, objeto deste parecer: a' 
de nº 1, que elimina disposições do parágrafo único, 
in fine, do art. 1 º do projeto em apreciação; e a de 
nº 2, que praticamente repete todos os dispositivos 
do art.· 2º do substitutivo e elimina o art. 3º - porém 
sem o mencionar. Ambas, do ilustre Senador lúcio 
Alcântara. 

11- Parecer 

louvável o esforço do autor das emendas em 
buscar chegar a um diploma legal transparente e auto 
aplicável. Creio, contudo, que o substitutivo apreciado 
até agora pelo Senado, no seio de amplo e detido de­
bate, consubstancia a maior adequação à matéria. 

Com efeito, não se deve criar mais encargos 
aos cessionários que os atuais, pois constItuirão óbi­
ce à agilidade das transferências, à ampliação do 
mercado receptivo para a produção de imóveis e ao 
equilíbrio interno dos contratos. A crise atual, no 
mercado imobiliário, é de demanda acolitada que é 
J?ela secular incapacidade de pagar. Por isso, são 
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bem vindas as facilidades à liquidação antecipada, cias", cujo prazo na Comissão de Assuntos Sociais 
como a unificação do abatimento em 50%. Entendo já se encontra esgotado. 
dever manter-se, pois, a regera da Lei nº 8.004. Sala das Sessões, Senador Júlio Campos, 
Convém recordar que a causa causaram da inadim- PFL-MT. 
plência está na debilidade da r~nda pessoal disponí- OF. SF/833/97 
vel. Muitos financiamentos foram fundados em "de::' 
cJaração de renda familiar" irreal, como base de cál­
culos dos encargos, ao longo do mútuo .. A realidade 
vem e sanciona o ·otimismo·. Por esta razãO, enten­
do ser de bom alvitre rigor.e prudência na concessão 
de vantagens e benefícios que onerem indivíduos, 
mas igualmente que inviabilizem o sistema. 

Louváveis as enxertias que se fizeram, ao lon­
go trâmite deste Projeto, procurando-se resguardar 
das intempéries financeiras, mutuários e agentes 
operadores do SFH. Tenho por mim ter contribuído 
para aclarar dúvidas, precisar temor e tomar fácil a 
aplicação,. que se faz urgente, de princípios sanea­
dores ao investimento imobiliário. 

111- Voto 

Voto, pois, pela manutenção do texto final do 
Projeto de Lei do Senado nº 82, de 1995, como ofe­
recido ao turno suplementar, e pela rejeição das 
emendas de plenário nº 1 e 2. 
. Sala das Reuniões, 27 de agosto de 1997. 

Ademir Andrade, Presidente - Valmir Cam­
peio, Relator - Bello Parga - Gilvam Borg~s - Os­
mar Dias - Abdias Nascimento - Sebastião Ro­
cha - JOIl\as Pinheiro - Leomar Quintanilha .:... Be­
nedita da Silva - Romeu Tuma - Marluce Pinto -
Waldeck Ornelas - Casildo Maldaner - Albino 
Boaventura. 

DOCUMENTOS, ANEXADOS NOS 
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO 

DO REGIMENTO INTERNO 

I~EQUERIMENTO Nº 558, DE 1997 

Inclua-se em Ordem do Dia, após manifesta­
ção do Presidente da CAS, nos termos do parágrafo 
único do art. 255, do RISF . 

Em 12-8-97. 

Inclusão em Ordem do Dia de Pro­
posição com prazo esgotado na Comis­
são a que estava distribuída. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso I, do regimento 

Interno, requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do 
PLS nº 82/95, que n Altera dispositivos da Lei nº 
8.004, de 14 de março de 1990, que dispõe sobre 
transferência de financiamento no âmbito do Siste­
ma Financeiro de Habitação; e dá outras providên-

Em 14 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que foi apresen­

tado o Requerimento nº 558, de 1997 (fls. 51), atra­
vés do qual o Senador Júlio Campos solicita, nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclu­
são em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
nº 82, de 1995, de sua autoria, que altera dispositi­
vos da Lei nº 8.004, de 14 de março de 1990, que 
dispõe sobre transferência de financiamento no âm­
bito do Sistema Financeiro de Habitação e dá outras 
providências, cuja minuta de parecer sobre as emen­
das apresentadas no turno suplementar (fls. 49-50) 
aguarda apreciação dessa Comissão. 

Não obstante o que dispõe o parágrafo único 
do art. 255 do Regimento Interno, tendo em viStR 
que a proposição já está instruída, com relatório en­
caminhado por seu relator para inclusão em pauta 
dessa Comissão, encareço a V. EXª submeter o refe­
rido relatório a esse órgão técnico, a fim de ser pos­
teriormente apreciado pelo Plenário devidamente 
instruído com seu parecer. 

Atenciosamente, - Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

PARECERES Nºs 484, 485 e 486, de 1997 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n" 
105, de 1994 (nll 1.804J91, na Casa de ori­
gem), que "Concede adicional de periculo­
sidade aos empregados que especifica". . . 

PARECER NI! 484, DE 1997. 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Coutinho Jorge 

1- Relatório 

Chega à apreciação desta Comissão o Projeto 
de Lei da· Câmara nº 105, de 1994, de autoria do 
ilustre Deputado Hélio Rosas, que pretende conce­
der adicional de periculosidade de quarenta por cen­
to aos empregados cuja atividade determine contato 
com redes, linhas, estações, subestações e usinas 
de energia elétrica. Tal adicional, na forma proposta, . 
passaria a integrar a remuneração· deste grupo de 
empregados para todos os efeitos legais. 

Justificando a proposição o autor afirma que 
·os trabalhadores referidos estão sujeitos a constan-

.' 
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'te risco de serem vítimas de descarga elétrica - sen­
do, aliás, relativamente freqüentes os acidentes da 
espécie". Considerando o ·ofício eminentemente pe­
rigoso" declara, também, ser "justo que percebam o 
adicional de periculosidade, à 'base de quarenta por 
cento sobre ,a respectiva remuneração, como com­
pensação pelos riscos que correm". 

Na casa de origem ,o projeto foi aprovado por 
unanimidade na Comissão de Trabalho, de Adminis­
tração e Serviço Público,' responsável pela análise 
do mérito. Também foi"-aprova:dona Comissâóde 
Constituição e Justiça e de Redação,que manifes­
tou-se pela constitucionalidade, juridicidadee técni­
ca legislativa, com emenda de redação. 

'É o relatório. 

11- Voto do Relator 

,O projeto pretende conceder um adicional no 
qual inegavelmente fazem jus os empregados que 
exercem atividade em condições de periculosidade 
no setor de energia elétrica. No entanto, em nosso 
entendimento, já se encóntra em vigência norma dis­
ciplinando a matéria, a lei n!! 7.369, de 20 de setem­
bro de 1985, que "Institui salário 'adicional para os 
empregados no setor de energia elétrica, em condi­
ções, de, periculqsidade·. Esta lei é regulamentada 
p~lo Decr~to nº 93.412, de 14 de outubro de 1986, 
que fixa regras minuciosas para a concessão do adi­
cionai em análise e traZ, em anexo, quadro das ativi­
dades e áreas de .risco. 
.. ,A lei 'citada, anterior à Constituição Federal de 

1988, segundo' entendemos, foi por esta recepciona­
da. O texto constitucional, inciso XXIII do artigo 7º, 
'p'révê,oadiéional de 'remuneração para as atividades 
pe'nosas: in~àlubres ou perigo~as, na forma da lei". 
Com 'a vigência de norma dispondo amplamente so­
bre'a 'matériá; 'a proposiçãeYêm ariálise estaria atingi-
da pela' prejudicialidade," ' 

_ ,~m raz~<? do exposto; opinamos pelo encami­
nhamento do Projeto de lei da Câmara n!! 105, de 
1994, à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia pára exame dâ: cónstitúcionalidade e juridicidade 
da matéria. 

Sala das Comissoos; 23 de novembro de 1'994:' 
- Jutahy Magalhães, Presidente - CoUtinho Jorge, 
Relator - Jacques Silva - Ronaldo Aragão - João 
França - Reginaldo Duarte - Cid Sabóia de Carva­
lho - César Dias - Magno Bacelar - Epitácio Cate- ' 
teira - Dario Pereira - Lucídio Portella - Maurício 
Corrêa - Jarbas Passarinho -:' João Rocha. 

PARECER N!!'485, DE 1997, 

(Da Comissão de Const!tuição, Justiça ê Cidadania) 

Relator: Senador Ademir Andrade 
De autoria do ilustre Deputado Héfio Rosas, é 

submetido à apreciação, desta Comissão o Projeto 

de Lei da Câmara n!! 105, de 1994, que tem por ob­
jetivo conceder 40% de adicional de periculosidade 
sobre a remuneração dos empregados cuja ativida­
de determine contato com redes, linhas, estaçõe~, 
subestações e usinas de energia elétrica. Esse adi: 
cional, na forma proposta, passaria a integrar a re­
muneração deste grupo de empregados para todos 
os efeitos legais. ' 

A justificar sua iniciativa, 'o autor da' proposta 
afirma: 

"Como prescreve o inciso XXIII do, art. 
7º, da Constituição Federal, é assegurado ao 
trabalhador adicional de remuneração para as 
atividades perigosas, na forma da lei. 

Ora, os trabalhadores referidos estão 
sujeitos a constante risco de serem vítimas 
de descarga elétrica - sendo, aliás, relativa-_ 
mente freqüentes os acidentes da espécie. 

Sendo, assim, seu ofício eminentemente 
perigoso, é justo que percebam o adicional de 
periculosidade, á base de quarenta pOr cento 
sobre a respectiva remuneraÇão: ~otno com­
pensação pelosriscÇ>s que ~rrem·. 

Quando de sua tramitação na Câmara,dos Depu­
taqqs, a matéria foi aprovada por unanimidade, na Co­
missão de Trabalho, ,de Administração e Serviço Públi­
co; responsável pela análise do mérito. Mereceu igual­
mente parecer favorável na Comissão ,de Constituição 
e Justiça e de Redação, que-se maniféstou'pela cons­
titúcion~lidádé;' ju'ridicidade "é' 'técnica 'legislativa, com 
emerida' de rédáÇão. Aprovadâ' em plenário',' a' proposi­
'çâo' veio a ter "á e~ta ç!iSà: S~b!11éti,da!!niê?ia,rhente, à 
apreciaçãõ . da COmisSão' de Assuntos sQciais, esta 
opinou, pél? 'encàminhàme'ntQ :~o: pro~tó em ~preço !l 

,esta Comissão' de COnstituição', 'Justiça e Cidadania 
para ex~me ,c;ta c~;nstitudonàlidade: à' ju'ridicidade ' da 
matéria, sob.a alegação jseguint~: . , " .'" 

"i , 

"O projeto pretende conceder um adi­
cionalao' qúal 'inegavelmente fazem jus os 
empregados que exercem atividade em con-

, dições de periculosidade no setor de energia 
elétrica'.' No entanto, em nosso entendimen­
to, já se encontrá" em vigência norma disci­
plinando a matéria, a Lei n!! 7.369, de 20 de 
setembro de 1985, que Institui salário adicio­
nai para ,os empregados no setor de energia 
elétrica, em' 'condições de periculosidade. 
Esta lei é regulamentáda pelo Decreto nº 

. '93.412, de 14 de outubro de 1986, fixa re­
gras minuciosas para a concessão do adi-

... , 
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cional em análise e traz, em anexo, quadro mister suprimir também o parágrafo único do texto do 
de atividades e áreas de risco. projeto, pois,esse disJjosltivo:pOé:tedar a entender que o 

A lei citada, anterior à Constituição Fe- referido adicional deverá ser pago mesmo quando te-
nham cessado os agentes de periculosidade. CoI1)O se 

deral de 1988, segundo entendemos, foi por sabe, o adicional de periculosidade somente é devido ao 
esta recepcionada. O texto constitucional, in- empregado que trabalha permanentemente na área de 
ciso XXIII do artigo 7º, prevê adicional de re- risco, não gerando a intermitência do contato com o 
mune ração para as atividades penosas, in- agente, durante a jornada de trabalho, direito ao paga-
salubres ou perigosas, na forma da lei. Com mento da vantagem. Ademais, esse aspecto já se en-
a vigência de norma dispondo amplamente contra suficientemente regulamentado ria Consolidação 
sobre a matéria, a proposição em ánálise ~ LelSdoTrabalho-ClT. 
estaria atingida pela prejudicidade.· No que tange à juridicidade e constitucionalida-

Quanto ao mérito do projeto, nada ternos a opor, de da iniciativa, não há reparos a fazer. Em verdade, 
dadas as convincentes razões aduzidas pelo autor, trata-se de diploma legal que dispõe sobre direito do 
em sua justificação, e a manifestação da Comissão de trabalho, de competência privativa da União e que 
Assuntos Sociais que julgou meritória a iniciativa. deve ser disciplinada em lei ordinária, conforme pre-

Entretanto, quanto à questão de que a matéria vêem os arts. 22, I, 48 e 61 da Carta Magna. 
estaria atingida pela prejudicialidade, somos de opi- Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
nião diferente. De fato, a lei nº 7.369, de 20 de se- Projeto de lei da Câmara nº 105, de 1994, na forma 
tembro de 1985, ainda que recepcionada pelo dis-
posto no art. 12, inciso XXIII, da Constituição, conti- do seguinte substitutivo: 
nua vigente, sendo plausível qualquer alteração que EMENDA Nº 1-CCJ 
se introduza em seu texto, eis que a Carta Magna, (Substitutivo) 
refletindo bom senso, deixou a legislação ordinária 
decidir o percentual que deva ser estabelecido no 
que conceme ao adicional de periculosidade. Não 
vemos, pois, corno o presente projeto esteja prejudi­
cado, já que este visa conceder adicional de 40% 
sobre a remuneração, percentual superior, portanto, 
ao atualmente concedido' pela supracitada lei (30%). ' 

Por'outro ,lado, faz-se necessário e oportuno 
proceder a alguns reparos à proposição. 

Entendemos que o texto do projeto, na forma 
como se, encontra, pode ensejar dúvidas quanto à 
sua interpretação, tendo em vista as espeCificidades 
contidas na lei. Recomenda a boiÚécnica legislativa 
que o . texto da lei deve ser de estilo cristalino, a' fim 
de se' evitar divergências' qúárito' à vontade do regis­

:Iador. 'Portanto" julgamos mais conveniente alterar o 
projeto em apreço, dando nova redação ao art. 1º da lei 
nº 7.369, de 20 00' setembro de 1985, para elevar o per­
centual dos atuais 3()O/Ó para 40%. Por outro lado, faz-se 

I r, 1. . " ..... ~~~ 
, I • , AvQ Ney Sua'ssuna , "'. . , 

; . '~ 
I.À..~~ :.' ~~U'f_·· ~ 

~-f---l-__ ,_Lucio Alcantara 

Dá nova redação ao art. 1!! da Lei n2 

7.369, de 20 de setembro de 1985, que 
"institui salário adicional para as empre­
gados no setor de energia elétrica, em 
condições de periculosidade". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 1º da lei nº 7.369, de 20 de setem­

bro de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 1 º O empregado que exerce ativi­
dade no setor de energia ,elétrica: em condi­
ções de pericul<?sidade, ,t~~ di~~ito a uma 
remuneração adicional. de 40%, (quarenta 
por cento) sobre o salário que per:ceber-. 

, " Art. 2º Esta lei entra' ê'm vig~r na data de sua 
publicação. . " . , , " '.' . , ' 

Art. 3º Revogam-sé ~s dispo~iÇÕ6J em,contrário . 

Sala da Comissão em 22 de novembro ,de 1995 
• ~' ,J' • I , , • 

• .. I· - • , 
.. • ~ l j .. ' i • ~ . 

, ... ~. 

,Presidente I ri s Re:zend~', "",. 

, Relator 
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PARECER N2 486, DE 1997, ' dade de considerar com especial atenção a situação 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) dos empregados submetidos a situações de periculo-

Relator: Senador Waldeck Omelas sidade (até por imperativo constitucional constante do 
inciso XXIII, do art. r- da CF), firmamos entendimento 

I - Relatório em sentido contrário à aprovação da iniciativa. ' 
Retoma a esta Comissão o Projeto de Lei da ' Em nosso entendimento, a elevação pura e 

Câmara n2 105, de 1994, de ,autoria do ilustre Depu- simples do percentual do adicional de ,periculosidade 
tado Hélio Rosas, que objetiva conceder adicional de não atende à real necessidade de compensação dos 
periculosidade de 40% (quarenta por cento) sobre a riscos sofridos por estes empregados, nem repre-
remuneração para os empregados cuja atividade de- senta a melhor maneira de tratar a matéria. 
termine contato com redes, linhas, estações; subes- Em primeiro lugar, depõem contra a iniciativa a 
tações e usinas de energia elétricà". Nos termos da formalidade e a rigidez das leis. Aumentar o percen-
proposição, este adicional passaria a integrar a re- tual do adicional de periculosidade para 40%, através 
muneração' destes empregados para todos os efei- de lei, representaria a ampliação da vantagem sem 
tos ·Iegais. consideração das eventuais especificidades dos am-

Durante a 'tramitação na Câmara dos Deputa- bientes de trabalho. SignifICaria, na prática, beneficiar, 
doso projeto foi aprovado por unanimidade na Co- injustamente determinados trabalhadores" mediante 
missão de Trabalho, de Administração e Serviço PÚ- concessão de tratamento genérico para empregados 
blico, responsável pela análise do mérito. Recebeu, em situações desiguais. Como ~bel1JOS a periculosi-
também" parecer favorável na Comissão de Consti- dade é extremamente variável de uma situação para 
tuição e Justica e de Redação. outra e está diretamente relacionada com a disponibili-

Esta' Comissao, em análise preliminar, enten- dade de equipamentos de proteção ou não. " 
deu de bom alvitre encaminhar a proposição para a A melhor solução, parece-nos, não está na fi-
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania des- xação de regras rígidas que envolvam toda uma ca-
ta Casa, com solicitação de exame da constituciona- tegoria profissional.' Empregados e empregadores 
lidade e juridicidade da matéria. têm condições de encontrar outras' altemativas de 

, Em' atendimento ao solicitado,' aquela Comis- proteção contra os riscos e outros parâmetros (certa-
são manifestou-se em parecer, 'concluindo da· se- mente mais flexíveis) de remuneração, estabelecen- , 
guinte forma: •. ' , do uma relação mais eqüitativa entre o perigo real a . 

-No que tange à juridicidade e constitu- que estão submetidos os empregados e 'o ,valor do .' 
cionalidade da iniciativa, não, há reparos a adicional de periculosidade,' Para atingir estes 'objeti- ' 
fazer. Em verdade, trata-se de diploma legal vos, certamente o processo de 'negociação coletiva é'· 
que dispõEl'sobre'direito'dó,trabalho, de com- o mais adequado: Através dele, às ,partes podem re-',I 

guiar, minúcias cujaregulamentação'seria descabida' 
petência privativa da União e que deve ser ení 'um té>tlo de leÍ; Ainda mais, podem promoverfre- ,', 
disciplinada em lei ordinária~ conformeprevêm 

':" ',' os:arts. 22:1: 48'e'61'daCarta Magna" 'i qüentes adaptações e alterações em 'atenção 'à dimi-', 
1'",. '1',t~ ,', /i~1 .. ~\ ., .,l ........ , l,\." ",(/~l'~.. ~'. r ~ I~ nuição~ou·ao aumei1to-dos1riscôS. ~ ." '1 8 '_' "}I' 

... Na. mesma .ocasiãOdi; CCJ ,aprovou emenda ". -,' . , , 
que corngéasPeÇtos técnicos da in'iciativa. A matéria, .', • Ademais, como' ,segundo, ;;l~~~ 'a, ~~~ideràr, ,: ~ 

j '. ,. ," '. ' ' • " • ~ Il. i. .. • (. . . , I J" 

es,~i' nest~,mo~er:'t?, ,e,m .~ondiç~es de ser ap~ecia: . os,adicionais'yem 's~rvindQ: numa deturpação .dos ob-, ,I 
da.no tocante,ao seu ,mérito .por esta Casa. .- . , jetivQs, e . da natureza desta parcelas. rerr:ll~ne~tóri~s,: i' 

, 'É ó rélatóriô: " ','," ." , , '" " mais como forma de concessão di~f;;ll;Ç8~a,<;Ie';i~men-,', 
i .'. ~ < to<de.~Járjo;.SefJdQ~a~i,,"~.acabam g~rando'Privilégios~ 1 

, para det~rminados, empregados, em prejuíz9 qaqu~l~ .,' 11- Voto do Relator 

O projeto em análise pretende elevar para 40% que recebem apenas os reajustes glppalmeflt~·conc:e~;~; 
(atualmente ,é de '30%) 'o:'percentual do adicional de didos, distorcendo o mercado de trabalho. ,.,:, " . ,1~ 
periculosidade a que fazem jus os traballiadores que Um terceiro argumento contrário a aprovaçãq:~, 
mantenham contato com\redes, linhas, estações, su- da iniciativa, não menos relevante" diz resp'eito ao~ l' 
bestaçães 'e, usinas' de energia elétrica, além de fazer impactos econômicos'qu~ ,u,m aU,m~l)to ,de~tanature~.:.' 
com que o adicional passe a integrar a remuneração za pode trazer para as .finançás das estatais do se;~; 
destes empregados para ,todos os efeitos legais. toro Est~mos passando por um rnQrpento e~9nômico ~, 

.- , ; Empora 'reconheçamos a validade' dos argu- especial; merecedor de cautela, durante o ,qual as t 
mentos éxpostos pelo autor da iniciativa'.e a necessi- tarifas públicas devem ser acompanhadas c,om redQy~ 

~ i 
• I 

I! 
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brada atenção, enquanto a administração das esta- XXIII, do art. 7º da CF), firmamos entendimento con-
tais promove os ajustes necessários à adaptação trário à aprovação da iniciativa. Alega, ainda, o no-
destas empresas à estabilidade da moeda. bre relator que a elevação do percentual de periculo-

Mas não só o orçamento das estatais pode ser sidade para 40%, poderia significar ampliação de 
afetado. Com o conseqüente aumento das tarifas, vantagem, desconsiderando as eventuais especifici-
certamente representará perda de poder aquisitivo dades dos ambientes de trabalho. 
para a população em geral e elevação de custos Outro argumento expedindo pelo relator diz 
para o setor produtivo. respeito à capacidade que tem,empregados e empre-

Em face das razões de mérito expostas ao lon- gadores de encontrar alternativas através da negocia-
go desta parecer, opinamos pela rejeição do Projeto ção coletiva entre as partes. Concordamos integral-
de lei da Câmara nº 105, de 1995. 'mente com esta posição, masdeve-se ter em mente 

, Sala das Comissões, 6 de agosto de 1997. - que nem todas as categorias de trabalhadores desfru-
Ademir Andrade, Presidente ....; Waldeck Ornelas, tam de poder de barganha suficientemente forte frente 
Relator - Leomar Quintanilha - Otoniel Machado ao empregadores. Por fim, o argumento econômico do 
- Marluce Pinto - Benedita da Silva - Bello parga relator de que o Plano de Estabilização do Governo 
~ João França - Carlos Bezerra - Abdias Nasci- não comportaria aumentos nas finanças das estatais 
mento - Jonas Pinheiro - Nabor Júnior - Osmar do setor parece-nos outra falácia tendo em vista o pro-
Dias - Valmir Campelo - José Alves. grama de privatização em curso, do setor, patrocinado 

VOTO EM SEPARADO pela administração central. 

Da Senadora B~nedita da Silva, 
na CAS, referente ao PlC nº 105/94 

O PlC nº 105194, foi lido no Plenário do Senado 
em 22 de junho de 1994, sendo despachado à Comis­
são de Assuntos Sociais. Designado Relator, o Sena­
dor Coutinho Jorge sugeriu, em seu parecer, fosse a 
matéria submetida ao exame da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania para que este órgão se ma­
nifestasse sobre a prejudicialidade da proposta à vista 
da lei nº 7.369/85, que institui salário adicional para os 
empregados no setor de energia elétrica, em condiçõ­
es de periculosidade. O Relator da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, Senador Ademir Andra­
de, concluiu seu parecer pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do projeto, opinando que não estaria a maté­
ria atingida pela prejudicialidade vis-a-vis o supra cita­
do diploma, legal, mas por ajustar melhor a proposição 
à boa técnica legislativa, ofereceu um substitutivo que 
foi aprovado por unanimidade nesta comissão. De vol­
ta à Comissão de Assuntos SOciais, o projeto foi redis~ 
tribuído ao Senador Waldeck Omelas que reconheceu 
os méritos do projeto e de como as·comissóes técni­
cas da Câmara dos Deputados aprovaram a' matéria 
por unanimidade, inClusive·a- Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Redação daquela Casa considerando a 
matéria sem qualquer óbices, nos aspectos constitu­
cionais e jurídicos. Todavia,ao emitir seu voto, o ilustre 
representante da Bahia argumentou que "embora re­
conheçamos a validade dos argumentos expostos 
pelo autor da iniciativa e a necessidade de conside­
rar com especial' atenção a situação dos emprega­
dos submetidos a situação de periculosidade (até 
por imperativo constitucional constante do inciso 

Pelas argumentações acima, 'posicionamo-nos 
contra o parecer do, relator, e favoravelmente ao 
substitutivo oferecido na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania pelo ilustre Presidente desta Co­
missão, Senador Ademir Andrade. Nosso voto, por­
tanto é favorável ao substitutivo da CCJ para o qual 
solicitamos preferência na votação. 

Sala das Comissões, de agosto de 1997. - Se­
nadora Benedita da Silva. 

DOCUMENTO ANEXADOS NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO 

REGIMENTO INTERNO 

REQUERIMENTO N2 4, DE 1997 

, . ·Senhor Presidente, .. 
Requeiro nos termos do artigo 172, I, dÔ R.1. d9 Se­

nado Federal, a inclusão em ordem do dia do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 1994, que ·Concede adicional 
de periculosidade ao empregados que especifica". 

- .. Sala das Sessões 7 dê janeiro 'de 1997. -' Se-' 
nador Beni Veras, Presidente da Comissao'deAs-'"' 
suntos Sociais. • , . . 
OF. Nº SF/253/97 • 

Em 19 de março de 1997 
.• Exmo. Sr. '. . 
. Senador Ademir Andrade' 

.. ' Presidente da Comissão de Assuntos Sociais . 
SenhorPresidente, ' . I' 

Ao final da Sessão legislativa anterior foram 
encaminhados à Secretaria-Geral' da Mesa os proje­
tos constantes da relação anexa, com a solicitação 
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de serem incluídos em Ordem do Dia, nos termos do LEGISLAÇÃO (;ITADA, ANEXADA 
art. 172, I, do Regimento Intemo. PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

Não obstante o que dispõe o parágrafo único CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
do art. 255, tendo em vista que todas as proposições' FEDERATIVA DO BRASIL 
já estão instruídas com relatórios encaminhados pe-
los respectivos relatores para inclusão na pauta des­
sa Comissão, por economia processual, encareço a 
V. ExB submeter os projetos em referência a esse ór­
gão técnico, a fim de serem posteriormente aprecia­
dos em Plenário devidamente instrurdos com seus 
pareceres. 

Atenciosamente, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi-

dente. . 

REQUERIMENTO N2 585, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Intemo, 

solicito a V. ExB submeter à deliberação' do Plenário 
o presente requerimento para permitir tramitação 
conjunta para o Projeto de Lei da Câmara n2 105, de 
1994, que "Concede adicional de periculosidade aos 
empregados que especifica- e Projeto de Lei do Sa­
nado nll 139 de 1996, que -Institui o seguro-:periculo­
sidade para os empregados do setor de energia elé­
trica que exercem atividades, em condições de peri­
culosidade, conforme definição estabelecida pela Lei 
nl! 7.369, de 20 de setembro de 1995, e dá outras 
providências-o '-1'>" '" ,J 

Justificação 

O art. 258 do Regimento Intemo do Senado 
Federal, estabelece que -havendo, em curso no Sa­
nado, dois ou mais projetos regulando a mesma ma­
téria, é lícito promover sua tramitação conjunta, me­
diante, a deliberação do Plenário, a requerimento de 
qualquer Comissão ou Senador-. 

. Sala das Sessões, 20 de agosto de 1997. -
. Senador Waldeck Omelàs. 

, , 

REQUERIMENTO N~ 613, DE 1997 

Senhor Presidente, .; 
Requeiro nos termos do art. 256 letra adoRa­

gimento Interno do Senado Federal, a retirada do 
Requerimento nl! 585, de 1997, de minha autoria 
"que solicita tramitação conjunta dos PLC n2 105, de 
1994, e PLS nl! 139, de 1996". ~ 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1997. -
Senador Waldeck Omelas. ' 

Art. 72 São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

XVIII-licença à gestante, sem prejuízo do em­
prego e do salário, com a duração de cento e vinte 
dias; 

Art. 22. Compete privativamente à União legis­
lar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual 
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e 
do trabalho; 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arts . .49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arTeçadação e distribui­
ção de rendas; 

11 - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual, operações de crédito, dívida públi­
ca e emissões de curso forçado; 

111 - fixação e modificação do ·efetivo das For­
ças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento; . . . 

V - limites do território nacional, espaço aéreo 
e marítimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembra­
mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas 
as respectivas Assembléias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Go­
vemo Federal; 

VIII ~ concessão de anistia; . 
IX - organização administrativa juridiCiária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União 
e dos Territórios e organização judiciária, do Ministé­
rio Público e da Defensoria Pública do Distrito Fede-
ral; 

X - criação, transformação e extinção de car­
gos, empregos e funções públicas; 

XI- criação, estruturação e atribuiç~es dos Mi-
nistérios e órgãos da administração pública; . 

XII - telecomunicações e radiodifusão; . 
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações; 

.. 
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XIV - moeda, seus limites de emissão, e mon- Art. 2º No prazo de 90 (noventa) dias o Poder 
tante da dívida mobiliária federal. . Executivo regulamentará a presente lei, especifican-
. .................................... ..... ......... .... ............................. do as atividades que se exercem em condições de 

Art. 61. A iniciativa das leiS complementares e periculosidade. _ 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do publicação. . 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao . Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá-
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, rio. 

JOSÉ SARNEY, Presidente da República -
Aureliano Chaves. 

ao Procurador-Geral da'República e. aos cidadãos, 
na forma e nos casos previsto~ nesta Constituição. 

§ 1ºSão de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

1- fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ouau­
mento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, ma­
téria tributária, e orçamentária; serviços públicos e 
pessoal da administração,dos Territórios; 

c) servidores públicos da Uniãõ' e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento"de cargos, estabili­
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên­
cia de militares para a inatividade; 

.d) organização do Ministério Publico e da De­
fensoria,Pública-da União,.bem comon~flTlas g~ra,is 
pata organização do, Ministério Público e .da Defen­
soria Púb~ica dos Estados, do Distrito Federal e dOs 
Territórios; . , . 

e)criaçãQ" estruturação e atri~uições dos Mi-
nistérios e órgãos da admir;.istraÇãp. P41?Iiqa.. . ," 

§.2~ A iniciativa popylar, pode sere~ercida pela 
apresentação ~Çân:tara dos, Deputados .de' projeto 
de lei subscrito por,no mínimo,- .ur'!l por cento ,do elei­

Jorado nacional,' distribuído pelo menos. por ,cinco Es­
tados, com não'_I1)~nos •. q~ ,três ,décimos. por .cento 
dos eleitores de cada um,d~l~l)., '::-.. ,', .: 
............................................................. : ...... : ..... ~,~~~ ........ -.. 

.,_~_~. ~'.,~ ••. ' ,'.,'~:,,~::- ~ t' ". ~'. , 

,'. LEI.~2\ ,?~69, ,PE20,DE SEJEMB.RO DE~ 1985 
~ • " • t. , " ~ • '\ ~ ... . ~ 

, .. 
.~ ... 

.. 'li 

,:.t. t ~. ~', I' , ... " tO' .. ; ~ ' .• ·.1 ~'.'" ,~'T!' .... ·~,!>'i .. ~·t 

",: " Ins!iJl;I~ salárjo ~dicional para' os, em­
pregados, no seto~ de ené~gia ~Iétt:ica, ,m 
condições de periculosi~ade. 

o Presidente da República. _ ' . 
. } Faço ;;aber ,que 0'Ç9~gr~ssq Nadàriál deCreta 
e eu san!Ciono a seguinte léi: -, ~ -. " 

Art.; 1 º O .empre'gádo que, exerce. atividade no 
setor de energia ,elétrica; e'm condições de: pariculo-

t . ; . '. ~ , ' , 

sidade, tem direito a uma remuneração acliéior.al de 
30% (trintà por cento) sobre o salário que j:>etCeber~ 

. DECRETO N2 93.412, DE 14 DE 
- OUTUBRO DE 1986 

Revoga o Decreto n2 92.212(1) de 26 
de dezembro de 1985, regulamenta a Lei 
n2 7.369(2), de 20 de setembro de 1985, 
que institui salário adicional para empre­
gado do setor de energia elétrica, em 
condições de periculosidade, e dá outras 

,providências. 
. i:-.,' .~ "~ . 

O Presidente da República usando da atribui­
.. ção que lhe confere o artigo 81, item 111, da Constitui­
ção, decreta: 

. Art. 1 º São atividades em condições de pericu­
losidade de que trata a lei nº 7.369, de 20 de setem­
bro-de 1985, aquelas relacionadas no Quadro de Ati­
vidades/Área de Risco, anexo a este Decreto. 
. "Art. 2º É à percepção da remuneração adicio­
nai de que trata o artigo 12, da lei nº 7.369, de 20 de 
setembro de 1985, o exercício das atividades' cons­
tantes do Qu~dro anexo, desde que o empregado, 
independentemente do dàrgo, categoria ou ramo da 

r empresa: ': ' -: .. ' .' ,'. _ '(' ' , 
.,', • ! 1- pérman~,habitualmenteemárea de risco, 
,~xecutando· ou aguªrdando, ordéns,. e em situação 
,(je e~posição COl)tínu.a,ça!?o em. que o pagamento 

_: çto ,'acticiona,1 incidirá sobre • o sªl~ri.o da jornada, (je . 
trabalho integral; y, ' l.·. ;. , ,. . 
_ ,'" "U - ingresse, d~rn~9, int~r~it~ntee< hàbitual, 
em área de risco, caso em .que o' adicional incidirá 
sobre o salário do tempo despendido pelo emprega­
do na execução· aé 'atividádêem' Côn'dições de peri­
culosidade ou do tempo à (jisposição do emprega­
dor, na forma do inciso I deste artigo . 

. § 1º O,ingresso ou ,à: ~rmanência eventual em 
'áréá 'de' ÍisAo não'ge~arri ~ifeito áo 8:diciónal deperi-
culôsidade'. I - ", •• " " . 

§ 2º Sao eq~i~aine~{ó~ ou, iilstaláções elétricas 
em situação de risco aqueles' de cujo contato físico _ \. ~ JI, ' • . .. - 4 

ou exposição aos' efeitos dà eletricidade possam re-
sultar incapacitação, invalidéi permanente ou morte. 
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§ 31! O fornecimento pelo empregador dos equi- A medida alcança toda e qualquer película ci-
pamentos de proteção a que se refere o disposto no nematográfica dublada, aí incluídos os documentá-
artigo 166 da Consolidação das leis do Trabalho ou rios e desenhos animados. 
a adoção de técnicas de proteção ao trabalhador, A lei nº 6.533, de 24 de maio de 1978, regula-
eximirão a empresa do pagamento do adicional, sal- menta as profissões de artista e de técnico em espe-
vo quando não for eliminado o' riSco resúltante da táculos de diversões e trata, em seu art. 16, -dàs '-
atividade do trabalhador 'em condições de 'periculosi- - questões relativas á dublagem. O paragráfo ofereci-
dade. 'do pelo presente projeto de lei vem complementar as 

Art. 31! Q pagamento do adicional de periculosi- disposições contidas no então paragi';ifo únicO'do ci-
dade não desobriga o empregador ,de promover as tado artjgo, .qu,e. define obrigatori,edad~s contratuais 
medidas de proteção ao: tr~balhaçfor. del?tinada,s-à, "; concernentes ao processo de dubiagem de' fil'mes. 
eliminarção ou neutralização da perculosidade nem Em exame na Comissão de Educação do Se-
autoriza o empregado a desatendê-Ias. nado Federal, o projeto não recebeu· emendas no 

Art. 41! Cessado o exercício da atividade OI) eli- prazo regimental. 
minado o risco, o adicional de periculosidade poderá ' 
deixar de ser pago. 

§ 1 I! A caracterização do risco ou da sua elimi­
nação far-se-á através de perícia, observado o dis­
posto no artigo 195 e parágrafos da Consolidação 
das lei do Trabalho. 

Art. 51! Os empregados que exercerem ativida­
de em condições de periculosidade serão especial­
mente credenciados e portarão identificação .ade-
quada. " 

Art. 61! Este Decreto entra em vtgor na data de 
sua publicação, revogados o decreto nl! 92.212, de 
26 de dezembro de 1985 e demais disposições em 
contrário. ' , 

JOSÉ SARNEY. Presidente da República - Al­
mir Pazzianotto Pinto. , , 

PARECER N9 487. DE 1997 

Da Cc.;.mlssão de Educação. sobre o 
Projeto de lei da Câmara n9 43. de 1996 
(n2 387/91. na Casa de origem) que "dis­
põe sobre a obrigatoriedade da menção 

. do nome do dublador em espetáculos fil­
mados ou televisados". 

Relator: Senador José Fogaça 

t· 

11- Análise 

, O importante trabalho dos dubladores - atores 
que emprestam suas vozes aos personagens de fil­
mes - é essencial no precesso de comunicação e in­
teração da obra filmica com o seu receptor, processo 
que é completado pela presença do público, seja em 
casa, em seu aparelho de televisão, seja nas salas 
de projeção. 

O quadro profissional dos dubladores brasilei­
rosé, reconhecidamente, da melhor qualidade e seu 
trabalho, muitas vezes, confere tanta credibilídade 
ao papel do ator em atuação na pelicula que o públi-
co é levado a identificar o personagem pela sua pró­
pria voz dublada. 

E quem são esses atores? Quem conhece 
seus nomes? E nosso tão precário mercado de tra­
balho, em que as oportunidades efetivamente ofere­
cidas aos profissionais da arte são muito restrita~, os 
dubladores integram o considerável contigente dos 
que não têm seu trabalho reconhecido, por absoluto 
anonimato. 

Como já existe legislação que regula as relações 
de trabalho inerentes à profissão de ê',rtista, é de fun­
damentai importância que a identidade doe dublado­
res faça parte dos dipositivos que tratam exatamente 
daquela tarefa, como é o caso do art. 16 da lei nº 
6.533/78.' 

',' Ter seus nomes devidamente creditados, tanto 
- nos filmes em exibição no circuito comercial, como 

O Projeto de lei da Câmara nl! 043, de 1996 nas telas das emissoras de televisão, é imprescindí-

1- Relatório 

(nl! 387-0, de 1991, na origem), da autoria da nobre vel no sentido de legitimar e valorizar esse tipo de 
Deputada Cidinha Campos, acrescenta ao art. 16 da trabalho, contribuindo para elevar sua qualidade, tão 
lei nl! 6.533, de 24 de maio de 1978, o § 21! - por exigida em nossos dias. 
conseqüência, renumerando o parágrafo único como O estabelecimento da obrigatoriedade em 
§ 1 I! - com o objetivo de tomar obrigatória a inclusão causa acarreta, por outro lado, o aumento das res-
do nome do dublador nos créditos de filmes veicula- ponsabilidades das empresas responsáveis pela 
dos pela televisão ou exibidos nas salas de proje- dublagem filmográfica para cqrn seu quadro fim-
ção. cional." 
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IH - VOTO 

Pelo exposto, tendo analisado o Projeto de Lei da Câmara n° 043, de ... 
1996 (n° 387, de 1991, na origem), dos pontos de vi~ta do mérito, da 

constitucionalidade, da juridicidade e da técnica legislativa, manifestamo-nos 

favoravelmente à sua aprovação. 

Sala das Comissões, em ~~ 'Cb 

,Relat~r .. 

Lauro Campos 

no exercício da 
~ Presidência 

Fernandes 

, ""0 ~ ,: ~ =a Benedita 
tl(,' A,CU , 

~.-df,;;"t--__ n é s Amor im 

da Sil'vã 

~dison Lobão 
~Ià~ 
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DOCUMENTO ANEXADO NO TERMO DO 
ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 

DO REGIMENTO INTERNO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO" 

REQUERIMENTO N!! 1.183, DE 1996 

Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Educação, requeiro, nos teános do art. 172, inciso 
I do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei da Câmara n!! 43, de 1996, 
de autoria da Deputada Cidinha Campos que "dis­
põe sobre a obrigatoriedade da menção do nome 
do dublador em espetáculos' filmados ou televisa­
dos". 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1996. -
Senador Roberto Requião, Presidente. 

OF. Nº SF/255/97 

Em 19 dê março de 1~97' 

Exmº Sr. 
Senador Artur da T áv.ola 
Presidente da Comissão de Ed\Jcação 

Senhor Presidente, 
Ao final da Sessão Legislativa anterior foram 

encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa os proje­
tos constantes da relação anéxa, com a solicitação 
de serem incluídos em Ordem do Dia, nos termos do. 
art. 172, I, do Regimento Intemo. " " '. 

Não obstante o que dispõe' o parágrafo:.único, 
do art. 255, tendo emvista que todas as proposições, 
já estão instruídas com relatórios' encaminhadospe-· 
los respectivos relatores para inclusão na pauta de,s·' 
sa Comissão, por economia processual, encareço 'a, 
V. Exª submeter os projetos em referência a esse·ór·' 
gão técnico, a fim de serem postériormente aprecia­
dos em Plenário devidamente instruídos com.'s~us 

pareceres.. :,'..-- '". . -.,"' ,\ , 
Atenciosamente, Senador AlÍtonic) Carlos Ma­

galhães, Presidente.' " ... - "o !,' 

... '. . , • .t,;. -., 

~. I ~ • 1" •.. ' ..... , • J 

PARECER N!!488, DE 1997' 
~ .' • J I ",c: ~ {. • I i' ~ .. ,,"- .• ''o 

" ? .. ~ ,"'.~. 

Da Comissão de Assuntos Sociais; I 
sobre o Projeto,. d, Lei, da Câmara n!! 204, 
de 1993 (n!! 731/91, na Casa de origem), 
que "acrescenta parágrafos ao art. 6!! da 
Lein!! 605; de5 de janeiro de, 1949, que 
dispõe sobre o repouso semanal remune-

. rado", 'nos' termos do, Requerimento'n!! 
449/97, de reexame. ' ' ;" 

Relator: Senador Sello Parg~ 1:. 
~ • f" ~~2 

I - Relatório 

É submetido ao reexame desta comissão o 
Projeto de Lei da Câmara nº 204, de 1993, que visa 
a regular as hipóteses em que as impontualidades 
do empregado, no momento de seu ingresso ao lo­
cai do trabalho, devam ser relevadas para fins de 
percepção da remUneração e, indiretamente, de re­
pouso semanal remunerado. 

2. Cabe-nos salientar que o presente projeto já 
foi examinado e aprovado por esta comissão. Incluí­
do na Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária 
do dia 15 de maio de 1995, ao ser anunciada a ma­
téria, foi lido e aprovado o Requerimento n!! 335, de 
1997,de nossa autoria, solicitando o adiamento de 
sua discussão para o dia 25 de junho de 1997. 

,3. À época, assim justificamos a necessidade 
de adiamento da apreciação da matéria: 

"Quando do exame desta proposição 
na Comissão de Assuntos Sociais, em 2 de 
abril p.p., houve divergência de opinião entre 
mim e o Relator designado, Senador Osmar 
Dias, tendo prevalecido em votação o meu 
entendimento do assunto, razão porque fui 
designado Relator do vencido, pelo Presi­
dente da comissão, o nobre Senador Ademir 
Andrade .. 

Reexaminando a proposição, agora, 
, paràfins de' discussão hoje neste Plenário, 

assàltarám-me dúvidas sobre se meu ponto 
, de vista seria o mais correto,abalando a mi­
. nha convicção' anterior de que a tese do Se­

nador Osmar Dias estava balda de razão." 
" ~ . " 

, • ,4,',Quandode ,sua inclusão novamente na Or-, 
dem do Dia,na, data marcada, para discussão em t 
turno'único,fohaprovadoo Requerimento nº 448, de 
1997, também de nossa autoria, no sentido, de que a 
proposição fosse\ree~,a!'Tli,nada por,.esta comissão. 
Este reexame sefazia.necessário uma vez.que, em 

~ , .' • ~ .", .• ', '. \ : '. j. I " . 

decorrência de consultas efetuadas junto a especia-' 
listá;' em"Direito 'do: Tr,abàlho, a mátéria suscitou-nos 

'. I' • !' I :) 

dúvidas guanto ao seu alcance, o que acabou por in-
firmá'{c)'voto qG~'é~p'endemós anteriormente'. 

" ,f.'" ,\; 1 • ~ ,. I~ • ,-' . ~, i .' ',' • ,,~ '.:1 • ..' 

11- Voto do Relator 

5. De fato, em nosso ,primeiro pa.recer,l.externa~ 
mos a preocupação com o trabalhador qu:ando afir'} 
rliâh10s que es~e, durante sua ida 'ao local 'de traba: 
lho; está sujeito' a uma série de imprevistos; alheios 
à sua vonfadEr:' tais '~ohíó' s-uperlâtà:ção de -ônibus,' 
quebras, 'trânsito corigestlonadó,'etc... que, muitas' 

, ',.' .' , ... ' 'l 
vezes, obngam-no a chegar atrasado. . 'J. :) 

~, 
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6. Contudo, a despeito do mérito da iniciativa DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TERMOS DO 
que visa a equacionar tais situações, vale lembrar. ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISF 

que ela não surtiria efeito sobre todas as espécies REQUERIMENTO N21.242, DE 1996 
de contrato de· trabalho. Em verdade, alcança ape­
nas os quinzenalistas e mensalistas, já que os que 
percebem à base. dê tarefa, peça ou produção, se­
rão obrigados a compensar o eventual atraso para 
terem assegurado o repouso sem desconto. 

7. Por outro lado, a mudança que se propõe na 
le~islação poderia ensejar a "oficialização· do atraso 
no trabalho que,além de causar prejuízos para as 
empresas, não deverá trazer qualquer contribuição 
positiva no sentido de reduzir o conflito nas relaçõàs 
de trabalho. 

8. Não é demais enfatizar que, no atual contex­
to político-econômico, faz-se necessária, com vistas 
a inserir o país nô contexto da economia globalizan­
te, a implementação de um sistema de relações de 
trabalho capaz de permitir a redução dos conflitos 
trabalhistas, desde que por; meio dos instrumentos 
coletivos de trabalho. 

9. Nesse sentido, é inegável a importância do 
papel do Estado. Ele deve buscar mecanismos que 
garantam a base legal cogente para o contrato de 
trabalho, sem perder de vista, é claro, os princípios 
da justiça social. Esta deve conciliar a liberdade de 
iniciativa com a valorização do trabalho e, concomi­
tantemente, a tarefa de fomentar a negociação cole­
tiva como instrumento de conquista da condição so­
cial de trabalhadores. 

10. Assim, a presente proposição não se en­
contra plenamente afinada com a moderna perspec­
tiva das relações de trabalho, uma vez que pode en­
sejar o conflito entre as partes e, pior ainda; proteger 
o empregado desidioso e impontual. 

11. Por último, a implementação de forma im­
perativa e genérica dessa iniciativa não contemplará 
as particularidades dos diversos setores produtivos, 
assim como as diferenças regionais. 

Desse modo, à vista do exposto, opinamos 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 204, de 
1993. 

Sala da Comissão 27 de agosto de 1997. -
Ademir Andrade, Presidente - Bello Parga, Relator 
- Gilvan Borges - Osmar Dias - Valmir Campelo 
-. Abdias Nascimento - Sebastião Rocha - Jonas 
Pinheiro - Leomar Quintanilha - Benedita da Sil­
va (Contrário) - Romeu Tuma - Marluce Pinto -
Waldeck Ornelas - Casild'l Maldaner - Albino 
Boaventura. 

Requeiro nos termos do artigo 172, I, do RI do 
Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.2 204, de 1993, que "acres­
centa parágrafos ao art. 62 da Lei n2 605, de 5 de ja­
neiro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal 
remunerado· . 

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 1996. -
Senador Beni Veras, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

OF. Nº SF/253197 

Em 19 de março de 1997 

Exm.2 Sr. 
Senador Ademir Andrade 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais 

Senhor Presidente, 
Ao final· da Sessão Legislativa anterior foram 

encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa os proje­
tos constantes da relação anexa, com a solicitação 
de serem incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno. 

Não o&stante o que dispõe o parágrafo único 
do art. 255, tendo em vista que todas as proposições 
já estão instruídas com relatórios encaminhados pe­
los respectivos relatores para inclusão na pauta des­
sa Comissão, por economia processual, encareço a 
V. Ex.1I submeter os projetos em referência a esse 
órgão técnico, a fim de serem posteriormente apre­
ciados em Plenário devidamente' instruídos com 
seus pareceres. 

Atenciosamente, - Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

REQUERIMENTO Nº 335, DE 1997 

Nos termos da alínea c, do art. 279, do Regi-. 
mento Interno, requeiro o adiamento da discussão 
do Projeto de Lei da Câmara nº 204, de 1993, a fim 
de que a mesma seja feita na sessão de 25 de junho 
dEi 1997. 

Justificação 

Quando do exame desta proposição na Comis­
são de Assuntos Sociais, em 2 de abril p.p., houve 
divergência de opiniões entre f1)im e o Relator desig­
nado, Senador Osmar Dias,' téndo. prevalecido em 
votação o meu entendimento do assunto, razão por­
que fui designado Relator d9 Vencido, pelo presiden­
te da Comissão, o nobre Senador Ademir Andrade. 
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. Reex~min~ndo a proposi~o, agora, para fins .' PARECER N2 489, DE 1997 , 
de dlscussao hOJe neste Plenário, assaltaram-me.dú­
vidas sobre se o meu ponto de vista seria o mais 
correto, abalando a 'minha convicção anterior de que 
a tese do Senador Osmar dias estava balda de ra­
zão. , . 

Assim, acho mais prudente que, nessas condi­
ções de incerteza pessoal, o Senado não delibere 
agora sobre o meu parecer, a fim de que, nesse in­
terregno, eu possa proceder a consultas, e especia­
listas em direito do trabalho, das quais resultará. 

a) a confirmação do meu relatório; ou ' 
b) requerimento para reexame da proposição 

na Comissão de Assuntos Sociais,' nos termos do 
art. 279, alínea b, do Regimento Interno. 
, Sala das Sessões, 13 de maio de 1997. - Se-
nador Bello Parga. 

REQUERIMENTO N2 448, DE 1997 , 

Nos termos da alínea b; do art. 279, do Regi­
mento Interno, requeiro, o adiamento da discussão 
~o Projeto de lei da Câmara n2 204, de 1993, para 

'.' fim de reexame pela Comissão de Assuntos Sociais 
-CASo ' 

Justificação 

Não obstante haver oferecido na Comissão de 
Assuntos Sociais parecer favorável ao PlC n!! 204 
de 1993, solicitei, na qualidade de Relator do Venci~ 
do, em sessão do dia 13 de maio p.p., o adiamento 
da sua discussão' neste Plenário, a fim de proceder 
a novo estudo da matéria, efetuando consultas junto 
a especialistas em Direito do Trabalho. 

Em função dessas consultas, que suscitaram 
dúvidas ~pbre certos aspectos da proposição em 
tela, dos quais até então'eu não me apercebera, e 
acabaram por infirmar o voto que, expendi anterior­
mente, entendo que ela deva ser reexaminada no 
âmbito da aludida Comissão', perante a qual impede­
,me comunicar o meu novo pensamento sobre o as-
sunto. . . ", 

Sala das Sessões, 25 de'junho de 1997 . ..;; Se-
nador Bello Parga. , ,', 

REQUERIMENTO N2 449, DE 1997 

Senhor Presidente, . '. 
Req~iro, nos termos regimentais; o adiamento 

da discussão do PlC n° 204/93, a fim de -que seja 
feita em Sessão Ordinária a realizar-se dentro 'de' 28 
dias úteis. '. -(!.~ J ,", '1 " 

, , Sala das Sessões,. 25 'de-junho de 1997 .. "7 

José Eduardo Dutr~ .• , _, .... c. ,: I • .'1, '. '~) 

, '. h" ~; '}<. .' 

..... ~ 

. Da Comissão de Assuntos Econômi~, 
~os, sobre o Ofício "S" n2 48, de 1997, (n2 

'.644/97, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil que encaminha 
ao Sen~do federal solicitação do Gover­
no do Estado' de Santa Catarina, para que 
possa emitir Letras Financeiras do Te-

,souro do Estado de Santa Catarina -
LFTSC, cujos recursos serão destinados 
ao giro da,divida mobiliária vencível no 22 
,semestre de 1997 . 

Relator: Senador Caaildo Maldaner 

1. Em 12 de junho de 1997, o Sr. President~ do 
Banco. Central encaminhou a esta Casa o pedido do 
Govemo 'do Estado de Santa Catarin~ para emitir le­
tras Financeiras do Tesouro daquele Estado, objeti­
vando a captação de recursos destinados ao giro de 
sua dívida mobiliária vencível no 251 semestre de 1997. 
,. 2. A operação de crédito caracterizava-se do 

seguinte modo: 
a) quantidade: a ser definida na data de resga­

te dos ~títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constituc!onal nº 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

'b) modalidade: nominativa-transferível; 
• c) rendimento: igual ao das letras Financeiras 

do Tesouro - lF.T, criadas pelo Decreto-lei nº 
2.376, de 25-11·87; , . 
, d) prazo: 5 (cinco) anos; 

e) valor nominal: R$1,OO; ---" 
f) caraCterísticas dos títulos a serem substituf.J 

dós:' . 

.' 

Títuio' Vencimento Quantidade 

561826 1!!-7-1997 43.952.643.337 

,561826 151-10-1997 278.742.709.040 

561824 1!!-11-1997 155.893.080.829 

561826 151-12-1997 178.133.610.944 

'g) previsão de colocação dos títulos a serem 
emitidos: 
- ."' \ 

Coloca~ão Vencimento Título Data-Base 
"i .. ): • 

,1.51-7-1997. 151-7-2002 561826 151-7-1997 

1º~10-1997 '1 51-10-2002 561826 151-10-1997 

3-11-1997 151;-11-2002 561824 151-11-1997 

151-12-1997 151-12-2002 561826 151-12-1997 

,I, 

;;' 

'\oi ., 
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h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nº 565, de 20-9-79, 
do Banco Central. 

i) autorização legislativa: Lei nº 7.546, de 27-1-
89 e Decreto nº 2.986, de 10-2-89; 

2. A Comissão de Assuntos Econômicos, em 
14 de junho de 1997, com base nos argumentos 
apresentados no Parecer nº 328, de 1997, de autoria 
do nobre Senador Esperidião Amin, fundamentado 
nas pÇ>nderações apresentadas rio parecer do Ban­
co Central à Comissão, na possibilidade de equacio­
namento das dívidas estaduais no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Restruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, cujo protocolo de acordo da União com o 
Governo do Estado de Santa Catarina fora assinado 
em 12 de junho passado, bem como nas dificulda­
des financeiras de curto prazo daquela unidade da 
federação e nas decisões anteriores da própria Co­
missão em casos análogos, aprovou a rolagem de 
98,0% do valor dos títulos vencíveis especificamente 
no dia 1 º de julho próximo passado. 

3. O critério adotado pela Comissão de Assun­
tos Econômicos e corroborado pelo plenário desta 
Casa, mediante aprovação da Resolução nº 62, de 
1997, foi no sentido de permitir maior prazo ao Esta­
do tanto para o ajuste de suas contas, como para 
satisfazer as exigências da Resolução nº 69/95, con­
ferindo-se-Ihe, desse modo, tratamento isonôr::nico 
ao concedido aos demais, até porque Santa Catari­
na figura entre os Estados que já firmaram o proto­
colo de acordo com a União, nos termos da Medida 
Provisória nº 1.560. Como se sabe, por este acordo 
o Governo Federal assumirá as dívidas mobiliárias 
dos Estados que, por seu turno, comprometerem-se 
a fazer os respectivos ajustes fiscal e patrimonial. 
. 4. Em face do exposto, somos pela aprovação 
da rolagem de 98% do valor da dívida mobiliária de 
. Santa Catarina, vencível no dia primeiro de outubro 

, vindouro, uma vez que, por tratar-se de dívida oriun­
n da de emissão de títulos realizada em 1992, segura­
'-mente t será contemplada no referido acordo com o 
.:' poder executivo federal. Concluímos, portanto, pela 

apresentação do seguinte: 
... ~. , 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 115, DE 1997 

Autoriza a elevação temporária dos 
'limites de endividamento do Estado de 

- <; Santa Catarina para que possa emitir, 
',: através'de ofertas públicas, Letras Finan­

ceiras do Tesouro do Estado de Santa 
~ Catarina (LFTSC), destinando-se os re­
-~:cursos ao giro de sua dívida mobiliária 

com ,vencimento. no dia primeiro de outu­
bro de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, a ele­
var os limites de endividamento e comprometimento 
previstos na mesma resolução, para emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina 
(LFTSC), cujos recursos serão destinados ao giro de 
sua dívida mobiliária com vencimento no dia primeiro 
de outubro de 1997. 

Art. 2º A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nº 3, equivalente à 
rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da dívida 
mobiliária do Estado vencível no dia primeiro de ou­
tubro de 1997; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro LFT, criadas pelo Decreto-Lei nº 2.376, 
de 25-11-87; 

d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nominat. R$1,00; 
f) características. dos títulos a sf!!rem substituí-

dos: ' 

Título Vencimento Quantidade 

561826 , 1Q-10-1997 278.742.709.040 
. . . .... : .. 

g) previsão de colocação dos títulos' a serem 
, emitidos: . . . c • 

.~ r '. .... . ;; . 

Cc>locação Vencimento' . Tít~lo' Dàta-Base 

1º-10-1997 1º~10-2Ô02 561~26' 1º-tO-Ü~97 
, .. ,"" " 

h) forma de colocação: através de ofertas. pú­
.,blicas, nos termos da Resolução nº 565,. de 20-9-79, 
do Banco Central; , ~ /";..: " "L',r, • J'."~'! 

i) autorização legislativa: Lei nº 7.546, de 27-1-
89 e Decreto nº 2.986, de 10-2-89;, , 

§ 1º A publicação' do ánú~cio'dó\ leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 2º O Governo do Estado de'Santa Catarina 
encaminhará ao senado Federal para exame da Co­
missão de.AssuntosEconômicos, toda a documen­
tação referente à oferta dos títulos emitidos ao. am-
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paro desta Resolução, bem como, sua cadeia de 
emissões desde a origem. 

Art. 3º No prazo de quatorze dias, após con­
cluída a operação de emissão dos títulos autorizada 
nesta Resolução o Banco. Central encami~hará ao 
Senado Federal para exame na Comissão de As­
suntos Econômicos, todo.s. ps registros de compra e 
venda dos títiJlos, até o tomador final, bem como a 
efetivação de sua venda definitiva. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício: dà 
presente autorização é de duzentos e setenta dias 
contados a partir da sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de setembro de 1997. 
- Bel!o Parga: Presidente Eventual - Casildo Mal­
dane r: Relator - Sérgio Machado - Pedro Simon -
Carlos Bezerra - Esperidião Amin - Jonas Pi­
nheiro - Waldeck Ornelas - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Vilson Kleinübing - Fernando Be­
zerra - Joel de Hollanda - Elcio Alvares. 

LEGISLAÇÃO ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3, DE 1993 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constituCional: 

Art. 1 º Os dispositivos da Constituição Federal 
abaixo enumerados passam a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 40. 
................................................................. 
§ 6º As aposentadorias e pensões dos 

servidores públicos federais serão custea­
das com recursos provenientes da União e 
das contribuições dos servidores, na forma 
da lei." 

"Art. 42. .. ...................... ~.~ ................. .. 

§ 10. Aplica-se aos servidores a que se 
refere este artigo, e a seus pensionistas, o 
disposto no art. 40, §§ 4º, 5º e 6º. 

"Art. 102. .. ......................................... . 
1- ........................................................ . 
a) a ação direta de inconstitucionalida­

de de lei ou ato normativo federal ou esta­
dual e a ação declaratória de constitucionali­
dade de lei ou ato normativo federal; 

§ 1 º A argüição de descumprimento de 
preceito fundamental, decorrente desta 
Constituição, será apreciada pelo Supremo 
Tribunal Federal, na forma da lei. 

§ 2º As decisões definitivas de mérito, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 
nas ações declaratórias de constitucionaiida­
{.ie de fei ou ato normativo federal', produzi­
rão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais.órgãos do Poder 
Judiciário e ao Poder Executivo': 

"Art. 103. .. ....................................... .. 

§ 4º A ação declaratória de constitucio­
nalidade poderá ser proposta pelo Presiden­
te da República, pela Mesa do Senado Fe­
deral, pela Mesa da Câmara dos Deputados 
ou pelo Procurador-Geral da República.· 

"Art. 150. .. ....................................... .. 

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, re­
dução de base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, 'rela­
tivos a impostos, taxas ou contribuições, só 
poderá ser concedido mediante lei específi­
ca, federal, estadual ou municipal, que regu­
le exclusivamente as matérias acima enu­
meradas ou o correspondente tributo ou 
contribuição, sem prejuízo do disposto no 
art. 155, § 2º, XII, g. 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito pas­
sivo de obrigação tributária a condição de 
responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 
posteriormente, assegurada a imediata e pre­
ferencial restituição da quantia paga, caso 
não se realize o fato gerador presumido." 

"Art. 155. Compete aos Estados e ao 
Distrito Federal instituir impostos sobre: 

I - transmissão causa mortis e doa­
ção, de quaisquer bens ou direitos. 

11 - operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, ainda que as operações 
e as prestações se iniciem no exterior; 

111 - propriedade de veículos automoto-
res. 

§ 1 º O imposto previsto no inciso I: 
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§ 22 O imposto previsto no inciso 11 
atenderá ao seguinte: 

§ 32 À exceção dos impostos de que 
tratam o inciso 11 do caput deste artigo e o 
art. 153, I e 11, nenhum outro tributo poderá 
incidir sobre operações relativas a energia 
elétrica, serviços de telecomunic.ações, deri­
vados de petróleo, combustíveis e minerais 
do País." 

"Art. 156 ............................................... . 

111 - serviços de qualquer natureza, 
não compreendidos no art. 155, 11, definidos 
em lei complementar. 

§ 32 Em relação ao imposto previsto no 
inciso 111, cabe à lei complementar: 

I ~ fixar as suas alíquotas máximas; 

11 - excluir da sua incidência exporta­
ções de serviços para o exterior." 

"Art. 160 ................................................ . 

. Parágrafo único. A vedação prevista 
neste artigo não impede a União e os Esta­
dos de condicionarem a entrega de recursos 
ao pagamento de seus créditos, inclu.sive de 
suas autarquias." 

"Art. 167 ............................................... . 

IV - a vinculação de receita de impos­
tos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 158 e 
159, a destinação de recursos para manu­
tenção e desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a prestação 
de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas no art. 
165, § 82, bem assim o disposto no § 42 des­
,te artigo; 

§ 42 É permitiqa a vinculação de recei-
. tas próprias geradas pelos impostos a qüe 
se referem os arts. 155 e 156, e dos recur­
sos de que tratamos arts. 157, 158 e 159, I, 
a e b, e 11, para a prestação de garantia ou 

'contragarantia à Uniãc>;e para pagamento de 
débitos para com esta. n 

* Art. 22 A União poderá instituir, nos termos de 
lei complementar, com vigência até 31 de dezembro 
de 1994, imposto sobre movimentação ou.transmis­
são de valores e de créditos e direitos de natureza fi­
nanceira. 

§ 12 A alíquota do imposto de que trata este ar­
tigo não' :excederá a vinte e cinco centéssimos por 
cento, facultado ao Poder Executivo reduzi~la ou res­
tabelecê-Ia, total ou parcialmente, nas condições e li­
mites fixados em lei. 

§ 22 Ao imposto de que trata'este artigo não se 
aplica o art. 150, 111, b, e VI, nem o disposto no § 52 
do art. 153 da ConstituiçãO ... 

§ 32 O produto da arrecadação do imposto de 
que trata este artigo não se encontra sujeito a qual­
quer modalidade de repartição com outra entidade 
federada. 

§ 42 Do produto da arrecadação do imposto de 
que trata este artigo serão destinados vinte por cen­
to para custeio de programas de habitação popular. 

Art. 32 A eliminação do adicional ao Imposto 
de Renda, de competência dos Estados, deéorren­
te desta emenda constitucional, somente produzirá 
efeitos a partir de 12 de janeiro de 1996, reduzin­
do-se a correspondente alíquota, pelo menos, a 
dois e meio por cento no exercício financeiro de 
1995. 

Art. 42 A eliminação do Imposto sobre Vendas 
a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos, de 
competência dos Municípios, decorrente desta 
emenda constitucional, somente produzirá feitos a 
partir de 12 de janeiro de 1996, reduzindo-se a cor­
respondente alíquota, pelo menos, a um e meio por 
cento no exercício financeiro de 1995. 

Art. 52 Até 31 de dezembro de 99, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios somente poderão 
emitir títulos da dívida pública no montante necessá­
rio ao refinanciamento do principal devidamente 
atualizado de suas obrigações, representadas por 
essa espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 
33, parágrafo único, do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias. . 

Art. 62 Revogam-se o inciso IV e o § 42 do art. 
156 da Constituição Federal. 

Brasília, 1,7 de março de 1993. . 
A Mesa da Câmara dos Deputados: Inocêncio 

Oliveira, Presidente - Adylson Motta, 12 Vice-Pre­
sidente - Fernando Lyra, 22 Vice-Presidente - WiI­
sonCampos, 12 Secretário - Cardoso Alves,22 

Secretário ~ B. Sá, 42 Secretário. 
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A Mesa do Senado Federal: - Humberto Lu.. c) indexador. índice de atualização do FGTS; 
cena, Presidente. d) destinação dos recursos: assunção de parte 

-Revogado, em seu art. 42, pelo art. 22 da ECR 1/94. 

PARECER N2 490, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o Ofício "S" 54, de 1997 n2 

2018197, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil,. ,que encaminha 
solicitação do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul, para que possa realizar 
operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal - CEF, no valor de 
R$4.980.000,00 (quatro milhões, novecen­
tos e oitenta mil reais), cujos recursos se­
rão destinados à assunção de parte dos 

. custos de infra-estrutura dos Núcleos 
Mo'rgado Rosa e Ferronato, em Bagé, Rio 
G'rande do Sut" . , .. 

Relator: Senador Pedro Simon 

1. Com o Ofício "S" n2 54, de 1997, o Senhor 
Presidente do Banco Central do Brasil encaminHa a 
solicitação do Govemo do Estado do Rio Grande do 
Sul, para que possa realizar operação de crédito jun­
to à Caixa Econômica Federal - CEF, no valor de 
R$4.980.000,00 (quatro milhões, novecentos e oiten­
ta mil reais), cujos recursos serão destinados à as­
sunção de parte dos custos de infra-estrutura dos 
Núcleos Morgado Rosa e Ferronato, em Bagé, Rio 
Grande do Sul. 

2. Segundo o pleito do Senhor Governador, à 
fI. 08 do processo, o Govemo daquele Estado pre­
tende executar empreendimentos integrantes do 
Programa "Pró-Moradia", de caráter eminentemente 

f 

social, inclusive com a regularização de conjuntos ir-
regularmente ocupados na citada cidade, obedecen­
do às disposições da Resolução nº 69, de 1995, 

/ deste Senado Federal, para o que formaliza e docu-

j
' menta o pedido, encaminhado ao Banco Central do 

Brasil. 
3. O Senhor Governador solicita a competente 

autorização desta Casa para realizar a citada opera-
I ção junto à Caixa Econômica Federal, inclusive com 
. a elevação temporária do limite a que se refere o art. 

10 da Resolução nº 69, de 1995, com as seguintes 
características: 

a) valor pretendido: R$4.980.000,00 (quatro mi­
lhões, novecentos e oitenta mil reais); 

b) taxa de juros: 4,4% ao ano; 

dos custos de infra-estrutura dos Núcleos Morgado 
Rosa e Ferronato, em Bagé, Rio Grande do Sul; 

e) garantia: quotas do Fundo de Participação 
dos Estados - FPE; 

f) condições de pagamento: 
- do principal. em 300 (trezentas) parc~las 

mensais; 
- dos juros: exigíveis mensalmente. 
g) regulamentação: sujeita às disposições con­

tid~s na Resolução nº 2.388, de 22-5-97, do Conse­
lho Monetário Nacional; 

h) autorização legislativa: Lei nº 10.917, de 3-
1-97. 

4. O Banco Central do Brasil ressalta, em seu 
Parecer DEDIP-DIARE-97/0487, de 3-7-97, que: 

a) o limite estabelecido no art. 3º da Resolução 
nº 69, de 1995, está respeitado na presente opera­
ção, sendo extrapolado o limite previsto no art. 4º, 11, 
a mesma resolução; 

b) o Estado do Rio Grande do Sul, no que se 
-refere ao cumprimento do disposto na Lei Comple­
mentar nº 82, de 1995, despendeu, em 1995, 
71,53% de sua Receita Corrente Líquida, com gas­
tos de pessoal, conforme informado pelo Tribunal de 
Contas do Estado, tendo o Governo do Estado apre­
sentado as justificativas e providências que vem 
sendo tomadas no sentido de promover a adequa­
ção aos termos da referida lei complementar, por 
meio do Ofício Sefaz-GSF nº 28/97, de 14-1-97; 

c) observa, ainda, o referido parecer, que o Es­
tado encontra-se cadastrado como inadimplente jun­
to ao Sistema Financeiro Nacional, no Cadastro da 
Dívida Pública - CADIP. O registro deve-se a débi­
tos não liquidados junto a instituições bancárias na­
cionais, que foram objeto de acordo em finalização 
j!Jnto á Caixa Econômica Federal, conforme docu­
mentação apresentada pela Secretaria de Fazenda 
do Estado do Rio Grande do Sul, no Ofício nº 
223/97-GSF, de 21 de março de 1997; 

d) dificilmente, ressalta o parecer em feia que o 
Protocolo de Acordo, objeto da Resolução nº 104, de 
1996, deste Senado Federal, firmado entre o Gover­
no do Estado do Rio Grande do Sul e o Governo Fe­
deral estabelece, em seu item 2º, que o estado não 
poderá contrair nova dívida interna até que a meta 
fiscal básica seja atingida. 

É o relatório. 

As Resoluções do Senado, que têm disciplina­
do o endividamento dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, tanto a de nº 11, de 1994, com a 
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vigente nº 69, de 1995, ao amparo de sua compe- Do lado das Receitas: Plano Básico de Ações de 
tência constitucional, estabelecemos limites de endi- Mútua Colaboração (parceria com municípios), Pro-
vidamento público para as entidades federadas (Art. jeto MãoS Dadas, Disque Nota, Multa Mínima, Muti-
3º e 4º da Resolução nº 69/95). rão Fiscal na instância administrativa, operação Pa-

Os limites de endividamento acima referidos se raguai, informatização de postos fiscais e coordena-
constituem em referência para a avaliação de novas dorias regionais, arrecadação instantânea, auto ma-
operações de crédito, sob qualquer modalidade, pre- ção das relações com o contribuinte, inscrição auto-
tendidas por aqueles entes, representando uma si- mática (guia de informação e apuração do ICMS) em 
nalização para a capacidade de endividamento e de dívida ativa, operação cobrança de créditos tributá-
pagamento futuro dos encargos assumidos por tais rios, dação em pagamentos de créditos tributários, 
operações. Não representa, outrossim, óbice definiti- modernização do Tribunal Administrativo de Recur-
vo a qualquer operação vez que, não só a excepcio- sos Fiscais (TARF), comitê de integração entre Se-
nalização já estabelecida no art. 10, da mesma reso- cretaria da Fazenda, Procuradoria Geral do Estado e 
lução, que estabelece a elevação temporária de limi- Poder Judiciário, modernização da Secretaria da Fa-
tes, como também o juízo e discernimento do Sena- zenda e da máquina fiscalizadora e arrecadadora, 
do Federal são os definitivos decisores da proprieda- produção de alíquota de ICMS proporcional ao incre-
de de uma operação pleiteada. mento de arrecadação, fórum Desafio - Protocolo 

Adernais, conforme Ofício "S" nº 54, de 1997, entre Entidades e Secretaria da Fazenda, câmara de 
do Banco Central, pg. 5, nos próximos 10 anos so- recuperação de créditos tributários. 
mente em 1997 e 1998 haverá superação da mar- Quanto ao Projeto em si, quero ressaltar a sa-
gem resultante das disposições do inciso li, do art. tisfação que tenho ao relatá-lo, haja vista tratar-se 
4º, da RSF nº 69/95. Nos ;anos subseqüentes, con- de regularização de conjuntos habitacionais-proble-
forme esse ofício, haverá margem de poupança para ma, no Município de Bagé, RS, que envolve 1.344 
honrar os compromissos ~Ii indicados. Vale ressal- unidades, ou cerca de 6.720 pessoas. 
tar, ainda, que não se feaz referências aos reescalo- Os núcleos em questão foram promovidos por 
namento global das dívidas do Estado, já aprovado Cooperativa Habitacional, com recursos do FGTS, e 
por este Senado, o qual mudarátótalmente o perfil há alguns anos foram invadidos: 
de pagamentos considerado no referido ofício. A Prefeitura, a Caixa Econômica Federal e o Go-

QUéllntO ao cumprimento do disposto na Lei vemo do Estado desejam sua regularização e, haja 
Complementar nº 82, de 1995, o Estado do Rio vista a falta de capacidade de pagamento dos ocupan-
Grande do Sul informou por meio do Ofício nº 28/97- tes, o Estado subsidiará a comercialização, trazendo 
GSF, as providências que estão sendo tomadas pelo as prestações a patamares suportáveis aos mutuários, 
Estado, no sentido de promover a adequação das fi- além da própria regularização dos referidos imóveis. 
nanças estaduais aos termos ali requeridos. 

Tal fato, porém, à luz das disposições contidas 
na Resolução nº 69, de 1995, do Senado Federal, não 
se constitui em razão impeditiva para a aprovação do 
pleito ora analisado, sendo somente informação refer­
encial para o discemimento e deliberação desta Casa. 

De qualquer forma, gostaria, resumidamente, 
apesar de constar do próprio Ofício "S" nº 54, de 
1997, citar as principais providências adoladas, nes­
te sentido, pelo Governador Antônio Britto: do lado 
das Despesas: limite de diárias, extinção de cargos 
e FG, Comitê de Racionalização do Gasto Público e 
compromissos de gestão, política salarial, custeio de 
aposentadorias dos servidores estaduais, redução 
nos avanços por tempo de serviço, racionalização de 
cedências, quebra' de vinculações remuneratórias, 
programa de incentivo ao afastamento voluntário, 
extinção de quadros vagos do quadro geral dos fun­
cionários públicos e reestruturação da Previdência. 

O Banco Central' registra, também, a pendência 
que o Estado possui junto ao Cadastro da Dívida PÚ­
blica - CADIP. Tal restrição aí apontada refere-se a 
uma operação "ARO", considerada apta pelo "Coorde­
nador da Comissão de Dívidas das Unidades da Fede­
ração", pelo Ofício nº 115 - PTIMF 105/97, para ser 
assumida pela Caixa Econômica Federal. Trata-se, 
portanto, de uma operação de valor enexpressivo, cujo 
credor não admitiu sua renovação até a assunção defi­
nitiva pela CEF. Sua liquidação desencadearia uma 
exigibilidade generalizada junto a outros Órgãos que, 
na mesma condição, aguardam a liquidação dentro 
dos parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 
2.366, do Conselho Monetário Nacional. . 

Ressalvamos, no entanto, o fato de o Estado 
não encontrar-se inadimplent~:iunto ao CADIN - Ca­
dastro dA Inadimplência, que rflgistra as operações 
em atraSJ junto a Órgãos Federais, tais como: INSS, 
FGTS, R' ~eita Federal, Dívida Ativa e Bancos Fede-
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rais. Aliás, tem sido oriÉmtação expressa do Gover­
nador Britto que não existam pendências nos cadas­
tros acima citados.' 

Em nosso entendimento, a ressalva quanto ao' 
protocolo de acordo firmado pelo Estado tem como 
fundamento a coibição de endividamento público, de 
maneira abusiva, para financiamento de despesas 
de custeio ou novos investimentos. No caso presen­
te, trata-se de compromisso já assumido pelo Esta­
do, de pequeno impacto no endividamento estadual 
e sob condições financeiras extremamentefavdrá­
veis, cuja concretização virá inclusive contribuir para 
o saneamento e equilíbrio das finanças estaduais, 
uma vez que o Estado terá que arcar imediatamente 
com a totalidade dos recursos para tal compromisso, 
representando um ônus importante para os cofres 
públicos, que poderá ser diluído em quinze anos, 
com parcelas de valor compatível com a possibilida­
de orçamentária do Rio Grande do Sul. 

Portanto, consideramos que o pleito satisfaz as 
normas de endividamento público estabelecidas pelo 
Senado Federal,. assim como a instrução processual 
satisfaz as exigências contidas nos arts. 13 e 16 da 
Resolução nº 69/95, desta Casa. . 

Assim, somos favoráveis ao pedido de autori-
zação nos termos do seguinte: . 

PROJETO DE RESOlUÇÃO Nº 116, DE1997 

Autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a realizar operação de 
crédito junto à Caixa, Econômica Federal 
- CEF, no valor de R$4.980,OOO,OO (quatro 
milhôes, novecentos e oitenta mil reais), 
cujos recursos serão destinados à assun-

. ,ção de parte dos custos de infra-estrutu­
ra dos Núcleos Morgado Rosa e Ferrona­
to, em Bagé, Rio Grande do Sul. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É o Govemo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elevar temporariamente os limites de 
endividamento estabelecidos na Resolução nº 69; ae 
1995, do Senado Federal, de modo a realizar opera­
ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, nos termos dos arts. 2º e 3º desta Resolução. 

Art. 2º É o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul autorizado a realizar operação de crédito jun­
to à- CaQ<a Econômica Federal - CEF .. no valor de 
R$4.980.000,00 (quatro milhões, novecentos e oiten­
ta mil reais), cujos recursos serão destinados à as­
sunção de parte dos custos de infra-e.strutura dos 
Núcleos Morgado Rosa e Ferronato, em Bagé, Rio 
Grande do Sul. . 

,/~~' 

Art. 3º A operação de crédito referida no artigo 
anterior será realizada com as seguintes característi­
cas e condições financeiras: 

a) valor pretendido: R$4.980.000,00 (quatro mi-
lhões, novecentos e oitenta mil reais); . 

b) taxa de juros: 4.4% ao ano; 
c) indexador. índice de atualização do FGTS; 
d) destinação dos recursos: assunção de parte 

dos custos de infra-estrutura dos Núcleos Morgado 
Rosa e Ferronato, em Bagé, Rio Grande do Sul; 

e) garantia: quotas do Fundo de Participação 
dos Estados - FPE; 

f) condições de pagamento: 
- 1196 do principal: em 300 (trezentas) parce­

las mensais; 
- dos juros: exigíveis mensalmente. 
g) regulamentação: sujeita às disposições con­

tidas na Resolução nº 2.388, de 22-5-97, do Conse­
lho Monetário Nacional; 

h) autorização legislativa: lei nº 10.917, de 
3-1-97. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolu­
ção deverá ser exercida no prazo máximo de duzentos 
e setenta dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

. Sala das Comissões, 11 de setembrÇ) de 1997. -
Fernando Bezerra: Vice-Presidente no exercício da 
Presidência - Pedro Simon: Relator - Sérgio Macha­
do - Freitas Néto - Carlos Bezerra - Esperidião 
Amin - Bello parga - Casildo Maldaner - Jonas Pi­
nheiro - Francelino Pereira -,Elcio Alvares - Wal­
deck Omelas - Vilson Kleinübing - JoeI de HollarÇI. 

PARECER N2 491, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S" 66, de 1997 (n2 

2609/97 na origem) do Presidente do Ban­
co do Central do Brasil, que encaminha' 
ao Senado Federal, solicitação do Gover-

. nc;» do Estado do Ceará para que possa 
contratar. operação de crédito, externo 
junto à MLW Intermed Handels - und , 
Consultinggesellchaft für Erzeugnisse' 
und Ausrüstungen des Gesundheits -
und Bildungswesens mbH, empresa do 
comércio exterior da República Federal da 
Alemanha, no valor de US$8.500.000,OO 
(oito milhões e quinhentos mil dÓlar'e!.l), a pre­
ços de 31-&97, equivalentes à R$9.107.750,OO. 
(nove milhôes, cento e sete mil e sete-:,~ 
centos e cinqüenta reais), a preços de 31-
5-97, cujos recursos serão utilizados na, 

'I" 

, i 
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compra de equipamento de ensino e pes- c) Certidão de Quitação de Tributos Federais 
quisa científica e tecnológica destinados PISIPASEP/FINSOCIAl; 
ao aparelhamento das Universidades Esta- d) Certificado de Regularidade de Situação do 
duais e Institutos de Pesquisa vinculados FGTS; 
à Secretaria da Ciência e Tecnologia do e) Certidão Negativa de Débito do INSS; 
Estado. f) Declaração de adimplência ao sistema Fi-

Relator: Senador Sérgio Machado 

I - Relatório 

O Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil, nos termos da Resolução nº 69, de 14-12-95 do 
Senado Federal, enviou a esta Casa o Ofício "S" nº 
66 de 1997, que encaminha solicitação do Governo 
do Estado do Ceará para que possa contratar opera­
ção de crédito externo, sem garantia da União, junto 
à MlW Intermed - Handels - und Consultinggesell­
chaft für Erzeugnisse und Ausrüstungen des Ge­
sundheits - und Bildungswesens mbH, empresa do 
comércio exterior da República Federal da Alema­
nha, com as seguintes características: 

a) valor pretendido: US$8.500.000,00 (oito mi­
lhões e qlJinhentos mil dólares), equivalentes a 
R$9.107.750,00 (nove milhões, cento e sete mil e 
setecentos e cinqüenta reais), a preços de 31-5-97; 

b) juros: até 7,5% a.a. incidentes sobre o saldo 
devedor do principal, contados a partir da data de 
cada embarque; 

c) condições de pagamento: 
- do principal: em 12 (doze) parcelas semes­

trais. iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira 
6 (seis) meses após a data de embarque dos bens; 

- dos juros: semestralmente vencidos, junta-
mente com o principal. 

Acompanha o pedido o Parecer DediplDiare-
97/599, de 11 de agosto de 1997, do Banco Central 
do Brasil, que confirma o enquadramento da opera­
ção pretendida nos limites estabelecidos pela Reso­
lução nº 69, de 14-12-95, do Senado Federal. _ 

No que diz respeito à política de endividamento 
externo e ao impacto cambial, o Banco Central es­
clarece que a operação foi credenciada pelo Depar­
tamento de Capitais Estrangeiros - FIRCE, o que 
evidencia seu atendimento à política de captação de 
recursos externos do País. 

Acompanham o Parecer do Banco Central to­
dos os documentos exigidos pela Resolução nº 69, 
de 1995, a saber: 

a) Expediente do Exmº Sr. Chefe do Poder 
Executivo dirigido ao Exmº Sr. Presidente do Sena­
do Federal; 

b) Autorização legislativa para a realização da 
operação; 

nanceiro Nacional e aos financiadores externos em 
operações garantidas pela União; 

g) Declaração de débitos vencidos e não pagos; 
h) Certidão do Tribunal de Contas do Estado 

acerca do disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição 
Federal e na lei Complementar nº 82 de 1995, bem 
como de pleno exercício da competência tributária; 

i) lei do Plano Plurianual de Investimentos; 
j) lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997; 
I) lei Orçamentária para 1997; 
m) Ofício GG nº 354/95, de 22-12-95; 
n) Expediente da MlW Intermed, de 20-10-95. 

11- Voto 

A análise da documentação apresentada pelo 
Governo do Estado do Ceará confirmou o atendi­
mento de todas as condições e limites impostos pela 
Resolução 69, de 1995, do Senado Federal. 

Não há o que opor quanto às condições finan­
ceiras do empréstimo. As taxas de juros são muito 
mais favoráveis do que as vigentes no mercado fi­
nanceiro intemo e estão inclusive abaixo das taxas 
médias pagas pelo governo brasileiro por emprésti­
mos internacionais. 

No que diz respeito ao mérito do pedido, as 
considerações que podemos fazer são igualmente 
elogiosas. Os recursos serão utilizados na compra 
de equipamento de ensino e pesquisa- científica e 
Tecnológica destinados ao aparelhamento das Uni­
versidades Estaduais e Institutos de Pe~quisa vincu­
lados à Secretaria da Ciência e Tecnologia do Esta­
do. Dificilmente se poderia conceber uma destinação 
mais meritória para um empréstimo internacional. 

Assim sendo, concluímos pela aprovação do 
pleito do Governo do Estado do Ceará nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO Nº 117, DE 1997 

Autoriza o Governo do Ceará a con­
tratar operação de crédito externo junto à 
MLW Intermed - Handels - und Consul­
tinggesellchaft für Erzeugnisse und Aus­
rüstungen des Gesundheits - und Bi­
Idungswesens mbH, empresa do comér­
cio exterior da República Federal da Ale­
manha, no valor de US$8,500,OOO.OO (oito 
milhões e quinhentos mil dólares), eqüi-
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valentes a R$9.107.750,OO (nove milhões, Sérgio Machado, Relator - Joel de Hollanda 
cento e sete mil e setecentos e cinqüenta - Pedro Simon - Esperidião Amin - Francelino 
reais), a preços de 31-5-97, cujos recursos Pereira - Jonas Pinheiro - Waldeck Ornelas - Ca-
serão utilizados na compra de equipamen- sildo Maldaner - Vilson Kleinübing - José 'Serrà 
to de ensino e pesquisa cientifica e tecno- - Carlos Bezerra - Freitas Neto - Fernando Be-
lógica destinados ao aparelhamento das zerra - Elcio AÁlvares. 
Universidades' Estaduais e Institutos de 
Pesquisa vinculado,s à Secretaria da 
Ciência e Tecnologia do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Govemo do Estado do Ceará autori­

zado, nos termos da Resolução nº 69/95: do Senado 
Federal a contratar operação de crédito'extemo jun­
to à MLW Intermed - Handels - und Consultingge­
sellchaft für Erzeugnisse und Ausru~tungen des Ge­
sundheits - und Bildungswesens mbH, empresa do co­
mércio exterior da República Federal da Alemanha, no 
valor de US$8,500,OOO.00 (oito milhões e quinhentos 
mil dólares), equivalentes a R$9.1 07.750,00 (nove mi­
lhões, cento e sete mil e setecentos e cinqüenta reais), 
a preço de 31-5-97. 

Parágrafo único. Os recursos refe.ridos no ca­
put serão utilizados na compra de equipamento de 
ensino e pesquisa científica e tecnológica destinados 
ao aparelhamento das Universidades Estaduais e 
Instituto de Pesquisa vinculados à Secretaria da 
Ciência e Tecnologia do Estadô. . 

Art. 2º A operação de crédito mencionada no 
parágrafo anterior apresenta as'seguintes caracterís­
ticas financeiras: 

a) valor pretendido: US$8,500,000.00 (oito mi­
lhões e quinhentos mil dólares) eqüivalentes a 
R$9.107.750,00 (nove milhões, cento e sete mil e 
setecentos e cinqüenta reais), á preços de 31-5;-97; 

~ 'I, ; ~ • ." ~.. ~ . :' ".' I ~ ~ t 

b) juros:até7,5°~ a .. a., incidentes sobre o saldo 
devedor do principal,""contados a 'partir da dáiâ de 
cada embarque;,' . ,,' ' ,", , ,',. 

c) condições de pagamento: ' , tr • 

, - ddprincipat. em 12 (doze) parcelas .. sêmes­
. trais; iguais e consec'utivas, vencendo-se a p'rir'neira 

6 (seis) meses após a data de embarque dos-b'ens; 
• i " ' , • _ 'dos juros:semüstralm-e'rité vencido's, junta-
, mente coni'õprincipal. .I' ,',;" " 

Art. 3º A autorização concedida'por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de' quinhentos e 
quarenta dias contados 'da data de sua ·publicação. 

Art. 4º Esta resolução entra em"vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das' Comissões; 11 de "setembro de 1997. -
Bello Parga, Vice-Presidente rio' 'exerCício daPresi-

,dfncia. " ' 1'0' '.;>1:.. o,f 

" 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3, DE 1993 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 1 º Os dispositivos da Constituição Federal 
abaixo enumerados passam a vigorar com as se­
guintes alterações: 

. , 

"Art. 40 ............................................... .. 

§ 6º As aposentadorias e pensões dos 
servidores públicos federais serão custea­
das com recursos provenientes da União e 
das contribuições dos servidores, na forma ' 
da lei." 

"Art.42 .................................................. . 

§ 10. Aplica-'se aos servidores a que se 
refere este artigo, e a seus pensionistas, o 
~isposto no 'art. 4~, §§ 4º, 5º e 6º. 

........... ~ ....................................................................................... . 

"Art: 102; ............................................ .. 
..• t 

L I " '" . 

1- ......................................................... . 
t' ;"; • '. ",a)a ação direta de inconstitucionalida­

d~ de lei ou ato ,normativo, federal ou esta~ 
d,ual e a ação declaratória de constitucionali­
dade de lei ou ato normativo federal; 
t ~ . ~ 

, , 

§ 1 º A argüição de descumprimento de 
,preceito. ; fúndamental decorrente desta 
Constituição: será apreciada pelo Supremo 
Tribún'aiFederal, na forma da lei: 

f,í>. 1 •• !' ;,. '. _ I ,...... • 

,.: / ; J. ,§ 2~, As d~clsoes d~flnltlva~ de ménto, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, 

j '.-

, nas ações declaratórias de constitucionalida­
de de lei ou ato normativo federal, produzi­
rão eficácia contra todos e efeito' vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do POde,r 
Judiciário e ao Poder Exeoutivo." 

"Art. 103 .............................................. . 
~. . '. 

~' 
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§ 4º A ação declaratória de constitucio­
nalidade poderá ser proposta pelo Presiden­
te da República, pela Mesa do Senado Fe­
deral, pela Mesa da Câmara dos Deputados 
ou pelo Procurador-Geral da República." 

"Art. 150 ............................................... . 

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redu­
ção de base de cálculo, concessão ·de crêdito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a im­
postos, taxas ou contribuições, só poderá ser 
concedido mediante lei específica, fed.eral es­
tadual ou municipal, que regule exclusivamen­
te as matérias acima enumeradas ou o corres­
pondente tributo ou contribuição, sem prejuízo 
dlo disposto no art. 155, § 2º, XII, g . 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passi­
vo de obrigação tributária a condição de res­
ponsável pelo pagamento de imposto ou con­
tribuição, cujo fato gerador deva ocorrer poste­
riormente, assegurada a imediata e preferen­
cial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido." 

• Art. 155. Compete aos estados e ao 
Distrito Federal instituir imposto sobre: 

I - transmissão causa mortis e doa­
ção, €le quaisqLJer bens ou direitos; 

11 - operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação, ainda que as operações: 
e as prestações se iniciem no exterior; 

111- propriedade de veículos automotores. 
§ 1º O imposto previsto no inciso I: 

§ 2º O imposto previsto no inciso 11 
atenderá ao seguinte: 

, ' § 3º À exceção dos impostos de que 
tr~tam' Ó .incis~ li, d<? ~apút deste artigo e o 
art. 153,' I e 11; nenhum outro tributo poderá 

. incidir sobre as operações relativas a ,ener­
gia elétrica, serviços de telecomunicações, 

, derivados de petróleo, combustíveis e mine­
rais do País." 

"Art. 156. ............................................... 
............................................................... 

111 - serviços de qualquer natureza, 
não compreendidos no art. 155, 11, definidos 
em lei complementar. 

••••••••••••••••••••• '1. ................................................ . 

_. § 3º Em relação ao imposto previsto no 
inciso 111, cabe à lei complementar: 

I - fixar as suas alíquotas máximas; 
11 - excluir da sua incidência exporta­

ções de serviços para o exterior." 

"Art. 160 .............................................. .. 
Parágrafo único. A vedação prevista 

neste artigo não impede a União e os Esta­
dos de condicionarem a entrega de recursos 
ao pagamento de seus créditos inclusive de 
suas autarquias." 

"Art. 167 ............................................. .. 

......................................... ' .................... . 
IV - a vinculação de receita de impos­

tos a órgãos, fundos ou despesas, ressalva­
das a repartição do produto da arrecadação 
dos impostos a que se referem os arts, 158 
e 159 a destinação de recursos para manu­
tenção e desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a prestação de 
garantias às operações de crédito por ante­
cipação de receita, previstas no art. 165, § 8º 
bem assim o disposto no § 4º deste artigo; 

§ 4º ~ permitido a vinculação de recei­
tas próprias geradas pelos impostos a que 
se referem os arts. 155' e 156, e dos recur­
sos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, 
a e b, e 11, para a prestação de garantia ou 
contragarantia à União e para pagamento de 
débitos para com esta." 

* Art. 2º A União poderá instituir, nos termos de lei 
complementar, com vigência até 31 de dezembro de 
1994, imposto sobre movimentação ou transmissão de 
valores e de créditos e direitos de natureza financeira. 

§ 1 º A alíquota do imposto de que trata este ar­
tigo não excederá a vinte e cinco' centésimos por 
cento, facultado,ao Poder Executivo reduzi-Ia ou res­
tabelecê-Ia, total ou parcialmente, nas condições e li­
mites fixados em lei. 

§ 2º Ao imposto de que trata. este artigo não se 
aplica o art. 150, 111, b, e VI, nem o disposto no § 5º 
do art.~ 153 da Constituição .. 

§ 3º O produto da arrecadação do imposto de 
que trata este artigo não se encontra sujeito a qual­
quer modalidade de repartição com outra entidade 
federada . 

§ 4º Do produto da arrecadação do imposto de 
que trata e.ste artjgo serão destinados vinte por cen­
to para custeio de programas de habitação popular. 
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Art. 3º A eliminação do adicional ao imposto de 
renda, de competência dos Estados, decorrentes 
desta Emenda Constitucional, somente produzirá 
efeitos a partir de 1 º de janeiro de 1996, reduzindo­
se a correspondente alíquota, pelo menos, a dois e 
meio por cento no exercício financeiro de 1995. 

Art. 4º A eliminação do imposto sobre vendas a 
varejo de combustíveis líqúidós e gasosos, de com­
petência dos Municípios, decorrentes desta Emenda 
Constitucional, somente produzirá efeitos a partir de 
1 º de janeiro de 1996, reduzindo-se a corresponden­
te alíquota, pelo menos, a um e meio por cento no 
exercício financeiro de 1995. 

Art. 5º Até 31 de dezembro de 1999, os Esta­
dos, o Distrito Federal e os Municípios somente po­
derão emitir títulos da dívida pública no montante ne­
cessário ao refinanciamento do principal devidamen­
te atualizado de suas obrigações, representadas por 
essa espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 
33, parágrafo único, do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. 

Art. '6º Revogam-se o inciso IV e o § 4!! do art. 
156 da Constituição Federal. 

Brasília, 17 de março de 1993. 
A Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado 

Inocêncio Oliveira, Presidente - Deputado Adyl­
son Motta, 1 º Vice-Presidente - Deputado Fernan­
do Lyra, 2º Vice-Presidente - Deputado Wilson 
Campos, 1 º Secretário - Deputado Cardoso Alves, 
2º Secretário - Deputado B. Sá, 4º Secretário. 

A Mesa do Senado Federal: Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

* Revogado, em seu art. 4Q
, pelo art. 22 da ECR 1194. 

PARECER NII 492, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Diversos nll 46, de 1997 (nll 

794197-MF, na origem), do Ministro da Fa­
zenda, encaminhando ao Senado Federal 
solicitação para que seja examinada a 
possibilidade de excepcionalizar as ope­
rações de crédito autorizadas no âmbito 
do Programa Nacional de Apoio à Admi­
nistração Fiscal para os Estados "Brasilei­
ros (PNAFE), da apreciação prescrita nas 
Resoluções nlls 70, de 1995, e 12, de 
1997, ambas do Senado Federal, a fim de 
serem apreciadas por esta Casa em blo­
co, visando a agilização dos ajustes ini­
ciados pelos Estados no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação" e ao 
Ájuste Fiscal dos Estados. " 

Relator: Senador Vilson Kleinübing 

I - Relatório 

O 'Sr. Ministro da Fazenda encaminha ao Se­
nado Federal Aviso de nº 794/97-MF, de 25-8-97, 
solicitando que as operações de crédito autorizadas 
no âmbito do Programa Nacional de Apoio e Admi­
nistração Fiscal para os Estados Brasileiros (PNA­
FE) sejam apreciadas em bloco, visando a agiliza­
ção dos ajustes iniciados pelos Estados no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. 

Uma das faces do esforço visando ao reequilí­
brio fiscal dos Estados brasileirús é a reestruturação 
e modernização das administrações fiscais esta­
duais, com o objetivo de melhorar a qualidade das 
despesas e a capacidade de arrecadação e fiscaliza­
ção tributária. O Govemo Federal, após autorização 
da Comissão de Financiamentos Externos (CO­
FIEX), instituiu, por meio do Voto CMN 206/96, apro­
vado em 27-11-96, o Programa Nacional de Apoio à 
Administração Fiscal para os Estados Brasileiros 
(PNAFE), com os seguintes objetivos, listados na­
quele Voto: 

"a) fortalecimento dos mecanismos le­
gais e de gerência, assim como os de cará­
ter normativo, operacional e tecnológico; 

b) integração dos sistemas tributários 
em nível nacional; 

c) agilização da cobrança do crédito tri­
butário; 

d) implantação de sistemas integrados 
de administração financeira; 

e) consolidação do controle interno." 
O· Programa é financiado por recursos do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento, no valor de 
US$500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares 
norte-americanos), cabendo aos Estados contrapartida 
de igual valor. A contratação deste crédito foi autoriza­
da pela Resolução do Senado Federal nº 5, de 1997. 

De acordo' com o Aviso nº 794-MF, á. Cofiex, 
ao aprovar o Pnafe, recomendou que fossem adota-' 
das providências pelo Ministério da Fazenda com 
vistas a excepcionalizar a operação de quaisquer re­
gulamentações e critérios, incluindo os de agente fi­
nanceiro, que pudessem dificultar o repasse dos re­
cursos aos estados beneficiários. 

Ocorre que, sendo parte dq Programa.de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, o 
Pnafe está sujeito às regras da Resolução nº 70, de 
1995. Essa resolução isenta as operações de crédi­
tos contratad~s no âmbito do Programa de Ajuste 

~, 



' .. 

,~. 

Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 18707 

Fiscal dos limites impostos pela Resolução do Sena­
do Federal nº 69, de 1995. Por outro lado, a Resolu­
ção nº 70/95, em seu art. 1º, parágrafo 2º, introduzi­
do pela Resolução do Senado Federal nº 12, de 
1997, estabelece que: 

"§ 2º Os contratos autorizados nos termos des­
te artigo, bem como nos termos do Programa de 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Longo Prazo 
dos Estados, serão submetidos à Comissão de As­
suntos Econômicos, para apreciação no prazo de' 
quinze dias, cujo parecer será objeto de deliberação 
pelo Plenário do Senado Federal." 

A, aprovação, um a um, dos contratos do Pnafe, 
como exige a Resolução nº 70/95, sujeitaria o pro­
grama a significativo atraso. O Sr. Ministro da Fa­
zenda informa que o Pnafe encontra-se em pleno 
andamento, sendo que vários estados tiveram seus 
projetos aprovados pela Unidade responsável no Mi­
nistério da Fazenda, a Unidade de Coordenação do 
Programa - UCP, e pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID. 

Frente à necessidade de manter o dinamismo 
do Projeto e, também, de evitar o pagamento de co­
missão de crédito equivalenfe a 0,75% ao ano (se­
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
saldo não liberado dos recursos, incidente a partir de 
sessenta dias após a data de assinatura do contrato; 
o Sr. Ministro da Fazenda solicita a apreciação em 
bloco dos contratos pelo Senado Federal. 

O Sr. Ministro da Fazenda ressalta, ainda, que 
"os subempréstimos amparados pelo Pnafe estão 
sendo considerados dentro das margens de disponi­
bilidade para contratação de novos financiamentos, 
fixadas por ocasião da renegociação das dívidas es­
taduais ora em andamento". 

A documentação encaminhada pelo Sr. Minis­
tro contém, ainda, dados relativos à Receita Líquida 
Real dos Estados e do Distrito Federal, bem como 
discrimina o valor dos créditos a serem concedidos a 
cada Unidade da Federação no âmbito do Pnafe. A 
prestação de tais informações resulta no cu~primen­
to do disposto no parágrafo 3º, art. 1 º, da Resolução 
nº 70/95, a seguir transcrito: 

"§ 3º Em nenhuma hipótese será exa­
minado pelo Senado Federal pedido de 'au­
torização para a contratação de operação 
de crédito, nas condições desta Resolução, 
sem que o mesmo contenha as seguintes in­
fonnações: 

a) receita líquida mensai do Estado; 
b) montante das dívidas que se preten­

de negociar". 

É o relatório 

11 - Voto do Relator 

O Aviso nº 794/97-MF, ora em análise, contém 
farta documentação sobre o Pnafe. Ficam evidente, na 
análise desta documentação, os seguintes pontos: 

a) o Ministério da Fazenda montou sig­
nificativa estrutura de execução e controle 
dos projetos, visando a aplicação eficaz dos 
recursos e a prevenção do desvio de finali­
dade na aplicação dos mesmos. Para tal, 
criou a Unidade de Controle do Pnafe 
(UCP). Além disso, as minutas de contrato 
entre a União e os Estados prevê rígidas re­
gras de direcionamento dos recursos; 

b) fixaram-se normas de contratação 
de consultores externos especialistas nas 
áreas de trabalho em implantação nos Esta­
dos. A UCP está submetida a rígidas nor­
mas para a liberação dos recursos e fiscali­
zação de sua aplicação; 

c) embora assumindo o risco de crédi­
to junto ao BID, a União resguardou-se exi­
gindo contragarantias dos Estados, na forma 
de bloqueio de suas arrecadações tributárias 
e outras receitas. Os Estados ficam, tam­
bém,' obrigados a manter conta na CEF, 
com saldo suficiente, para débito automático 
das prestações vincendas; 

d) programa semelhante, aplicado a ní­
vel federal entre 1985 e 1990, resultou na 
criação do Siafi e da Secretaria do Tesouro 
Nacional, levando a expressivo progresso 
na qualidade e transparência da gestãó fi­
nanceira da .União. Vale lembrar que, da 
parte da União, vários membros da equipe 

., ,f de implantação do Siafi compõem o corpó 
técnico do Ministério da Fazenda envolvido 
na implantação do Pnafe; 

.' , . e) ao Contrário de outros Programas 
. ' ·:.i relacionados ao ajuste fisCál, o Pnafe não 

• 'i" está centrado em médidas de difícilimplan-
• ! tação, como o' corte· de -despesas e a dis­

pensa de funcionários. Ao contrário, trata-se 
de úm p-rograma de investimentos e mod-

. ernização: Tal fato aponta' para uma menor 
necessidade e fiscalização cerrada pelo Se­
nado, sendo adequado o aparato de execu­
ção:e controle montado-:no âmbito do Minis-
tério'da Fazenda. ' . .. 

J ~ '" 

Frente' a estas características do Projeto, e 
concordand6 com -os argumentos' já apresentados 
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do Sr. Ministro quanto à importância de se conferir 
celeridade ao processo, posiciono-me favoravel~n­
te ao pleito contido no Aviso 794/97-MF. 

Ressalto, contudo, que algumas limitações pre­
cisam ser impostas por esta Casa, quais sejam: 

a) fixaçâo de teto máximo para contrata­
çâo das operações de crédito pelos Estados; 

b) encaminhamento ao Senado, pelo 
Ministério da Fazenda, de dados relevantes 
quanto à evolução do Projeto, tais como:' 
montantes liberados para cada Estado; 
ocorrência de inadimplênc'ia e medidas to­
madas; ocorrência de excl,usão de algum 
Estado do programa e suas causas; relató­
rios de inspeção técnica, financeira e contá­
bil produzidos pelo Ministério da Fazenda; 

c) inabilitação do Estado que descum­
prir as regras do Pnafe para a contratação 
de qualquer operaçâo de crédito sob contro­
le do Senado, até que o Ministério da Fazen­
da certifique a regularização da situação. 

Além disso, sugiro que, antes da votaçâo- do 
Iprojeto de resolução que apresento em seguida, 
atenâendo a pleito do Sr. Ministro da Fazenda, seja 

. --aprovado, pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
a convocação de um técnico do Ministério da, Fazen­
da, designado pelo Sr. Ministra, para prestar esclare­
cimento quanto ao atual. estágio de implantação do 
Programa, suas· dificuldades e perspectivas. 

Isto feito, sugiro aos membros da Comissão de 
Assuntos Econômicos a aprovação do projeto de re­
soluçâo que segue. 

-''PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 118, DE 1997 

Concede autorização global aos Es­
tados e ao Distrito Federal para contratar 
subempréstimo com a Caixa Econômica 
Federal, na qualidade de agente financei­
ro da União, no âmbito do Programa Na­
cional de Apoio à Administração Fiscal 
para os Estados Brasileiros - PNAFE. 

Art. 1 º Ficam os Estados e o Distrito Federal 
autorizados a contratar operações de crédito junto à. 
Caixa Econômica Federal, agente financeiro dd 
União, no âmbito do Programa Nacional de Apoio à 
Administmção Fiscal para os Estados Brasileiros -
PNAFE, até os limites abaixo discriminados: 

I) .' Estado do Acre: US$4,557,OOO.00 
(quatro milhões, quinhentos e cinqüenta e 
sete mil dólares norte-americanos); 

11) Estado de Alagoas: US$13,662,OOO.OO 
(treze milhões, seiscentos e sessenta e dois 
mil dólares norte-americanos); 

111) Estado do Amapá: US$4,450,OOO.oo 
. (quatro milhões, quatrocentos e cinqüenta mil 
dólares norte-americanos); . 

IV) Estacb do Amazonas: US$12, 180,000.00 
(doze milhões, cento e oitenta mil dólares 
norte-americanos); 

V) Estado da Bahia: US$15,OOO,OOO.00 
(quinze milhões de dólares norte-americanos); 

VI) Estado do Ceará: US$14,784,OOO.00 
(quatorze milhões, setecentos e oitenta e 
quatro mil dólares norte-americanos); 

VII) Distrito Federal: US$10.193.oo0,OO 
(dez milhões, cento e noventa e três mil dó­
lares norte-americanos); 

VIII) Estado do Espírito Santo: 
US$15.600.000,OO (quinze milhões e seic;­
centos mil dólares norte-americanos). 

IX) Estado de Goiás: US$16.320.000,OO 
(dezesseis milhões, trezentos e vinte mil dóla­
res norte-americanos) 

X) EstadO do Maranhão: US$14.438.000,OO 
(quatorze milhões, quatrocentos e trinta e oito 
mil dólares norte-americanos); 

XI) Estado de Minas Gerais: 
US$25.000.000,OO (vinte e cinco milhões de 
dólares nórte-americanos); 

XII) Estacb do MaIo~: lJS$D.813.CXXI,OO 
(vinte milhões, oitocentos e treze mil dólares' 
norte-americanos); 

XIII) Estado do Mato Grosso do Sul: 
US$21.713.OOO,OO (vinte e um milhões, sete­
centos e treze mil dólares norte-americanos); 

XIV) Estado da Pará: US$15.270.000,OO 
(quinze milhões, duzentos e setenta mil dóla- , 
res norte-americanos); 

XV) Estado da Paraíba: US$14.985.000,OO 
(quatorze milhões, novecentos e oitenta e cinco 
mil dólares nort~americanos); 

XVI) Estado de Pernambuco: 
US$24.848.000,OO (vinte e quatro milhões, 
oitocentos e quarenta e oito mil dólares nor­
te-americanos); 

XVII) Estado do Piau[: US$10.910.000,OO 
(dez milhões, novecentos e dez mil ciólares 
norte-americanos); . ' 

XVIII) EsIadodo Paraná: US$16.500.000,OO , 
(dezesseis milhões e quinhentos ml dólares norr 
te-americanos) ; 
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XIX) Estado do Rio de Janeiro: 
US$24.440.000,00 (vinte e quatro milhões, 
quatrocentos e quarenta mil dólares norte­
americanos); 

XX) Estado do Rio Grande do Norte: 
US$18.870.000,OO (dezoito milhões, oitocen~ 
tos e setenta mil dólares norte-americanos); 

XXI) Estado do Rio Grande do Sul: 
US$22.977.000,00 (vinte e dois milhões, no­
vecentos e setenta e sete mil dólares norte-
americanos); , 

XXII) Estado de Rondônia: 
US$6,380,000.00 (seis milhões, trzentos e 
oitenta mil dólares norte-americanos); 

XXIII) Estado de Roraima; 
US$4.280.000,00 (quatro milhões, duzentos 
e oitenta mil dólares norte-americanos); 

XXIV) Estado de Santa Catarina: 
US$17.000.000,00 (dezessete milhões de 
dólares norte-americanos); 

XXV) Estado de Sergipe: 
US$10.140.000,00 (dez milhões, cento e 
quarenta mil dólares norte-americanos); 

XXVI) Estado de São Paulo: 
US$68.718.000,00 (sessenta e oito milhões, 
setecentos e dezoito mil dólares norte-ame­
ricanos); 

XXVII) Estado de Toc~ntjns: 
US$11.100.000,00 (onze milhões e cem mil 
dólares norte-americanos); . 

Art. 2º As operações de crédito a que se refere 
esta Resolução serão realizadas com recursos captados 
para tal finalidade pela República Federativa do Brasil 
junto ao Banco Interarnericano de Desenvolvimento, e 
possuem as seguintes características básicas: 

I) credor: União Federal; 
11) agent.e financeiro: Caixa Econômica 

Federal; 
. 111) incidência de juros: sobre o saldo 
. devedor diário das parcelas liberadas; 

IV) taxa anual de juros: calculada se­
mestralmente de 'acordo com o custo dos 
empréstimos uni monetários captados pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
no semestre anterior, acrescida de margem, 
expressa em percentagem anual, fixada pe-

, riodicamente pelo BID; 
V) comissão de crédito: 0,75% ao ano 

(setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo não liberado, incidente a 
partir de sessenta dias após a data de assi­
natura do contrato de subempréstimo; / 

VI) condições de pagamento do princi­
pal: em prestações consecutivas e, tanto 
quanto possíveis, iguais; 

VII) pagamento da primeira prestação:. 
na primeira data de pagamento de juros, após 
transcorridos seis meses da data prevista para 
o desembolso final do empréstimo; 

VIII) pagamento da última prestação: 
até 15 de dezembro do ano de 2.916; 

IX) vencimento dos juros e da comis­
são de crédito: em 15 de julho e 15 de de­
zembro de cada ano; 

Art. 3º As operações de crédito de que trata 
esta Resolução ficam isentas do disposto no pará­
grafo 2º da Resolução do Senado Federal nº 70, de 
1995, introduzido pela Resolução do Senado Fede­
ral nº 12, de 1997. 

Art. 4º O descumprimento dos contratos assi­
nados no âmbito do PNAFE implicará no vencimento 
imediato do mesmo, ficando o Govemo do Estado 
ou Distrito Federal obrigado a quitar imediatamente 
a dívida dele resultante, independentemente de avi­
so ou notificação. 

Art. 5º Durante todo o período de atividade do 
PNAFE, e enquanto existir saldo devedor de Estados 
ou Distrito Federal relativo às operações de crédito de 
que trata esta Resolução, o Ministério da Fazenda, 
diretamente, ou através da Caixa Econômica Federal, 
informará periodicamente ao Senado Federal: 

I) os montantes liberados para cada 
Estado ou Distrito Federal; 

11) a ocorrência de inadimplência no 
pagamento de encargos e amortizações; 

111) a ocorrência de exclusão do PNAFE 
de Estado ou Distrito Federal, informando de­
talhada mente os motivos desta 'exclusão; 

IV) a ocorrência de descumprimento 
pelo Estado ou Distrito Federal de todo e 
qualquer dispositivo dos contratos assinados 
no âmbito do PNAFE; 

V) relatórios de inspeção técnica, fi­
nanceira e contábil produzidos pelo Ministé­
rio da Fazenda relativos à execução do Pro­
grama nos Estados e Distrito Federal; 

Art. 6º A contratação 'das operações de crédito 
de que trata esta resolução deve efetivar-se no pra­
zo máximo de 270 (duzentos e setenta) dias. 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de setembro de 1997. 
- 8ello Parga, Presidente eventual - Vilson Kleinü-
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bing, Relator - Sérgio Machado - Pedro Simon - se do Ato nº 49/1997, do Senhor Primeiro-Secreta-
Esperidião Amin - Jonas Pinheiro - Carlos Be- rio, que por inspiração da Douta Comissão Diretora 
zerra - Casildo Maldaner - Waldeck Ornelas - designou uma Comissão Técnica para implementar 
Freitas Neto - Francelino Pereira - Fernando Be- ti fmprensa Braille na Secretaria Especial de Editora-
zerra - Joel de Hollanda - Elcio Alvares. ção e Publicações. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - ° expe- Mas o que isto representa? A imprensa Braille 
diente lido vai à publicação. do Senado Federal tem os seguintes objetivos: 

Sobre a mesa, projetO' de resolução que será 1 - Reproduzir em Braille as principais publicáçõ-
lido pelo Sr. p'rlmeiro _Secretário em exercíciq, Sena- es editadas pelo,Senado Federal, ·visando atingir os 
dor Valmir Campelo. portadores de deficiência visual usuários desse sistema; 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 114, DE 1997 

Determina a criação de mecanismo 
de tradução para deficientes auditivos na 
TV Senado. 

° Senado Federal resolve: 
Art. 1~' A TV Senado fica obrigada a criar meca­

nismo de tradução simultânea para a linguagem de de­
ficientesauditivos, em toda a sua programação. 

Art. 2º Fica a Secretaria de Comunicação So­
cial do Senado Federal autorizada a implementar 
este serviço, promovendo, dentro das normas legais, 
a . contratação de profissionais especializados na 
área exigida, bem como outras providências cabí-
veis. 

Art. 3º Esta resolução. entrará em vigor no pra­
zo de 120 (cento e vinte) dias a partir da sua publica­
ção, observadas as determinações do artigo anterior. 

. . Art. 4º R~vpgam-se 'as disp()sições em contrário. . ~. . ~ .' . 
Justificação" , i 

~ • • .. •• • ~. '. • j , 

" . Esta 'proposta objetiva criar úm mecanismo,. de 
int~gração' e 'informaçãô para: esses concidadãos 
qu'e, de forma direta oú indireta,'consciente ou 'in­
conscientemente, • 'são' 'discriminados em diversos 

. 'segmentos da sociedade .'a' setQre's da vida pública. 
Esta proposição de inequí~oC~ àlcànce social, vet9ri­
za de forma mais ativa a partidpaçâo desse e,levado 
,número de.deficientes audftivos qU'e necessitam par-
ticj'p~lrda vida pÇlftica dop,~í~. ('; ~"" ': "'.':. ! 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1997:-
r • ; ••• ~ .• '.1 ~~~.~. 

Senador Caslldo Maldaner. . . ~ 
DOCUMENTO ANEXADO PELO AUTOR. 

Senhor Presidente, srªs e Senhores Senadores 
No momento em que o país passa por gran-

des transformaçÔés, onde' várias propostas de mu­
danças são formuladas, 'visando, a globalização so­
cial no mundo, registro que o Senado Federal, como 
não poderia deixar de ser, vem deflagrar uma inicia­
tiva de extrema importância e alcance social. Trata-

2 - Promover a distribuição dessas publicaçõ­
es às instituições representativas dos pórtadores de 
deficiência visual, assembléias legislativas, câmarà' 
municipais, bibliotecas públicas, universidades e ou­
tras instituições que possam responnsabilizar-se 
pelo repasse dessas obras a seus interessados. 

A primeira publicação a ser imprensa deverá 
ser a Constituição Federal, seguida do Código de 
Defesa do Consumidor, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, dentre outros. 

Atualmente o Brasil tem, aproximadamente, 12 
milhões de pessoas portadoras de diferentes tipos 
de deficiências, existindo 88 entidades especializa­
das nesse tipo de atendimento. 

Isto posto, valho-me desta oportunidade para, 
ao parabenizar a iniciativa, apresentar Projeto de 
~esolução, que vai ao encontro dos anseiós e pro­
pósitos sOCiais que sempre nortearam os Membros 
desta Casa. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

· ';PORTARIA DO 1º SECRETARIÓ'N2 49, DE '1997 
, . . 

" " ,':O'Primeiro-Secretario do Senado Federal, no 
· desempenho de suas atribuições regimentais e regu­
lamentares, e··à vista do' disposto no Processo nº 
001140/97 -3/SEEP, Resolve designar os servidores 
da Secretaria Especial de Editoração e P.ublicações, 
SE,EP, do·'Senado federal: Claudionor Moura Nu­
:nes, ·matr. 0167; Flori~m Augusto Coutinho Madruga, 
.matr. p692, E~y~~~o .F!gueira Marques de ,Oliveira, 
matr .. 1286, e· Paulo Roberto Pereira Brandão, matr. 

(1379;: para, sob,apresidência do' primeiro'"integra­
rem ,Comissão Técnica incumbida ~e implementar a 
Il11prÉmsa Braille na Secretaria, com competência 

. para: analisar as sugestões apresentadas; visitar as 
• instituições qu~ ~antém esse tipo de impressão; fa­
zer contato com os fornecedores de,equipamentos 
p'ara Braile; preparar trein,amento, de recursos hu­
manos; e acompanhar a implantação do serviço, até. 
'seu funcionamento definitivo. ' , ' 

Senado Federal, 3 de setembro de 1997. Se­
na~or Ronaldo Cunha Lima, Primeiro-Secretario. 

~,. 

, i 

i 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O proje- acrescenta § 13 ao'art...14 da· Constituição Federal 
to lido será publicado e remetido às comissões com- (custeio de campanha eleitorais). 
petentes. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 

O Projeto de Resolução que acaba de ser lido mesa, ofício que será lido pelo Sr. Primeiro Secretá-
ficará sobre a Mesa durante cinco dias úteis a fim de rio em exercício, Senador Valmir Campelo. 
receber emendas nos termos do art.401, § 1 º, do É lido o seguinte: 
Regimento Interno. Ao fim desse prazo será despa~ OFrCIO Nº 685/97 
chado à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O pr,oje- Brasrtia, 11 de setembro de 1997 

to de Lei da Câmara nº 105, de 1994 '(nº 1.804/91,' Senhor Presidente, 
na Casa de Origem) e o Projeto de Lei da Câmara nº Tenho a honra de indicar à Vossa Excelência 
43, de 1996 (nº 387/91, na Casa de origem), cujos pelo Partido Progressista Brasileiro _ PPB, a Depu-
pareceres foram lidos anteriormente, ficarão perante tada Célia Mendes, como titular, 'para integrar a Co-
a Mesa durante cinco dias úteis a fim de receber missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
emendas, nos termos do art. 235, li, "d", do Regi-·~ 'calização.- _. '_ 
mento Interno, combinado com o art. 4º da Resolu- Atenciosamente, 'DeputadoOdelmo Leão, Lí-
ção nº 37, de 1995, do Senado Federal. der do PPB: -

O SR. PRESIDENTE (Nabor JÚJli()!L:- Os Pro- O SR. PRESIDENTE (Nat.)r Júnior) - Será fei-
jetos de Decreto Legislativo nºs 81 a 84, de f997, ta a indicação solicitada nos termos regimentais. 
que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo de- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
terminado de quarenta e cinco dias, nos termos dos Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador Valmir 
arts. 223, § 1º, e 64, § 1º, da Constituição, combina- Campelo. 
dos com o art. 375 do Regimento Intemo. É lido o seguinte: 

De acordo com o art. 122, 11, oba, do Regimento REQUERIMENTO Nº 695, DE 1997 
Interno, combinado com o art. 4º da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Federal, as matérias pode­
rão receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, 
perante a Comissão Qe Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Ao Pro­
jeto de Lei da Câmara nº 204, de 1993 (nº 731/91, 
na Casa de origem), cujo parecer foi lido anterior­
mente, de acordo com o disposto do parágrafo únicb 
do art. 254 do Regimento Interno, combinado com o 
art. 4º da Resolução nº 37, de 1995, fica aberto p 
prazo de dois dias úteis para interposição de recur­
so, por um déCimo dos membros do Senado, para 
que a matéria continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Pro­
jetos de Resolução nºs 115, 116, 117 e 118, de 
1997, constantes de pareceres lidos anteriormente, 
ficarão sobre a mesa durante cinco dias úteis à fim 
de receber emendas, nos termos do art. 235;'11,'1, do 
Regimento Intemo combinado com o art. 4º da Re-

'solução nº 37, de 1995, do Senado Federal. . 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
: dência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
'prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Interno, sem interpomção do recurso ali pre-

. visto, determinou o arquivamento definitivo da Pro­
,posta de Emenda à Constituição nº 18, de 1995, do 
Senador. Pedro Simon e outros Senadores, que 

Senhor Presidente, 
Nos termos 'do disposto no art. 216 do Regi­

mentolntemo do Senado Federal, combinado com o 
previsto no art. 50, § 2º da Constituição Federal, re­
queiro seja encaminhada ao Ministro da Fazenda, 
Pedro Sampaio Malan a seguinte solicitação de in­
formações: 

1. Que leis, portarias, instruções normativas, 
circulares, resoluções ~u, quaisquer outros\ documen­
tos ou medidas legais normatizam as taxas de juros 
nominais e efetivas, para operações de CréClito Co­
merciai, Industrial e Rural; Cheque Especial; Des­
conto de Títulos; Capital de Giro ou Abertura de Cré­
dito Rotativo, praticadas pela rede bancária? 
. , , . 2. Quais são os percentuais' autorizados pelo 

Banco Central e/ou Conselho Monetário Nacional, 
nas contratações e ~peraçõe's citàdas? "" ' 

3. Quais são as formas autorizadas pelo Banco 
Central para a cobrança dos juros capitalizados nas 
referi~as contratações e operações? 

Justificação 

A enorme variedade de taxas de juros cobra­
das pelos bancos .comerciais e estaduais em todo o 
País preocupam-nos e nos levam a elaborar os 
questionamentos acima, com o fim de esclarecer 
dúvidas neste sentido. 
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Afinal, a partir de que limites cs juros podem 
ser chamados de abusivos ou escorchantes? Que 
critérios definem essas qualificações dos juros prati­
cados pelas instituições financeiras ou bancárias? 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1997. -
Senador Ademir Andrade, PSB - PA. 

(A Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque­
rimento lido será despachado à Mesa para decisão, 
nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Secre­
tário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2696, DE 1997 

Senhor Presidente; 
R,eq~eiro, nos termos do artigo 160, do Regi­

mento tn~emo do Senado Federal, que o tempo des­
tinado à Hora_do ~pediente da Sessão Plenária do 
dia 15 de outubro de 1997, seja dedicada em home­
nagem ao Dia do Professor. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1997. -
Senadora Emília Fernandes - Joel de Hollanda -
Eduardo Suplicy - Flaviano Melo - Ronaldo Cu- ' 
nha Lima - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque­
rimento que acaba de ser lido será votado na próxi­
ma sessão deliberativa do Senado. 

. Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo 'Sr; '1~.Secretário em exercício, Senador Valmi~: 
Campelo. : . . . ~ . , , , . " ., ~ ~ . 

, ',' ", . São lidos os seguintes: 

, , . 'REQUERIMENTÓ N2697, DE 1997 

Senhor Pr~~idente" , ' 
. Requeiro" nos termos do art. 258 do Regimento . 

Intemo,·p~_raql!~·os.Proj~tqs d~,R~solução n.os~,: 
50,·.52 .... f!0 ~115, de 1996, e 32, 41, 43, 101 ~.1Q8,.,. 
de 1997, passem a, tra!Tli~r em, c<?njunto ao Projeto . 
de Resolução n2 49 de 1996, por tratare!1l de ~a,é-, 
rias que versem o mesmo assunto. 

Sala das Sessões, 12 de Setembro de 1997.­
Senador Lúcio Alcântara. 

- " ,REQUERIMENTON2 698, DE 1997 

. ' . Sehhor Presidente,' ", 

.. Requeiro, nos' termos do art: 258 do Regimento 
Intemo, que. as propostas de Emenda Cónstitucional 
n.os 3/97 e 20/97 sejam apensádos 'parà que tenha, 
tramitaÇão conjunta. • , ,(, ' 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1997.­
Senador José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Os re­
querimentos lidos serão publicados e, posteriormen­
te, incluídos em Ordem do Dia, nos termos do art. 
255, inciso 11, letra c do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Val­
mir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 699, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Com base no artigo 216 do Regimento Interno 

desta Casa, combinado com o artigo 50, § 22, da 
Constituição Federal, Requeiro seja, ao Exm.º Sr. 
Ministro Chefe da Casa Civil - Presidência da Repú­
blica, encaminhado expediente solicitando informa­
ções relativas às atividades do Programa Comunida­
de Solidária, conforme questõés abaixo formuladas: 

1. Qual o volume de recurso~ daquele ~rogra­
ma que estão sendo, anualmente, repassados ao 
Estado do Pará? . 

2. A que título e de que forma são repassados 
tais recursos? ' 

3. Qu'ais são,' naquele Estado, os municípios 
constantes da lista de beneficiados pelo mesmo Pro­
grama e quais foram os critérios que -nortearam a es­
colha de cada um deles? . 

4. Além dos municípios oficialmente tidos como . 
beneficiário's do 'Programa Comunidade· Solidária, 
existe no Estado ,do Pará" algum ,outro que; even­
tualmente, tenha recebido .semelhantes recursos? 
Em caso afirmativo, peçõ 'qúe, em relação a todos, 
sejam informados ÓS 'valôre~' e o'ÜiÜlo 'a 'que' foram 
concedidos'. ' ", .. ,'.'. ' "'" :. ' .', ' 
., 5: Qdal o mo'ntante dos' recursos gastos em' I 

todo' O· País 'Peiá prog'rama Comunidade Solidária . 
dura!1te os anos de 1995 e 1996? Quanto foi gastá' 
em cada Unidade'dà FéderaçãO?·.'·... . " •. 

6. Há pel'$pectivas d~ que 'outros mu'nicípios'~' 
paraêri~és' venham, eíll 'curt6 'práiô,' a 'faier parte 
dos que' regulàtrhehte se' berieficiàrh do Prôgrama?' 
Qtiàfo prOcedi'mento é 'requisitos para a habilitação?:' 

7. Há a possibilidade de que os municípios já'"' 
beneficiários tenham ampiiada súaparticipação? Em 
caso afirmativo, quais os procedimentos devem ado~ ' . 
tar,' prinCipalmenté em rel.ação aos 'recursos destina-
dos 'ao fomecimento de Cestas Básicas?' .• ' I.' . 

8.A que títulos está"o Programa 'Corrlunidade 
Solidánâ autorizado a repassar recursos à 'municí~:: 
pios não'cónstantes de seu rol de beneficiários? '.~. 

., 
e 
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9. Onde são adquiridas as mercadorias desti- anteontem, na Câmara dos Deputados, a Comissão 
nadas às cestas básicas e quanto está sendo'gasto Especial encarregada de apreciar a proposta de re-
com o transporte para distribuição das mesmas? gulamentação dos planos de saúde. 
Não seria mais econômico repassar os recursos As divergências entre os integrantes dessa extinta 
para que os gestores municipais as adquiram em Comissão vieram a público de forma ruidosa, deixando 
seus próprios municípios? expostos a imoral atuação do Iobby das administrado-

Justificação ras de planos de saúde e o grande conflito de interesses 
que contrapõe seguradoras e segurados, nesse ainda 
tão nebuloso sistema de previdência privada. Com· a proposição pretendemos a obtenção' 

dos dados que certamente darão aos prefeitos de 
municípios aptos a participar da distribuição das ver­
bas ,do Programa Comunidade Solidária maiores 
chances de êxito em suas reivindicações. Tais auto­
ridades, em sua maioria, desconhecem a metodolo­
gia de ação daquele Órgão, bem como os critérios 
utilizados com vistas à habilitação e ampliação dos 
valores com que são contemplados os beneficiários. 

Tratando-se de recursos públicos, é imprescin­
dível que a informação que lhe facilita o acesso seja 
democraÜzada, proporcionando-se aos municípios 
que preencham os requisitos exigidos todas as con­
dições pâra que venham, realmente, a receberem a 
quota-parte a qUé fazem jus. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1997. -
Senador Ademir Andrade, PSB - PA. 

, (À Mesa pafé!. ,decisão.) 

O SR. PRESIDENTE '(Nabor Júnior) - O reque­
rimento lido será despachado à Mesa para decisão, 
nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimento In-
terno. ..' , . ., ,.' . , , , .. 

Sobre a mesa, 'requerimento .qt:le, será lido pelo Sr. ' ' 
1 º Secretário'em exercício; Senador Valmir Campelo. ','. ,': 

), .É lido'ó seguinte.' . ,. ",. ..., 
" '.' '. I" • 1 \' <j; r~, :'. 'I ........ ' , .... ) ..... ,;. 

REQUE.RI..,~NT.o Nº~qo,.DE,1997, t,' I' •.• '.' 

Requeiro, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta'dps Projetos de Resolução.nºs 16, 125, de 
1996, e 97, de ,1997" por yerSarem 'sob.re :matéria .fi,.. 
nanceira. : .• ' ,," '., :. " . " ',' , , " : 'i " 

\ , / , ~ ~ I • 

Sala das Sessões, ,12 .dã setembro de, 1997.' ~ : 
...... " c oi fc {. f. 

Senador.Llicio Alcântara.,', ,' .. '(, ,.. '. I 

: . ' O SR .. PRESIDENTE (NábOrJ~nlor) -:,: 6:r~~ue-
. ~ ., • ...., ~ '." . ~ I ' _ ... _. ,.. 

rimento.será publicado e posteriormente incluído na., 
Ordem d~' Dia, nos termos 'dó árt~ 25'5~ 11: c, 'do R'eg'i-:, menio Inteino. ,. . . .., ",. ., 

~ ',' O SR .. PRÉSIDENTÉ '(Na~~ ~úfli()r) ,~ ,~as.s~:-" 
se à lista ,de orado(es. .' . , •. _, . 

. ~,' Con~àdo a palavra aO.primeiro,9rador, insÇrito,' : 
Senador' váímir C~ri!~el~, .p~I,o prazo de ,20 ,minutos. ' 

t', O ~ij. VALMIR,CAM~ELO(PTB-DF.: Pronun­
ci~.o segl:linte discurso. ,Sem revisão do ,orador.) -:­
Sr. Presi9~':lte, srªs e Srs. Senadores, fOI eXtinta, 

O Governo, por seu turno, já avisou que tem 
pronta uma medida provisória disciplinando a maté­
ria e que a enviará ao Congresso, caso o Legislativo 
não consiga agilizar as votações . 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
vive um momento delicado na transição de uma so­
ciedade baseada na iniciativa do Estado para o outro 
modelo, neoliberal, onde a participação do capital 
privado ganha muito em expressão econômica e 
mais ainda em importância política. 

Nesse contexto, os planos de saúde, que há 
dez anos eram iniciativas tímidas, transformaram-se 
em verdadeiras fábricas de dinheiro. ' 

" A classe média, inegavelmente, já não pode 
ser atendida em hospitais e clínicas mantidas pelo 
dinheiro público. Eles não são suficientes nem apro­
priados sequer para atender aos segmentos de bai­
xa"renda, muito merios ao remedia~o. A classe mé­
dia, acuada, correu em direção às 'entidades privá- ' 
das de assistência médica:' ' .' .' ',' 

. "Hoje, cerca de 40 milhões de brasileiros estão 
associados a convênios privaéfos de saúde. E todos,' , 
sem 'exceção , estão muito assustados. Primeiró;'por­
qu'e"t'áis planos pratiCam'unl'éàpitalismódesCarádá~ :. 
mente sem ética. Segundo, porque inexistem 'régúla:.' . 
mentação e regras que I nerteiem· a. atuação desses 
planos de saúde, que, agem livremente, inventando 
suas próprias leis. . i ~. ,,\. . , , ',' . '. 

A verdade ~~~ fatos é que ninguém está prote­
gido]jélo convênio ~édico. QÚa.ndd houver'necessi­
dade dê tratamentó, os administradores ,poderãó ale-' " 

.. :'" • f' , . ~ ',' I _. • I • .. 

ga'r'úmà ou outra cláusula escondida' numa letra mi~ , 
núsciJià 'para 'justifiCar a' iirlPóssibilidade'dá prestar", 
talaténdimento. ',,','. ,', •. ,:. , .. ' .. ,.". 

Há oito anos, 'apenas'.14 'miitioes de brasileiros' 
eram associados li 'u'1il tipo' de plano ,de saúde. De lá 
para cá, esse número quase triplicoú, ficando perto 
de 40 milhões. Antes, 'eram, 300 empresas'privadas. 
Hoje, são 870. O faturamen~o anual',~~sse segmento 
da economia chega a R$1Ó bilhões, 'riulis do que fa-
turam a Volks~age~ ~ a Ford'somádás. " 

Àpesar dessá prosperidàde e dos grandes, nú­
meros, o setor é campeão de queixâs .no Proeon'.· 
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Existem pacientes que lutam, na Justiça, para serem o gerenciamento desse setor. Acredito que se preci-
tratados de diversas doenças, inclusive a AIDS. Há sa, neste momento, não da presença intervencionis-
pacientes que lutam para não serem despejados de . ta do Estado, mas da sua presença reguladora e exi-
quartos de hospital e até mesmo de UTI. . gente, para que se possa recolocar, nos devidos tri-

Em verdade, Sr. Presidente, as empresas lhos, as administradoras de plimo de saúde neste 
constituídas para dar tranqüilidade e assistência mé- País, que são convenientes e necessárias, mas ne-
dica a quem necessita passaram a ser, elas pró- cessitam, de fato, de um corretivo, de um sistema re-
prias, geradoras de tensão e ~e desassossego. gulador eficiente, sem o que não estarão servindo à 

A seguir nesse caminho, Sr. Presidente, Srês e sociedade e aos brasileiros. Cumprimentos a V. ExII 
Srs. Senadores, teremos, depois da falência do sis- por levantar, nesta manhã, um tema de tão grande 
tema estatal de saúde, o fracasso da medicina priva- importância para todos os brasileiros. 
da. E muito disso se deve à ganância desenfreada O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Fico 
das administradoras de planos de saúde. muito grato a V. ExII pelas suas palavras, que incor-

O fato é que os números, os problemas, os de- poro com muita satisfação ao meu pronunciamento, 
sentendim~ntos, o capitalismo selvagem praticado pois também comungo da mesma tese. Até entendo 
pelas empresas, o descumprimento de planos, as ar- que a descentralização é necessária, principalmente 
timanhas de advogados resultaram no absoluto de- nesta área. Ao meu ver,como também é pensamen-
samparo do cidadão brasileiro. to de V. ExII, é função do Estado a normatização e a 

Uma pessoa só se decide a pagar pela presta- fiscalização dessas atividades, mas a execução de-
ção de serviços médicos porque sabe que algum dia verá ser feita, até mesmo, pela iniciativa privada. É 
poderá precisar deles. E quando esse dia chega, a neCessário que haja, realmente, normas, respeito ao 
empresa, sob uma alegação qualquer, esq'uece o cidadão, e que essa fiscalização pelo Estado se dê 
que foi acordado, despreza os valores recolhidos e de uma forma eficaz e eficiente para que o brasileiro, 
ignora os direitos do cidadão. quando necessitar dos serviços médicos, seja aten-

Isso acontece, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se- dido de forma humana e decente. 
nadores, porque o Governo não dispõe de mecanis- Agradeço a V. ExII por suas palavras. 
mos de fiscalização e controle dessas entidades de . Continuando, Sr. Presidente: . 
medicina privada. 

É chegado o momento, portanto, de' se regula- É fundamental que o poder público seja dotado 
de instrumentos, meios, modos, profissionais e equi-

mentar o funcionamento dessas entidades privadas pamentos pa~ exercer um controle, como disse o 
que fazem a prestação de assistência médica. no ~ob~e Sem~qor. Edison Lobão, adequado sobr~ es-
Brasil. . . ". . I . t á I b . , ',. . . sas ·empresas, mc uSlve para re orn - as ~o seu. o -

.,0. Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Permite-me jetivo .inicial, 'qu~, é.o .de. prestar s~r'iços ~édicos.e 
, V, Exl!,um atJa:rte?: '. , não.b4~qar lucr~,ex~ge~ado a qualquer preço. 

O ,SR . .y ALMIR CAMPELO (PTB-DF) -, Ouço. '. 'É 'importante; . essencial. e urgente que o Con­
V. EXl' com muito prazer,. nobre 'Senador Ediso!", 1,.0-

'gressõ Nacional tràbalhe.no sentido de definir as,r~-
bão. , d ' gras que assegurem a' convema oc e associados os 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Senador Val- 'seus direitos. Não.é possível que o brasileiro seja jo-
mir Campelo, aborda, V. ExII uma questão de, funda- gadó à própria' sorté em seu País. 
mental.import~ncia p~ra '~,vi~a,de todos os ,~rasilei-
ros. N,ão t,lá. ~~yida ~e. que a· B:ss.istência hospital~r .. " . 'Estou 'certo/de qu'e a atitude do Presidente da 
oficial praticamente faliu em nosso País e as admi- Câmara' 'dos Deputados, extinguindo' a . Comissão 
nistradQras ,de .planode saúde vêm ocupandó um 'Especial enearregadá de analisar a proposta de re-
espaço importante nesSa atividàde, sem a qual não . gUláiriéntação dos plarios' de saúde, tem por escopo 
vive a humanidade. Mas 'não tenho dúvida em con_levar a matéria para discussão no plenário; onde pó-
cordar com V. ExII qu~ as deformações desses pla- derá passar p~los aperfeiçoamentos ~ecessários. ,.: 
nos de saúde estão praticamente inviabilizando o Na' mesma direção, encontra-se em ,tramitaç~o 

. sistema. Não defendo a permanência do Estado fun- na Comissão de Assuntos Sociais do Sendo Federal 
dàmÉmtalmente, nessá s~tor. Devo até dizer que es- um impOrtantíssimo projeto do n6bre Senador Lúc(o 
tou assistindo, em muitas Unidades da Federação, a Alcân.tara, dispondo sobre a regulamentação d,o,s 
Governadores desistindo de seus hospitais e entre- chamadoS seguros de saúde, do. qual sou o relator 
gando-os a fundações privadas, para que assumam naquele 'colegiado. .., : 

, J 

t ... 
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o projeto em questão, Sr. Presidente, cujo re­
latório já está concluído, faltando apenas ser votado 
na Comissão, contém apenas elementos capazes de 
enriquecer e complementar as propostas gerais de 
regulamentação dos planos de saúde do nosso 
País. Propostas como essa do ilustre Senador Lúcio 
Alcântara, do Estado do Ceará, são, aliás, provas 
j'nequívocas de que o Congresso Nacional não está 
alheio ao problema dos planos de saúde. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE) - Permite­
me V. Ex!! um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Ouço 
com muito prazer V. EXª, Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE) - V. EXª 
está abordando, como já disse o Senador Edison Lo­
bão, um tema de alto interesse público; Acho até 
que o Governo deveria prover melhores servidos de 
saúde para a população. Como esses serviços se 
degradam a cada dia, infelizmente, as pessoas pro­
curam os planos de serviços de saúde para garantir 
a assistência médica para si e para a sua família. O 
que ocorre é que essas empresas· se organ'fzaram, 
primeiro, num período de alta inflação. Havia, então, 
muitos ganhos financeiros decorrentes da aplicação 
de recursos financeiros. Depois, elas estão, às sol­
tas. O nobre Senador Edisón Lobão disse, com mui­
ta propriedade, que acha que essa área não deve 
ser exdusiva do setor público, mas é necessário que 

'haja uni mínimo de regulámentação e de fistaliza­
ção. Nesse caso, 'também estamos lidando com algo 
que, num 'outro 'aspecto,' 'está relacionado a uma óu­
tra área, que foi objeto de' cLÍidàao do nobre Senador 
'Edison "Lobão; que é a poupança púl>lica ,.:.... aqui po­
demos' éitàr o exemplo da ,Encol. Então, quahdb'há 
poupança pública envolvida, o Governo .tem- a obri­
,gação e' o'dever de protegê~la:,No caso da habita­
.-ção, estamos assistindo a'todo'esse"drama dos mu-
tuários da EncoL Quanto, aosplan'os de seguro',de 
saúde, podemos ir ,a' qualquer, departamento de,d~­

}esa do ç9n~umi~9r e v~rificarmÇ>~, que as queixas 
, çontra essas organizaç~es ,~ã~ er:n"1aior núm~ro, si-
nal de que há alguma coisa que, não está bem. Há, 

,como V. :ÉXªbem-destacou,'maJs de'20 iniciativas',de 
:,projetos" no Cong;esso Nacional tratando des~éas­
sunto. Essas organizações começaram, como V. Ex!! 
mencionou no início do seu pronunéiamento, com 14 
milhões de' pessoas; hoje são 41 milhões. Portanto, 
'um unive'ffió .bastante considerável: 'Por oútro lado, 
. àêredito que o Góvérno tem sido de uma lentidão ir-
• litante em' relação a isso. Hoje mesmo os jornais tra­
}em uma' notícia de que 'se cogita até da edição de 
uma medida provisória. Entretanto, o Governo já de-

via ter agido, inclusive aqui no próprio Parlamento, 
mediante a mobilização dos Parlamentares da sua 
base de sustentação ou através do envio de um proje­
to novo. Espero que finalmente essa questão chegue 
ao fim, porque estamos vendo repetir-se agora o que 
já vimos ocorrer com a educação, ou seja, um conflito 
entre empresas e usuários, enquanto o Poder Público 
assiste a tudo com os braços cruzados, como se o 
mercado pudesse resolver todos os problemas. É pre­
ciso disciplinar essa questão rapidamente, até porque 
casos como o da Golden Cross podem se repetir, e 
pessoas que pagaram as mensalidades, por anos a 
fio, de planos de seguro de saúde poderão ficar ama­
nhã completamente desamparadas. Então, V. EXª 
aborda questão do maior interesse público. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF)- Muito 
obrigado, nobre Senador Lúcio Alcântara. Fico muito 
agradecido pelas palavras de V. EXª e pela colabora­
ção efetiva, pelo conhecimento de V. EXª, como Par­
lamentar e como médico que conhece muito bem a 
matéria. O projeto de V.EXª.,é realmente uma grande 
contribuição para solucionar esse problema. 

Concluindo, Sr. Presidente: 
Em que pesem às administradoras, no projeto 

em tramitação na Câmara dos Deputados, as alega­
ções de favorecilTleilto, estou certo de que o melhor 
caminho ainda é o da discussão. , ' ' 

A Câmara dos Deputados, não restam dúvidas, 
, tem plenas condições de produzir os instrumentos 

indispensáveis para o controle e fiscalização dessa 
, importante atividade do s'etor de saúde. ", " ~ 

Com o empenho das duas Casas do Congres-/ 
. 'so Nacional, haveremos de' dar àb Pàís uma' ,legisla: 
ção moderna no que se refere à' medicina privada, 
,conciliando os interesses' dás empresas com is ne­
cessidades dos conveniados; ,sem ,perder de vista os 
pressupostos de justiça e bem-estàr da população 
cómo um todo. -
• ' ' I 'Era o que tinha'a dizer:; Sr. Présidente. ' , " , 
, ,,' () SR. PRESIDENTE'(Nabo'r' Júnior)' .:.. 'Córíéé­

do'a' pàlavraao nobre' Senador Jefferson'Péres, pelo 
tempo de vinte minutós~' '." , : .. : .'. , , ,. . 

'O SR. JEFFERSON' PÉRES' (PSDB~AM. ' Pro­
'nu'n'cia o seguinte 'discurso.' Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs:Senadóres, falarei mui­
to menos, apenas para registrar, cõmo todos já sa­
bem, 'que teve um firiál reiativamente 'féliz o seqües­
tro da filha 'de um' Deputado Distrital; em Brasília . 
Digo relativamente feliz porqu'e' houvé: em seu des­
fecho, violênéia e-'morte, e a'morte de um ser'huma­
no, mesmo de um marginal, ,deve ser sempre lamen­
tada por quem possui alguma'formação humanística. 

( 
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Mas, não deixa de ser preocupante, mais do -que tro lado, há policiais mal pagos, despreparados, mal 
isso, assustador, o fato de que, mais uma vez, havia treinados, armados, dotados, de poder de fogo. Há 
policiais envolvidos no seqüestro. um monopólio legal do uso da, arma e da força. Es-

Há poucos dias, em São Paulo, o seqüestro e tão aí todos os ingredientes para que as polícias se-
morte de uma criança teve o ~nvolvimento também jam transformadas em quadrilhas legalizadas. 
de policiais militares. Agora, o fato acontete aqui no O f~to é extremamente assustador, Sr. "Presi= 
centro de poder do País~ às portas do Congresso dente. Apenas por acaso, o seqüestro dessa garota, 
Nacional, do Palác,io do Planalto. A filha de um ocorrido aqui em Brasília, teve um final feliz. Oxalá 
membro dQ. poder Léglslativo Distrital é seqüestrada' não seja ele o primeiro de muitos outros que 'pode-
por policiais militares, o que demonstra, .Sr. Presi- rão ocorrer: em Brasília, a ponto de transformar esta 

" _.:dente, mais uma vez :::já há:evidência, uma:vez que ";: Cidade num Rio de Janeiro sem morros, mas com 

I 
L--

amplamente demonstrada por uma série sucessiva favelas - que já existem aqui! 
de fatos -, que as polícias militares de todo o Brasil, Fica este meu registro. Manifestó a minha ~tis-
praticamente sem exceção, se encontram em pro- fação pelo término do drama humano dessa garota e 
cesso de falência. Infestadas de bandidos, transfor- de sua família. Todos nós devemos nos preocupar 
maram-se de defensores da lei em criminosos. com isso. Deve ser encontrada uma solução para esse 

Há um amplo debate no País a respeito desse problema. Evidentemente, não será extinta a criminali-
gravíssimo problema, debate que nasceu menos por dade, porque isso é utópico. Mas, pelo menos, deve 
esse fato lamentável do envolvimento da polícia com haver uma polícia minimamente confiável. 
o crime do que em razão das recentes greves e re- O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Permite-me 
beliões de Polícias Militares em vários Estados. V. EXª um aparte? 

Propostas têm surgido, as mais diversas, inclu- O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) -
sive com origem no Governo Federal, que visam mu- Concedo o aparte a V. EXª. ' 
danças legais, seja no campo da rett~ada da compe- O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Senador Jef-
tência dos Tribunais Militares para o julgamento des- ferson Péres, quero associar-me a V. Ex!! na solida-
ses policiais, seja no sentido da desconstitucionali- riedade que presta à família do Deputado Distrital 
zação dessas corporações. luís Estevão. Juntamente com os Senadores Valmir 

Não me parece que esse seja o cerne do pro- Campelo e Elcio 1 Alvares, fiz uma visita ao casal no 
blema, Srs. Senadores. Creio que o problema é difí- seu momento de angústia. Também sou pai e posso 
cil, mas é muito mais simples. O que existe mesmo é imaginar a dor e 'a extensão do sofrimento daquela 

. que, em primeiro lugar, os policiais militc:;res são pes- família, com o seqüestro de sua filha. Graças a 
simamente pagos. Essa é uma questão básica. Não Deus, o final foi, realmente, feliz! Quanto ao desem-
se discute se os Estados podem ou não pagar me- penho da Polícia, 'í é realmente entristecedor o que 
Ihor - essa é outra questão -, mas que eles são pes- estamos percebendo - e que V. EXª relata - nos últi-
simamente pagos, esse é um fato. mos tempos: a própria Polícia participando de se-

Isso implica na segunda razão para o mal de- qüestros~como o daquele menino, que, nesta sema-
\ sempenho dessas polícias: o recrutamento, que está na, foi assassinado brutalmente por dois policiais. 
\ sendo feito, pelo visto, sem nenhuma seleção. Uma Mas, Senador Jeffersôn Péres, eu diria que, quanto 

. coisa está ligada à outra, uma vez que certamente a à Polícia Militar,com todas as imperfeições a que 
seleção se toma muito difícil se não há salários alude V. EXª - que são reais -, ela ainda é uma ne-
atraentes para os que desejam ingressar nas PMs cessidade. Essas mazelas existem muito mais na 
ou na Polícia Civil. Ora,' não' havendo salários Polícia Civil do que na Militar. O que ocorreu no Dis-
atr~entes nem seleção no recrutamento, evidente- trito Federal, nesse episódio mais recente, foi exata-
mente que temos policiais extremamente desprepara- mente o inverso. Foram policiais militares que se-
dos e facilmente envolvidos por bandos criminosos, qüestraram a filha do Deputado, que acabou sendo 
com um fator agravante, nas últimas décadas, que é o resgatada por policiais civis, numa operação muito 
avassalador crescimento do narcotráfico, que já che- bem-súcedida e elogiada até pelo próprio Deputado 
gou,ao Brasil com enolTTl6 poder de corrupção, dado o Luís Estevão, na manhã de hoje. Diga-se, em bene-
enorme volume de dinheiro envolvido. fício da Polícia Militar, que ela está submetida a uma 

Se, de um lado, o dinheiro da criminalidade hierarquia e a uma disciplina mais rígida do qu~ a 
está crescendo, a ponto de alcançar quantias da or- Polícia Civil. Fui Governador d~E.stado, recebi uma 

, dem de bilhões de dólares em todo o mundo; do ou- Polícia Militar que era considerada uma das piores 
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do Brasil e, felizmente, durante o meu Governo, 
passou por uma transformação e acabou sendo 
elogiada pelo General do Exército Inspetor das Po­
lícias Militares. Depois de três anos de saneamen-
to, a polícia do meu Estado foi considerada uma 
das melhores do país, quando deixei o Governo. A 
seleção dos policiais hoje é feita por concurso. No 
passado, realmente ocorria isso e não havia qual­
quer critério para a seleção. Mas, ultimamente, em 
quase todos os Estados a seleção é feita por con­
curso, até certo ponto rigoroso. Os oficiai~ são '." 
submetidos a uma academia de políciá. No Mára-' 
nhão, criei a Academia de Polícia, mas quando ela, 
não existia os nossos oficiais eram formados em 
academias no Ceará, em Brasília, em São Paulo, 
no Rio Grande do Sul etc. Também os soldados 
são' hoje recrutados por concurso público. Há uma' 
certa seleção. O fato é que considero que a Poií-, 
cia Militar presta ainda um relevante serviço ao 
País, tendo em vista o sistema hierárquico e a dis­
ciplina a que estão submetidos, 'mais severa do 
que nas polícias civis. Diga-se mais: o contingente 
das polícias civis não vai além de 10% do contin­
gente da Polícia Militar. Portanto, deve ser por isso' 
que aparecem muito mais mazelas na Polícia MiIi~ 

, tar do que na Polícia Civil, e não porque na sua 
estrutura global haja deformações em número su-' 
perior ao que se ,verifica na Polícia Civil. De toda· . 
maneira, é preocupante - e V. EXª diz muito bem '-:-' 
o que está acontecendo ultimamente com o apare­
lho policial deste País. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Se­
nador Edison Lobão, não há discordância entre nós, . 
Sou franc.amente favorável à manutenção da polícia ' 
com caráter militar. Uma polícia de choque, uma p6-
lícia repressiva precisa ter uma linha hierárquica' e 
uma disciplina muito rígidas. Sem isso, não cumpri­
rá, evidentemente, 'suas funções. Está havendo uma 
falha no recrutamento. O próprio concurso é falho. A ' 
frequência com que ocorrem esses episódios, de po­
liciais militares envolvidos em atos criminosos, mos~, ' 
tra o f~toevidente - e não quero entrar no mérito l... 

de que está havendo falha no recrutamento e, sobre­
tudo, no treinam~nto, na formação desses policiais. 

O Sr. Valmir Campelo (PTB-DF) - V.'EXª me 
permite um apar:te? 

O SR. JE~FERSON PÉRES (pSDB-AM) -
Ouço V. Exª com prazer. 

O Sr. Valmir Campelo (PTB-DF) - Nobre Se­
nador Jefferson Péres, Brasília hoje amanheceu 
mais alegre. A Cidade estava apreensiva, pois há 
oito dias a filha do Deputado Luiz Estevão havia sido 

seqüestradâ, uma garota de 12 anos, a Cleucy. E 
hoje, graças a Deus, ela já está no meio de sua fa­
mília, no seio de seu'lar'. Estamos muito alegres, feli­
zes e agradecidos a Deus por essa oportunidade. 
Sou amigo particular de Luiz Estevão. Estou aq~i em 
,BrasOia há 35 anos e o Luiz também, praticamente 
nasceu ,com a Capital. Acompanhamos a vida desta 
Cidade por todo esse tempo. Estive algumas vezes na 
casa dele durante esse período, como disse o Sena­
dor Edison Lobão, uma das vezes com S. Exª e com o 
SenadorElcio.Alvares. Acompanhei o drama, o dia-a­
dia da famOia e seu desespero, de forma que quero 
agradecer-lhe, como representante de Brasília e amigo 
da família, por esse registro que faz hoje aqui, no Se­
nado Federal. E, agradecendo a V, EXª, estamos agra­
decendo a todas as famnias de Brasília que rezaram e 
pediram a Deus para que aquela garota de 12 anos re- ' 
tomasse ao seu lar sã e salva. MÚito obngado. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Valmir 
Campelo, é exatamente esse o sentimento de toda a 
população de Brasília. 

O/Sr. Epitacio Cafeteira (PPB-MA) - V. EXª 
me permite um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) -
Ouço V. EXª com prazer. ;, 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB-MA) - Nobre 
Senador Jefferson Péres, solicitei o aparte a V. EXª 
por, dois motivos. O primeiro, pela tranqüilidade de 
nós, -moradores de Brasília, sabermos que foi malsu­
cedido o seqüestro. Nesta ocasião, não posso dei­
xar .. embora não sendo do Partido do Governador do . 
Distrito Federal, de exaltar a atuação da Polícia Civil, . ' 
que conseguiu resolver o problema.'Se, por um lado, 
policiais 'militares daqui participaram do seqüestro; , 
por _ outro, foi a polícia de Brasília, a polícia do Go­
vernador Cristovam Buarque 'que 'conseguiu levar 
para a casa do Deputado Luiz Estevão a sua filha. É 
esse o motivo da minha primeira interferência: a 
tranqüilidade que passou a residir em todos os lares. ' 
Imagine, Senador, hoje, quando entrava aqui no Se­
nado, ouvi uma mãe de família dizer: "Graças a 
Deus, mataram dois e levaram a menina!". Esse é 
um desabafo de uma mãe, que também estavare­
ceosa com o acontecido. O outro motivo foi o aparte 
do nobre Senador Edison Lobão. Acredito que S. 
EXª não quis ofender o meu Governo nem a Polícia 
Militar do Maranhão anterior ao seu Governo. O no­
bre Senador disse que a Polícia Militar do Maranhão 
era a pior do Brasil, ou seja, que os ofiéiais daquela 
época eram os piores do Brasil, mas melhoraram 
com o seu Governo': Ora, não é verdade. Não houve 
um só escândalo na Polícia do Maranhão no meu 
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Governo. Havia escola: s"im, para os policiais milita- modo geral. É com tristeza que vemos dois policiais 
res; não havia para os oficiais: A Escola de Polícia militares envolvidos nesse seqüestro. Fui Governa-
funcionava no mesmo lugar do tempo do Governo dor do rhe"u' Estado e sei das dificuldades de se ter 
do Senador Edison Lobão, em Ti ri rica I. Lá, forma- um controle e de tentar aperfeiçoar as Polícias MiIi-
vam-se sargentos e cabos. Repito, nunca houve tares. Em 1988, quando Governador, tomei uma de- . 
conflito com a Polícia Militar do Maranhão durante o cisão que penso ter contribuído para melhorar a qua-
meu Governo. Tenho muita honra de ter sido servido lidade dos policiais militares do meu Estado: instituí a 
pór aquela Polícia. Posso g'àÍ'àntir que, quando .era . exigência de 2º grau completo para os concursos púbJi-
Governador, a Polícia do Maranhão cumpriu'o seu cos para soldado da Polícia Militar. É evidente que essa 
dever e agiu com a maior lisura. É esta a colocação medida não resolveu o problema, mas ajudoll, com cer-
que faço, e acredito que o Senador Edisori Lobão teza. Então, de lá para cá, o que tem acontecido? lmagi- .. 
não se fez entender. Creio que S .. :EXª quis ressaltar no que se tem cumprido esse item da lei., E, hoje, a 
suas açõe~ de governo e, por essa razão, disse que quantidade de soldados, policiais militares, na corpora-
foi ele que organizou a polícia. Os policiais do Mara- ção do Acre, que estão cursando, o nível superior, é im~ 
nhão que trabalharam comigo são pessoas da me- pressionante! Isso, com certeza, melhora o nív,el da polí-
Ihor qualidade, inclusive o ajudante-de-ordens do cia. O soldado que conclui o 2º grau ou es~·cursando 
Senador Edison. Lobão foi policial no meu tempo e uma universidade tem outra mentalidade; não é como o 
também 'trabalhou na minha Casa Militar. Era esse ppolicial de antigamente, que não tem sequer o 12 grau. 
reparo que gostaria de fazer, não em nome de um Então, creio que medidas como ~ ppdem'ajudar. Se-
governo' que· fiz,. que já' passou, mas em nome de . ria interessante que isso fosse aplicado em todo o Brasil, 
umà P,olíd~que aprendi a admirar. porque, a partir de ações como essa, valTlQs ~Ihoran-

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Se- do o padrão de qualidade dos policiais militares. Muito 
~~d9r !=pitacio, Cafeteira, certamente, depoi~ de obrigado, nobre Senador Jefferson Péres. ' 
mim, o Senador Edison Lobão pedirá a palavra,.péira O SR. JEFFERSON,'PÉRES,.;.,. É verdade, Se-
explicações pessoais. Mas, embora eu não' t~~ha nadot· Flaviano Melo. A.seleção 'no recrutamento, 
procuração do Senador Edison Lobão para defendê- como dizia, é importante; O nível de escolaridade, 
lo, creio que foi força de 'expressão, quando S. EXª portanto, seria um dos ,requisitos .. Mas .. não,apenas 
'disse que à·polícià do Maranhão era a pior do Brasil. ,is'so., Periso que está faltando muito'també,m' em ter-
. "'0 ·~r. EpitacioCafeteira (PPB-MA) - Mas era mos de treinamento, de formação, de reciclagem pe-
eu quem estava lá. ' . riódica, Creio que ,esses policiais 'deveriam 1er, perió-

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - dica ou . permanentemente, aulas,de' ética, ,aulas de 
,MasJ",I~Xª,já herdou a,polícia ruim; foi uma herança relações humanas,"aulas·de noções'-de.Direito. De-
,ruim .que .recebeu. ,Certamente, S. EXª quis dizer . veriam 'ser avaliados também'periodicamente. Esse 
-.qu,e .... no.:~ov,~r!10,qele,.a Polícia Militar do Maranhão ·.pr'óCesso',de'avaliação 'p~rmanente, não-deve estar 
melhorou um pouco., ... .". "..' , -existindo ,no aparelho policiaL.. ; .. , , ..... I' 

O Senador Edison, Lobão é,um homem elegan- ' , , •. O' Sr. Romero·Juca' (PFL-'RR}':" Pertnità-rne V. 
: te "de'mais' para' Qi~er a:lgo que, iMtencion.almente, ,fos- EXª um aparte? ' 
sé para 'nielind"'á~lo. .'.'. ' . . ' .. Ó SFi.; JE'F~ÉÀSÓN' PéÀES' (PSDB~AM) -
•• ... ~ ".,.. ... ~.. • ! f.- I .',' ' , ,,. " • , • I . '., I- I ........ ~ • '. ". • .( ,... ••• 

..... ,Q,~r. i;=1,a.v.i,no ':IIe,lo (PMDB-AC)::- V. EX!!, me Ouço v: Ex!! cOm muito prazer. .. , , .. 
permite um aparte? . ,:, . . .. ': ',' ,., ::Ó,Sr~,~~rri~r~·Juc~.'(PFL-R.R)'':' Meu~~aró Se-
" :. :.:. O . ~·R.:JÊFi=E'RSbN PÉ~Ê~ '(PSÓB-AM), ~: ~~- . nador, Jeffers~n: 'péres~ . todos: n6s, esta'n;o~ . fe,liz~s 

• •••• 11 • • ~ I 1 , j , ." •• ~ " • 4' J • • 

. nador ,F.lavianÇ>,~~lo, 0l!ço V. EXª com p,razer .. , .,... . com o, desEmlace do .p'r~esso; q4~ envolveu a filha 
'i ,'.-0 ,Sr •. -:=laviano,·Melo (PMDB-AC) ~ Senador dO p~p~~ado J.,uiz Esteyã9' Iria 'fàzer, hoje pela ma-

.Jefferson Péres, solidarizo-me. com V .. ,EXª quando nhã, um pronunciamento sobre essa que~t~~ e u:n)a 
falou· da apreensão por que a família do Deputado , outra que abordarei ag9~a, relacionada c~r;n o pro-
Luiz Estevão .. deve ter. p.assado. Realn:'lente, como cesso que sofreu Brasília com o seqüestro dessa 
pai de famflia, imagino,o desespero daquela família. 'criança,' mas, como vou 'viajar daqui a m~ia :hQ~, 
Graças· a .Deus, esse seqüestro tevel!m final feliz, gostaria, de neste aparte, além i:fe:'ParabepJ~ar;Q pe-
.ou seja, sua filha foi libertada e está agÇ>ra junto com putado Luiz Estevão, registrar; q~~ aquéle proj~to 
seus pais. Imagino' a alegria deíes no'~diade hoje. ,que a Comissão de Constituição, J~stiça.~ Ciçjà9~-
.1a'TIb~!Tl concordo com. v. Ex! quan~o aborda a nia,aprovou, nesta serriàna, tahibé,~,Friou~ ui:"a g~~n-
questão das Polícias Militares, da polícia de um de celeuma na opinião pública, 'tehdo em vista o 

,,' 
-' 
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abrandamento das penas de seqüestradores e ou- para aqueles praticantes de crimes hediondos, as 
tros criminosos... .. , penas devem ser agravadas. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Foi Não existe crime pior, Senador Romero Jucá, 
um cochilo até meu. do que crime de seqüestro seguido de morte. Se a 

polícia não tivesse libertado essa criança e se o pai 
O Sr. Romero Jucá (PFL-RR) - Mas esse co- . não pagasse o resgate, imagino que essa criança 

chilo criou uma certa comoção na opinião pública. seria friamente executada. Imaginem a angústia por 
Gostaria de registrar que estou apresentando recur- que passaram essa criança e seus pais! Um crime 
so, através de emenda, para que ~sse processo vol- desses não tem perdão. O criminoso deve cumprir 
te à CCJ, porque entendo que é importante discutir- 30 anos de prisão até o fim; deve ser castigado até 
mos o processo inverso, que é o recrudescimento da para efeito de exemplaridade. Só não preconizo a 
execução de penas exatamente para seqüestrado- pena de morte porque acho repugnante se dar a al-
res e criminosos que cometem crimes hediondos. guém, mesmo que seja o Estado, o poder de tirar a 
Embora a teoria jurídica diga que o projeto está a fa- vida de um semelhante. Sou radicalmente contra a 
vor da conjuntura internacional do abrandamento de pena de morte, mas um pena severíssima, sem a 
penas, no Brasil temos que recrudescer a execução menor dúvida, deve haver. 
penal exatamente para que os seqüestradores, as- Fico muito preocupado quando vejo uni movi-
sassinos e as pessoas que fazem a família brasileira mento de opinião para anistiar ou indultar os respon-
sofrer tenham medo da pena e não achem que ela sáveis pelo seqüestro do Sr. Abílio Diniz, sob o pre-
poderá ser abrandada e resolvam seqüestrar, matar, texto de que foi crime político. Quem seqüestra e 
porque não vai dar em nada. Essa é uma discussão mata ou tenciona matar, seja qual for a razão, por di-
extremamente importante, . o momento é peculiar nheiro ou por ideal político, é um bandido e não deve 
para se discutir isso, porque tivemos, além do se- ter perdão. Os seqüestradores do Sr. Abílio Diniz de-
qüestro da filha do Deputado Luiz Estevão, também vem cumprir a pena sim até o fim. Para crime de se-
o seqüestro e assassinato daquela criança, em São qüestro com intenção de matar não deve haver per-
Paulo, de8 anos: Portanto, são questões extrema- dão, Sr. Présidente. . 
mente graves que merecem a reflexão da sociedade 
e desta Casa;. como representante da sociedade. 
Portanto,-espero que esse· projeto volte à CCJ, para 
que tenhamos condições efetivas de rediscuti-Io e 
encaminhá-lo em sintonia com o que quer a socieda­
de brasileira. Entendo o comentário que fez o Sena­
dor Epitacio Cafeteira daquela mãe que disse: ~Gra­
ças a Deus, mataram dois!". Penso que não deva­

,mos chegar a tanto,' mas 'pelo menos a um.ProceSso 
penal que puna, levando para a cadeia, aqueles que 

. '~gride!T1 a,nossa'população. Parabenizo V., EXªpelo 
pronunciamento. 

O .SR. JEFFERSON - PÉRES (PSDB-AM) -
Concordo com V: EXª. inteiràmente,' Senador Rome­
ro Jucá. Ontem houve um retrácesso na Comissão 
de Constituição:- Jústiça e Cidadanià, 'mas tenho cer-

, teza de' que será' retifiCádo . proximamente. Dou'-Ihe 
'os parabéns pelo recursó' que está' apresentando 
'para 0" retorno' do projeto à Comissão, porque ele 
:está na éontramão~ , 

Em matéria de Direito Penal, Senador Romero 
'Jucá, devemos, por um lado, atenuar as penas para 
{., " . 
',Qs crimes mais leves, até mesmo eliminar a pena de 
: P!Í~~o para esses crimes menos graves. Não há por 
; q~e umé!! pess9a com bons antecedentes que come-
. te um crime leve ir para a prisão, em vez de ser con-

:. i:t~nada .~ pr~star serviços sociais. Por outro lado, 

. Era o que tinha a dizer. 

. , . 

, .. 
Durante O· .c!iscurso : do Sr..: Jefferson 

Péres, o Sr. Nabor JÚnior.deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada' pe;o Sr .. Ântonio 
Carfos Magalhães, Presidente. . .. 

. '. ror.,...· Durante o discurso do' Si-! . Jefferson 
Péres, o Sr. Naooi Júnior, 'deixa·a éadei;a da 

. 
- , 

. . . .. presidência,! que e ocupàda·pelo'Sr. "Antonío 
Carfos Magalhães, Presidente . 

I • • • , ... .. ........., .. ~ 1 • •• • .. • 

" . O SR. PRE~IO:E~ (~rt0~iÇ Cél~. Magàlhães) 
- A Mesa se associa às manifestaÇões de certo rego­
zijo pelo reaparecimento da filha do DeplrtàdO Luiz Es­
tevão: fato que abalou não'MBra'snia como todá a Na­
ção. Ao mesmo tempo, porém, na mesma 'linha de tó­
dos os pronunciamentos dá caSa, entende' que 'as Ca­
sas do Congresso têm que \déir um t nãó à violênciá:' E 
esse não à violência; no 'entendimento da Presidência, 
paSsa também pelo propósito de não se transigir com 
criminosos frios, autores de crimes hediondos e torpes, 
que é o que aconteceria, por exemplo; se se lhes der a 
liberdade após cumprirem a'metade dãpena. 

O Senado não podá votar essa' proposição, 
pois ela atenta, isto sim,contra os direitos humanos. 
Faço esta manifestação, dizendo que dificilmente po­
derei permitir que isso aconteça rio Plenário do 'Sena-

l 

i 

I 
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do. O Plenário é realmente soberano, mas tem a~'Ob-. taram os coronéis para clizer ao Governador eleito 
rigação de estar em consonância com a sociedade, . que já aceitariam o Comandante do Exército. Mandei 
que não admite atitudes como essa do Legislativo. dizer a eles que eu não necessitava do aval deles 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presiden-· para nomear o coronel do Exército como Comandan-
te, peço a palavra a V. Exª para uma explicação pes- te da Polícia, pois a Constituição' me assegurava 
soai, pelo prazo de cinco minutos, por ter sido citado. esse direito. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Esse foi um episódio que antecedeu a minha 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. posse. Daí por diante, foram expulsos da Polícia Militar 
, O SR. EDISON LOBÃO (PFL~MA. Para umá algo em tomo de 5% do seu efetivo! E fomos, ao longo 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. do tempo, reduzindo o número de coronéis na ativa 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, não desejei, em para o corr'patibilizarmos com o que estava éstabeleci-
nenhum momento, fazer qualquer crítica, no aparte do na lei. Portanto, havia desordem na Políciá Militar. 
com que fui brindado pelo Senador.Jefferson Péres, Ao final do meu govemo, a Inspetoria do Exército 
ao' Govemo do eminente Senador Epitacio Cafeteira. considerou a Polícia em muito boas condições. Hoje, 
Não tive nenhuma intenção de examinar o Govemo ela está prestando os melhores serViços ao Estado. 
de S. EXª. Falei exclusivamente sobre a Polícia MiIi- Sou um defensor permanente da Polícia Militar 
tar do. Estado, que,.como·disse também o Senador do Maranhão, e ninguém vai me intrigar com a polí-
Jefferson Péres, não foi fundada por Epitacio Cafe- cia do meu Estado. Ela presta relevantes serviços, 
teira: ela.vem do início da fundação do Estado. Por- por isso, defendo sua permanência.' Tenho dito isso 
tanto,.as suas qualidades - .e são muitas - e os seus . publicamente. Às vezes, não é simpático defender a 
defeitos, ela os construiu ao longo dos anos.. . Polícia, mas eu a defendo; e não apenas a.do Mara-
.' "Mas não posso deixar de acrescentar, agora, nhão, mas a do Brasil inteiro. Ai da sociedaae' brasi-
alguns dados. para o conhecimento do. nobre Sena- leira sem a presença dá polícia! . . 
dor Epitacio Cafeteira,'se S. EXª não sabe. De f.ato,' ~ ; .'. Prestigiei a Polícia de todos os modos que pude, 
Polícia tinha graves deformações, e foi dito pela Ins- uma corporação que, à época, nãó tinha sequ.er unifor-
.peto'r.ia-Geral .do Exérci~o,ao, Governador do' Estado, me. Certa 'vez, no começo do governo, recebi um Mi-
'a mim, uma das quais,. nobr~ Senador Epitacio ,çate,- oistro de Estado. Durante a revista à tropa, nõ aeropor-
'teira,' que, Iilum .quadroque prevê nove coronéis, a tq, tive a t~steza de verificàr que oS'úniforTnê's 'dos poli-
Rolícia ,Militar:tinha 17: ,Recebi -a Polícia Militar. com ciais praticamente não existiam mais. Tivemos de re-
esses' 1.7 coronéis, ou seja, com .0 ,dobro da l.otação constituí-los. Havia dificuldades imensas . 

. estipulada ,para o,quadro .. Isso· já configura uma de:- _ ,Não estou: culpando o Governo do' Senador 
sqrdem:administrativa da ,Polícia",Ora;.·.c;pmQ,:nur:n Cafeteira quanto,a isso. A polícia vem, há muito tem-
.quadro'de nove<coronéis,.há.17.deles?,O qu~dr?qe po, sofrendo.defõrmações que foram sendo acumu-
,tener:'ltes-coronéis. era. de, 1 ~,';e -havia 35 deles" na ,ati- ladas., Ma~ o fato é que hoje ela está omb.reada eri-
va. :Será 'que .se-,qlJe,r. desor~eml maior 'do qUe ess.a tre. as melhores do País', p'ara a nossa honrá. 
para' a administração de.uma P.olÍ,cia? ,'. .', .. ',.,' : : ;.; , Muito. obrigado, Sr. Presidente. ' • , ' 

• ,;, 'VoOinfmmarotitró dado ao 'Senador Cafeteira, O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - S,.: 
que.talv~z não':ó saiba: '24 ,horas: antes de minha Presidente, peço a palavra para uma explicação 
posse'no Governo-do' Estado, decidi nomear'um co- pessoal. . , 
ronel do 'pxército ,para, Comandante da:Polícia Mili- •.. : ,O SÁ. PRESIDENTE (Antonio Carlos Màgalhães) 
tar, exatamente para promóver'um saneamento,den- .~ '!I. EXª te,ndo ~iqocitado, tem direito àpàlavra por 

:tro dessa Companhia e,corrigir,o que estava errado. cinco minutos., ... 
. " . I 

Recebi,.entao, a ,visita de ,todos OS.coronéis da Polí- " O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
'-cia" dizendo:que:não.'dariam' ppsse ~9 coroneí d'o uma explicação pessoal. Sem revisão do.órador.) -
.Exército.-Um·gestode indisciplina; portanto, núma Po- Sr. Presidente, penso que o problema do . Senador 
lícia Milliar, e o,Senador,Cafeteira diz qUe nunca houve Edison Lobão, realmente, não é com o meu govemo, 
nenhuma atitude,d~sa,natu(eza noMa~nhão., , '. mas com a Polícia do Maranhão, porque hOlJve uma 

Eu disse,aos coron(!is que ·estavam dispensa- rebeldia no mo~ento em que S. EXª foi tomar pos~e. 
dos, que-eu hão.necessitava-d,a autorização deles Daí para fr",nte, S. EXª resolveu encarar a Polícia da 

- ,I 

, para nomear.o Comando da Polícia e ,que, se eles mesma maneira como ela reagiu a sua posse. 
insistisse.m, .eu chamaria o Exército p~ra fazer4ma Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, e tam~m 

, intervenção na Polícia Militar. Daí a duas horas, vol- para conhecimento 5i<> Senador Edison Lobão, que ri~o .. 
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nomeei nenhum Coronel ou T enente-Coronel: quem escolher -o melhor sÉmão experimentando. Experi-
o fez foi o seu correligionário, João Alberto, o Vice-, mentam-se ,duas coisas ou mais para saber qual é a 
Governador que assumiu quando deixei o Governo. melhor. O povo do Maranhão conheceu o meu Go-

Senador Edison Lobão, V. EXª está 'fazendo vemo e está conhecendo o atual Governo. Com a 
uma crítica a ele e não a mim. Está reconhecendo reeleição, à qual votei contrariamente, quero que o 
que, naquela eleição, foi feito de tudo para agradar povo, que experimentou os dois Governos, compare 
aliados políticos, inclusive nomeações que não po- e faça um julgamento sobre o governo do seu Cole-
deriam ser feitas. Isso é ruim, não há nenhuma van- ga Epitacio Cafeteira. 
tagem para o Maranhão em fazer-se esse, balanço, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
,ou seja, saber como a polícia era e como ficou. - - Feliz é o Maranhão, que tem grandes estadistas 

Quero dizer que a úhica insubordinação da P~- que govemaram o Estado. 
lícia que enfrentei foi para atender a um pedido do . Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
Senador José Sarney: nomear um Coronel da reserva O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSOB-CE. Pro-
como Comandante da Polícia. Foi criado um'próblema nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
muito sério quando nomeei ,o Coronel Riod, Coman- - Sr. Presidente, Sr4!s e Srs. Senadores, eu gostaria 
dante da Polícia Militar. Tudo foi contomado. A Polícia de lembrar que o Marquês de Pombal, quando man-
do Maranhão, no meu Governo, sempre foi muito res- dou o sobrinho para governar o Maranhão, escreveu 
peitada, tanto que, de outros Estados, vinham policiais uma carta que, hoje, está inserida na antologia dos 
que queriam fazer parte dessa instituição. conselhos que são dados aos governantes. Nessa 

Tenho ouvido aqui, calado, as pessoas faze~ carta, ele fazia uma série de recomendações ao so-
rem apologia' dos, seus próprios governos. V. EXª brir'ho que ia governar o Maranhão. 
mesmo, agora que São Luís, vai ser patrimônio da Recentemente, estive em São Luís e tive a 
humanidade, disse: recuperei o Teatro Artur Azeve~ oportunidade de constatar que os nossos dois Cole-
do. Mas' eu, Senador, recUperei 200, casas antigas. gas, os Senadores Edison Lobão e Epitacio Cafetei-, 
E foi por ter recuperado esse patrimônio arquitetôni- ra, realmente muito fizeram pelo Maranhão. Há o 
co, que é o maior do Brasil, que São Luís caminha Projeto Reviver. A recuperação do Casario Colonial 
para ser patrimônio 'da humanidade. Mas todo mun- de São Luís foi algo impressionante, cOmo também 
do é o autor da 'história; e'se conseguiu, 'p0fc amiza- o foi a recuperação do Teatro Artur Azevedo, um 
de, que a Unesco reconhecesse São Luís comopa- dos mais importantes do Brasil. O Presidente Anto-
trimônio da humanidade. Mas São Luís não seria're:' nio Car10s Magalhães tem razão ao dizer que o Ma-
conhecida como patrimônio da humanidade se não ranhão é feliz por ter tido tantos Governantesbém-
tivesse tido o seilpatrimôliio arqüitetônico'recupera~ sucedidos~mf"Administráção Pública. Não ,sei. se V. 
do, o que' foi feito por mim: " ' 'EXª,"Sr. Presidente,' vai deixar passar em -branco o 

V. EXªs não se referem'ao Projeto Reviver',ten- fato de que o Casario de São Luís'rivaliza, para ven-
tam esconder álgo que é nacionálmente conhecido. cer, com o· Pelourinho, que V. EXª 'também restau-
No local onde fiz li recuperaÇão: 'foi rodado o filme rou. Mas isso é assunto'para se 'resolver ao fim da 
·Carlota',Joaquina":'As coisas boas'têm muitos pais, sessão. A recuperação do Pelourinho foi uma obra 
nobre Senador Edison lobão; as rui!,s são órfãs. muito importante realizada por V. EXª, que está ten-

Cada Senador ganhol,l,um livro a respeito do re- do continuidade no Governo Paulo Souto,animandp-
conhecimento de São Luís como pátiimônio da' huma- iTiá a considerar o interesse dos governantes pelo 
,nidade. A Unescó recebeu 25 livros, em cuja contraca- nosso'patrimônio cultural.' 
pa está a carta do Diretor Geral dessa'instituição, Sr. • , '. Hoje, temos várias cidades' no' Brasil - Ouro 
Frederico Mayor,'enaltecendo a obia"reáliza'da em São Preto, Salvador, a zona da Missões, no Rio Grande do 
Luís. Todo mundo ajudou nesse 'processo; até Daniel Sul, brevemente São Luís e Olinda'..;. tombadas como 

'de La Touche, qüe fundou a cidade, é hoje também patrirnônio'dâ humanidade. Isso revela a atenção que, 
responsável pelo tombamento de São Luís. de algum tempo a esta parte, os noSsos govemantes 
, , Nobre Senador Edison Lobão, quero dizer a V. estão tendo para cOm o patrimônio cultural. 
EXª que jamais critiquei o seu Govemo. Nenhum O que me traz à tribuna, Sr. Presidente, é o 
'pronunciamento meu foi de'sairoso ao seu governo. fato de qu~, recentemente - aliás, na quarta-feira -

Na próxima eleição, quero que o povo do Ma- reuniram-se em Brasília, na Secretaria de Direito 
',.ânhão aproveite uma oportunidade ímpar. Ainda Econômico 'do Ministério da Justiça, delegações de 
não foi descoberta uma fórmula mais eficiente de se lojistas de todos os Estados do Brasil, para levar 
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àquele órgão do Governo Federal o seu inconfoni1is- elevadas àqueles que, sendo pequenos, não têm 
mo com o tratamento que as empresas de cartão de condição de se opor a essas normas praticadas pe-
crédito estão dispensando aos comerciantes e lojis- las empresas de cartão de crédito. 
tas brasileiros. Estamos, cada dia mais, vivendo em uma eco-

Os lojistas se queixam ~e que essas empre- nomia baseada na competição, na livre inici~tiva, .na 
sas, que são poucas, que estariam tràbalhando concorrência, mas nada disso resultará na defesa dôo 
numa espécie de cartel, estão impondo condições consumidor se o Governo não for ágil, não for expe-
leoninas em seus cqntratos. Cobram, em certos ca- dito, não tiver capacidade de arbitrar esses conflitos 
sos, dos lojistas, taxas'qúê chegam a 7·%. e deixar que o consumidor possa escolher livremen-

Levantamento. feito pelos comerciantes no Es- te e ser privilegiado pela concorrência . 
. fado do Ceará revelou mais de 5O%.dos~ojistas pa'" Se entregarmos tudo ao mercado, certamente 
gam a empresas de cartão de crédito taxas que va- estaremos entregando o consum.idor às feras, por-
riam de 5% a 6,6%. Ora, essa é uma taxa extorsiva. que o Governo, se não deve ser neéessariame!'l~e 

Se considerarmos que a economia brasileira um agente econômico direto, um Governo empresá-
está estabilizada e está até em deflação - os últimos' rio, tem que ser um Govemo cada vez mais atento, 
levantamentos dos índices econômicos mostram que para regular as relações de mercado e defender o 
temos tido meses de deflação - e se compararmos elo mais fraco, que é o consumidor, combatendo os 
essas taxas com as cobradas, por exemplo, nos Es- cartéis, a prática de preços extorsivos, as fraudes e 
tados Unidos, vamos verificar que elas são extrema- tudo aquilo que possa contribuir para lesá-lo. 

.... 

mente elevadas. Portanto, as empresas não podem Tive oportunidade de acompanhar a delegação 
se conformar com o que lhes está sendo imposto, de lojistas cearenses a um encontro com o Ministro 
razão por que provocaram a realização dessa reu- lris Rezende, que se propõs acompanhar o assunto, 
nião na Secretaria de Direito Econômico, em que es- uma vez que a reunião realizada na Secretaria de 
tavam também presentes representantes das em- Direito Econômico não produziu nenhum resultado, 
presas de cartão de crédito. .. apenas serviu para mostrar uma grande inflexibilida-

E a pauta, de acordo com a reivindicação das de das empresas de cartões de crédito, que não 
entidades comerciais, era a seguinte: . acenaram com nenhum tipo de negociação, a não 

a) paralisação de qualquer negociação das ta- ser caso a caso -,o que, evidentemente, volto a re-
xas de 'administração dos cartões de crédito: petir, enfraquece a posição dos lojistas, p'rincipal-

b) definição do patamar mínimo e máximo dos mente dos pequenos lojistas. 
limites das taxas de administração, com variação en- Portanto, Sr. Presidente, apelo ao Ministério da 
.tre 1,5%.e 2,5%, e do setor combustíveis não supe- Justiça, ao Ministro lris Rezende e ao Secretário de 
rioi" a 2,0%; Direito Econômico daquele Ministério para que agili-

c) elimináção ou -diminuição do valor cobrado zem ações para solucionar esse conflito, que se es-
pelo 'aluguel do POS - a máquina em que se regis- tabeleceu a partir de práticas extorsivas da·s empre-
tram as operações com cartões de crédito; sas de cartão de crédito com os pequenos comer-

d) redução do prazo de ressarcimento ao co- ciantes, os pequenos lojistas. . . 
merciante de· 32 dias para '15 'dias, ficando .em 30 Muito obrigado. 
dias no que se refere ao consumidor; e . Durante o discurso do Sr. Lucia Alcânta-

e) apresentação de um demonstrativo das taxas ra, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presiden-
de administraçãorenegociadas nos últimos seis meses. te, deixa a cadeira da presidência, que é ocu-

As empresas de cártão de crédito' chegam in- pada pelo Sr. Raviano Melo, :Jfl Secr.e.t~rio. . 
clusive a ameaçar com a elevação deSsas taxas, o O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Conce-
que, sem dúvida, constitui algo extremamente desfa- do a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes, 
vorável aos comerciantes, principalmente aos pe- por permuta com o Senador José Fogaça. _ 
quenos"comerciantes, aos pequenos lojistas, que . A SRI EMILlA FERNANDES (PDT-RS. Pro-
não têm poder de barganha, poder de,pressão em nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-
relação às empresas de cartão de crédito. Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, queremos hoje 

Em vez de negociar com as entidades dos lo- fazer um registro, ao mesmo tempo em que passamos 
jistas e dos comerciantes, as empresas' de cartão de à Mesa do Senado Federal o relatório que elaboramOs 
crédito querem negociar caso a caso, certamente de urna viagem qqe realizamos àíÁsia este ano, mais 
para enfraquecê-los e continuarem impondo taxas precisamente no final de junho e início de julho. 

I . 

....... . ----:', 
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Uma delegação de mulheres brasileiras, integra­
da por Parlamentares e representantes,de vários seg­
mentos sociais, esteve em Hong Kong, 'na:,Aepública 
Popular da China, e em Taiwan, a República da China. 

Permanecemos nesses países por um período 
de tempo suficiente para visitarmos várias cidades. 
Na República Popular da China, por exemplo, estive­
mos nas cidades de Beijing, em Dalien, Qindao e. 
Shangai, mantivemos contatos com várias autorida­
des, participamos de diversas atividades e realiza­
mos visitas a vários locais. 

A delegação, Sr. Presidente, foi composta por 
esta Senadora, pela Senadora Benedita da Silva, 
pela Deputada Federal de Goiás Maria Valadão, 
pela srª Marta BittarCurY; Presidente da Associação 
de Mulheres de NegóCios e Profissionais do Distrito 
Federal, 'pela Drª Rita Camargo Souto","médica gaú" 
cha que também foi governadora da Região Soropti­
mista IritemaciónaldaAmérica do Sul, pela profes­
sora M'aria 'da Guia Cruz, Diretora 'do Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Comercial - SENAC - do Dis­
trito Federal, e pela jomalista~Virgínia Laranja. Extra­
oficialmente; tambem acompanhou: a delegação'o 
Deputádo'· Fedêral Ary Valadão, de, Tocàntins; 'ex-
Governador de' Goiás. . .' ,'. . " " ' 

Na: :visita'~: F{épública Popular da Chiná', 'nós 
chefiamos a délegação; a, -na visita à' RepÍJbli2~ 'da 
China, Taiwan': à ÔeputádaMari'a Vaiadão'thefi6ú à 
nossa delegação. ' . '. '. : t· ,' .• " " " 

{:imPorta,nte 'q~e~'~e',rés~ltefn ,.os, objet~os da 
viagem, $r. 'Presidente.: !W.reseritárnos' el?te relatório 
no Plenário do Senádo, até'i:XJfQ&~ 'ét.rTlàfonhade dar 
transp~!ê.ncia ,as, ~o~Sá~ ~tiyi~~Çj~s,: ~ó 'mes~"te'niPo 
que divulgamos para os demais' Pares' ás viagens' ofl-: 
ciais qué' realizámos. c'O'nsidérairios i~Pbrt~hté·'qÜe:8. 
população brasileira e os· Estados que representamos 
saibam os motivos da viagem, o qué 'trouxehlOs de 
proveitoso desse'trabalho e prinéipalmente o que vi­
'mos, cômo formà 'dé tróCâ de 'experiências. . . ' 
. , O 'objeti,!<? da viagem' era: '.se,m dúvida, conhe-
cer a siiciação c:téiS"muI tlér'esno 'setores' polltico, eco-

. nômico; cultural,' educacional, 'rloatélidirrie-rító à saú­
·de e no ambienfe familiar~ em especial 'na .Bepública 
Popular da China.e em,Taiwan; ,aprofundar 'a' inte-

. :gração' política, econômica' r social' entre o Brasil e 
aqueles' países; 'fortalecer os ,laços ,de amizade já 

"·existentes entre as mulheres 'brasileiras e a Federa­
.'ção Nacional de 'Mulheres da' China; conhecer pro­
;;. gramas de atendimento à crian~a e ao idoso; conhe­
~;cer a situação das mulheres. na 'Ç:idade e no campo; 
e buscar, de certa' forma, intensitfcar pontos comuns 
na luta pelos direitos e igualdade da mulher, na luta 

feminina internacional, considerando, de forma espe­
cial, as experiências de implem~!1tação das decisões 
adotadas a partir da IV ConferênCia I'ntemacional da 
Mulher, realizada em Beijing, em 1995. 

Desta forma, nós estivemos em fábricas, em ére­
ches, , em lares de idosos, em hospitais, em centros de 
atividades para adolescentes, mantivemos audiências 
com autoridades políticas, tanto do Executivo quanto 

• do Parlamento desses países, conversamos com pre­
feitos, secretários, lideranças femininas dos vários mu­
nicípios' em que estivemos, e, inclusive, em Taiwan, 
estivemos com o Vice-Ministro das Relações Exterio­
res e com o Prefeito da cidade de Taipei, trocando 
idéias, onde conseguimos identificar o desejo daquele 
país de inclusive intensificar as relações diplomáticas, 
políticas, sociais e econômicas com o Brasil. ' 

Vimos de perto medidas que foram tomadas na 
China em relação ao desenvolvimento tanto do ponto 
.de vista comercial como industrial. Estivemos em gran­
des centros comerciais e industriais, conversamos com 
as suas administrações, vimos quais foram os projetos 
de implantação nas áreas de livre comércio; 

Foi muito interessante a experiência que tive­
mos quando fomos ao interior de determinados mu­
nicípios. Verificamos de perto a vida dos .agriculto­
res, inclusive no que se refere ao -desenvolvimento 
agrícola, ao armazenamento; à ,tecnologia., Vimos 
também como vivem as'pessoas.nos povoados agrí­
,colas, 'visitamos o' Interior das, residências e verifica-
mos a valorização dada. " " 
• , .' <; Sr. Presidente, podemos considerar, 'assim, 
que Beijing é o ponto alto da nossa presença" junto à 

. Federação das Mulheres da China': Fomos .recebidos 
p~la: Presidente ,Nacional no.'grande', P~lácio. do 
Povo, como é chamado o .congresso ,Nacional. A srª 
Chen Muhua é uma mulher. d~stacada,. é Vice~Presi­
dente do Comitê P,ermanente.da. Assembléia,' é,ex­
Ministra do Comércio e ex~p'residente do Banco Chi­
,;na. rPortanto, uma personalidade-,f~mini,na_ das mais 
importantes, da, ,história polftica da, China.· E: te~e, 

',s,em .dúvida, um papel d~!i~acádo na, IV Conferência 
Muodialde.Beijing .• "I: ~ 'I"'" ':'" •• " , • 

'.' , .~ É importante 'ressaltar\ ,Sr .. Presidente; as deci­
sões que a.:Chinà já tomou. a partir da Conferência 
Mundial. Decisões ,para implementar a plataforma de 
Beijing baseadas em 5 grandes pontos, que foram: 
ação para retirar as· mulheres da pobreza, ação para 
reintegração. das mulheres,no mercado de trabalho, 
ação para ,diminuir o analfabetismo· en~re as mulhe­
res. e ação para de~envol\fer a auto-estima, a com­
petência, a,'l[TIelhQrja do nível intelectual, o senso de 
liderança e o seu engajamento político; assim como 
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buscar desenvolver a cultura, o fortalecimento afeti­
vo, ético em defesa dos interesses e direitos da 
criança e das mulheres com o combate à violência. 

Em dezembro de 1996, através da Federação, 
a China fez uma pesquisa para verificar, de fato, com 
dados atualizados, a situação da mulher. A pesquisa 
revelou que os direitos das r:nu.lheres chinesas estão 
basicamente sendo cumpridos e que foram reforçadas, 
em níveis de educação, saúde e higiene, a!; decisões 
para a igualdade e a valorização da mesma. 

Houve um aumento no status pplítico da~ mu­
lheres nos últimos anos e um crescente nível de es­
colaridade; a taxa de emprego aumentou de um 
modo geral, o auxílio à maternidade e a assistência 
à criança se desenvolveram de maneira grandiosa. 
A taxa de mortalidade de recém-nascidos e de crian­
ças menores de 5 anos, em 1995, apresentou um 
declínio de 27%; a taxa de mortalidade das mulheres 
grávidas . ,cai~ 36,4%; os exames pré-natais, hoje, 
atingem 98%' das mulheres da cidade e 70% das 
mulheres docarm><>; ª. expectativa de vida das mes­
mas também se elevou de 37 anos - na década de 
40 - para 72 anos na atualidade~ Isso significa que 
esse índice está acima da meta formulada pela 
ONU. 

Em relação à família - também é importante 
que se registre aqui -, a China passou do milenário 
sistema feudal do matrimônio e da família para a au­
todeterminação dos casais e para a monogamia e 
igualdade entre homem e mulher. A mulher, hoje, 
tem garantido o direito de divórcio e de novo casa­
mento. A mulher e o homem são co-proprietários 
dos bens da famnia e g~zam do direito à herança. 

Um ponto fundamental: a China apostou na or­
ganização das mulheres. Casenvolveu-se rapida­
mente essa organização e, hoje, a China possui 
mais de 62 mil comitês femininos. 

Nesses últimos cinco anos, cerca de 120 mi­
lhões de trabalhadoras rurais participaram de pro­
gramas específicos de desenvolvimento da mulher 
do campo; 11 milhões de mulheres do campo apren­
deram a ler e a escrever e 96 milhões receberam 
treinamento técnico para desenvolver serviços agrí­
colas durante a realização desse programa. 

É importante também registrar que, embora te­
nha havido restrições de desenvolvimento social e a 
influência de conceitos antiquados que predomina­
ram por muitos milênios, creio que ainda persistem 
dificuldades e forças obstaculizantes para o cumpri­
mento total, do direito de igualdade das mulheres, 
tanto na pá'rticipação política como no emprego, na 

educação e mesmo na família. Ainda são registrados 
inclusive casos de maus-tratos e de discriminação. A 
capacitação das mulheres ainda precisa ser elevada. 

Assim, o caminho da sua emancipação e do 
seu desenvolvimento ainda não está concluído. Mas 
é importante ressaltar que o desenvolvimento econô­
mico verificado na República Popular da China, ba­
seado num forte impulso às forças produtivas, n~o 
deixa de incluir um grande apoio à Educação e à po­
pulação científica, o que pudemos constatar de per­
to, b~m, como ·um comprometimento cada vez mais 
acentuado nas questões sociais, destacando-se a 
promoção da mulher, õ-apóio aos jovens, aos idosos' 
e, de forma especial, um investimento na criança. 

Lá, ouvimos a afirmação de que as mulheres 
se uniram com uma atitude completamente nova e, 
junto com o povo de todo o país, chegarão a ser do­
nas da nova China. 

Sr. Presidente, não quero estender-me. O relató­
rio é amplo, detalhado, traz registro dos contatos que 
fizemos e registros fotográficos do que vimos nas 
escolas infantis: as crianças aprendendo o inglês, 
praticando experiências na área de ciências, nas es­
colas profissionalizantes, nas escolas de formação 
dos professores. Enfim, o professor recebe um aten­
dimento integral para o seu desenvolvimento, desde 
a prática da música ao conhecimento tecnológico. 

Mas quero ressaltar ainda dois aspectos que 
considero importantes: um é o que se refere ao mo­
mento histórico em que fomos à China. V. Exlls de­
vem estar lembrados da data significativa, 12 de ju­
lho. Estivemos dois dias em Hong Kong e, depois do 
dia 111, voltamos à referida cidade. Tivemos a possi­
bilidade de conviver com os preparativos para a rein­
tegração definitiva daquele território, que, historica­
mente, era uma colônia inglesa. O entusiasmo que 
vimos naquele povo com a decisão tomada incluí­
mos também como um dos pontos altos da visitR à 
China. Conseguimos sentir o espírito e o sentmento 
do povo chinês manifestados nas ruas, nas 'praças, 
nos parques. No dia 12, estivemos em Xangai. No 
país inteiro, realizavam-se atividades comemorativas 
àquela reintegração. 

A convite oficial das autoridades de Xangai, 
participamos das comemorações de Hong Kong 
nesse município. Ouvimos as palavras de ordem que 
predominavam no ;~entimento desse povo: "Hong 
Kong, vitória da paZ e da justiçá·~' Milhões de pes­
soas saíram às ruas, comemorando com singular 
entusiasmo e emoção cívica o momento histórico vi­
vido. Assistimos aos eventos que aconteceram nes-

i 
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se país, inclusive houve três dias de feriado nacional 
com desfiles, caminhadas, jogos, apresentações ar-, . 
tísticas, etc., quando pudemos ouvir e presenciar 
aquele momento histórico, em que o hino nacional e . 
a canção "Nossa Pátria Mãe" eram os mais entoa­
dos na festa considerada a maior manifestação po-. 
pular de toda a história da China. A delegação das 
mulheres brasileiras esteve lá, testemunhou; vibrou 
e emocionou-se com o povo chinês. ' 

Ao concluir, Sr. Presidente, temos o dever de 
fazer um registro especial do que vimos em Taiwan. 
Sabemos que naquele país há uma divisão histórica; 
são dois países, cada um com um sistema político. 
Constatamos que Taiwan viveu um momento dife­
rente: em 1996, o povo elegeu seu Presidente, num 
evento inédito na história local. Segundo dados ofi­
ciais que recebemos sobre as eleições, constatamos 
a presença de 18% de mulheres eleitas para a As­
sembléia. Também obtivemos dados sobre o com­
promisso do governo daquele país com questões bá­
sicas, do ponto de vista social; cultural e educacio­
nal. O índice de alfabetização, por exemplo, é de 
94%. Taiwan é um país em que o govemo central in­
veste no mínimo 20% do Orçamento Geral da União 
em educação. Em relação à saúde, os dados apon­
tam para uma expectativa de vida para os homens 
de 71 anos, e, para as mulheres, de 77 anos. 

Sr. Presidente, tivemos audiências com o Vice­
Ministro das Relações Exteriores e com a direção da 
China Jovem, uma organização social espalhada 
pelo País inteiro, que faz um trabalho muito interes­
sante junto aos jovens. Também estivemos com a 
direção do Departamento de Assuntos das Mulhe­
res, que é um órgão que busca fomentar a participa­
ção e a presença das mulheres em todos os setores 
de ação e pretende principalmente garantir-lhes os 
direites. Também vimos o quanto é cultuado e res­
peitade o sentimento religioso, cultural naquele país. 

Ressalto dois aspectos importantes: primeire, o 
trabalho que é feite cem os jovens em Taiwan. As­
sistimos a filmes de vídeo, conversamos com a dire-

. ção de uma entidade, de uma organização que bus­
ca assistir os jovens, aumentando as suas habilida­
des e cenhecimentos, a fim de torná-I OIS mais fortes, 
mais saudáveis, mais presentes e participantes dó -
desenvolvimento do meio ambiente. Essa entidade 
pretende ainda incentivá-Ies a participar de serviçes 
sociais, amar e seu país e a sua gente, fertalecer a 

. educação em tOldos OIS setores. Realiza eventos po­
pulares e premeve e conhecimento de cenceite de 
democracia, das regras e das leis. Essa organizaçãe 

ainda busca enaltecer a função social, premovendo 
a educação de adultos e estabelecende lecais pró­
prios para o lazer dos jovens, com atividades sadias. 
Oferece ainda espaços para que seja dado ao jevem 
acempanhamento em casos de problemas com dro­
gas e desestruturação familiar. 

Em relação ae trabalho das mulheres, vimos 
que várias providências foram tomadas, a partir de 
94, . buscando garantir os direitos das mulheres. Há 
uma confederação interpartidária que acempanha a 
participação das mulheres na política. Há também 
um conselho que estuda o aperfeiçoamento da ga­
rantia dos direitos das mulheres e desenvolvi mente 
das crianças. 

Portante, pudemes ver o sentido que aqueles 
países "orientais dão à mulher, ao idoso e à criança. 
Eles deixam muito claro: a criança e e idoso têm que 
ser profundamente respeitados e valorizados. 

Ainda em Taiwan, tomamos conheci mente de 
um plane para atender à pelítica de bem-estar me­
diante o serviço de previdência, proteção, residên­
cia, aconselhamento, terapia e planejamento integra­
do, para melhorar a situação das famílias, das crian­
ças e dos adolescentes. Há o acenselhamente de 
crianças em re~ção à questãe da prostituição e à in­
tervenção precoce no mercado de trabalho. 

Sr. Presidente, certamente poderíames dis­
cerrer por várias heras. Faço esse relate apenas 
para que os ilustres pares e a sociedade tenham 
idéia do que se vê e do que se aprende quande se 
faz uma viagem oficial, principalmente ao exterior, 
o que, as vezes, é muito' criticado. A Senadera Be­
nedita da Silva, que também integrou a delegáçãe, 
é testemunha do trabalho que éstá sende feito no 
âmbito da economia para o desenvolvi mente da­
queles países, sem que' tenha sido deixado de: 
lado o equacionamento das questões sociais. Isso 
é fundamental. 

Queremes estudar a possibilidade de fazermos 
um intercâmbio, mediante o qual as mulheres da Fe­
deração das Mulheres da China e oútras autoridades 
de Taiwan pessam'vir ao nosso País. 

Era o registre que tínhamos a fazer, no mo­
mento em que encaminhamos, para que fique registra­
do nos'anais da Casa, o relatório elaborade pelas Par­
lamentares que participaram dessa viage".:l eficial. 

Muito ebrigado. o' 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SR' EMILlA FERNANDES EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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Relatório 

Missão Oficial 

de Mulheres Brasileiras 
, 

·na Asia 1997 

INTRODUÇÃO 

Entre 22 1.e junho e ~6 de julho de 1997, uma Delegação de Mulheres 

Brasileiras, integrada p'or parlamentares e representantes de outros segmentos 

sociais, em viagem à Ásia, visitou Hong Kong, a Repúbiica Popular'da China ~'a 

República da China-Taiwan. 

, Em Hong Kong, a delegação permaneceu por dois dias - 22 e 23.de 

junho, penodo que antecedeu a reincorporação da até então colônia inglesa à 

República Popular da China, no dia O I de julho, 

Na República Popular da China, a delegação esteve à convite' oficial 

da Federação Nacional das Mulheres da China, no penodo de 24/06 a 02/07/97, 

onde visitou as cidades de Beijing, Dalien, Qindao e Shangai, m'anteve contato 

com várias autoridades, participou de diversas atividades. 

,r, Na R~ública da Ch'ina: Taiw~, à' c~~~t/~fidal do Governo daqu'êle 
'p~iS, a 'del~gaçãoeste~e e~tr~ os dia~ ()3 ~ 06 de julh~, t~bém participru;do' d~ 
um' conjunto de atiVidades sociais. política~" ~\:~i~ai~.· ;0 • , 

.. , 
',. . . i I ,"." , 

A Delegação d~ Mulheres do Brasil, por ocasião de sua permanência 

em Beijin~, est~ve na sed~ d~ 'Embaixada Bra~ii~ira onde ~oi rece~cionada ~el~ 
Sr. Sérgio de Queiroz Duarte, Embaixador do Brasil na China, ~~la embai~a;";~ 
e membros do corpo diplomático, 

E, ainda, em Shangai, a Delegaçã~ B;a~ileira foi re~~pcionada pelo 
. -f' t,'" 

Consul Geral do Brasil, Sr. Francisco de Lima e Siíva, ' 
'r 

COMPOSIÇÃO DA DELEGAÇÃO: 

, ..... . 

- Emilia Fernandes - Senàdora do Rio Orande do Sul 

- Benedita da Silva - Senadora do Rio de Janeiro, .l'. 

.. ..:. 

-Maria Valadão -'Deputaôa Federal de Goiás', 
'I' 

- Marta Bittar Cury ~ Presidente da Associação de Mulheres de Negócios 

e Profissionais do Distrito Federal. 

- Rita Camargo Souto - Médica e Governadora da Região Soroptimista 

Internacional da América do Sul, periodo 94/95, 

- Maria da Guia Cruz - Diretora do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial - SENACIDF, 

- Virginia Laranja - Jornalista, 

Também acompanhou a delegação, extra-oficialmente, o Deputado 

Federal Ari Valadão (PFL-TO), ex-Governador do Estado de Goiás, 

• A Sra Maria da Guia Cruz não participou da visit~ à República da China­

Taiwan, 

Chefes da Delegação: 

• República Popular'da China: Senadora Emilia Fernandes 

• Republica da China-Taiwan: Deputada Maria Vala dão 

·OBJETlVOS DA VIAGEM,: 

: Conhecer a situação das mulheres nos setores politico~ econômico, 

cultural, educacional, na qllc~t4o ao ;'lIcndimento à saúde e no ambiente familiar, 

em especial na R~pública Popular da ~hin.a e na Repúblic~ da China-Taiwan, 

• Aprofundar a integração política, 'econômica e social entre o Brasil e 

aqueles países; 

. •• ' I. ~ " 

• Fortalecer os laços de amizade já existentes entre as mulheres 
.' • ;'. I 

brasileiras e a Federação Nacional de Mulheres da China, 

• Conhecer programas de atendimento à criança, o idoso; 

• Intensificar a busca de pontos comuns na luta pelos direitos e 

iguaidade 'Cla mulher" na nata ;feminina internacional,~ consideran<!o, • de forma 
,~'.~~~ '." ''',~ '~I- I •• 

especial, as experiências de impl~mentação das decisões adotadas a partir da IV 

Conferência Internacional da Mulher, realizada em Beijing, em 1995, 

HONGKONG 
22 e 23 dejunho de 1997 

, . 
A dekgaçào chegou' Ásia, pela cidade de Hong Kong quê em chinês 

.querdizcr ;'pono perfulIlado", ate 30 de junho de 1997, foi uma coiônia inglesa 

~. 



Setembro de li 997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 13 18727 

encravada no território da China, com pouco mais de mil quilômetros quadrados 

e uma população de 6 milhôes de habitantes. 

Maior centro financeiro da Ásia, depois de Tóquio, Hong Kong 

tornou-se o grande portão de importações e exportações chinesas, após a 

abertura econômica. A delegação brasileira teve a rara oportunidade de. 

testemunhar a grande euforia que tomou conta daquela população às véspesas 

da reintegração de Hong Kong à China. Foi constatada a presença maciça das 

crianças e da população jovem, assim comQ de mulheres e homens de todas as 

idades. nas atividades de preparação para o grande dia. Realmente uma 

mobiliZl\ção de grande beleza civica ond~ o espírito chinês do povo manifestou-

'.i. se publicamente. 

Uma curiosidade interessante que a delegação observou foi o fato de 

que boa parte da população mais pobre vive numa espécie de barco no qual 

. mora e trabalha, muitas vezes locando essas embarcações para fins turisticos. 

Exercem atividades de pesca e de artesanato, cuja produção é vendida, 

basicamente, aos estrangeiros. 

Toda_ia, a delegação brasileira tomou conhecimento, também, da face 

oculta de Hong Kong. 42% da riqueza se concentra nas mãos de 10% da 

população, enquanto metade dos habitantes só dispõe de 19%. Cerca de 50 mil 

idosos vivem sozinhos, a duras penas.. com rendimentos de menos de 180 

dólares. Cerca de 5.000 pessoas vivem nas chamadas casas gaiolas, moradias 

cujo alUb1lJel.custa aproximadamente 60 dólares e onde cabe apenas um colchão. 

Uma área de 45 metros quadrados pode conter até 50 gaiolas. Estes são apenas 

alguns dos aspectos que retratam a má distribuição de renda em Hong Kong. 

. Ouo'a característica bastante marcante é a religiosidade do povb\que, 

baseada em principios da filosofia oriental, manifesta-se basicamente através da 

religião budista. Os templos espalham-se pela cidade, sunruosos, extremamente 

bem cuidados, com seus amplos jardins, numa arquitetura que prima pela 

delicadeza, caracteristica principal da estética oriental. 

REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

24 de junho a 02 de julho de 1997 

BEIJING 

Em Beijing, a delegação de mulhe~es brasileiras foi recebida e 

homenageada, no dia 24 de junho de 1997, no Grande Palácio do Povo, pela Sra 

Chen Muhua, Presidenta da Federação Nacional das Mulheres Chinesas, 

entidade responsável pelo intenso e variado roteiro de atividades que a 

delegação cumpriu durante o periodo em que permaneceu naquele país. 

Além de presidente da Federação Nacional de Mulheres da China, a 

Sra. Chen Muhua é Vice-Presidente do Comitê Permanente' da Assembléia 

Popular do Povo, tendo sido ex-Ministra do Comércio e ex-Presidente do Banco 

da China, e, portanto, uma das personalidades femininas mais importantes da 

história política da China e, de forma especial, da luta das mulheres chinesas 

pela conquista de seus direitos políticos, econômicos e sociais, com destacada 

atuação na IV Conferência Mundial dos Direitos da Mulher - Beijiml95. 

A Federação Nacional de Mulheres tem como órgão supremo de 

poder o Congresso Nacional de Mulheres da China, que se reúne a cada 5 anos, 

com o objetivo de determinar as principais tarefas, revisar os estatutos e eleger o 

novo Comitê Executivo, que escolhe o Comitê Permanente, qUe, por sua vez, 

elege e decide sobre órgão de direção nacional. 

o ú1iimo congresso, realizado entre I e 6 de setembro de 1993, em 

Beijing, elegeu o corpo dirigente da Federação, que, além da presidenta Chen 

Muhua, conta com as Vice-Presidentas, Huang Qizao, Zhang Guoying, Lin 

Liyun, Zhao Di, Nie Li, Nagpoi Cedan. Zhoigar (tibetana), Maeinur Hatzmu 

.(uigur), Hao Yichun, He Luli, Kong Lingren, Wei Yu (zhuang), Wang Shuxian e 

Liu Hairong; como Primeira Secretaria, Huang Qizao; e, ainda, como· integrantes 

do Secretariado, Zhao Di, Wang Shuxian, Liu Hairong, Kang Ling, Tian Shulan, 

Hua Fuzhou e Zhang Lianzhen. 

Atualmente, de acordo com os dados da Federação Nacional de 

Mulheres da China, a participação das mulheres no Parlamento chinês é de 

21.3%, ainda pouco, considerando-se que cerca da metade da população é 

composta de mulheres, mas superior a média mundial, muito abaixo disso, do 

. que é demonstração o próprio Brasil, onde, no Congresso Nacional tem 

aproximadamente 7% de mulheres e nas. eleições passadas, conseguiu-se elevar 

a taxa de participação feminina nas Câmaras de Vereadores para 

aproximadamente 12%. 

A participação feminina na China também estende-se a outros 

segmentos do Executivo, destacando-se os Ministérios, onde, de um total de lI' 

(dezesseis) pastas, 2 (duas) são ocupadas por mulheres - o Ministério da 

Economia e Comércio e o da Indústria Química. 

Por outro lado, registra-se a presença de 23 mulheres exercendo 

cargos de Governadoras, 370 de Prefeitas, além de ~ grande número de 

Deputadas Distritais - só em um distrito do pais, como exemplo do crescimento 

da participação, o percentual de mulheres atinge 58% das vagas. 

A Federação Nacional de Mulheres da China, fundada em 3 de abril 

de 1949, que tem por objetivo central salvaguardar os direitos da mulher, por 

sua vez, é uma das grandes responsáveis por esse aumento da participação 

feminina, bem como pela maior integração das mulheres no conjunto dos 

processos vividos pelo país, seja no campo político, econômico, social ou 

cultural. 

A atuação da Federação de Mulheres da China inclui ações no sentido 

. de promover a igualdade com os homens, mobilizar as mulheres para o 

desenvolvimento econômico, promover a educação e o desenvolvimento das 

qualidades do' conjunto da população feminina, em particular, e oferecer ser.'ços 

e informações gerais sobre a família e demais assuntos ligados à vida da mulher. 
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A orientação geral observada pela Federação é a de estimular as 

mulheres a se qualificarem melhor, e, principalmente, com suas próprias forças, 

através da panicipação intensa em todas as atividades do ;>aís, éxigi~dv , 

presença feminina em todas a~ organizações da sociedade, bem como, de forma 

especial, investindo na alfabetização de jovens e adultas, em núnlero estimado 

de três milhões a cada ano. 

Nesse sentido, a própria Feder~ção Nacional de Mulheres da China é 

exemplo, pois, ape~ar de organismo estatal, e receber reCl:rsos govemamemais, 

~instituição desenvolve urncõ~junto de atividades de ~utó-sustentâçã?, ~tu:",~o_ : 

-~m ~tores eniprésaiirus, bancários; na' p~Od~ção primária e oütras atiVidades 

econômicas, que asseguram a sustentação e o crescimento da entidade e do 

trabalho de apoio ao conjunto das mulheres do país. 

Em cwnprimento de tal objetivo, está sendo desenvolvido um 

progr"!lla de combate a pobreza, que tem por finalidade empregar I milhão de 

mulheres até o anO 2.000, que inclUI, além de treinamento profissional, o 

desenvolvimel'to de wn trabalho no sentido de que cada família em melhores 

condições econômicas, ajude outras 3 famílias, e, estas, quando superarem suas 

dificuldades, apoiem, posteriormente, outras 5 famílias, até que a situação de 

pobreza, que atinge oito milhões de pessoas, seja eliminada. 

Outro projeto em desenvolvimento é o intitulado "Projeto Mãos 

Dadas', que tem por objetivo estimular e desenvolver o r_e~peito aos velhos, o 

amor às crianças e o bom tratamento aos vizinhos. 

Ainda, além das iniciativas~de caráter interno, as. Federação Naciona! 

de Mulheres da China, desenvolve wn imponante trabalho de :n!ercámoio 

internacional, com outras entidades ,de mulheres, de caráter governamem31 ou 

não governamental, iRtercomunicando-se com mais de 550 organizações 

femininas em 140 paises. 

DALIAN 

Em Dalian, cwnprindo agenda organizada peja seção local da 

Federação de Mulheres, com quem também mantiveram estreito contato, a 

delegação realizou uma série de visitas a várias instituições de caráter' social, 

política e comercial, destacando-se a Escola Infantil,_ ~ Escola Profissionalizante, 

o Lar dos Anciãos, o Zoológico Municipal e a sede da Administração da Zona 

Franca._. 

Dalian, cidade turistica e ponuária que abriga wn dos maiores ponos 

do país, ligando-se através dele diretamente a mais de 70 países e mantendo 

relações comerciais bilaterais com mais de 130 países, recebe cerca de 1.000 

navios de carga e turistir.os por ano. Grande ceniro comercial, Dalian, é também 

sede do maior estaleiro e da maior Z.ona Franca da China, e, ainda, abriga 

grandes fábricas de frigoríficos, guindastes, produtos de pesca, agroindústrias, 

indústria pesada para exponação e indústria ligeira, particularmente têxteis. 

O porto de Dalian, reconstruído e ampliado para tomar-se o mais 

imponante porto chinês, panicularmente na exportação de produtos oriundos dos 

setores petroquímico, carbonifero e madeireiro, conta com 48 ancoradouros, que 

podem receber até 43,81 milhões de tonéis de cargueiros por ano - sel"\indo, 

ainda, além da cidade, outras províncias sem acesso ao Illar, como Hcilongjiall. 

Jilin c Lianoning, bem como outras regiões da Mongólia interior. 

A Zona Franca de Dalian, a mais ir.lportame dentre as 33 :iTens de 

livre comércio existentes no pais, constimi-se de uma área de 30 km2, com! 00 

mil habitames fixos. ao que se somam mais 200 mil trabalhadores que se 

deslocam de cidade, sendo que 70% da mão-de-obra empregada no local é 

composta -por mulhereS'. 

A Escola Profissionalizante de Dalian, outro local visitado, fimdada 

em 1983: e' uma das mais d~ 30 existentes no paí~, com as mesmas 

caracteristicas, atende 1.400 alunos, de ambos os sexos, com idade mínima 'd~ 

15 anos - que ingressam por concurso, após o II Grau - oferece várias 

especialidades, de. cursos, com professores qualificados no exterior, 

particularmente na Suiça, Estados Unidos e Alemanha. Na oportunidade, a 

delegação panicipou de wna aula de culinária, juntamente com outros visitantes 

de paises estrangeiros. 

No Lar dos Anciãos, bem como, nas demais instituições sociais 

visitadas, a delegação brasileira pode constatar o grande investimento realizado 

na valorização do ser humano, tanto do ponto de vista de sua formação, quanto 

do respeito que é dedicado àqueles que, das mais variadas fornlas, deram a sua 

contribuição mais plena ao pais e à sociedade. 

Cabe ainda ressaltar que as casas abrigo são localizadas por 

comunidade-bairros e preferencialmente em andares téIieo de prédios de 

apartamentos, residenciais, ficando portanto próximo e integrado a vida e ao dia­

a-dia das pessoas e familiares. 

Em relação à \;sita ao Parque Zoobotiinico de Dalian_ além do 

momento de descontração, vale a pena ressaltar a imponância manifestada pela 

administrador do local, sobre o interesse daquele Município. no intercâmbio de 

plantas e animais do Brasil. além da constatação da existência de salas de 

orientação e estudo para crianças e adolesce!lles, executados no local. 

QINGDAO 

.- Em Qingdao, a Delegação de Mulheres do Brasil foi recebida pelo 
\ . , , 

Prefeito Municipal, pela Presidenta Sra. Luan Jing Qiu e pela Vice-Presidenta da 

Federação de Mulheres local, Zang Young Jun, e também pelo Vice-Secretário 

do Comitê Municipal do panido Comunista da China, Hu Yansen que, além da 

audiência, também ofereceu um jantar de confraternização em homenagem às 

brasileiras". 

Em matéria publicada no dia 30 de junho de 1997, o jornal "Diário 

de Qingdao" registrou a recepção à delegação brasileira, afirmando que "o SI'. 

Hu Yansen começou a audiência destacando que a participação das mulheres é 

decisiva em cada êxito alcançado na cidade", para, a seguir, "expressar, e\n 

nome do Comitê Municipal do PCCh e do Govern9' dq MWlicípio, as calorosas 

boas-vindas ás visitantes brasileiras. 
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o mesmo jornal, ainda ressaltou que "em nome da delegaçào 

brasileira, a Senadora Emilia Fernandes, expressando satisfação na visita à 

China, disse que o governo chinês conquistou muitos sucessos sociais, 

econômicos e políticos com a participação das mulheres, fato que deveria servir 

de exemplo c estimulo para Os brasileiros". 

Em Qingdao, a delegação também visitou o Palácio da Pureza 

Suprcma - Templo Budisla, localizado em região momanhosa, nas proxu,.jdade, 

da cidadc, a Escola de FOllnação de Professores para Pré-Escola, o Centro de 

Atividades para Adolescentes, o Parque Industrial e, ainda, a comunidad'e rufa I 

de Jiaonzhou, que fica cerca de 50 km da cidade sede. 

A Escola de Fonnação de Professores para pré-escola, reaberta em 

1980, possui cerca de 16 mil 012 de área construída, conta com cerca de 700 

alunos, também a partir dos 15 anos, dos quais 500 são internos, distribuídos em 

treze tunnas de fonnação e quatro de treinamento, é a demonstração clara do 

investimento em educação e do compromisso com a fonnação de qualidade dos 

professores. Os estudantes, majoritariamente mulheres, aprendem desde 

conhecimentos básicos, línguas, até balé e piano, e ainda praticam esporte e 

ginástica. 

Qingdao, cidade de 6 milhões de habitantes, sendo 3.600 mulheres, 

um dos 5 maiores portos da China, é um pólo de pesquisa, especialmente pela 

existência da Universidade Maritirna, e dos mais de 20 centros de pesquisa 

oceanográfica, e tem como caracteristica econômica principal a indústria ligeira, 

com fábricas de cerveja, de cigarros, de geladeiras, de móveis de bambu, 

eletroeletrônicos e produtos de borracha. 

As mulheres estão presentes em todas as atividades, sendo que contam 

com a presença ?e 4' .nos mais altos cargos do Executivo Municipal, 75 em 

outros cargos de reJ'evância, além de 54 dirigentes empresárias estatais, bem 

como, em muitas áreas da produção em geral, no setor de transporte, n2 

educação, na saúde e na cultura. 

Enlre os outros locais visitados, destaca-se o Centro de .-\tividade, 

para Adolescentes, com 3 sedes no município. Estivemos no Centro de 

Tecnologia, fundado rccentemente, responsável pelo apoio científico à produção 

local, bem como pela fOllnação de cientistas e técnicos, e o Centro de Lazer, por 

onde passam, nos fins de semana, e após as aulas, cerca de duas mil cria~ças e 

jovens. oriundos do ensino primário até o secundário. 

A delegação ainda, no munícípio de JiaoZhou, que possui uma 

população de 834 mil habitantes dos quais 28,8%. são ';'ulheres, visitou um 

povoado rural modelo, localizado a 50Km da cidade, onde onde foi' recebida 

pelo Secretário de Agricultura, manteve contato com a administr<tçÁD, d!r 

comunidade e visitou o interior de residências familiares. Durante a pennanência 

pode constatar o desenvolvimento moderno do ponto de vista da produção, da 

tecnologia I: das condições de vida das pessoas: 

Possuem moderno sistema de plantio, colheita e armazenamento de 

produtos agricolas. Principais produções: trigo, feijão, amendoim, cevada, frutas 

e vegetais. 

Pode se verificar também, uma excele?te qua)jdade de vida, com casas 

de dois andares, telefones e, 100% das r~sidên~iàs', escolas com alimentação 

para os estudantes, e grande opção nos campos cultural e esportivo. 

A delegação pode constatar ainda, a existência de uma Comissão 

atuante de Mulheres na aldeia agricola, comprometida com o desenvolvimento 

da economia e com os problemas gerais da comunidade. Fonnada por 208 

mulheres, que se distribuem na administração, no acompanhamento e no controle 

das mais variadas atividades, como empresas de agroindústria, ,comércio e 

trabalho artes~al. entre outras iniciativas que cO,nt<lIl'l: cada vez mais com a 

participação feminina. As mulheres da comunidade realizam atividades 

econômica~ e possuem renda mensal própria. 

A organização e a fonnação cultural das mulheres são prioridades. 

Semanalmente, desde 1991, as mulheres da comunidade agricola, têm um dia de 

estudo, onde é ministrado o ensino de língua, administração e economia familiar, 

dança, esporte, educação moral, ideológica e social. 

SHANGAI 

Shangai possui uma população de 13 milhões, metade da qual é 

fonnada por mulheres, entre elas 75% de mulheres adultas, trabalham. 

Em Shangai, principal centro econômico da China, e maio? cidade 

portuária do país, a Delegação de Mulheres Brasileiras participou de uma série 

de atividades, também organizadas pela Federação de Mulheres da região, que 

incluiu visitas ao lar de anciãos e a uma casa de fainília e, principalmente, a um 

Hospital-Maternidade e a Nova Zona Comercial - The Pudong New Arca. 

A delegação brasileira panicipou, em Shangai, como convidados 
.,. I 

oficiais do município, das atividades comemorativas a reintegração de Hong 

Kong. Festividades de especial beleza artística e cívica. 

No hospital-maternidade, a, delegação, depois de recepcionada pelo 

Diretor, médico e professor Cheng Hua Jin Mo, pode conhecer as instalações da 

in'stituição modelo, que con\a'com 680 funcionários, sendo que 70% são da área 

médica técnica, destes' 45 são professores tinilares altamente especializados, dos 

quais 60% são mulheres e que réspoilde 'por mais de 1500 consultas diárias e 

mais de 10 mil internações ano. 

Este hospital, foi um dos primeiros a ser considerado "Hospital Amigo 

da Criança", tendo sido agraciado com prêmio pela UN1CEF. 

Entré as diversas "áreas' ab'rangldas .pela instituiçào, estào a 

maternidade, 'a pediatria, a ginecologia, setor específico para tratamento do 

câncer, e"um setor especializado em acupuntura, que mereceu especial atenção 

dos membros da delegação, em virtude da existência de projeto em tramitação 

no Congresso Nacional brasileiro tratando do exercício dessa profissão. 

Na oportunidade, a delegação constatou que, na China, atualmente a 

habilitaçào para o exercício da profissão no campo da acupuntura é viabiliZllda 

.. J 



i 

18730 Sábado 13 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

através da realização de, çurso de medicina normal, mais dois anos de 

especialização nesse ramo específico, e que, também, não há no.vas autorizações 

para profissionais com nível médio desde 1989. É importante ressaltar que, ao 

mesmo tempo, a lei previu uma exceção, não exigido curso superior para 

pessoas com mais de 45 anos, que já exerciam a atividade de acupuntura a época 

da aprovação da lei. 

o hospital-maternidade visitado pela delegação de mulheres 

brasileiras .tem tradição na troca de experiências e conhecimentos cientificos e 

tecnológicos com vários paises do mundo, ficando constatado, na bcasião, que o 
! 

Brasil ainda não mantém tal tipo de intercâmbio, o que, diante da importância do 

trabalho desenvolvido pela instituição, mostrou-se fundamental ser 

implementado, dentro das normas de relacionamento internacional dos dois 

paises. 

Além dos serviços médicos, o hospital maternidade também 

desenvolve importante atividade de orientação dos casais, particularmente antes 

do casamento e durante a gravidez, com o objetivo de desenvolver a 

responsabilidade do pai e da mãe em relação a educação da criança e 

planejamento famili,ar, este um dos temas de grande importãncia na China, bem 

como, em todos os países em desenvolvimento. 

No país de maior população do mundo, de acordo com as informações 

obtidas junto aos técnicos do hospital maternidade, a partir de 1980, 

especialmente, os homens passaram a tomar mais consciência sobre a questão, 

do planejamento familíar, participando dos debates e das decisões do casal, ao 

mesmo tempo que métodos contraceptivos mais eficazes e modemos foram 

desenvolvidos o oferecidos à população, inclusive masculina. 

É importante destacar que, em Shangai, a mortalidade infantil é de 

6,4% na cidade e 15,2% no campo, considerando-se que os camponeses tem 

mais filhos. As crianças retornam ao hospital maternidade durante os 40 dias 

após o nascimento para realizar exame geral, e que a totalidade das mulheres 

tem acesso a exames médicos entes e após o parto, pelo menos urna vez por 

semana, dutante 4 meses. 

A delegação também, visitou 'a Sede Administrativa da Nova Zona 

Comercial de Shangai, denominada Pudong, inaugurada em abril de 1990, e que, 

sob a coordenação do governo Municipal, com o regime de isenção de impostos, 

abriga hoje 1.000 empresas instaladas, oriundas de mais de 30 paises, onde mais 

de 140 prédios for~m recentemente construídos. 

o desenvolvimento de Pudong é um, importante símbolo da política 

chinesa de reforma e abertura para o resto do mundo, interligando-se em sua 

área grandes projetos industriais, centros de ensino superior e de pesquisa, uma 

grande número de escolas bem equipadas e hospitais de qualidade. Abrange uma 

área de 522 Km, com uma população de 1,5 milhões de habitantes. 

A força econômica do Pudong New Area cresceu rapidamente, o PIB 

atingiu a taxa média anual de 20%. 

Na I' fase do desenvolvimento de infra-estrutura da área, dez 

. ,,'Tandes projetos foram promovidos, incluindo a construção de duas grandes 

pontes e uma via expressa no sentido norte-sul. Uma nova fase de melhoria, está 

focalizada em projetos como a construção de um segundo aeroporto 

internacional para Shangai, um porto de águas profundas, e wn moderno centro 

de telecomunicações, já em construção. 

Um dos pontos altos da vista à China, sem dúvida, vividos pela 

Delegação de Mulheres do Brasil, foi sentir de perto o espírito e o sentimento do 

povo chinês, manifestado publicamente, por ocasião da reintegração de Hong 

Kong. 

Em Shangai, a convite oficial das autoridades municipais, a delegação 

. participou das comemorações da reintegração de Hong Kong, observando-se na 

ocasião a grande alegria com que a população em geral, festejou a iniciativa que 

pôs fim ao controle inglês sobre o território historicamente reivindicado pelos 

chineses. 

Com as palavras de ordem "Hong Kong, vitória da paz e da Justiça", 

milhões de pessoas sairam as ruas e comemoraram com singular entusiasmo e 

emoção o momento histórico. 

Inúmeros eventos foram realizados em todo o País, durante 3 dias de 

feriado nacional, tais com desfiles, caminhadas, jogos, apresentações artisticas, 

shows de danças típicas, nas tuas, nos parques, em restaurantes, hotéis e locais 

públicos. Os fogos de artificios e a participação intensa de crianças e jovens 

deram um colorido especial às festividades. 

O Hino Nacional e a canção, "Nossa Pátria. Mãe", eram os mais 

entoados na festa considerada a maior manifestação popular de toda a história da 
China. ,A delegação de mulheres brasileiras, estave lá, testemunhou, vibrou e se 

emocionou com o povo chinês. 

PRINCIPAIS DECISÕES DA CHINA PARA A 

IMPLEMENTAÇÃO DA PLATAFORMA DE BEIJING 

1. Ação para retirar as mulheres da pobreza 

2. Ação para reintegração das mulheres no mercado de trabalho. 

3. Ação para diminuir o analfabetismo entre as mulheres 

4. Ação para desenvolver a auto-estima, competência, melhoria do 

nível intelectual, senso de liderança e engajamento político; 

5. Ação para desenvolver a çultura, e o fortalecimento, afetivo, ético, 

e defesa dos interesses e direitos da criança e das mulheres, 

combatendo a violência 

Em 12 de dezembro de 1996, "A Federação das Mulheres da 

China", realizou uma pesquisa mostrando o aumento da participação das 

mulheres chinesas nos assuntos polfticos e governamentais, assim como na 

educação, higiene e saúde. 

A pesquisa revelou: 
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l-Os direitos das mulheres chinesas estão basicamente sendo 
:' 

cumpridôs, suas participações no governo e na política foram 

reforçadas, e seus 'níveis de educação, saúde, hil,<iene e empregos 

~umentaram consideravelmente durante o oitavo "Plano dos Cmco 

Anos" (\99H995). 

2 - Um aumento do "status" político das mulheres nos úhimos anos. A 

China testemunhou um aumento anual de mulheres ocupando 

cargos públicos importantes. Em 1995 havia 2.713 milhões de 

mulheres servindo ao Estado, 3,03% a mais do que em 1991. O .. 
crescente número de mulheres 'aSs~indo postos em organizações 

governamentais e departamentos administrativos, aumentou 

sensivelmente a qualidade dos serviços prestados por mulheres em 

termos de profissionalização e conhecimento. As 10,20 milhões de 

cientistas chinesas representam 37,7% do total e as mulheres com 

menos de 40 anos representam 67,8% das vagas ocupadas por 

mulheres no serviço público. 

3. - ·Crescente nível de escolaridade das mulheres. A proporção de 

mulheres matriculadas nas escolas primárias e secundárias vem 

crescendo anualmente durante os últimos 5 ~os·. Faculdades e 

universidades também testemunharam um ·aumento de mulheres 

estudantes, especialmente na pós-graduação. Isso não só indica um 

aumento no total de estudantes mulheres mas também no total de 

estudantes do país. Houve um aumento de 1,7% no número de 

mulheres freqüentando faculdades, e de 4,5% de mulheres 

pós-graduadas. 

4 - A iaxa de empregos aumentou para as mulheres, de modo geral. 

Alguns trabalhadores, incluindo mulheres, trabalhadores de grandes 

e médias empres'as do Estado, foram transferidos e até mesmo 

demitidos, com o desenvolvimento de refonnas. Nem isso foi capaz 
de diminuir a taxa de empregos para mulheres, que está crescendo 

desde 1991 

5 - O auxílio à maternidade e a assistência a criança se desenvolveu de 

maneira f,'fandiosa. Durante os últimos 5 anos, a China construiu 

mais centros de apoio às mães e às crianças e hospitais infantis, 

acompaIÚladas de um número crescente de médicos. Aumentos 

entre 1990-1995 incluem: 68 novos centros - aumento de 20,73%; 

dois hospitais infantis - aumento de 6,06%; doze maternidades 

- aumento de 0,43% e 30.441 novos médicos contratados - aumento 

de 22,37%. As oito faculdades de Medicina também construíram 

centros de assistência às mães e crianças. 

A taxa de mortalidade de recém-nascidos e crianças menores de 

cinco anos, de 1995, apresentou um declínio de 27%; a taxa de 

mortalidade de mulheres grávidas caiu 36,4%. A taxa de 

desnutrição infantil decresceu em 20%. Tomando como referência 

cidades do interior, 85% das crianças foram vacinadas, reduzindo 

muito as taxas de doenças e mortes. 

A licença-maternidade é de 90 dias, sendo que 98% das mulheres 

grávidas das cidades e 70% delas do campo se submeteu a exames 

pré-natais. A expectativa de vida da mulher se elevou dos 37 anos 

da década de 40, para 72 anos na atualidade, isto é, 7 anos de "ida 

acima da meta dos 65 anos para o ano 2000, formulada pela 01\'11 

como expectativa de vida para a mulher do mundo inteiro. 

6 - Em relação à vida familiar, a China passou do milenário sistema 

feudal do matrimônio e da família, para a autodetenninação dos 

casais, e a monogamia e igualdade entTe homem e mulher. Estão 

garantidos á mulher o direito do divórcio' e do novo casamento. 

Homem e mulher são co-proprietários dos bens de família e gozam 

direitos de lierança. Na absoluta maioná dos lares, o casal se 

encarrega em conjun.to das tarefas domésticas, cuidado com os 

filhos e assistência aoS idosos. 

7 - Organizações de mulheres se desenvolveram rapidamente durante 

os últimos 5 anos. A China possui 62.620 comitês femininos em 

organizaçõesgovernamen~ais e administrativas. Existem também 3 I 

centros vocaciOfiais para mulheres, 27 parques para crianças, 

31.617 empresas e entidades mantidas por organizações feminin~s, 

unindo as necessidades das mulheres e das crianças. Os 74 jornais e 

revistas dedicados às causas femininas são lidos por mais de 12 

milhões de pessoas. , 

Durante os últimos S.anos, cerca de 120 milhões de trabalhadoras 

rurais participaram do "Leaming and competing campaing", um 

programa organizado pela "Federação das Mulheres da China", 

pelo Ministério da Agricultura, pela Comissão Estadual de 

Educação, pelo Ministério. de Recursos Hídricos e por mais oito 

organizações não-governaméhtais; onde mais de 11 milhõés de 

mulheres aprenderam a ler e escrever e 96 milhões receberam 

treinamento técnico para desenvolver serviços agricolas durante a 

realização do programa. 

8 - Nos últimos anos, as mulheres chinesas, no sistema socialista, 

. gozam de direitos que não possuíram durante vários milênios e que 

foram reconhecidos em muitos paises, desenvolvidos somente 

depois de vários séculos de luta. 

J 
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Por outro lado, cabe ainda registrar que na China, dadas as 

;restrições do desenvolvimento social e a influência de conceitos 

antiquados na situação das mulheres ainda subsistem alguns 

aspectos não muito satisfatórios; na vida real, persistem 

dificuldades e forças obstaculizantes para o cumprimento total dos 

direitos de igualdade das mulheres quanto a participação política, 

emprego, educação, assim COOlO na família; ainda são registrados 

casos de maus tratos e discriminação contra as mulheres; a 

capacitação do conjunto das mulheres ainda precisa ser elevada. 

Por isso, o caminho da emancipação e do desenvolvimento das 

mulheres da China ainda não está concluído. 

9 - É, por fim, fundamental ressaltar o desenvolvimento econômico 

verificado na República Popular da China, que baSéado ein ~ fortê' 

impulso às forças produtivas, não deixa de incluir um grande apoio 

à educação e à população científica, bem como um 

comprometimento cada vez mais acentuado com as questões 

sociais, destacando-se a promoção da mulher, o apoio aos jovens, 

aos idosos e, de forma especial, às crianças. 

"As Mulheres se ergueram com uma atitude completante nova e 

junto com o povo de todo o país, chegarão a ser donas da nova 

China." 

REPÚBLICA DA CHINA - TAIW AN 

03 a 06 de julho de 1997 

A Republica da China, fundada em 1° de janeiro de 1912, possui uma 

área total de 11.481.174 Km2, atualmente exerce controle de fato sobre Taiwan 

e alguns grupos de ilhas vizinhas, possuind:> uma população de 21'; milhões, 

sendo T AlPEI a cidade mais populosa com 2,7 milhões. 

Aquele Pais mantém relações diplomáticas com 30 paises e possui 90 

escritórios de representação em 50 paises em que ainda não mantém relações 

diplomáticas. 

ECONOMIA 

De acordo com o'Banco Mundial, a República da China ocupa o !4° 

lugar no mundo em termos de atividade comercial e é a 20' maior econoinia' 

mundial. -

Possui reselVas internacionais de quase 90 bilhões de dólares. 

Produto Interno Bruto (PIB): 241 bilhões de dólares 

, ... :. 

Produto Nacional Bruto (PNB): 2/iO bilhões de dólares 

Renda per capita: 11.604 dólares 

Índice de desemprego: 1,6"%. 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

Quase todas as crianças em idade escolar freqüentam a escola, nas 

mais de 3.200 escolas primárias e secundárias existentes. 

- Índice de alfabetização: 94% 

- Sistema de ensino obrigatório: 9 anos 

- Escola primária 6 anos e Ginásio 3 anos 

- Existem também escolas vocacionais e técnicas 

- A nível de Ensino Superior existem mais de 130 universidades que 
I. 

oferecem cursos de Graduação, Mestrado e Doutorado. 

- O gQY.e.(J1oHnveste 20% do orçamento em educação. 

Média de professores por alunns: I professor para cada 22,7 

estudantes. 

A cultura, a natureza e a culinária são as três principais atrações 

turisticas de Taiwan, sendo que o número de visitantes estrangeiros, 

prinéipalmente do Japão, Coréia, Estados Unidos e Europa é cada vez 

mais crescente. 

Outro ponto fone do País são as Anes, produto de uma ampla ~erança 

cultural que abrange a cultura indígena, as anes folclÓricas chinesas e as anes 

tradicionais. 

SAÚDE 

Após 1995, com o estabelecimento do sej,'uro saúde muitas crianças e 

idosos foram beneficiados. 

- N" de hospitais e clinicas privadas e públicas: mais de 15 mil 

- Expectativa de vida: homens 71,8/mulheres 77,7 

- Índice de natalidade - 15,3 por 1000 pessoas 

- Índice de monalidade - 5,4 por 1000 pessoas 

POLÍTICA 

Dando continuidade a uma série de reformas decretadas durante a 

década passada, a população da República da China, elegeu seu presidente em 

" .~ votação popular em março de 1996, num evento inédito na história do País. 

Informações estatísticas sobre a panicipação política e social das 

mulheres da República da China (dados de 1996): 
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Tipo de Eleições e Penodo para VotaçãolNúmero de Eleitos! 

Homens- Mulheres 

- Membro da Terceira Assembléia Nacional (1996) H. 273 = 82% M. 61 = 18% 

- Eleição Especial para Legislador (1989) H. 88 = 87% M. 13 = 13% 

: Segundo Legislador (1992) H. 114=89% M.17= 11% 

- Terceiro Legislador (1995) H. 142 = 87% M. 22 = 13% 

-Segundo Membro do Controle Yuan (1993) H. 27 = 92% M. 2 = 8% 

- Membros do Conselho Provincial de Taiwan (1989) H 64 = 83% M 13 = 17°. 

- Membros do Conselho Provincial de Taiwan (1994) H 63 = 80% M '16 = 20% 

- Membros do Conselho da Cidade de Taipei (1989) H. 41 = 81% M. 10 = 21% 

- Membros do Conselho da Cidade de Taipei (1994) H. 40 = 77% M. 12 = 23%' 

- Membros do Conselho da Cidade de Kaosiung ( 1989) H 37 = 86% M 6 = 14 % 

_ Membros do Conselho da Cidade de Kaosiung (1994) H 38 = 86°~ M 6 = 14% 

- Proporção do Pessoal das Unidades de Comunicação do Governo (1994) H. 

729 = 85% M 129 = 15% 

_ Magistrado e Prefeito da Provincia de Taiwan (1993) H. 10 = 96% M. I = 4% 

PROGRAMAÇÃO OFICIAL 

A programação desenvolvida em T AIW AN, iniciou CO~. uma 

audiência com o Vice-Ministro de Relações Exteriores de RC, Sr. Frabeisco 

H.L.OU, e o Sr. José Soares Jr., Diretor do Escritório Comercial do Brasil em 

T aipei, tendo sido na ocasião oferecido um jantar em homenagem à Delegação 

com a presença das seguintes autoridades: 

- José TIlOmas Nonô, Deputado FederaliAL - Vice-Presidente da 

Comissão de Relações Exteriores da Câmara' dos Deputados do Brasil e Sra. 

(em visita no Pais na mesma ocasião) 

- Sr. José Soares Jr., Diretor do 'iscritório Comercial do Brasil em Taipei 

- Dr. Hansen Chien, Subsecretàrio Geral, Comite Central de Kuomintán. 

- Sr. Huang, Chin Lin, Legislador, Yuan Legislativo 

- Sr. Chien, Ta, Legislador. Yuan Legislativo 

- Sr. Pedro Y. C. Hsiang, Sub-Diretor Geral, Departamento América do Sul e 

América Central, Ministério de Relações Exteriores 

- SI'. !-luan!;, Lien-Sheng, Conselheiro Assistente, Depanamento da América éo 

Sul e América Central, Ministério de Relações Exteriores 

- Sr. Lin, Fang-Jeng, Oficiàl, Departamento da América do Sul e América 

Central, Ministério de Relações Exteriores 

- Sr'. Vivia T. F. Chang, Oficial, Departamento da América do Sul e América 

Central, MiJ)istério de Relações Exteriores 

Outras atividades: 

• Audiências: 

- com a Direção da China Jovem Corpo, Sra. Jeanne Tehong-Koli Li 

- com o Prefeito da Cidade de Taipei 

- com a Direção da China Jovem 

• Reunião com a Diretora do Departamento de Assuntos das'Mulheres do 

Partido Kuomintang 

• Visita a Museu e Centro Histórico 

Na audiência realizada com o Prefeito de T A1PEI, Sr. Hon Sr .. S. B. 

Chen, fomos informadas sobre as potencialidades do Município e do Pais, bem 

como foi manifestado o desejo de fortalecer os laços de amizade e de integração 

econômica'e social com o Brasil. 

Visita ao' Museu Nacional do Palácio e ao Monumento 

Comemorativo ao Presidente Chiang Kai-Shek 

A "China Yonth Corpus", foi organizada no Dia da Juvcntude ~m 

1951, pelo então presidente Chiang Kai-Shek, baseada nas necessidades dos 

jovens da época encorajá· los para a resistência. 

Inicialmente a CYC pertencia a jurisdição do Ministério de Defesa. 

Em janeiro de 1989, o governo promulgou a lei das organizações não­

governamentais. A CYC revisou sua própria constituição e, 'depois tomou-se a 

I' organização a possuir registro de organização social. 

Objetivos e princípios: 

I - Assistir os jovens para aumentar suas habilidades e seus conhecimentos, para 

tomá-los mais fortes e saudáveis; 

2 - Incentivá-los a participar de serviços sociais e a amar se~ próprio país; 

3 - Planejar e organizar atividades e serviços que beneficiem o corpo e a mente 

dos jovens, e a vida do pais e da sociedade; 

4 - Fortalecer a educação em todos os setores com eventos populares para 

promover o conceito de democracia e das regras e leis; 

5': Fornecér informaçao e aconselhar os jovens para formar jovens equilibrados: 

6 - Promover serviços sociais assim como cultivar os conceitos de devoção e Je 

feed-back. 

7 - Incentivar intercâmbios para promover na prática O desenvolvimento da 

diplomacia. 

8 - Enaltecer a função social da educação e promover a educação de adultos; 

9 - Estabelecer lugares para a melhoria das atividades de lazer; 

10 - Aumentar as facilidades para o aprendizado da computação: 

11 • COOrt ar os princípios da reunificnção nacion;'!!, assim como iniciar 

intercâmbio' ·tre os jovens dos dois lados do canal de Taiwan. 
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A par das mudanças do tempo e' do ambiente, o CYC está se 

orientando atm"és do seguinte princípio: "Servir os jovens e os Jovens servirem 

o Pais." 

A organização de trabalho com jovens, possui diversos centros em . 

todo o pais, onde são realizadas atividades sociais, educacionais, desportivas, de 

lazer e de civismo; de integraçãtr universitária e cultural, cuidado com o meio 

ambiente; atividade's' de formação de lideranças. Possuem ainda clínicas para 

alCnder e trabalhar jovens com problem~s de drogas e desestruturação familiar. 
~",. . .' .... . "'~. .'. '... . -'. - . -'. ~ .. - . 

Reunião COm a Diretora do Departamento de Assuntos das 

Mulheres do Partido Kuomintang (KMT ou Partido Nacionalista) 

Legisladora Nacional Sra. Chao-SiJUam Huang. Na ocasião, esteve presente 

á reunião a Senadora de Taiwan a Sra. Shen Chih-Hwei. . 

Naquele Pais, várias providências foram tomadas, recentemente para 

buscar a [!ara~tia de Dir.eitos da Mulher, a partir de 1994 quando o Relatório dos 

Direitos Humanos demonstraram as condições das mulheres. 

A' partir dai, a revisão da Constituição introduziu lingUagem 

garantindo direitos dos grupos femininos e também, o "White Paper on 

Womcn's Policies" - Livro Branco - Exposição Oficial sobre Políticas referentes 

às Mulheres, aprovado em 1995, manteve garantias aos direitos da mulher. 

Para acelerar as recomendações contidas no Livro Branco, em 199~, 

no ano seguinte, foram criadas a "Funda~ão Cultural· e Educacional para o 

Desenvolvimento e o Aperfeiçoamento das Políticas Femininas" e a "Comissão 

da República da China para a Coordenação· de SetViços para a organização em 

prol das mulheres". Essas organizações estão buscando ativamente a total 

implemcutação de politicns do Partido referemes às mulhercs. 

Atividades j;í realiz:ulas: 

- Debat~s sobre: "Confederação Interpartidária com referência à participação 

das mulheres na Política"; 

- Organização de um "Conselho para. o aperfeiçoamen~ aos Direitos das 

Mulheres"; 

- Formação da Comissão de Prevenção dos Crimes Sexuais, presidida pelo 

Ministro do Interior; 

- Elaboração do "Plano das Crianças", para atender:uma política de bem-e~tar, 

com serviços de previdência, proteção, residência, aconselhamento, terapia e 

planejamento integrado para melhorar a situação da fanúlia'''com cri.anças e 

adolescentes menores de 18 anos; 

- Criação de Centros Nacionais de Serviços para Mulheres, visando aumentar as 

oportunidades de empreg<,; 

- Fundação da Comissão Nacional para a Proteção de Crianças e Adolescente, a 

C omissão Nacional para a Prevenção e o Aconselhamento. de Crianças e 

Adolescentes na Prostituição, e o Grupo de Serviços para Imevenção Precoce. 

Visita a'o Museu Nacional do Palácio 

O Museu Nacional do Palácio, construido em 1965, 'nos arredores de 

T AIPEI, ao pé de uma montanha de grande beleza natural, ,rodeado de belos 

jardins. contem as col~çõcs particulares dos ~mpemdorcs de varias Jinaslias. 

com mais de mil mlOS, possuindo ccrC.1 de 700.000 obras de al1e. 

A Delegação pode admirar coleções de porcelana, pim\ll;a. c bro',zes 

antigos. Constatou a existência de numerosos peças de jade, laca, bronze 

esmaltado, esculturas, bordados e sedas, livros raros e numerosos ~xel!1plares 

das primeiras manifestações da escrita chinesa em ossos, casco da 13rta!1lga c­

metal. 

Além de oferecer a possibilidade de admirar a arte tradicional da 

China, tambem o Museu possui a Sala de Arte Moderna, na qual são expostas 

obras atuais 

Importante ressaltar que o Museu organiza constantemente 

conferências, seminários e estudos, publica uma revista periódica e todo tipo de 

livros e material impresso. O Museu possui guias que falam chinês, inglês, 

francês, alemão, espanhol, japonês, coreano e àrabe, que estão também, 

disposição de estudantes e professores para estudos mais aprofundados. 

Recentemente o Museu vem crganizando exposição" móvel com 

reprodução das obras mais famosas, mostradas no território nacional e no 

estrangeiro. 

Visita ao Monumento Comemorativo - CHIANG KAI - SHEK 

A Delegação brasileira pode desfrutar de momentos de cultura e 

beleza também ao visitar o histórico Monumento em homenagem ao Presidente 

do País, CHIANG KAI - SHEK, falecido em 1975. 

Com suas obras iniciadas em 1976 e conduzidas em 1980, o 

Monumento ocupa uma àrea de 250 mil m'. Simado no coração de TAIPEI, 

possui majestosa arqllitetura chinesa, incorporando algumas caraclcr:sticJs 

também de outros países. Sua Jlorta principal possui 30 melros dc altma. 

A estátua do Presidenle, com 70 metros de altura, está localizada no 

20 andar, em Um salão de telhas azuis vitrificadas c paredes de mannore branco 

com portas de bronze pesando 75 toneladas e 16 metros de altura. 

Atrás da grande estátua, há uma inscriçãó: "O propósito da ,;da é 

melhorar a vida geral da humanidade. O significado da vida r criar uma vida 

plena pela qual o universo seja sustentado". 

. No 10 andar do prédio há salões para apresentações, exposição de 

relíquias históricas, cinema, correio, posto policial, galerias de arte, bibliotecas, 

centro audiovisual, salas' de educação artística, além do setor de administração. 

C:JNCLUSÃO 

A visita da Delegação Brasileira de Mulheres a República Popular da 

China, República da China-Tai",an e Hong Kong cumpriu com os sells objetivos 

de inteb'fação, troca de experiência e busca de um caminho comum para a luta 

das mulheres de todo o mundo pela conquista da igualdade e na importância da 

aproximação dos povos. 

REPÚBLICA POPULAR DA CHINA - Na República Popular da 

"China, através do contato, em Beijing, e nas demais cidades visitadas, com as 

/ 



Setembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 13 18735 

integrantes da Federação Nacional de Mulheres. da China, a delegação de 

mulheres brasileiras pode verificar a realidade vivida pelas mulheres daquele 

País, em várias áreas de atuação, situações e localidades, bem como, conhecer 

as iniciativas que estão sendo adotadas para superar os problemas ainda 

. existentes, para a afirmação plena da igualdade e do desenvolvimento 

econômico. 

Uma constatação importante feita pela delegação é o fat~ de que 

após a IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, promovida pelá Organização 

das Nações Unidas, em Beijing, na própria China, o Governo.passou a valdriZar 

mais as mulheres, através de medidas concretas e de levantamentos sobre as 

situações específicas, como forma de subsidiar a adoção de novas iniciativas de 

apoio e incentivo ao desenvolvimento feminino. 

Cabe ainda ressaltar a atenção dispensada às crianças e aos idosos, a 

importância do ensino de qualidade e os cuidados com a saúde; áreas onde 

gradativamente aumentam os investimentos, através de programas e estimulo a 

espaços de valorização, qualificação e bem-estar das pessoas, tanto na cidade 

como no campo. Desta forma despertando para imRortância de, paralelo ao 

desenvolvimento econômico, buscar forma de melhorar as condições de vida, 

saneamento, infra-estmtura, entre outros setores. 

Por outro lado, cabe ressaltar o papel importantíssimo exercido pelas 

mulheres, de fonna especial, através de sua atuante Federação Nacional das 

Mulheres da China, na conquista e na afirmação das condições daquele pais, do 

ponto de vista da igualdade, da justiça, da educação e do desenvol\imento 

política e econômico. 

REPÚ~L1CA DA CHINA-TAIWAN - Na República da China, a 

delegação p~de. observar uma grande preocupação com o desenvolvimento de 

políticas voltadas para a mulher, especialmente através da implementação das 

diretrizes do Livro Branco. Nesse sentido, é importante destacar a 'criação da 

Fundação Educacional para O Desenvolvimento e o Aperfeiçoamento ~ 
Políticas Femininas" e da "Comissão da República da China para a Coordenação 

de Serviços. 

A delegação observou, também, a grande preocupação do governo 

para com os jovens e a política de educação instituída a partir dessa 

preocupação, no sentido de incentivá-los a participar de serviços sociais, amar o 

seu país, promover atividades e serviços que beneficiem seus corpos e suas 

mentes, visando aumentar suas habilidades e seus conhecimentos. Os jovens 

desfrutam de diversos centros, espalhados por todo o país, onde se realizam 

atividades sociais, culturais, educacionais, desportivas, de lazer, e voltadas para 

o meio ambiente. Essa política se inspira na máxima "servir aos jovens e os 

jovens servirem o país". 

HONG KONG - Em Hong Kong, o principal fato a ressaltar foi a 

possibilidade de conviver, por dois dias, com' os preparativos para a 

reincorporação definitiva daquele tenitÓrio, histórica colônia inglesa.' á 

Republica Popular da China, bem como o entusiasmo' com que a' decisão, 

oficializada no dia 01 de julho, foi saudada pela população. 

A delegação tamb~m P?de obsery)lf, além da religiosidade do povo, e 

grande riqueza da ilha, uma situação de extrema concentração de renda e 

pobreza de amplos setores da sociedade e as precárias condições de m9radia de 

uma significativa parcela da sociedade. 

FATO QUE CABE AINDA RESSALTAR 

A Delegação de Mulheres Brasileiras, durante a permanência na 

China, se manteve atenta aos acontecimentos mundiais. Ao tomar conhecimento 

da Decisão do Tribunal Administrativo do Cairo - Egito de anular O Decreto 

Governamc~tal qüe proibia a mutilação genital feminina, naquele país, 

manifestou publicamente sua profunda indignação, enviando FAX às autoridades 

brasileiras, ao Congresso Nacional, ao Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher e à Embaixada do Egito no Brasil, com o ~eguinte teor: 

POSIÇÃO DA DELEGAÇÃO 

A Delegação de Mulheres do Brasil que visita a China, a convite da 

Federação das Mulheres Chinesas, em ação após a IV Conferência Mundial 

sobre a Mulher, realizada em Beijing, em 1995, manifesta profunda indignação à 

decisão do Tribunal Administrativo do Cairo, tomada em 24 de junho de 1997 

que anula o decreto governamental que proibia, no Egito, a extirpação do clitóris 

- mutilação genital feminina - em hospitais públicos. 

Esse ato do poder judiciário egípcio evidencia um retrocesso 

inaceitável, na luta pela manutenção de direitos já conquistados, qull merece o 

repúdio de todas as mulheres do Brasil a do mundo. 

A exemplo da indignação já manifestada pela Organização Egipcia 

pelos Direitos .Humanos e .diante do compromisso assumido com a Plataforma de 

Ação de Conferencia de Beijing, a Delegação conclama todas as entidades 

governamentais e não governamentais a que manifestem publicamente sua não 

concordância com essa decisão. 

Delegação: 

Parlamentares - Senadora Emília Fernandes (RS); Senadora Benedita 

da Silva (RJ); Deputada Federal Maria Valadão (GO); 

Marta Bittar Cury - Presidente da Associação de Mulheres de 

Negócios e Profissionais do DF; Rita Camarg!l Souto - Médica - Governadora 

da Região Soroptimista Internacional da América do Sul 94/95; Maria da Guia 

Cruz - Diretoria Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial -

SENAClDF; Virgínia Laranja - jornalista. 

ANEXOS 

I.Dados sobre a República Popular da China 

2.1nformações sobre a Federação Nacional das 

Mulheres da China 

3.Cópia de matéria sobre a delegação Brasileira, 

publicado ao jornal da cidade de Qingdao 

4,Registros fotográficos da viagem 
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Durante o discurso da Sra. Emt1ia Fer­
nandes, o Sr. Flaviano Melo, 3º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A mesa recebe o relatório de V. Ex!! para o encami­
nhamento legal. 

Concedo a palavra ao nopre Senador Ademir 
Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisãp .do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, dirijo-me aos 
Srs. Senadores e ao povo para fazer uma denúncia 
contra o Governo Femando Henrique Cardoso. Corno 
eu havia prometido, estive reunido com o Dr. Edson 
Soares Ferreira, Diretor de Crédito Geral do Banco do 
Brasil, e, pelo que entendo, pessoa do Governo encar­
regada de resolver o problema da empresa Encol. 

Em prim.eiro lugar, chamo a atenção para o 
caos em que. estamos vivendo. A impunidade gera o 
inconfonnismo no_seio_da nossa população. Somos 
um País que estamos a assistir falcatruas de toda 
ordem, cometidas por pessoas poderosas, milioná­
rias, e a elas absolutamente nada acontece. Foi o 
caso dos rombos do Sistema Financeiro Nacional, 
ao qual o Governo imediatamente socorreu com 
R$25 bilhões. No entanto, ninguém foi preso até 
hoje, ninguérnperdeu os seus bens ou deixou de 
continuar levando uma vida de mordomias, usufruin­
do das riquezas que roubou. 

Agora, surge o caso da Encol, outro escândalo 
nacional, em que naturalmente o dono e os diretores 
dessa empresa, 'pelo que as reportagens de todo o 

. Brasil mostram, ,estão °aindacheios de dinheiro. 
Cada um dos antigos diretores da Encol possui cinco 
~u se~ empresas. E o Governo, nesse caso especí­
fiCO da Encol, está "lavando suas mãos". 

Isso é ruim, porque não se toma flenhuma pro­
vidência contra quem cometeu o crime e porque ~ se 
deixam abandonados 12 mil funcionários e 42 mu­
tuários .que confiaram nesse Sistema Financeiro de 
Habitação.· , , , 

O quadro que verificamos neste País é dantes­
co. Policiais militares, pelo salário miséfável que ga­
nham, pelas dificuldades que enfrentam e pela má 
índole que têm - alguns desses policiais entram na 
Polícia sem que se perceba a sua má índole -, co­
metem os crimes que estamos a assistir nestes últi­
mos dias, como o assassinato bárbaro daquela 
criança de oito anos de idade e o seqüestro da filha 
do Deputado Distrital Luiz Estevão, crimes cometi­
dos por oficiais e soldados da Polícia Militar. 

Isso é extremamente lamentável! Este País 
está vivendo um enorme caos. Quando não se punem 
diretores de bancos e 'donos de uma empresa como a 
Encol, que deram desfalque, é muito fácil não se puni­
rem policiais militares que fazem greve, desrespeitan­
do a Constituição, e policiais civis, que a fazem arma­
dos e mascarados. Às vezes, até mesmo o MST, num 
movimento de ação legítima - porque o Govemo não 
atende à demanda da sociedade no que se refere à re~' 
forma agrária -, extrapola nessa sua ação. 

~ue moral tem o Poder Executivo para exigir o 
cumprimento da lei pela Polícia Militar, pela Polícia Ci­
vil ou pelos militantes do MST, quando não prende os 
responsáveis por desfalques? Então, isso gera uma si­
tuação em que a sociedade age de maneira a se de­
fender. É o que vamos assistir no caso da Encol. 

Quero denunciar, neste plenário, que o Gover­
no está trabalhando pela falência da Encol, a pior 
das soluções. 

Essa decisão não poderia ter sido tomada sem 
que antes se avaliasse a questão, sem que se tives­
se conhecimento do patrimônio da empresa, de 
quanto valem os esqueletos das 700 obras que ini­
ciou e de qual o montante de seu débito. Ninguém 
tem conhecimento desses valores. 

O Dr. Edson Soares Ferreira, que, tenho certe­
za, está falando pelo Ministro Pedro' Malan e pelo 
Senhor Presidente Fernando Henrique Cardoso, faz 
colocações totalmente incoerentes. 

S. Sª mostrou-me, ontem, um documento da 
Encol - o qual não me entregou por considerar confi­
dencial-, em cujas infonnações diz acreditar, mas afir­
ma taxativamente desconhecer a situação da empresa 
e que seria preciso levá-Ia à falência para q'ue se tives­

. se acesso a esses dados. Estivemos reunidos com S. 
Sª durante duas horas - de meio dia às 14h05min -, 
buscando altemativas para o problema, mas o Gover­
no, além de não querê-Ias, ainda quer atrapalhar uma 
possível saída, porque não foi capaz de levantar as 
contas da Encol durante os cinco meses em que o ad­
ministrador que indicou esteve à frente da empresa. 

Eu só aceitaria que o Governo defendesse a 
falência após obter esses dados concretos, mas o 
que existe é uma planilha da Encol acusando um dé­
ficit de R$1,8 bilhão e uma outra, do Sr. Pedro Pau­
lo, que mostra um superávit da empresa. 

Repito que o Governo não foi capaz de fazer 
esse levantamento e, de certa forina, está tentando 
impedir que as duas empresas multinacionais inte­
ressadas na compra da Encol - a World Mae e a CB 
Commercial Real State -, efetivem um acordo. 

:e" 
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Na verdade, todos querem contribuir para que 
isso seja feito; os mutuários, de uma maneira geral, 
estão ávidos por se reunirem e levantarem a situa­
ção de prédio por prédio, possibilitando a apresenta­
ção dessas contas, mas o Governo não se interessa 
sequer em unir os interesses comuns. 

O INSS entrou com uma ação e um Juiz Fede­
ral proferiu sentença bloqueando os bens da Encol e 
do Sr. Pedro Paulo. Cotn os outros diretores, que 
estão fora, não houve problemas. Ora, assim, está 
totalmente inviabilizado qualquer acordo com as 
duas empresas que têm interesse na compra, por­
que ainda que promovam essa auditoria, não pode­
rão proceder às negociações, já que o Governo Fer­
nando Henrique Cardoso, através do Ministério da 
Previdência Social e de uma ação judicial, bloqueou 
os bens da Encol. Enquanto os bancos ainda não o 
fizeram, enquanto as pessoas desistiram dos pedi­
dos de falência já em curso, enquanto os mutuários 
não entraram na Justiça para garantirem seus direi­
tos - todos esperando uma solução negociada - o 
Governo Fernando Henrique 'Cardoso procede de 
maneira a inviabilizar qualquer acordo da Encol com 
a World Mae ou a CB Commercial Real State. 

O Governo está sendo absolutamente irrespon­
sável diante dessa questão. Quando os bancos fo­
ram à falência, de maneira diferente, imediatamente 
arrumou dinheiro para subsidiá-los, a fim de que se 
recuperassem. Naturalmente - e aqui tenho dito per­
manentemente -, não o fez para resguardar os inte­
resses dos poupadores brasileiros, mas para preser­
var os recursos internacionais, aplicados no sistema 
financeiro a juros que representam um verdadeiro 
paraíso para europeus, japoneses e americanos. 
Para manter seu. bom nome internacionalmente, foi 
capaz de sacrificar o Tesouro e de captar dinheiro, 
pagando juros mais altos do que aqueles que recebe 
dos banqueiros, pois existem muitos europeus, ame-

o rica nos e japoneses com recursos financeiros aplica­
dos no Brasil, ganhando 30% ao ano, quando, nos 

.' seus países, no máximo ganhariam 4%. 
O Governo foi capaz de atender esse segmen­

. to, mas não é capaz sequer de avaliar a real questão 
, da Encol. Diz que só pode fazê-lo se houver falência e 

chega a uma proposta absurda, para a qual os mutuá­
rios devem ficar alerta: faz-se a falência; durante 90 
dias, faz-se a arrecadação dos bens e, posteriormente, 
a terceira fase da falência, o leilão desses bens. 

Sr. Presidente, Senador Ronaldo Cunha Lima, 
. átente para a idéia absurda do Governo e a frieza da 
~ .sugestão do Sr. Edson Soares Ferreira - e ele fala, 
inclusive, como se o Juiz já estivesse pronto a fazer 

o que está sendo sugerido. A proposta dele é a se­
guinte: os cascos dos prédios seriam leiloados e os 
mutuários teriam preferência para a compra desses 
prédios com os créditos que eles têm. Ora, nessa 
circunstância, o Governo criaria a seguinte situação: 
o prejuízo para uns seria quase zero, enquanto para 
outros seria total. Por quê? Porque um prédio pron­
to, habitado e onde o investimento dos mutuários é 
menor do que o valor do prédio, é fácil leiloar,·é fácil 
para os mutuários que ali residem entrar com os 
seus créditos para a compra desse imóvel; eles te­
riam que pagar apenas o que falta para terminar o 
prédio. Num prédio em estágio avançado de constru­
ção, isso fica tranqüilo. No entanto, imaginem quem 
comprou num prédio que está no segundo, terceiro 
ou quarto andar ou num prédio que ainda está na 
planta, ou no caso de alguém que deu uma proprie­
dade sua ou que quitou um apartamento num prédio 
que ainda está na planta!? Quer dizer, as pessoas 
que vão participar de um leilão desses, entrarão com 
os seus créditos, que podem representar cem, para 
pagar um bem imóvel que vale dez. 

Portanto, o que o Governo está propondo é o 
seguinte: uma parte dos mutuários seria atendida, 
aquela cujos prédios estão numa situação avançada 
de construção! A outra parte dos mutuários levaria 
quase que um prejuízo total, porque pagarão cem 
por aquilo que vale dez; porque eles já pagaram 
cem, o prédio está ainda na fase inicial, ele vale ape­
nas dez. Quer dizer, para terminar de construir, prati­
camente vai ter que comprar novamente, isto é, pa­
gar pelo mesmo imóvel. É uma situação que, eviden­
temente, os mutuários do Brasil não vão aceitar. Tal­
vez 50% tenham um prejuízo de zero, que é peque­
no; e os outros 50%, tenham um prejuízo quase total 
de todos os seus investimentos. Então, essa idéia do 
Governo é inaceitável pelos mutuários. 

O que os mutuários estão propondo é que to­
dos se sentem à mesa e que seja levantado o déficit 
da empresa, o seu ativo e o passivo, isto é, o patri­
mônio que a Encol tem, o que deve, e vamos ver 
qual é a diferença. A diferença é um bilhão? Tudo 
bem!· Então, vamos dividir esse bilhão entre todos os' 
credores da Encol, sem exceção: Governo, mutuá­
rio, empregado. Talvez até pudesse tirar os empre­
gados fora, e pagar integralmente o que a empresa 
deve a eles, mas dividir, igualitariamente, esse pre­
juízo entre o Governo, os bancos e os·mutuários. 
Esta é a proposta que está sendó'feita p~la Associa­
ção dos Mutuários. Mas todos os mutuários, sem ex­
ceção, entrariam com a mesma parcela de prejuízo. 
Não estamos querendo que o Govemo tire dinheiro 
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do Tesouro, como ele tirou para atender as necessi- Penso que nós, Senadores, não podemos ficar 
dades dos banqueiros - e o Sr. Ciro Gomes, há po~u- alheios a essa questão. A Câmara dos Deputados criou 
cos dias, deu um depoimento no qual dizia que i o urna Comissão Especial parà' tratar desse assunto. Esta 
prejuízo que o povo brasileiro e o Tesouro estão ten- semana houve urna reunião conjunta de três Comissões 
do, em função do socorro aos bancos, chega a R$8 bi- tratam dessa questão, e os Presidentes dessas três comis-
lhões, que esse dinheiro está saindo do nOsso bolso, sões, juntamente com a Comissão Especial, estão traba-
do bolso dos consumidores, enquanto que o prejuízo lhando para encontrar urna solução para o problema. Mas, 
da Encol, se socorresse - e não é o que os mutuários percebemos da parte do Poder Executivo, depois de duas 
estão querendo -, não chegaria a R$1 bilhão. horas de reunião que tivemos, ontem, com o Sr. EdsoR 

O Governo está sendo extremamente irrespon- Soares Feneira, que a solução que o Governo quer é a fa-
sável nesta questão. Quero alertar os mutuários do Iência da EncoI. S. S!! disse clalamente para mim: "Se a 
Brasil inteiro, que eles devem ter atenção ao que maioria tiver atendido o seu problema, o resto não importa, 
está acontecendo, porque o Governo está trabalhan- não importa que 20% dos mutuários - segundo ele - te-

J!.' 

do contra o interesse dos mutuários, está lavando as nham um prejuízo total. Isso não é problema, pelo menos 
mãos diante deste grave problema. 80% foram atendidos.· Quer dizer, há urna frieza por parte 

Não sei se essa falência pretendida pelo Gover- do Governo diante de urna questão como esta. Na verda-
no, através do Sr. Edson Soares Ferreira, do Banco do de, penso que o cálculo de S. S!! está errado, porque, pela 
Brasil, não sei se o Banco do Brasil está ávido para re- sua proposta. 50% teriam um prejuízo menor e 50% teriam 
ceber os empréstimos que tem e que, aliás, não infor- um prejuízo quase total e absoluto. 
ma para ninguém, alegando ser sigilo bancário. Nunca Portanto, quero aqui fazer uma alerta aos mu-
vi uma coisa tão absurda como essa. Em um momento tuários da Encol: enquanto o Governo está pedindo 
de tamanha difICuldade, em um momento em que to- a todos para que não entrem na Justiça, para que 
dos querem receber informações precisas a' respeito evitem qualquer ação judicial, ele, o Governo, entrou 
do débito da Encol, o Governo se nega a dizê-Io, por- com uma ação judicial e, se ganhar, o patrimônio da 
que, segundo ele, trata-se de uma informação sigilosa. Encol ficará preso e iriviabilizará a possível solução 

Então, trata-se de urna demonstraÇão âára de que de compra por empresas estrangeiras. 
o Governo não quer, em hipótese alguma, resqtver o Então, queremos denunciar o Governo por 
problema da EncoI, dando continuidade à empresa, que essa ação que ele fez e o arresto do patrimônio da 
acredito ser a única solução viável. Não se pode pensar Encol e do Sr. Pedro Paulo, que inviabiliza qualquer 
em falência da EncoI. Se a Encol falir, o Govemo será outra negociação. Se o Governo não foi capaz e não 
responsável por um verdadeiro caos que este País vai assumiu a responsabilidade de levantar as contas da 
enfrentar. Por quê? Porque não duvido que ocorram sui- Encol, que permita pelo menos que essas empresas 
cídios, e o Governo será responsabilizado por isso, pois americanas e argentinas façam esse levantamento, 
há ~ssoas que jogaram todo o investimento de urna' que se dê tempo para resolver essa questão, mas'. 
vida inteira'ha Encol; não duvido que venha a ocorrer in- não se pode agir de maneira irresponsável. Ou repi-
vasão dos prédios da EncoI; não duvido que venha a to, ele será responsabilizado pelos suicídios, pelas 
ocorrer a destruição desses patrimônios da-=ncol; não invasões, pelas destruições, pelas violências, até 
duvido que venha a ocorrer violência, porque, ao decre- possíyeis m.ortes que poderão ocorrer neste País, 
tar a falência, o arresto dos bens representa, inclusive, diante desse caso tão grave que estamos assistindo. 
tornar 12 mil apartamentos de pessoas que já estão mo- Peço ao Governo, ao Senhor Presidente Fer-
rando neles, cujos prédios estão hipotecados a bancos. nando Henrique Cardoso que pense duas vezes so-

Sr. Presidente, imagine o que é ser proprietário bre o que está ocorrendo e que tome para si esta 
de um apartamento quitado, estar morando nele e, questão, que seja responsável e que defina uma so-
de repente, não ter mais direito sobre esse imóvel, lução que não seja a falência da empresa, porque 
ter que desocupá-lo porque a Justiça terá que arres- essa será o caos e a destruição. 
tar esse bem para poder fazer o leilão? Imagine o Sr. Presidente, solicito que faça parte do meu 
caos que isso representará, porque são 42 mil os pronunciamento a reportagem publicada, hoje, na 
mutuários que ainda não receberam o imóvel, mas Gazeta Mercantil sobre essa questão da E;ncol. , 
há outros 12 mil mutuários que já estão rriorando em Muito obrigado. 
imóveis hipotecados aos bancos e, por isso, não têm DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
a escritura. Ima~ine a situação de intranqüilidade SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO-
que isso gerará no nosso Pafs. NUNCIAMENTO: 
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Falência da l!.;nCOl é simulada 
em proposta ençaminhada ao BB 

Janes Rocha e César FeIlcio 
de Brasllia 

Entre as inúmeras propostas 
parà resolver o problema dos ad­
quirentes de imóveis da Encol, 
levadas ao Banco do Brasil, uma 
oferece saída já considerando a 
decretação da falência. A pro­
posta, formulada por um advoga­
do de São Paulo, prevê o arresto 
de todos os imóveis compromis­
sados em aproximadamente 90 
dias. Depois desse prazo, seria 
feito um levantamento detalha­
do do valor e da situação legal de 
cada imóvel e, posteriormente, 
eles seriam levados a leilão. Nes­
se leilão, os proprietários entra­
riam como compradores prefe-

. renciais, usando o 
valor já desembolsa­
do como crédito. 

Essa proposta foi 
apresentada ao sena­
dor Ademir Andrade 
(PSB-PÀ), durante 
uma reunião na sede 
do banco para discu­
tir a crise da Encol. 
Andrade, que é presi­
dente da Comissão de 
Assuntos Sociais do 
Senado, diz estar sur­
preso e absolutamen­
te contrário à idéia. 
"Isso é uma loucura. 

• Ninguém vai aceitar 
. essa proposta. Quem tem um imó­

. veljá construído ou quase pronto 

. pode até ser beneficiado. Mas 
quem quitou um imóvel que nun~ 
ca saiu da planta ou do esqueleto, 
terá crédito sobre algo que não va-

'·Ie nada", comentou. 

o senador saiu da reunião con­
victo q~e o governo está traba­
lhando para a provável falência da 
Encol. "A ação do INSS que pediu 
o bloqueio dos bens da Encol e do 
seu controlador, neste momento, 
indica isso", comentou. 

o diretor de recuperação de 
créditos do Banco do Brasil, 
Edson Soares Ferreira, confir­
mou a existência do projeto mas 
negou que fosse iminente: "foi 
uma proposta de uni advogado 
de São Paulo sobre a qual eu te­
ria diversas considerações a fa­
zer". "Conheço a proposta, sei 
as falhas que ela tem mas não 
vou comentar", disse Ferreira. 
O executivo do BB disse que 
não vai mais comentara situa­
ç10 da Encol pela imprensa por­
que nãoqtJer atrapalhar. o esfor­
ço de Pedro Paulo de Souza pa­
ra encontrar uma solução para a 
cri~e que deixou milhares de 
pessoas sem os seus im.ó;veis. . 

Ferreira diz estar'preocupado 
com a idéia de que o último em­
préstimo feito à Encol, de R$ 2,7 
milhões, no início deste ano, te­
nha sido um favorecim'entõ, ape­
sar do banco conhecer a situação 
financeira difícil da e'mpresa. "É 

- uma inverdade dizer que mesmo 
em crise o crédito não faltava. Es­
sa operação foi uma gota d'água 
no oceano (de dívidas da empres~ 
com o BB)". Segundo ele, o em· 
préstimo foi amplamente discuti-

do e aprovado pela 
diretoria colegiada 
da instituição. '.;\ 

I' 

Os R$ 2,7 milhões 
eram recursos toma­
dos pelo banco via 
Resolução 63 (capta­
ção no exterior e em-­
préstimo a juros 
lnais a variação Crutl­

bial), para pagamen­
to em 24 meses, 
"com garantia de te­
cebíveis de imóveis 
prontos e entregues, 
que estão sendo pa­
gos", reiterou o exe­
cutivo do BB. Na' 

composição das garantias, o ban-. 
co exigiu também ontros bens li­
vres de ônus, avaliados em R$ 
I 1,8 milhões que foram usados 
para abater o estoque da dívida 
total da Eócol. Ferreira não reve­
la o valor da dívida atual, alegan­
do sigilo bancário. Informações 
de pessoas próximas à empresa 
apontam para R$ 210 milhões. 

. Ainda cético em relação ao 
acordo fechado entre a Encol e 
as-empresas norte-americanas 
World Mae e CB. Commercial 
Réal Esúte, como tem reafir-

. ma'do publicamente durante as 
àudiências públicas no Congres­
so, Ferreira revelou que esses 
não são os primeiros grupos es­
trangeiros a se interessar pela 

. Encol. Em março do ano passa-
do, o Banco do Brasil recebeu 
uma propósta de compra e rees­
trúturação da empresa de dois 
grupos estrangeiros, um deles 
era o banco de investimentos Sa­
lomon Brothers. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - deram outra coisa, nem conseguem fazer outro tipo 
V. Ex!! será atendido, na forma regimental. de extração, a não ser, simplesmente, derrubar árvo-

Concedo a palavra ao nobre Senador Flaviano re e vender madeira, como alguns fazem para tentar 
Melo. sobreviver, de uma fonna muitas vezes até. equivo: 

O SR. FLA VIANO MELO (PMDB-AC. Pronun- cada. Se não dermos tecnologia a esse homem - só 
~ia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - que não temos tecnologia, experiência de outras fon-
Sr. Presidente, srªs ~ Srs. Senadores, venho à tribu- tes de exploração da floresta -, simplesmente, os 
'na no .dia de hoje rélati:u' a viagem que fiz ao meu que permanecem lá o fazem porque não têm para 
Estado, no final da- semana passada. Na sexta-feira' onde ir. E esses que permanecem por lá, até roupa 

, .,comecei. essa viagel1\ á. convite -da· Superinterid€ú;- ; . lhes falta. O comentário geral, nos povoados e na 
cia local do Incra, que estava em diversos Municí- sede municipal, é que os seringueiros, que ainda es-
pios fazendo a entrega de créditos para os· recém- tão dentro da floresta nem roupa estão tendo para 
assentados naquelas localidades. se vestir. 

Quero ressaltar, Sr. Presidente,- que essa en- Por outro lado, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se-
trega de créditos é de fundamental importância para nadores, no Município de Marechal Taumaturgo fui 
fixar o homem no campo. O Incra, depois que desa- procurado por alguns representantes de uma aldeia 
propria e assenta o homem no campo, no primeiro indígena, demarcada em 1992. Registro que nunca 
ano de assentamento, dá um crédito ao assentado tive nenhuma reunião em nenhuma aldeia indígena. 
de alimentação e de fomento de R$1.080; no segun- Meu contanto com índios foi muito pouco, até porque 
do ano, está dando um crédito de habitação no valor no Acre não tem em grande quantidade. Mas me 
de R$2.000; a partir do terceiro ano, aquele assenta- dispus a sentar com esses índios, da tribo Ashanin-
do tem direito ao financiamento do Procera, que va- cas, que fica na fronteira com o Peru. E fiquei real-
ria de R$5.000· a R$7.000. Se levarmos em conta mente impressionado com aquela comunidade, São 
que esses parceleiros assentados nesses Municí- índios extremamente trabalhadores, falam o portu-
pios eram antigos seringueiros que, num ano de tra- guês, o castelhano e a língua deles. 

-. balho, cortavam 500kg ,de borracha e vendiam-na a Durante a conversa o representante deles pe-
um real o quilo, eles ganhavam R$500 por ano. En- diu que eu tivesse paciência, porque ele precisava 
tão, o primeiro crédito para que o homem se assente relatar a vida da comunidade depois da demarcação 
já lhe dá o dobro do que nonnalmente ganhava da reserva deles. Devagar, com muita propriedade, 
quando trabalhava com a borracha, na época em ele falou tudo aquilo que eles tentaram fazer para 
que ela tinha preço. melhorar a sua qualidade de vida, de uma forma' cla-

Sr. Presidente, é sempre bom viajar aos locais ra e falando um português correto, o que me impres-
mais distantes do nosso Esteado, como fiz agora. Es- sionou - cheguei a perguntar até onde ele tinha es-
ses Municípios, de Marechal Taumaturgo, na frontei- tudado, e ele me disse que estudou até o 22 ano pri-
ra com o Peru, de Rodrigues Alves e de Mâncio mário. Mas falava muito bem - muito inteligantes! 
Lima, são todos longínquos e de difícil acesso. Só se Grandes! Eram maiores do que eu, os quatro ou cin-
chega lá de barco ou de avião. É bom que façamos co que estavam lá. Disse-me então o representante 

'--
essas ~iagens, porque assimilamos muito mais a da tribo: - Senador, o que compramos de vocês es-
reaJida~e local. crevemos em uma folha de papel: sal, munição, óleo 

Por exemplo, fui um dos idealizadores, lutei diesel, motor para andannos; muito pouca coisa. E o 
para realizar, junto com o PresidElflte José Sarney, que pedimos ao senhor é que nos ajude a comercia-
na época, as famosas reservas extrativistas - a pri- lizar o que estamos prod.uzindo. 
meira foi montada no meu govemo - e fiquei cons- E aí continuou relatando: - Tentamos a agricul- I'" 
ciente, adquiri a certeza de que não temos altemati- tura, mas tivemos dificuldade porque os centros mu-
va, até agora, para tomá-Ias viáveis. Passei a enten- nicipais ficavam muito distante e o que produzíamos, 
der melhor o problema quando conversava com arroz, feijão e milho, todo mundo produzia; tentamos 
aqueles homens que moram lá. O nosso homem o artesanato, conseguimos colocá-lo em São Paulo 
branco, o nosso seringueiro vive na selva há menos e em outros locais, mas não deu também para cres-
de um século; chegaram na Amazônia por volta de cennos. Estamos agora colhendo sementes: faze-
1900. Hoje, aqueles que estão em atividade nasce- mos teste de genninação da sen1er1te, teste de car-
ram ali, mas só aprenderam a viver da exploração ga das árvores plantadas por essas sementes; a 
da borracha e da castanha, onde existe. Não apren- Unicamp já esteve por aqui, nos deu uma orienta-
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ção. O que queremos, na realidade, é que o Gover- ram distribuídos para2,76;párceleiros R$376 mil, ou 
no, de alguma forma, nos dê um apoio na comercia- seja, o correspondente a mais de sete meses de sua 
lização dessa semente. Estamos tendo dificuldade. arrecadação. Percebia a felicidade da popUlação, 
Já conseguimos vender alguma coisa, mas a dificul- não só daqueles que estavam recebendo o crédito, 
· dade grande é porque precisamos de câmara fria, de mas do comerciante, da população em geral, pois se 
uma série de coisas, não aqui na aldeia, mas nas ci- tratava de um recurso que circularia naquele local. 
dades, nos locais onde temos que vender. Isso era motivo de alegria. 

Fiquei impressionado com o trabalho desses Nos quatro municípios por onde andei, foram 
índios e assumi o compromisso de ir à Funai, ao Mi- atendidos 4~O parceleiros, com R$811 mil. Um 'Valor 
nistério da Reforma Agrária e a outros Mini'sterios ". significativo para aquela região, que vem fazer frente 
para verificar o que o Governo pode fazer no sentido à miséria em que aquela população estava vivendo. 
de encaminhar aqueles que trabalham. Isso é um grande alento para eles, pois podem co-

Eles, sim, sobrevivem da floresta! Há séculos, meçar a trabalhar, a plantar, porque esse dinheiro irá 
esses índios vivem dentro da mata, conseguem con- ajudá-los a viver durante os primeiros meses. Com 
viver harmonicamente e sobreviver dentro da flores- isso, todos nós temos que ficar gratificados. 
ta! A situação do nosso branco é diferente; como eu Então, Sr. Presidente, concluindo, quero para-
disse anteriormente, hoje, ele não tem nem roupa benizar desta tribuna as ações do Ministério da Re-
para vestir. Os índios têm os seus tecidos, que são forma Agrária no meu Estado, o Acre, nos projetos 
retirados da floresta. Os índios pintam seus tecidos. de assentamento que estão sendo implantados a 
Realmente, os índios são os verdadeiros extrativis- partir do atual momento. 
tas do meu Estado! 

Muito obrigado. 
Voltando à questão da atuação do INCRA na 

reforma agrária, gostaria de dizer que houve ações O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
bastante integradas do Governo Federal, do Gover- Concedo a palavra ao Senador José Fogaça em 
no Estadual e dos Governos Municipais. Por exem- permuta com ~ Senadora Emília Fernandes. 
pio, em pequenos municípios do nosso Estado, .onde O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
há projetos de assentamento, o INCRA comprou o seguinte discur.so. Sem revisão do orador.) - Sr. 
uma patrulha mecanizada e fez um convênio com os Presidente; srªs e Srs. Senadores, nesta semana, 
municípips:O Governo do Estado, por seu turno, en- votamos, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
trou no convênio fornecendo óleo diesel para que as dadania, matéria relativa às eleições, votamos a 
máquinas pudessem operar, e a Prefeitura Municipal chamada lei Eleitoral. Na semana passada, também 

· forneceu os operadores. na mesma Comissão, foi aprovada uma emenda 
Nessas minhas andanças, para minha admkà- constitucional, visando reformar o sistema de dois 

ção, percebi que quilômetros e quilômetros de ra- turnos no Brasil. 
mais foram executados nessa parceira entre o IN- Trata-se de tema muito sensível, delicado; que 
CRA, o Ministério da Reforma Agrária, o Governo do provoca uma certa emocional idade, um nível de ten-
Estado e as Prefeituras Municipais. são um pouco mais alto, pois ·estamos em véspera 

Com isso, passo a acreditar que poderá haver de ano eleitoral. O ano de 1998 será o ano em que 
ações, dentro dos projetos de assentamentos longín- inauguraremos no Brasil o sistema de recandidatu-
quos, lá na fronteira com o Peru, porque quem pas- ras - esse deveria ser o termo devidamente adotado 
sa a cuidar dessas ações é o Governo Municipal, para o caso que, institucionalmente, estabelecemos 
que conhece a realidade e vive o dia-a-dia dos par- no Brasil. Ou seja, permitimos que os atuais gover-
celeiros recém-assentados. nantes, os atuais detentores de cargos executivos 

Como dizia anteriormente, esses parceleiros possam candidatar-se para o mesmo· ~rgo, isto' é, 
assentamentos pelo INCRA saíram das reservas ex- podem apresentar uma recandidatura, recandidatar-

· trativistas. São ex-seringueiros, que estão já mais pró- se ao cargo que ocupam. 
ximos dos centros municipais, à beira do rio, começan- Na verdade, Sr. Presidente, toda vez que, num 

. "do a plantar e a tirar da terra a sua subsistência. ano anterior às eleições, temas legislátivos, temas 
t 

Quanto ao valor dos créditos fornecidos pelo de ordem normativà a respeito da matéria vêm à 
. ( 

'INCRA, citarei um exemplo para que V, EXªs tenham tona, emergem aqui no Senado, ocorre também uma 
'uma idéia. No Município de Taumaturgo, que recebe intensa polêmica. E acho muito natural, perleitamen-
de Fundo de Participação em tomo de R$50 mil, fo- te explicável e justificado, porque esta é uma Casa 
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que tem seu nascedouro na competição legítima que douro, o criador, o inventor do regime presidencialis-
a democracia exige, que é o pleito eleitoral. ta, o País de Thomas Jefferson e Georg~Washing-

Uma preliminar que deve ser levada em consi- ton, os Estàdos Unidos, adota um sistema eleitoral 
deração é quanto ao fato de ser ou não aplicável às que não inclui os dois turnos. 
eleições de 1998 uma eventual reforma do sistema Então, este é um primeiro dado: trata-se de um 
de dois turnos. Essa preliminar é importante, não hibridismo, de um corpo estranho. É uma análise 
pode ser desconsiderada e, em função dela; é possí- técnica e não ética, porque tanto o sistema de dois 
vel até votar contra ou a favor de uma emenda que turnos quanto o de turno único são amplamente de-
venha a suprimir esse sistemá mocráticos. Não se trata aí de questionar a ética de-

Mas, ultrapassando-a, faço uma reflexão de or~ mocrática do sistema, mas de salientar uma questão 
dem talvez mais teórica e doutrinária a respeito da técnica. Do ponto de vista funcional do sistema, é 
experiência que está sendo vivida no Brasil em rela- como um órgão que tem um corpo estranho, de al-
ção a esse assunto. guma maneira, estabelecendo certas disfunções, 

Em primeiro lugar, um depoimento de quem foi certos desarranjos. 
Relator-Adjunto na Assembléia Nacional Constituinte Em segundo lugar, é importante salientar que o 
e de quem foi Relator- fitular da Comissão que ela- Brasil é o único País presidencialista do mundo que 
borou o texto do sistema de dois turnos. tem um regime multipartidário. E aqui quero fazer 

Fui Relator dessa matéria, Sr. Presidente, srªs uma diferença entre pluralismo partidário, ou seja, o 
e Srs. Senadores, e estabelecemos um sistema tri~ pluripartidarismo, e o multipartidarisino, que são coi-
partite -de trabalho. Formou-se uma Comissão do sas diferentes. Embora os prefixos aparentemente 
Poder Exeéutivo; outra, do Poder Legislativo; e uma possam dizer a meSma coisa, do ponto de 'vista da 
terceira, do Poder Judiciário. Essas três Comissões sociologia política não se referem à mesma coisa. O 
trabalharam separadamente. Enquanto nas Comis~ pluralismo partidário, o pluripartidarismo, é o sistema 
sões dos. Poderes Legislativo e ExeCutivo trabalha: pelo' qual há liberdade de organização partidária e 
va:se na direção de um regime parlamentárista: 'nas há diversidade de representação social e política. O 
demais Comissõés da Assembléia Nacional Consti~ multipartidáiismo·é a deformação; é o exagero, é a 
tulnte, o tr,apalho era dirigido para um regime presi- 'fórma abusada e equivocada da'utilização da 'institui-
dencialista. . ." i .' ção do pluralismo partidário, que é tão saudável e 
. Rec~~do-mé, inclusive, de ,que, quando 'chega- tão necessária à vida democrática. ' . . 
mos a uma votação terminàl no plenário, já estáva- . 'Pois bem, tódos ÓS regimes' presidencialistas 
mos diante desse hibridismo inevitável, já estávarnós do mundo, todos, sem exceção, elaboraram uma le-
dian'te dessà corÍtradiçãõ:explícità, que era o fato (j'~ gislação eleitoral,' elaboÍ'áram'sisteiTlas eleitorais que 

, •• , ,.... ,j .."" -,';: • 1 1 1)'" 

que a estruturação montada nas' Comissões para o fazem confluir as forças políticas para um reduzido 
sistema de Governo e para o regime ele'itoral adota- 'número 'de Partidos - não apenas para dois' ou três 
do era'nide fndole' pártamentáristà: e toda a éstrutu- Partidos, mas pa'ra um péq'Ueno número de Partidos. 
ração cQflstitucional se vóitava,' de festo, pará ó ré9i~ tão notória, tão indiscutível, tão evidente é essa ten-
me presidEmcialisÚl. ' , ," . '" . .'. dência que só há um país no mundo em que o pro-
'" Quando'chegamos ao plé~ário: votou-se o sis- 'cesso político ifélisputado, decidido, conduzido por 
tema de Governo e deú-se vitória a uma eniénc1a mais de 20 Pcirtiaos - como, por exemplo, na nossa 
presidencialista" Com a vitória do ,presidencialismo', Câmara dos Deputados -, que é ·ó·nosso',grande 'e 
aplicou-se a eménda sobre o teXto que havia e ínàn- querido Brasil de 'todos os brasileiros. 
th/eram-se, S'r. J~resid~l"!t~, Srª!?;à Sr~;', Senad<;>res, 'Pois bem, 'inventamos um sistema que o mun-
os hibridismos que, até então, vigoravam. E um "des- do não havia ousado ainda inventar: o regime presi-
ses pontos, digamos assim, de lÍermafroditismo polí~ deneialista multipartidário - esfacelamento, pulveri-
tico é exatamente a questão do s'istema de dois tur- zação, disseminação, dispersão dos Partidos. Qual é 
nos. É riluito raro encontrar um regime presidencia- o resultado disso? Temos ou não, queiramos ou 

.~ 

lista puro no mundo que adote o sistema de dois tur- 'não, façamos bom proveito disso ou não, seja bom 
nos. O caso da Argentina é exceção, mas é bom re- para o Governo ou seja mal, o resultado inevitável e 
cordar que o segundo turno para a eleição presiden- o que estamos vivenciando hoje, em nósso País, 
cial na Argentina se dá no Congresso. Portanto, a que é a existência de um Congresso sem 'poder dê 
Argentina não serve de exemplo nem 'de elemento iniciativa, sem autonomia de conduta, sem capacidà-
semelhante. Por outro lado, o país que é o nasce- de de autocomando. Congresso pulverizado é con-

.' 
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gresso que não tem iniciativa, ou ele é empurrado de' é pulverizar para depois, com o ganho de valor ad-
fora pelo Govemo ou pela opinião pública ou ele quirido no processo eleitoral, com a importância e 
nada faz. O registro disso é a extrema raridade, a com o poder político que é adquirido no primeiro tur-
quase total inexistência de iniciativas originais do ' no, fazerem-se as negociações de segundo turno. 
Congresso. O Congresso trabalha ou aprovando leis Esse é um sistema que empurra para a dissemina-
que o Governo manda ou estabelecendo CPls que a ção partidária. 
imprensa pressiona para que existam, mas a sua ini- No entanto, Sr. Presidente, parece-me que o 
ciativa é extremamente débil, anêmica e inconse- inverso, i~to é, que o sistema de turno único empurra 
qüente. para uma convergência 'Prévia, para uma predefini-

Portanto, quero chamar a atenção para: o quan- ção partidária em torno de coligações ou até em tor-
to é disfuncional ao regime democrático o multi parti- no de confluência dos Partidos. 
darismo no regime presidencialista. O multipartida- Veja V. EXª, estamos vivendo um momento 

, ~j 

rismo em um regime parlamentarista, como o da Itá- pré-eleitoral no Brasil - se assim já se pode chamar 
lia, pode ser até bom, embora nem lá a estabilidade esse período de tentativas, de audácias, de projeções 
exista. Mas lá o regime é parlamentarista; o governo que alguns candidatos já estão 'fazendo - e há quem 
sai do Pari,amento. Logo, há uma total interação, um queira se candidatar pelo Partido Socialista Brasileiro 
equilíbrio do Governo com o Parlamento. sem nunca ter sido socialista porque imagina que, es-

No entanto, temos um regime partidário como tando no primeiro turno, dentro dessa esfera política, 
o da Itália, com dezenas de Partidos, e adotamos no segundo tumo, obterá apoio. Primeiro divide; de-
não o parlamentarismo, como adotaram os italianos, pois, obtém a unidade e a união políticas. 
mas o regime presidencialista. O resultado disso é O fato, Sr. Presidente, é este: os dois turnos 
que o Congresso vira Uma espécie de "Geni", por- funcionam como um estímulo ao divisionismo parti-
que nenhuma decisão que saia de dentro dele sai dário. Eu que defendo com unhas e dentes o plura-
como resultado de uma autodeterminação, de um lismo quero dizer que o multipartidarismo, no regime 
autocomando, como uma autoprodução, ou seja, presidencialista, é extremamente disfuncional e ex-
como uma! geração autóctone de decisões. Essa é a tremamente contrário a uma valorização e a uma for-
verdade, Sr. Presidente. Um Congresso assim é ça cêÍntricá mais adequada ao Congresso Nacional. 
sempre. objeto das mais candentes críticas, e creio As convergências devem ser feitas previamen-
que essas críticas, na imensa maioria das vezes, te, porque o sistema de dois turnos faz com que, no 
são inteiramente procedentes e justificáveis. espaço de tempo entre os dois tumos, num período 

Ora, o regime de dois turnos empurra para a de pouco mais de 15 dias, sejam feitas as coligaçõ-
pulverização partidária, porque força os Partidos, no es. Elas são feitas de maneira extremamente precá-
primeiro turno, a lançarem candidatos para se habili- ria e imperfeita. Eu diria até que são tão malfeitas 
tar, mesmo que não vençam, mesmo que não se po- que ,ficam como cOligaçoes mal résolvidas até o fim 
sicionementre os dois primeiros classificados, mes- do mandato. ' 
,mo não sendo bem votados, porque isso permite . Não vou longe: apesar aa çómpetência doGo-
que, no segundo turno, possam negociar parcelas vernador Antônio Britto, apesar da habilidade com 
de respol1sabilidade ou na Oposição ou no Governo. que' S. EXª lida com a' coligação sobre a qual gover-
Portanto, eis uma questão que quero registrar como na o Rio Grande do Sul, como a coligação foi monta-
mais um ponto que me parece merecedor de refle- da para o segundo turno, até hoje seus dois Partidos 
xão: os dois turnos são um instrumento de pulveriza- p~líticos mais fortes vi.vem numa ambivalência, 
ção partidária, de esfacelamento partidário. numa a:mbigüidade enorme; não sabem se são alia-

Recordo-me aqui da campanha eleitoral que dos oú se não são; vivem em contradições perma-
experimentamos recentemente em Porto Alegre, na ;'entes. Portanto, as alianças de segundo turno são 
minha cidade. Pelo fato de termos dois turnos, o precáriàs e com uma tendência à insolvênr::ia. 
PMDB, o meu Partido, lançou um candidato excelen- O Sr. Eduardo Suplicy (Blooo/PT-SP.) - V . 
. te, homem da mais alta qualificação, mas obviamen- EXª me concede um aparte? ! , 
te houve um erro político. É evidente que era preciso O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Tendo 
haver uma convergência, um acordo prévio, uma co- encerrado o meu raciocínio, dou a palavra! a V. Exª, 
ligação. E ela não se deu, por quê? Porque não é in- com muito prazer . 
. teressante fazer coligação quando o sistema é de O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SP) - Per-
dois turnos. O interessante é espraiar, o interessante mita-me, Senador José Fogaça, discordar de V. Exª. 
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Estou acompanhando co'm atençãc :~ seu pronuncia­
mento, no qual V. EXª pondera a favor e contra 9 sis­
tema de dois turnos. É perfeitamente possível haver 
uma coligação de natureza precária e esta dar certo .. 
Isso pode ocorrer com o sistema de um ou de dois 
turnos. O Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
disputando a eleição num sistema de dois turnos, 
venceu ainda no primeiro turno; entretanto, acabou 
formando uma coligação que, em alguns momentos, 
dá certo; em outros, entra em curto-circuito. Por 
exemplo, além do PSDB e do PFL, que o apoiaram 
desde o início, acabou formando uma coligação com 
o Partido de V. EXª, em parte -' havendo dissidên­
cias aqui e acolá; com o PPB, que ,tambérn tinha ou­
tro candidato à Presidência, e com outros Partidos. 
Essa coligação, pelo que podemos observar nesses 
quase três anos de governo, por vezes, caminha 
coordenadamente; por outras, entra em choques, 
como é próprio de uma heterogeneidade bastante 
gránde, num País como o Brasil, possuidor de Parti­
dos grandes. Entretanto, ouvindo com atenção V. 
EXª, não consigo me convencer de que,o sistema de 
dois turnos não ofereça, de fato, maior possibilidade 
de escolha, sobretudo ao eleitor. Avalio que o' siste­
ma'de dois turnos dá mais opções ao eleitor - princi­
'palmente 'quando' ele tem três, quatro, cinco, seis 
possíveis candidatos concorrendo a um cargo exe­
cutivo - de escolher aquele que realmente considera 
o melhor. 'E, caso o seu candidato não se eleja no 
primeiro turno, ele ainda tem a· possibilidade de es­
colher, digamos, a sua segunda melhor opção.' E, 
quando.há quatro, cinco ou mais candidatos, é,per­
feitamente possível que cada.eleitor tenha uma.pri-
meira e melhor,opção e,umasegunda e melhor op­
'ção.' E~tamos experimentando, há pouco tempo o 
sistema 'de dois turnos para querermos destruí~lo, ou 
torná-lo algo que já foi suficientemente experimenta-

'do. Observo, da experiência relatada por V. EXª so­
bre o que aconteceu em ,Porto Alegre, um exemplo 
que pode' não-ter dado tão certo; mas, do ponto de 
vista do aperfeiçoamento da democracia, da possibi­
lidade ,de o éleitor, ter. maior liberdade, de escolha, 

. dadas as' vantagens e 'desvantagens ponderadas 
-por V. EXª, ainda estou convencido de que é melhor 
para o eleitor ter mais possibilidades. Inclusive ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Se V. 
!=Xª me permitir, eu quero'pedir que V. EXª seja bre­
ve no aparte, embora muito interessante. Eu pediria 
que V. Exª fosse o mais breve possível. 

() Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/P.T-SP) - É a 
última frase. Por que razão, basicamente, é melhor 
para o eleitor? Temos que pensar nele. Porque ha-

vendo dois turnos, possivelmente haverá mais candi­
datos, mais opções haxerá para ele e, depois, será 
dele a opção de escolher qual é o melhor dentre as 
possibilidades se não houver a maioria de 50% ou 
mais. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Senador 
Eduardo Suplicy, o aparte de V. EXª foi longo, até já 
me esqueci do início da sua intervenção. 

Mas, precariamente, lembro-me que V. Ex!! dis­
se, no início da sua intervenção, que o Governo Fer­
nando Henrique foi eleito em um turno só. Isto é ver­
dade. A ele depois se agregaram outros Partidos, 
dentre eles o meu, o PMDB, o PTB mais tàrde, e 
são esses quatro partidos, basicamente" ~in torno 
dos quais o Governo se sustenta no Congresso Na­
cional. 

Agora, se V: Ex!! olhar bem, vai ver qual é a co­
ligação que realmente funciona. Qual é a coligação 
que tem dado certo, qual é a coligação que está co­
mandando o Congresso, qual é a coligaçã<? que é 
estável, que tem harmonia, convergência e funciona­
lidade? É a coligação feita antes da eleição, com 
acordos prévios, sólidos, 'definidos,· com tempo e ra­
cionalidade para tomar decisões. É a coligação éntre 
o PSDB e o PFL. Ela é a que funciona. 

" O PMDB,éómo entrou num processo precarís-
simo, não consegue saber até hoje' se ele· é ou não 
Governo. Não me refiro ao ,aspecto formal. Formal­
mente; o PMDB' é Governo, houve uma decisão ofi­
ciai; ,tomada' pelo' Conselho Político do Partido, e re­
gistrada. Mas temos uni partido, cujas bancadas 
atuam' como .partido de, Governo' e cujo' presidente 
'nacional faz oposição radical ao Governo., .' . 

Essa precariedade foi gerada nesse processo 
'de 'alianças' feitas açodadamente', que também são 
geradas pelo sistema dé,dois turnos. . 

Senador Edúardó Suplicy, 'quero agradecer a 
v~ ~ por ter-me dado' o 'argumento, talvez definiti­
. vo, dó' qual' eu pree;savá para mostrar qüe· alianças 
feitas -com anteçip~çãà; -'com ante6~dêné:ia, são as 
melhores, as mais sólidàs; as qUé têm mais funcio-
nàlidade. .,', .' , . . . . . . \ 

Si': Presidente, para concluir - percebo que'o 
meu tempo está-se esgotando '-: eu gostaria de 
apresentar dois argumentos. O primeiro deles é qúe 
os candidatos que passam para o segundo turn9 
gastam todas as suas propostas conseqüentes e se­
rias no primeiro turno.' Propostas de trabalho,: de 
obras, de administração, e' de projetos sérios e c0n.­
seqüentes, tudo isso se esgota no programa de telã-. , 
visão gratuito, no primeiro turno. . . 
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No segundo turno, os candidatos não querem 
repetir que vão asfaltar determinada rua, que vão 
construir um certo hospital, que vão realizar uma 
obra numa determinada estrada ou que vão tratar da 
educação. Não! As questões transcendentais, impor-' 
tantes e fundamentais já foram gastas, consumidas 
e inteiramente apresentadas pelos candidatos no pri­
meirotumo. 

Como eles não querem se repetir, o que sobra 
para o'segundo turno? Um festival de agressões mú­
tuas, de palavrões, muita vezes, e de baixarias políti­
cas. 

Recordo-me do segundo turno entre o ex-Go­
vernador Alceu Collares e o Deputado Nelson Mar­
chezan na eleição para o Governo do Rio Grande do 
Sul, em qlie o final da história teve o Deputado Mar­
chezan na Polícia Federal, investigando o então De­
putado ·Alceu Collares, e o candidato Collares na 
Justiça, 'tentando incriminar o Deputado Marchezan 
por calúnia'e difamação. 

Este, Sr: Presidente, é um sistema que se ar­
rasta para a grosseria política, porque não há mais o 
que dizer 'nO segundo turno. É só troca de insulto e 
agressão! E a agressão torna-se pessoal; é uma 
"desedúé:áção· política que se instala no' sistema de 
dois turnos. Felizmente, o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso.não viveu esse momento, porque;ven­
ceu no primeiro,turno.' 'I 

Mas recordo-me que, no segundo turno entre 
Collor e' Lula, o Sr. Collor utilizou-se da filha do Lula, 
de uma ex-companheira do Lula, porque a agressão 
tinha que ser pessoal, tinha que destruí-lo pessoa~­
mente.' Essa baixeza só ocorreu 'porque, no sistema 
de dois turnos,-não há mais o que ,dizer no segundo 
Jurno! "', ' 

Tudo o que havia de positivo e bom, foi gasto 
no primeiro turno. O sistema.de dois turnos é um es­
.tí~ulo ~grosse~ia e à falta ,de ética política. 

P~r. último, .Sr. Pres!dente, ~ós, aqui, no ,ano 
,passado, vivemos,uma situação. interessantíssima 
·fl9 Congr~sso: fqr~m 60 dhis sem fazer nada,se~ 
votar un:'~ .Iei. Foi,~~rante ó pe'ríodó eleitoral? Nao. 
As eleições já tinham terminado. Mas havia o se-

, gundo t,urno em São Paulo, uma grande capital, a 
'maior do País, quê é apenas uma cidade, é ape­
h~s um Município. Embora São Paulo seja a loco­
:rj1~tiva, do País, o Congresso Nacional não pode 
parar porque há segundo turno em São Paulo ou 

: porque' há segundo turno no Rio de Janeiro. E 
R,omo Ií~via segundo turno em São Paulo e no Rio 
dê Janeiro, o Congresso parou por 60 dias, à es-

o •• 

pera do processo político. . 

Esta é li outra infeliz decorrência do sistema de 
dois turnos: oPaís pára, além de todo o período elei­
toral, por mais 60 dias, até a divulgação dos resulta­
dos oficiais e o Congresso não vota nada, não faz 
nada, não se aplica em nada, porque está aguardan­
do as decisões do processo político. 

Daí por que, Sr. Presidente, ressalvada a preli­
minar de que uma emenda constitucional suprimindo 
os dois turnos possa-até valer apenas para as próxi­
mas eleições, para além de 98 - ressalvada esta 
preliminar, que discuto, porque é uma questão im­
portante, a mudança brusca cio sistema pode não 
ser algo inteiramente acertado -, do ponto de vista 
doutrinário, do ponto de vista político, do ponto de 
vista institucional, do ponto de vista técnico-político 
não tenho nenhuma dúvida de que o sistema de doi~ 
turnos não funcionou no Brasil. 

Durante o discurso do Sr. José Foga­
ça, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 º Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Na.bor Júnior. . ' , 

... 0 SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. S. 
EXª,dispõe de 20 minutos.' , • , . 
.. "0' SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE.. Pro­

nuncia o seguinte discurso.'Sem revisão do orador.) 
. ...:. Sr. ;Presidente, Srªse Srs. Senadores, ao acusar,o 
recebimento de cópia da palestra ,recentemente pro­
ferida pelo Superintendente ;da Sudene, General Nil­
ton Rodrigues, na qual é feito um balanço do Fundo 
de Investimentos do Nordeste - Finor, -, aproveito. <> 

ensejo para reintegrar na' pauta dos· gral)des .teméls 
nacionais uma questão'que não .pode passar inc9lu-
,me aos pronunciamentos 'desta -Gasa .. ': " . _, 

, 'I .Refiro-me ao,mécanismodos jncent.ivqs,fisç~i.s 
e' financeiros, alvo' de' uma, antiga' controvérsia que 
divide· as opiniões quanto à· eficá~ia ,dQs instrumen­
tos utilizados pelo' Governo· bra~ileiro para ,o desen-
volvimento da Região Nordeste. " . " , , . , , , , I I , 

, , I I O Sistema de 'Incentivos Fiscais'e,Finance,ir,Qs 
do'Nordeste foi: instituído pelo Govemo Federal,.na 
década de 60, com o ,objetivo de impulsionar o de­
senvolvimento socioeconômico da,região, a partir ~a 
consolidação de uma forte. infra-estrutura regional e 
do estímulo ao surgimento de uma classe .emptésa­
rial capaz de assulT!ir a; condução do. processo eco-
nômico. \ " .. 

Esses'incentivos decorrem: principalmente, do 
Imposto de Renda das Ressoas JurídiCas, sendo ad­
ministrados pela Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste - Sudene. O ápoio financeiro do 
Finor e os I~centivos Especiais da Isenção, da Re-
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dução e do Reinvestimento do Imposto de Renda Avaliação de Incentivos Fiscais - Comif -, sob a 
são os instrumentos integrantes do Sistema. coordenação da Presidência da República, para que 

Criado pela Lei n2 3.995, de 14/7/61, como o se fizesse uma avaliação de todos os incentivos fis-
Sistema 34/18, transformado em Finor pelO' Decreto- cais. 
Lei n2 1.376, de 12/12/74, alterado pela Lei n2 8.167, No que diz respeito ao Finor industrial, a Comif 
de 16/1/91, o Fundo representa um incentivo fiscal fi- concluiu tratar-se de um instrumento adequado para 
nanceiro de$.tinado a'apóiár empresas .privadas, na- promover atividades capitalistas modernas, por meio 
cionais ou estrangeiras, instaladas ou que "enham a de formas ~mPresariais pre.domirlantes no ,setor se-
se instalár na.Região Norqe~te. cundário da economia. A Oomif considero'u também 

Administrado pela Sudene, que tem a compe- que a importância da indústria incentivada ficou evi-
tência de definir prioridades, analisar e aprovar os denciada, quando constatou que ela oontribuiu com 
projetos, acompanhar e fiscalizar a sua execução, quase a metade do valor de transformaçãO industrial 
autorizar a liberação dos recursos e a subscrição de gerado e do número de empregados existentes em 
ações ou debêntures, é operado pelo Banco do Nor- toda a indústria da região, no ano de 1977. 
deste, a quem compete efetivar a ordem de libera- Em cumprimento ao disposto no art~ 26 da Lei 
ção, subscrever ações ou debêntures das empresas, n2 8.167, de 16 de janeiro de 1991, foi criada a Co-
emitir cotas em favor dos investidores, administrar a missão Mista do Congresso Nacional para Reavalia-
carteira de títulos e promover os leilões desses tftu- çãodos Incentivos Fiscais Regionais. 
los nas Bolsas de Valores. Em seu RelatÓrio n2 1, de dezembro 'de 1992, a 

A principal fonte de recursos do Finor advém Comissão concluiu que os incentivos regionais cons-
das,opções de parcelas do Imposto de Renda das tituem um recurso de construção de uma economia 
Pessoas Jurídicas - IRPJ - de todo o País, as quais, nacional típica de mercado, moderna, competente e 
ao invés de pagarem a totalidade desse imposto, fa- horizontalmente integrada, além ~e representarem 
zem opção pela aplicação de parte dele - 24% 7"" f)o um mecanismo efetivo e discreto de desesta.tização 
Fundo. Constituem também recursos do Finor· as ou, pelo menos, de não-estatização.· 
subscrições voluntárias'. por pessoas 'físicas e ju'ríd'i- Dentro desse. conte)do, como não podéria dei-
cas de direito público e privado, eventuais retornos ~ xar 'de ser,' a 'Comissão emite parecer pe'là c'ontinui-
resultí:ldos de aplicações' desses recursos e. outros d~de do Finor e propõe <> fortalecim~nto dess~ pode-
previstos .em lei. roso instrumento de cre'seimento ecohômico 'do nos-

, '. 
,-. 

/ . 

Ao longo dessas três décadas de existência do só País ~ part,icularmente,. da nossa 'RegiãoNordes-
Sistema 34/18-Finor, o Banco do Nordeste dO,Br~s.iI ,te.' . '. . . ' .. 
S/A realizou duas grande~ pesquisas com o objetivo , .. : Uma das' críticas mais 'comúrrie'nte feitas ao Fi-
de ',avaliar os -resultados do sistema, bem cwno,de nór é,a de que .o'Fundo hão teria contribuído' para re-
.oferecer sugestões,para,o seu ,aprimoramento, '~ólve~ o pro~lema do' Nordeste. A razão óbvia é que 

A primeira, dessas' pesquisas, realizada. e'l1 o Finor é um instrumento' de c'réscimento 'industrial e 
1985/1986, tomou como, base· os dados primários 8: in~ústria,' em quálquer"p'arte do mundo, n'ão é o se-
das análises e o acompanhamento dos projetos 'tor, que mais .p·rdmove o emprego, lima olltra crític~ 
aprovados pela Sudene, apresentando um quadro é a de que o Finor naóp,oderia ser a solução para a 
ba~tanterealístico da,situação, à época, e dos prin-questãp dás 9!sp'~ri~ades inter-regionais" . 
cipais . problemas que ,obstruíam o desenvolvimentp . , ' A ,comparação. que se pOderia fazer .áo avaliar 
dos incentivos. . , o Finor seria: comá 'era' o 'setor industrial na região 
. , '. Ao contrár:io da p~,Squis~'d~ ~986, a pesquisa antes do Fundç,.ecomo ,está no'presenté? É inegá-
realizada pelo, Bt:JB/Sudene, em 1988" fixou-se em ve(q çrescime'nto da produção industrial de' produtos 
nível micro, trabalhando somente com o .setor indus- como o cimento, o aço não plano, o algodão misto, '0 

trial, mas pesquisando, diretamente, todo o universo ferro, o' afumfnio bruto,' os adubos e os fe'rtilizantes. 
das empresas industriais beneficiárias do sistema Fi- No período pós-sistema Finor, a média de cre~c,l-

~. 

nor. Assim, esse estudo é um retrato fiel dos inúme- mento do setor industrial nordestino foi superior' à 
ros aspectos técnicos, financeiros, econômicos, ge- média do crescimento nacional. . : 
renciais e de mercado que determinam a perfor- Quanto à sua finalidade específica -' modern-
manca de uma empresa industriàl. . . izar o setor industrial nordestirto '-, o sistema Finór 

Ainda em 1985, por intermédio do Decreto nl! cúmpriu seu objetivo. Não se lhe podem cobrar, pÓ"-
91.158, de 18.Ó3.85, foi instituída a ·Comissão de .. tanto, resultados que não lhe cabia assegurar. . :. 
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o êxito obtido com os incentivos fiscais do Im­
posto de Renda na região nordestina está intima­
mente relacionado com o fato de terem sido eles o úni­
co instrumento duradouro voltado para o desenvolvi­
mento regional, garantindo o financiamento de um 
grande número de projetos de indiscutível repercussão 
econômica e social, apesar dos freqüentes percalços e 
da contínua redução dos recursos disponíveis. 

Dessa forma, Sr.' Presidente; Srs. Senadores,' 
não h~ p'~r que pensar em extinguir um' instrumento 
de política e.conômica que vem dando sua contribui­
çãonas 'cónquistas e transformações mais importah­
tes da economia nordestina nos últimos decênios. 

Em, termos de perspectivas para os incentivos 
fiscais, é importante destacar que foi acordada uma 
nova sjstemática de recolhimento dos recursos do 
Finor. Nessa sister:nática, já inserida na proposta de 
lei de modificação do Imposto' de Renda p~Ha 1998, 
os contribu'intes poderão destinar parcela dó seu im­
posto devi~o para o Finor: mediante DAÁF específi­
co. Tal procedimento trará liquidez completa ao'Fi­
nor e ág'se'gurará retorno imediato sob a forma de 
cotas do Finor, destinadas aos investidores.' 

Oufr6 asp~~~9 :de' sur:n~a impq'itârwia: pà,:a: o sis­
tema foi, como todos sabem, a prorrogação 'dos in~ 
centivo$ 'a:t~ ,o aflo 2010,' perr11ltin'do' tranqüilidade às 
empresas que 50 impla'nlarern 'na área. ." " ' . , 

V~I~ ,~,s~~!i~r:$r.,F;'r~sidehte;.à ~e~isiv~ 'parti­
cipação 'do Vice:Presidente Marco Maciel na óbten'­
ção dessa conquista para a Região Nordeste, 'qu'al 
seja, a prorrogação dos incentivos do Finor até <> 
ano 2010': E também da Banc'ad'a de'Se-na:dores do 
'Norde~t,é: à f~e~te \ os :Seri~dores Wald~ck' Ornelas, 
Lúcio Alcântara',' Beni 'Vetas e' tan(o's o'u'tfos q'u'e, 
aqui n'o: $~nad<>' federal; acoiripanhárartl'tó'da a tra-
• rhitaçã?: do projéto; qu~ peTmitiu que 'os IncerÚfvos 
,fiscais do Nordeste fos'se'm 'pro'rrogados' até' o' ano 
2010: E' úma g;-a,~de conquista 'p,àra'a região porque 
tranqüiliza os 'empresários que :se 'estão' dirigindo 
para aque,la áreiú~'que,ienhocertéia,'pódérão con-
-t~r com e~ses ,incentivos até' 'aqueia' 'data. ;. . 

" '.' Numa' ariáli~e 'da : situação.' atuai' dó': FuildO, 
, pode-se constata'r'qué o' Finor se encontra 'óperaclc). 
n.alizado:é com sua credibilidade' resg~tádá.'Qs 'crité-
: rios, re:éentementé' reformulados, . para à aprovação 
,de projetos são objetivos, impessoáis e transparen­
'tes. Isso se deve, Sr. PreSidente, 'srªs e Srs. Sená-
dores, à forma correta, eficiente e obstinada com 
~'ue o General Nilfdn Rodrigues vem dirigindo aquela 
!~litarquia no Nordéste, procurando, de todas as for­
más, devolvê-Ia aos seus velhos tempos de autar­
quia respeitada, efiCiente, que, com transparênCia e 

seriédade, administroU os:in'éentivos fiscais para a 
região; e isso vem acontecendo. O General Ni~on Ro­
drigues, com toda a sua equipe, vem desenvolvendo 
um trabalho extremamente produtivo e competente na 
administração dos recursos do Finor, com o qual tem 
merecido o respeito e a admiração de toda a classe 
empresarial e política pela grande contribuição que 
vem dando àquela instituição nordestina. 

F~nalme[lte, é inevitável ressaltar que a.s previ~ 
sões para o futuro do Finor são alvissareiras, parti­
culam1ente quando verificamos a possibilidade de 
consolidação de um fundo com liquidez, ações valo­
rizadas e um sistema que permite o retorno, rnesmo 
que parcial, dos recursos, o que viabiliza nova~ apli .. 
cações e novos empreendimentos. 

Em síntese, srªs eSrs. Senadores, conclui-se 
que a política de incentivos' fiscais de apoio aos in­
vestimentos na Região Nordeste deve ser fortaleci~ 
da, em razão dos resultados positivos que tem pro­
porcionado, principalmente fia moderr liLação (l uiver­
sificação da base industrial, condições estro,tógicas 
para o desenvolvimento. 

Sr. Presidente, é isto que pretefluúrllos fazer 
à6 lado de todos os Senadores nordestinos:~aperfei­
çoar 'as Medidas ProviSórias que dizern respeito ao 
Finor, para que elaspossan1'trater' novos. benefícios 
'para' 'a região, fortalecendo-a· economicamente' e 
contribuindo para reduzir asde'sigualdaaes regionais 
em nosso País. 

',' ',·Estou certo -de 'que,' a' partir' do trabalho que 
'aqui 'é desenvolvido' pelos Srs.Sehadores,em ar·U­
"culáção com a Sudene;,em 'articulação corno'Vice­
Ptésiaente, Marco"Maciel, 'irémos 'aperíeiçoal ·té:lrli­
bém os instrumerítbs' ·fiscàiS 'é,'finariceiros volté:looS 

'para 'o Nordeste,' de .tal' fonna. que possarllos dar 
'contribuiçãoefetiva para o soeryuilllerlto daquel'drn· 
pottante região brasileira:.·.·,·.·,:. , ' ." ,," 

o ,'. ; Muito obrigado:' (', .',' .. , ... ,J 

. O SR.' PRES,'DENTE '(Nabor Júnior) :.,.·Conce· 
'dó 'a' palavra ao noore' Sehaaor,Eduardo Suplicy:,8. 
Ex!! dispõe de 20 minutos. ," .' .. : ... , ... 

. , ' ' 'O SR: EDUARDO SUP.LICv.'(PT-SP.-Proflun­
dià 'o,segUintedlsc'urso. 'Sem'revisão'do, orador:} '­
Sr. Presidente, 'Ser1ádOr'·Nabo(·Jünior, srªs e Srs. 
Senªdores, 'venho a esta tr'ibt:lna para manifestar-me 
quahtó ao substitutivo do Se'nador Beni Veras à Pro­
posta de Emenda ConstituCional da -Reforma da Pre­
vidência SoCial. ".' 

A Constituição' determina que o trabaltlRul1r, 
sujeito às regras da Previdência Social, tem direito 8 
aposentadoria por tempo tie serviço a partir de: 3(1 
anos para homens e 25 anos para mulheres, desuc 
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que tenham cumprido a carência que hoje é de 96 de contribuição equivalente a 20% do tempo restan-
contribuições ou 8 ànos." , , " ' . te' que falta para a aquisição'do direito. 

O substitutivo modifica a aposentadoria por Atualmente a Constituição prevê que os traba-
tempo de serviço com base na idade (60 anos para Ihadores poderão se aposentar com salário propor-
homens e 55 anos para mulheres) qualificada como cional ao tempo de serviço, a partir de 30 anos, para 
tempo de contribuição (35 e 30 anos, respectiva- homens, e 25 anos, para mulheres. 

mente para homens e mulheres). No substitutivo do Senador Beni Veras, a apo-
O estabelecimento de uma idade mínima para sentadoria proporcional é mantida somente para os 

a aposentadoria é um princípio atuarial correto se atuais segurados e servidores, ou seja, para aqueles 
estiver vinculado à elevação da idade mínima para o que poderão estar sujeitos às regras de transição, 
ingresso no mercado de trabalho, Q.\Je hoje é, de 16 que Jerão ainda que cumprir o requisito de idade mí-
anos. Caso contrário, pessoas que entram no mer- nima (53 anos para os homens e 48 anos para as 
cado muito cedo, e geralmentê são as de baixa ren- mulheres) e um tempo de contribuição de 40% sobre 
da, estariam financiando aquelas que ingressam o período que falta para completar o tempo exigido 
com idade mais avançada, ó que não é justo. Sem o na data em que a emenda entrar em vigor. 
estabelecimento de uma idade mínima mais elevada 
para entrada no mercado de trabalho, o estabeleci­
mento de uma idade mínima pára a aposentadoria 
seria injusto. 

.' ' 

Por outro lado, é do conhecimento de todos 
que, hoje; o limite de' idade para aposentadoria é de 
49 anos e que, portanto, pessoas com plenas condi­
ções de trabalhar e contribuir com sua Nação estão 
se aposentando. 

A inovação no Texto Constitucional que retira o 
tempo de serviço e introduz o tempo de contribuição, 

, . delega ao trabalhador a responsabilidade de com­
provação da contribuição à Previdência. Como pode­
rá ele saber se a empresa repassou a contribuição 
descontada em folha? Poderá o trabalhador estar su-

, . jeito a fatalidades como a falência da empresa em que 
trabalha e a possibilidade de que ela interrompa o re­

, . passe desses recursos à Previdência. É preciso es­
tabelecer mecanismos de proteção ao trabalhador. 

I .. Considero fundamental a garantia do exercício 
I futuro dos direitos adquiridos. Os cidadãos que cum­

priram as regras que vigiam durante o período em 
que estavam na ativa não podem, agora, estar sujei­
tos a regras diferentes. Seria como entrar em um 
consórcio de um carro e, no final do período, após 
pagar todas as parcelas para adquirir o bem, receber 
uma bicicleta. 

São asseguradas as regras de transição para 
aqueles que já se encontravam no mercado de tra­
balho, sujeitos às regras estabelecidas na Constitui­
ção, e que ainda deverão contribuir para a Previdência 
a fim de garantir sua aposentadoria. Para os atuais se­
gurados, o requisito de idade mínima é reduzido de 60 
para 53 anos, para homens, e de 55 para 48 anos, 
para mul,heres. Todavia, são introduzidos novos crité­
ios. O segurado terá que cumprir com tempo adicional 

Para os demais cidadãos, que ainda não contri­
buem para a Previdência, não haverá mais a opção 
por esse tipo de aposentadoria. Para os homens, 
quem tiver contribuído por 30 anos e não tiver idade 
mínima, não poderá se aposentar pela proporcional. 

Cabe mencionar as modificações referentes à 
paridade entre ativos e inativos do setor público. Te­
rão remuneração idênticá à recebida na ativa, os 
contribuintes com remuneração de até R$1.200,OO e 

, 'aqueles que aufiram rendas superiores estarão su­
, .jeitos a um redutor tanto maior, quanto mais elevado 

for o seu rendimento. No mínimo, ,0 contribuinte re­
ceberá 70% da remuneração que recebia na ativa. 

Faço aqui um parêntesis para discutir a fixação 
da faixa de renda a ser coberta pela previdência bá­
sica para o setor privado: É éomum o caso em que o 
inativo recebia uma aposentadoria que, ao longo dos 
anos, foi decaindo em termos de salários mínimos. É 
preciso preservar o real ,'poder de compra do que re­
cebem os aposentados. Isso poderia ser feito se, ao 
invés da fixação de valores em reais para o teto de 

, benefícios fosse estabeiecido um valor equivalente a 
dez vezes o piso, que foi determinado em um salário 
mínimo. Essa foi a proposta apresentada pelo Sena­
dor José Eduardo Dutra, porém rejeitada pela CCJC. , 

A crítica a tal proposta viria daqueles que argu­
mentam que atrelar o benefício ao salário mínimo 
seria inviabilizar a Previdência Social ou, então, difi­
cultar uma política mais agressiva de recuperação 
do salário mínimo. Ora, o substitutivo dispõe que o 
piso é de um salário mínimo e o teto de R$1.200,OO. 
Portanto, já existe a indexação para a grande maio­
ria dos aposentados e pensipnistàs, já que 81 % de­
les recebem um salário mínimo. A modificação do 
teto para dez vezes o piso seria uma maneira de ga­
rantir que os ,benefícios 'não se deteriorem e chegue-
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mos a uma situação em que o teto da Previdência simultaneamente, idade e remuneração. O intuito 
Social sejl:l significativamente achatado. dessa emenda era o de garantir que o trabalhador 

As 49 emendas de plenário destacadas para de menor renda, que geralmente ingressa no merca-
votação em separado foram votadas no dia 04 pas~ ," ' do muito jovem, está sujeito a maior desgaste e, 
sado na Comissão de Constituição, Justiça e Cida- além disso, possui uma expectativa de vida mais re-
dania. Pontos polêmicos foram levantados pelas, duzida, pudesse se aposentar mais cedo. Posiciono-
emendas, os quais gostaria de destacar. me em concordância com esse princípio, que verda-

Foi aprovado, com a maioria dos votos, que a deiramente detecta condições do trabalhador de 
aposentadoria dos magistrados obedecerá às mes- mais batxa renda que deveriam ser contempladas no 
mas regras definidas para aposentadoria do servidor projeto de reforma da Previdência. 
público, assim como as aposentadorias de professo- O Senador Beni Veras acatou a sugestão, 
res universitários, jomalistas, jogadores de futebol, aceita pelo Govemo, do economista Raul Velloso, 
telefonistas, aeronautas e juízes classistas. Atual- que propôs a formação de um fundo com recursos 
mente a Constituição garante a aposentadoria espe- de privatizações e ativos da União para pagamento 
cial de todos os professores, permitindo que se apo- de inativos do setor público, conforme dispõe o art. 
sentem com 30 anos, homens, e 25 anos, mulheres. 249. Essa proposta foi complementada pelo art. 250, 

Defendo a universalidade dos direitos dos cida- que determina a criação de um outro fundo que 
dãos brasileiros e a eliminação de privilégios de cer- atenderia a inativos do setor privado. A destinação 
tas categorias ao longo dos anos. S6 assim será dos recursos para esses dois fundos beneficiaria 
possível garantir a todos uma. aposentadoria digna e apenas uma parcela da população. 
segura. Em casos de trabaihos insalubres ou com 
alto grau de periculosidade, é necessário garantir 
uma aposentadoria especial não para uma catego­
ria, com:> um todo, mas para cada trabalhador sujei­
to a essas condições. O dever do sistema previden­
ciário é de proteger o trabalhador contra os riscos da 
atividade produtiva. 

Em concordância com essa posição, defendo 
também a extinção do IPC. O Senador José Eduar­
do Dutra apresentou urna emenda ao art. 248 da 
Constituição com esse teor, que, no entanto, foi rejeita­
da. Qual a justificativa para que o pariamentar possa 
se aposentar com 50 anos de idade e apenas oito' 
anos de contribuição, enquanto qualquer brasileiro,·se 
homem, deve ter 60 anos de idade e contribuir durante 
35 anos, e, ,se mulher:'~er 55 anos e contribuir por 30' 
anos? Precisamos dar o exemplo; é do Congresso Na­
cional que deve partir a iniciativa da extinção dos privi­
légios OJue distorcem a verdadeira função da Previdên-
cia Social, isto é, sua função social. , .' 

Emenda do Senador Roberto Freire estende a 
Previdência Social também para englobar doenças, 

. invalidez ou morte decorrentes de acidentes de tra­
balhO. A inclusão desse item é, sem dúvida alguma, 
de grande importância para o trabalhador brasileiro. 

Outra emenda do Senador José Eduardo Du­
tra, Líder do PT, que considero fundamental para 
que a reforma da Previdência seja verdadeiramente 
efetiva e justa, foi rejeitada. A emenda ao art. 201, § 
72, inciso I da Constituição Federal estabelece que a 

,concessão de aposentadoria por tempo de contribui­
ção estaria condicionada a critérios que considerem, 

Com o intuito de ampliar o número de benefi­
ciários desses fundos, para que todos os cidadãos 
compartilhem da riqueza desta Nação, apresentei a 
Emenda n2 20, que, entretanto, foi rejeitada. Essa 
emenda tem como objetivo assegurar recursos, pro­
venientes desse fundo, integrados por bens, direitos 
e ativos, para o pagamento de benefícios da assis­
tência social, inclusive o da renda mínima, renda de 
cidadania. 

Vários aspectos relevantes para o aperfeiçoa­
mento do projeto não foram incluídos no substitutivo. 
Sendo este aprovado por esta Casa, espero que a 
Câmara dos Deputados reveja essas questões e 
aprofunde o debate, levando em consideração o tex­
to por ela aprovado. 

A proposta apresentada pela Bancada do Parti­
do dos Trabalhadores na Câmara dos Deputados, 
tendo como primeiro signatário o Deputado Jacques 
Wagner, dispunha sobre um novo modelo de gestão 
previdenciária quadripartite e paritária, com a partici­
pação de trabalhadores, Govemo, aposentados e 
empregadores. A idéia, em linhas gerais, era a de se 
constituir um sistema previdenciário básico e um sis­
tema complementar facultativo, com iguais direitos 
para os servidores. O Relator, Deputado Michel te­
mer, acolheu em seu parecer a gestão quadripartite, 
que o Senador Beni Veras suprimiu em seu primeiro 
substitutivo e que, depois, voltOL: a incorporar. A ges­
tão democrática do sistema de Previdência e a uni­
versalização dos direitos é o que defendo, e é por 
isso que sou a favor dessa proposta~ 
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Mais uma vez, enfatizo que é nécessário~,Sa- Seria importante q4,e pudéssemos criar, efeti-
near a Previdência sem deixar de lado o seu caráter vamente, um sistema previdenciário que conduzisse 
social. Terminar com os abusos e privilégios é uma à igualdade, à eqüidade de condições entre todos os 
forma de atingir esse objetivo. Colocar o servidor pú- brasileiros. 
blico, por outro lado, como "bode expiatório" e res- Sr. Presidente, gostaria de transmitir a solida-
ponsável por toda a crise previdenciária é incorrer riedade à família do Deputado Distrital Luiz Estevão 
em grave equívoco. A fiscalização deficiente, que pelo sofrimento que passou em virtude do seqüestro 
hoje possibilita a existência de pensionistas sem de sua filha Cleucy, felizmente encontrada hoje, sã e 
contribuição e a evasão fiscal, reduzindo a relação salva, apesar da dificuldade que houve na sua locali-
contribuinte/pensionista (que é de 2,5 no Brasil, ou zação, inclusive tendo havido um conflito annado 
seja, para cada inativo existem 2,5,trabalhadores ati- para salvar sua vida. É importante que tenha havido 
vos) e, por outro lado, as distorções que pennitem o esse resgate e, em que pese tratar-se de adversário 
pagamento de aposentadorias, até' há bem pouco do Partido dos Trabalhadores na Câmara Legislativa 
tempo, de mais de 100 salários mínimos, e que hoje do Distrito Federal, aliás um deputado extremamente 
chegam a R$8 mil, são grandemente responsáveis atuante, cabe-me aqui externar o sentimento de soli-
pela fragilidade de nosso sistema previdenciário. dariedade a S. EXª, a sua esposa e família. Feliz-

É preciso avançar nesse debate para que, real- mente, a sua filha está de volta. 

, .,., 

mente, possamos combater as deficiências da Previ- Muito obrigado. , ' ". 

dência Social. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce-
. Meu voto é contrário ao substitutivo do Sena- do a palavra ao nobre Senador José Roberto Arru-

. dor Beni Veras à PEC nº 033, ressalvando, entretanto, da. S. Ex!! dispõe de 20 mino para o, seli' pronuncia-
alguns pontos mencionados, com os quais estamos de mento. , 
acordo. O cerne desta proposta é a introdução dos O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (P$DB-DF. 
prinCípios de tempo de contribuição e idade mínima. . Prónúncia o' seguinte discu,iso. Se~ réVi~c;> do ora-

, Isso' significa um duplo prejuízo ao trabalhador,' espe- ,dor.)- Sr. Pre~id~nte, Sr-;s e ~~. Senadores, ,antes de 
"'tialrnente ào de baixa renda. O conce,ito de t~mpo de ,fazer o pronunciamento pela data de hoje" qu~ merece 
' Co~ntribui~o' ~stabelece qu~ o ônus da comprovação ser destacada, e' às niz'ões colc,>Céire! ~in Segui~a, que-

de' recolhimentos para a Previdência deixa de ser do . ro cumprimentar ~ S.e·gu~",ça P,úbli~ ~o ~i,s~rito Fede-
. empregador e se transfere ao empregado. ral, particularmente as Polícias Civil ~. JYlilita(, ~pelo tra-

"" Além disso, ao introduzir essa combinação, ,balho que fizeram~ 'pondo, fir:n:, gra~~ :a, D~~~, a esse 
tempo 'de contribuição e idade mínima, aqueles que ,'seqüestre:> que ~x:e.u com a ~a":lília,b~silie~~. 

"Sãb' forçàdos a ,ingressar no rriercádo"de trabalho Desejo ao ,Deputado Distrital.e empresário d~~ 
. 'nlài'scedo, pOr 'questões de sobrevivência, estarão s~ 'cidade ,Luiz :Estevao:e ,8 s~a:tiilT'!íliâ,q~~possam 
, cóntribtli'ndo para' a 'manutenção de aposentadorias retomar a um clima de tranqüilidade depois de dias 
daqueles que têm condições de ingressar no merca- ~ f~rrív~is' 'cé a:nsié~:iade'peIO' -seqóestro de, ~ma garota 

" do dé trab'a:llio Iiláis'tarde: ' de 12 anos 'n'a poitá de utria escola: ~u"!"i>~mento os 
" o substitutivo do Sen'ador 'Beni Veras màntém .profissic;>riais da' SegLirahçá~ Pública que 'colocaram 

a aposentàdorià especial dospar1amentares e milita- fim a esse episódio. E, dare: soíiéitó que às pessoas 
' res. Sou contra a manutenção de qualquer privilégio. " responsáveis pela área d~' segu~~n,ça de:>, qi~trito Fe-
Matéria do jornal O Globo, de 10 de setembro, re- : derá!' reflitam :so,b.r~ ,q q!J~ çcór'r~~ ,no s~~~i~<? de' eyi~ 

, gistra a posição do Presidente ,do Súpremo Tribunal . 'tar'q'u'e' procleniá como esse possa se repetir. 
· '·Feâ'erál/Miriistró'Celso dé'Mello, que defende posi- ','o "0 Sr: 'Eciuárdo'SupiicY(Pr-'sP)"'~)~ermiteV. 
· 'çãd contrâria aós'privilégios para integrantes do Ju- EXª'um'àpàrte?" , ': ,. : .: ., . ,., 
, diciário,' Disse o 'Presidente do STF: ' "O S'R. jOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) 
, " " : ' ,. .' , . "Entendo qu~' não 'podemos est~b~!e- : ~ Ouço V. EXª COn1 prazsÍ'.' .' ", .... ' . , 

, ..', ~er' classes de cidadãos. Os magistrados . . . O Sr. Eduardo SupÍicy (PT -SP) - Cumprimento 
. ' :: :devem:receber o: mesmo tratanjénto dispen- 'os responsáveis Pela Seguranç~:Pública' ~ ,tam~~m 

.. ': .::, sàdo, aos: ~e~,idc;>r'es p'úblicos :.~m geral: E ' o: (3ovf:lrn~dor Qrjst9yàr;T1 ~u~rq~~, pela, s~~, atitp~e, 
" ,. dispo~ições que privilegiam classes ou es- póis, em qúe pese ter; ~i(jo,'niuitas vezes, 'objeto .de 

;':' ':: 'tratos funciótÍais;comóos titulares de man- críticas de seu adversário políticô Luiz Estevão, riés-
.. ., datós elétivos ou' os militarés; não deveriam . seeaso' 'prestou 'o 'seu' dever conio Govarnador d~ 

· , ,., ... ' 'ser'acolhida~·~' ,',' . '.'-:- );: . estar múito atento, manifestando inclusive'solidàne-

;. 
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dade ao s()frimento da família do Deputado Distrital dade, e que '.0 seu mandato seria cassado contra a 
Luiz Esteviio. Foi muito importante que os responsá- vontade popular, no mesmo discurso, Sua Excelên-
veis pela segurança pública pudessem ter salvo a cia se dirigiu às nações estrangeiras, como chefe de 
menina Cleucy. Estado - que nunca deixou de ser - e pediu descul-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) pas aos outros povos, dizendo que não julgassem o 
- O que me traz à tribuna hoje, Sr. Presidente, é a Brasil por aquele ato de iniqüidade, .,x>rque aquele 
·data de 12 de setembro, quando comemoramos o ato não representava o sentimento da nacionalidade 
nascimento do ex-Presidente da República Juscelino brasileira, mas era um ato de alguns poucos usurpa-
Kubitschel(, que estaria completando hoje 95 anos. dores da vontade popular e ditadores d~ plantão. 
O ex-Presidente da República Juscelino Kubitschek O Presidente Juscelino foi corajoso quando saiu 
deu'ao PBtís um dos momentos mais importantes d~ menino pobre de Diamantina para seguir uma carreira 
liberdade, de vida democrática plena, de entendi- política vitoriosa; foi corajoso quando deixou, mais tar-
mento político - como os que protagonizou nos epi- de, a Medicina, para ser primeiro prefeito de Belo Hori-
sódios de Jacareaeanga e Aragarças -, de desenvol- zonte, depois Governador de Minas, Deputado Federal 
vimento, de interiorização do desenvolvimento - e aí e Presidente da República; foi corajoso quando assu-
Brasília tem um símbolo importante - além da cons~ miu, assim, o desafio de mudar a capital do País; foi 
trução de estradas e de usinas. Enfim, o Presidente corajoso quando liderou o desenvolvimento brasileiro; 
Juscelino Kubitschek deu ao Brasil, neste século, mas foi corajoso, sobretudo, no sofrimento. 
uma mudança de perfil. Ajudou a transformar este Sofreu nos longos meses em que ficou no exr-
país de, agrícola em industrializado, que se urbani- lio, pela saudade deste País, e depois, em outros 
zou, que passou a ser respeitado no cenário interna- tantos, na sua fazendinha próxima a' Brasília, em 
cional. O Presidente Juscelino Kubitschek levantou que recebia poucos amigos, onde era muito pouco 
sobremaneira o astral Cio brasileiro, o nosso otimis- visitado - à época, visitá-lo era risco. 
mo, a nosSa crença no País, e foi no seu Governo Quero, inclusive, registrar o meu orgulho de, ain-
que su'rgíram movimentos, culturais e esportivos da da corno engenheiro recém-formado, trabalhando na 
maiorimpO'rtância, como o caso da Bossa Nova e o . empresa de eletricidade de Brasília, ter tido o privilégio 
fato de o Brasil' ganhar a primeira Copa do Mundo de fazer a ligação de energia elétrica naquela' que se-
em 58. Tudo ISso, de certa forma, foi resultado da- ria a fazendinha do Presidente e a sua última morada. 
quele blima dà otimismO que emanava da sua IIderan- ' Fui recebido com aquele sorriso làrgoe, de-
ça política e 'que fez com que este País atravessasse , pois, travei uma relação de amizade muito forte 'com 
cinco ariqs ~e.grande desenvolvimento. Sua Excelên- .Dona Sara Kubitschek, que, inclusive, no último ~ni-
cia pregava '50 anos de deseiwolvimento em 5 anos versário de"Juscelino, esteve aqui, numa homena-
de govelTIo' e, mais do que isso, de 'crença nas nossas gem qu;' presta~os ,a Su~ ,Exce,~ricia: com suas: fi-

: possibili(jades '€i áté de orgúlho rio OOSSO País. , ; Ina~ ,Márcia e Maristela e com toda a sua família, o 
• , Leinbro~m~, de que,' na minha Cidade' do inte- ,qu~ me honra muito. ,.' ',' .: ... : : : :, '.'" 
, rior dI!'. Minas,' ,ainda g~roto, pessoas, que cons- Mas quero, desta tribuna, Sr, Presidente,' em 
• truíam casas, colooavam nos muros colunas que iI'ni- nome do povo do Distrito Federal, do povo de Brasí-

· .tavam o~Palácio da 'Alvorada. Este era apenas um.si- lia, principalmente dos pioneiros,' dos 'qué ajudaram 
· nal, no nnterior do País,'dó orgulho qúe se'tinha com a construir esta cidade, registrar que' hoje é aniver-
: a const~ção de Brasília 'e com' o fato de o Presiden- sário de Juscelino. " ' .. 
te Jusc~l.ino IideJar ·um. movimÊmto de trabalho, :de ., O país que não tem memória, Ç> .país qu~ ~~q'~_ 
harmoríi*~ção . dà$ \(~~as. r~giões brasileiras e' de :nhece a sua história, tende a. repetHa no que ela, tem 
construção de um novo tértlpo.de des~!",y?l~il)1e,nt9· de pior. Por outro lado, OP,8ís·qu~,zela pelq~ ~u~'~I-

. • No caso de Brasília, o Presidente Juscelino Ku- tos históricos, pelos seus ,momentos i~portante,s, o 
\ 'bitschek' viveu aqúi, talvez, a fase mais importante país que çonhece a sua trajetória e o seu passado, 
, ~a sua y!da: primeiro, como construtor da Cidade; se- pode projetar melhor o seu futuro. COnhecer. Juscelino' 
· , 'gundo, Como homem que, já ex-Presidente, no seu Kubitschek, conhecer o que fez nos anos 50 pelo futu-
, : mandato 'de Senador, teve os seus direitos políticos ro deste País, conhecer ó pensamento e' 'a ação de 
:. paSsaq~., O último, discurso de juscelino Kubitschek, Juscelino Kubitscheck é' úm' gesto dê amOr !iO Brasil. 
:.: ~~ tn~~na do'Senado Federal, é antológico. Ericefro esta h6~~nagerrl a' este grande Presi-
<)J '. D~pois de ~unciar à Nação brasileira que ti- dente da' ~epúblic~, ql:l~: ~oi 'J.u.~elin~· ~ubitschek, 
' .. In~a ihfformações ~~ que ocorreria um ato de iniqüi- para que fique gravado nl:i A~~ desta Càsa as pala-

/ 
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vras que Sua Excelência fez imortais ao inaugurar 
Brasília - numa patente homenagem a todos os pio­
neiros, à sua família e a todos os brasileiros que sa­
bem ter saudade de JK. 

Disse Sua Excelência que: 

"Deste Planalto Central, desta solidão 
que em breve' se tomará el)l cérebro das 
maiS altas decil>ões nacionais, lanço os 

.' olhos, mal.s umavez,sQbre o amanl:lã .do 
nieu . País' e "aritêVejo, com unia fé' inque­
brantável e uma confiança sem limites, o 
seu gral")de destino." , 

Muito obrigado, Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Sr Se­
nador Roberto Freire enviou discurso à Mesa para 
ser publicado na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. ' 

S. EXª será atendido. ' 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - Sr. 
Presidentej'Srªs'e Srs. Senadores, sem 'ódio e sem 
medo.; Por esse lema se guiava: um dos homens pú­
blicosmais retos que ,tivemos: Marcos Freire. Tendo 
essas-, palavras . por- norte e com;um comportamento'· 
poUtico'irretocáveló esse ,grande líder pernambucano' 
lutou bravamente contra as arbitrariedades do regi-,', 
me . militar,; ·inçlusive a- tortura e as ilegalidades de 
que s~'~ev,e_s~ia aquele regime, e· empenhou-se com ' 
ig~al rigo,r em ,defesa dos. direitos humanos e do Es-' . 
tado .democrático de ,Direito., Na fase de consolida­
ç~q .çj~l!!oCrá!ic~;: deu sua grançjec0.otrlb,uiçãÇ> corno· . 
Ministro da Reforma,Ag~ária",atri~uição interrompiç:fa,'. 
pe(0.",e,s,túpi~9' 1içl.qe,nt~. ~éreo q~~ o matou e aos, 
seus àuxiliares, e 'que completou dez anos dia 8 ,d,~·. 
setembro passado.: . . ." , ' 

..... I t'. \ ~ 1 ; i =t " ... '; . J • . '; • :( r ".' ~ . . •• 

M,arcOs Freire . .fqi . dep4t~~o, se~ador e mlnrs!~. 
Elóqueht~ ~~m' :ser 'demag~o, ~~~ndia seus idea,is, , 
democrát,ooi; cóm o mesmo fervor na tribuna, na ~te- ., 
dià~:6~' hOS 'i:>abmqúes:

t 
Fói' SélTipré~m idealista çç~~', 

v~~i~~:d.eR~~,~' r.riu~~jlÇà,5:~av.i~rf1;.,~é,se~ reali~d~s 'I 
e 'de'que ilistitúiçõàS legítimas e verdadeiras eram fun- , 

I I .' " r .:I .:. • , • 'I .~ i '.; I \ , .! ; 1.:,. . ~ . • ~ .. 
datnéntais . e inegociáveis., p'e~!> ,suéls ~re.nças. ~él~~ . , 
ciam' pronunéiah"íéntósinsistÉm'tes 'cOntra a desfaçatez 
dé~e ter: 'uÍli Parla:rriêrit6í ábe'i1ó e bOrri representantes 
eleitos convivendo e sendo submetido ao "éSpeciio do' 
AI"S-, 'que estabelecia· na' realidade' úm regime discri­
cionário; 'de, arbítrio' e vióiêi'ltia:· Dizia com' .muita' pro-' • 
priedade, 'que ,oi ,enquanto as 'Ieis' que ,governam os ho- , 
mens estivererri'{de~nder'ltes'dá vontade péssoal dos 
governantes, não haverá Estado de Direito·. Por isso 
defendia um Legislativo autônomo, genyín,o, sem, o, 
quê a liberdade estaria sob constante' ameaÇa~ ..', 

Essas crenças davam também margem a com­
portamentos inesperados,' mas plenos de coerência: em 
1968, antes da posse na Prefe~ura de Olinda, renunciou 
ao seu mandato em prote,sto contra a edição <;lo famig~­
rado Ato Institucional nº S, que cassara seu vice. Que 
político teria essa coragem de abdicar da carreira políti­
ca para atender a imperativos éticos? Marcos Freire 
teve essa coragem e outras mais, como a de enfrentar 
altivamente os· acomodados do seu próprio partido ao 
.participar do chamado "Grupo Autêntico" do MOB, que 
congregava. os parlamentares mai!) progressistas e que 
via na convocação de uma Assembléia Nacional ~n.sti­
tuinte a fórmula dernoerática para a solução do impasse 
inst~ucional e o fim da ditadura militar. . 

Formado em Direito.pela Faculdade de Direito do 
Recife, da qual se tomou professor, foi políticó admirá­
vel. De todas as suas empreitadas políticas, só não 
conseguiu se eleger para governador de pernambuco 
em 198~, q~éindo, urna. gigantesca movimentação de 
forças apoiadas pelo regime militar, por meio do "paco­
te de abril" inviabilizou sua eleição, Já havia sido eleito 
em '1967 ~refe~o de OJinda; em 1971, depUtado fede­
ral e, em 1974, senador da ~epú~lica; .s~mPr~ pelo 
MDB. Em 1985, 'foi cOnvidado por Tancredo ',Neves 
para assumir a presidência (fé: Caixa Econôm!Ca 'Fede­
ral. Dois anos dePois, em 1987"q Pr~~i~~n,e ~9sé S!lr-. 
ney. co~v,ida-O, pa~ o Minis~é~~ ~a ~~f?~ ,~.~ó ~e­
senvoMmento Agrário, onde dá iníci9. a .mud~'1Ç8s. sig­
nificativas na política de r~~trutüra:çãp' f~rd!~ri~ .. ~m 
um período de apenas 97 dias, assentou 13 mil e 634 
fatnílias,lTIOstrando,oomo oo'm:enke_n~ªr.ó'àtitº~dio., . 

Com o acidente, int~rrorrp~ü~~~ _ à </p'~líti.ca de 
ássenta'mentos. 'Morreram juritos Marcos Freire, mi-' 
nistro ementor' das' polfticas; 'o Pre~idente,~ó~ (ncra; 
'dosé Eduardo' Raduah;' o' Secretáricj::Geràl :de! 'Minis­
t~rio . Dírceu Pessoa':'o 8sséss'0'( do Presidente do 
'Inc~, Ivan Ribeiro; ô 's'ec'retário partiCUlar ê:t~ tylarcos 
Freire, JóséTeix~ii'a,~qúe ~~s?~ ári~S. e~~~:'!lais jo­
vém' integrante da assessoria direta'do Ministério; e 
seu pai,' Amaiúy Têixéi'rá~ainJgo pe·sspai do'~!riistro. 
8om"a :rnorte ·oe'Mârcos.'Freire, peraerar'i'{ Pernam­
'bLico'e"o' país.'üm 'grande homem pl:rblico,r'e'perde-­
mós nÔs·um'amigo. Aqu'i 'nossás horf1énage~~~" :, 
. ,',' " ,'ó 'SR; PRESiDENTE (Nabo r" JiJhidr) ': '..,: 'Nada 

'. '. • .... ~ .... ,... \ I , , , '1 

mais havendo a tratar,a Presidêncià vai encén:ar os 
.. ! '. 

trabalhos. . .. 
, " O SR.PRESI·DENTE (Nabor J9f1!or) ~i~~tá e~-
ie'rrada a'sessão.' : ~ ," ,., ." . -; , . \ 

,.1. (. .• ,! , ~f .,I(.'I~~·.'~ .-:fr.t~i" " .• ~ 

. (Levanta-se asessão,às 12h20min.) 

f 'f .• , • j' ( ':' ~ ~ ','. '" • ;(OS Nº 15852197) 
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ATA DA 1208 SESSÃO DELIBERATIVA ORDfNÁRIA, REALIZADA EM 9 
" DE SETEMBRO DE 1997 . 

.!- ~ " .. 

(Publicada no DSF de, 10 de setembro de 1997.) 

RETIFfcAÇÃQ 

(*) Trecho da atá,' àspáginasnOs18469 a 18473, que se republica, 
para inclusão do Requerimento nO,634/97 constante do parecer de plenário 
proferido pela Senadora Regina Assumpção, en:' sub~tituição à Comissão de 
Constituição, Justiaça e Cidadania, ao Proj~to de Lei do Sen~do nO .. 133, .de, 
1996, e retificação. da fala da Presidência sobre a conclusao do, refendo 
parecer: 

A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO (PTB-MG. 
Para proferir parecer. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sl"'s e Srs. Senadores, o Projeto de Lei 
do Senado nll 41, de 1996, de autoria do nobre Se­

,nador Flaviano Melo, propõe alterações na Lei nº 
8.629, de fevereiro de 1993. O objetivo básico da 
mudança . proposta é agilizara reforma agrária 'ao 
proibir fracionamento, alienação ou alteração na utili­
zação da propriedade rural no prazo de dois anos 
após a vistoria pelo órgão federal responsável pela 
execução dá reforma agrária no País. 

, Ao Projeto foram apresentadas sete emendas. 
As duas primeiras pelo Senador: Nabor Júnior e as de­
mais pelo Senador Jonas Pinheiro: Deferida solicitação 
do Se,n,ador José Eduardó Dutra, foi a ele apensado 
Projeto de Lei dó Senadó nº 133, de 1996, de autoria 
do Seriàdor José E'duardo Vieira, que "dispõe sobre a 
participaÇão dos Estados, ,do Distrito Federal e dos 
MunicíRios na implàntação da reforma agrária". ' 

à:assunto é polêm'icó. En~o,lve problema: so­
cial da máior :re'evânci~, .cúja solução está. condi­
cionadá tantó 'à disponib'i\ldáde .de ,recursos ,como 
de instrumentos. legais que propórcionem agilidade 
nos pr.ocessos ,de ,desapropriação e de "assen~a-
mento." .' 

A legislação' em vigor pell'!'ite inúr:neros' artir'íéios 
para evitar ou retardar a d~sapropriàção por interesse 
social, tal como parcelamento ou a implantação frau­
dulenta de projetos de, exploração eConômica. 

" 

Para evitar ou reduzir, esses artifícios e frau- ' 
des, o projeto de lei em análise busca principalmente 
impedir modificações na titularidade, utilização ou di­
mensão do imóvel, por uni determinado período, 
após ,a vistoria do órgão federal executor da p9lítica 
de reforma agrária. , , . , 

Entretanto, a vistoria do imóvel rural pelo.ór- ' 
gão federal não deve constituir-se em instrumento 

, legal capaz de privár o proprietário do direito de 
utilizar ou dispor do imóvel rural. A impossibilidade 
de se promover qualquer alteração "na propriedade 
poderá vir a causar prejuízos 'econômicos ·ourries".' 
mó "à impo'ssibilida'de de manutençãO "das, âtivida:', 
des 'existentes. . . " . ~ , ; ", - . 

• .-1 ..... " ......... r.l.. 

,Para preservar a idé!a original e n~o apenar 
os agricultores, acolhemos várias das sugéstões 
contidas nas emendas' citadas. 'Optàmos pela 
não-inclusão dos Correios no., t~xto,' em deco(­
rênCia da inúmeras dificuldades de sua' atuáção ' 
no :rheio rural, espec'ialmente ~ de compróvaçã~' 
da impossibilidade da ,nQtifiéação~' 'pessQ~I, , A, : 
emenda de n2 2, que trata da' alte'ração nornin'al: 

• • t ., •• I·' ',. 

do órgão responsável pela reforma agrária foi acata- , 
daparcialmente. " . 

As, emendas de" n2s 3, a 7 foram incorporadas ao 
texto, "nos tennos do substitutivo oferecido, ,por ,réle­
vantes,.especialrnente,no que se refere aos conceitos " 
de área útil e,de aproveitamento da propriedadé.", ~ , 

f" r " . 
. :(~) Republicado por haver saído com incorreção no DSF de 19;9-97._ 
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, Exame mais detalhado do PlS nl! 133 indica 
que não se trt;lta do mesmo assunto abordado pelo 
PlS nl! 41, razão pela qual o parecer é pela desa­
pensaçãoópara tramitação independente, nos ter­
mos do requerimento que apresento à Mesa. 

Ante o exposto, o voto é pela constitucionalidade 
e jUrisdicidaded,esse projeto e, no mérito, pela sua 
apro~a.ção,por trazer benefícios indiscutrveis ao povo 
brasileiro, na forma do substitutivo apresentado. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

" . É"aseguinte a rntegra do parecer: 

I - Relatório 

O Projeto~éfe lei do Senado nl! 41, de 1996, de 
a~toria do ~?bre Senador Flaviano Melo propõe altera­
~~s _na 1.~1 nl! ~.629, de 25 de fevereiro de 1993, que 
dlspoe sob~ a regulamentação dos dispositivos cons­

titucionais relativos à reforma agrária, previstos no Ca­
pitulo 111, Titulo VII, da Constituição Federal". 

A p~<?posta objetiva alterar os arts. 21!, 41!, 61!, e 
12, co~a fin~lidade de facilitar e agilizar a imple­
~entaç.a? da reforma agrária, especialmente pela 
Impossibilidade de fracionamento, alienação ou alte­
ração na utilização da propriedade rural no prazo de 
dois anos após vistoria pelo órgão federal responsá­
vel pela execução da reforma agrária no Pais: Tam­
bém foram apresentadas emendas alterando crité­
rios e prazos referentes à utilização, à eficiência e à 
!;is'(\mftti~n no nvrilindio na!; prnprienRnes n/rais, 

o ' Assim, a proposta de, inclusão de um § 31! no 
ar:t. 21 da lei nl! 8.629/93 vem impedif qualquer mo­
dificàç'ão quanto a titularidade, utilização ou dimen­
são do imÓvel apõs o levantamer"o de dados e infor­
mações ,pelo órgão competente, pois entende o au-

'tor' que, "quando ,se dá conta de que seu imóvel é 
passível,d~,desapropriação, o proprietário imediata­
mente providenciá seu fracionamento, através de 
alienações. simuladas, transformando~o em média 

, p,ropriedade; oú ~e utiliza de expediente da "maquia­
gema; transformando as condições de uso do imóvel 
de forma a iludir 'o Judiciário, fazendo-o crer que ~ 
imóvel é produtivo". " . , 

Ness~ mesmo sentido, o autor faz constar que 
o Supremo Tribunal Federal entende que "o proprie­

~ário tem direito de usar, gozar ~ dispor do imóvel" 
até,~e~!çãodo. pecreto d,e Desaprop~ação, razão 

"p~a qual~~re"o~~~ est~.quase paralisada por este 
expediente, principalmente,no que se refere ao fra-
cion~m'ênto' frauçiulento"... .' " I 

Ainda em 'relaçãO ao art. 21!,' foram introduzidos~ 

três parágrafos, determinando que o período para le-' 
vantamento de dados e informações referentes ao uso 
da terra, à quantidade colhida e ao rebanho será o ano 
civil ou agrlcola imediatamente anterior à época do le­
vantamento; que o órgão federal competente para os 
levanta~ntos é o ó~ão executor da reforma agrária; 
e, por fim, que a notificação prévia para levantamento 
de dados e informações poderá ser feita pessoalmente 
o~ por meio de publicação em jornal de grande circula­
çao no estado de localização do imóvel rural. 

.Ao art. 41! incorporou-se um § 211, destinado a 
considerar que, "para fins desta lei, o número de mó­
dulos fiscais do imóvel rural será obtido dividindo-se 
a área total do imóvel pelo módulo fiscal do municí­
pio de ~ua localização". A alteração é justificada pelo 
entendimento de que a área total do imóvel serviria 
melhor como indicador para definir o tamaoho da 
propriedade e que a desapropriação incide sGbre a 
área total, e não sobre a área aproveitável. . 

<? art. 611 original identifica como "propriedade 
produtiva aquela que, explorada econômica e racional­
mente, atinge, simultaneamente graus de utilização da 
terra e de eficiência na exploração, segundo Indices fi­
xados pelo órgão federal competente". As alterações 
propostas a esse dispositivo visam, segundo o autor, 
tomar equivalente o. conceito de propriedade produtiva 
com o de empresa rural, "consagrado no Estátuto da 
Terra, na lei nl! 6.746/79 e no Decreto nl! 84.sâ5l90". 
De acordo com a justificativa, "introduz também rnodi-

, ficação na forma de cálculo do grau de eficiê~cia na 
exploração (GEE), previsto""ô inciso 111 do parágrafo 211 

do art. 611 da lei nl! 8.629/93, substituindo a expressão 
"efetivamente utilizada por aproveitável". 

. O art. 711 da lei em tela determina não serem passí­
veis de desapropriação, para fins de reforma' agrária, 
Prop.riedades que co!Tl)rovem a implantàção de' projeto 
técmoo elaborado por profISSional devidamente' habilita· 
do; que esteja cumprindo o ,crOnograma físico financeiro 
originalmente previst9;e que preveja no mínimo 80% da 
área total aproveitável do imóvel oomo efetivamente utili­
~da em até três anos,' para as culturas anuais; e até 
Cinco anos, para as culturas permanentes. 

O inciso IV desse mesmo artigo impede a de­
sapropriação de imóvel que: "haja sido regi~trado no 
órgão competente no mínimo 6 (seis) meses, antes 
do ato declaratório de interesse social". A proposta 
em exame altera a redação para: ·haja sido 'registra- J 

do no órgão competento no mínimó 6 (seis) meses 
antes do levantamento de dadCi;3 r: inforrna'çõcs de 
que trata o § 211 desta lei, ciente o órgão executor da 
reforma agrária. 
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o caput do. art. 12 da lei n2 8.629/93 consi­
dera como "justa a indenização que permita ao de­
sapropriado a reposição, em seu patrimônio, do 
valor do bem que perdeu por interesse social". Os 
§§ 111 e 22 desse dispositivo contêm indicações so­
bre os critérios de avaliação da propriedade, tais 
como localização, capacipade potencial da terra e 
dimensão do imóvel. A avaliação levaria em conta, 
na formação dos preços, pesquisa de mercado, in­
formações das prefeituras, de órgãos de avaliação 
imobiliária, dos tabelionatos e ca.rtórios de registro 
de imóveis. 

O projeto em, exame acrescenta,;um § 3º, deter­
minando que: "no caso, de presenÇa de posseiros, a 
avaliação do imóvel será procedida de forma a consi­
derar a ancianidade. das ocupações e o percentual da 
área do imóvel ocupada por. posseiros", o que se justi­
fica pela influência que a existência de posseiros exer­
ce na formação do preço de venda da propriedade. 

o art. 411 cria um Conselho MUI\.:ipal de Desen­
volvimento Rural, enquanto o art. 5º tlofine suas atri­
buições. 

O art. 611 determina que "os Estados e o Distrito 
Federal, em conjunto com os Municípios, proverão 
os assentamentos de' infra-estrutura viária bem 
como dos serviços necessários de saúde, educação, 
saneamento'básico e assistência técnica". 

11- Análise das Emendas 

Foram apresentadas ao PlS n2 41, de 1996, 
sete emendas, a primeira e a segunda de autoria do 
Senador Nabor Júnior, e as cinco restantes, do Se­
nador Jonas Pinheiro. 

EMENDA N21 

Propõe incluir os Correios como meio de fazer 
chegar a notificação ofiCiai para o ingresso do agen­
te públicos na propriedade. 

.. EMENDA22 

Altera o art. 11 da lei n2 8.629, de 25 de feverei­
ro de 1993, atualizando a denominação do Ministério 
,responsável pela conceituação de produtividade: 

EMENDA N2 3 - PlEN ' 

Por meio do Requerimento. nº ~63, de 1997, do 
Senador José Eduardo Dutra, foi solicitada e deferida a 
tramitação conjunta do Projeto de lei do Senado nº 
133, ,de 19,96, de autoria do Senador José Eduardo 
Vieira, que "dispõe sobre a participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios na implantação da 
Reforma Agrária" com o PLS nI1'41/96, por, entender-se 
que ve~m sobre' o mesmo as~unto. Esta emenda altera a redação dada pelo art. 1

11 
do 

, . . . . , ., . . PLS n1l 41/96 aos §§ 32,42 e 6'1 doart. 2II.daquela lei. 
Quanto ao PLS n2 133, de 1996, seu art; 111 de-

termina que a implantação da reforma agrária é. res- A modificação do § 3
11 

objetiva corrigir o prazo 
ponsa~.i1!dade:~a.V~i,ã.q, com.~ participação. dos Es- de dois anos, por entender que impõe uma restrição 
tado.s" do Distrito Federa~, e ,dos Muni.cípios. Qpa.rá- rpui.to .e.I,~!~~q~t ~.,9,i~âmica própria do setor, conside­
grafo' único desse mesmo, artigo, permite a participa- rafldo ri" prazo de 90 dias como suficiente para o al-

. : ~?rce dos objetivos e. apenas para o.s i~óveis sJJs-
ção, ~o proç~sso çie, ~~forrna ,agr~ria, das cooperati- "d d '. " , . . 

, ce,t.'vels e esapropriação.' : ~:," . . 
vas rurais, dos sindicados patronais e dos trabalha-

r ,. • .' '.' • , • " " .". Aalte'ração no § ',4,2 .restring'~' ao a'o,o agríçola, ao 
dore~, bem como de outras entidades relacionadas à . 'd I 
ativid, ~de agrí,cqJá: • :. ,': : .', " ' : ' , : Inves o uso a temativo do ano civil e agrícola, como 

I . determinante para a, aferiÇão da ocupação da: área, em 
. .' 0,art.2~ ~et~~rp\ri~ que, ·,cOmp~t~ aós mu'~icí- ,função de guardar.maior çoerência com a 'atividade ru-

piOS, no prazo de 90 (noventa dias) a contá r da " , - ' . . .. . - . 
publiéação desta lei,' cadastrar 'as faíníiiàs dé'tra- . r~!. A nova r~da9?o do § 62.obng~,~ n~~lflçaçaq pes-
balh'adores rurais 'sem' têrra é 'rt;:inter este ~adástro soai ao propnetano ou a comprovação .da impossibili­
atualizado •. 'O §·1 11 estabélééê ·às éor'ldiçôes pàra a, ~adé, caso em ,q.u'e; passa, a ser utili~adó ~ ~it~I., .'.' 
inclusão no reférido'cadastro:,táis'como péríódó'de EMENDA N2 4-'PLEN ". '. 
residência no l município, propr.iedade' de' .terra em .' , • . . , 
relaçflo ao módulc;> rural e inexistência de vínculo '. Ma~tém a' rédaç~o 'original da lei, ':e'm virtude 
empregatício: J,á .0 § .2~. determina, que o cadastro . de c, texto propos'tocontrariar os pressu'postos bá-

, será encaminhado, anualmen.te, para o Incrã, do, _ ~!ÇO~ da :Iegisl~ção agrária, penalizando a 'média 
.. respectivo ~s,tado. . . 'propriedade, aódesprézâr o conceito de' m6duío ru­
o" "O art. 3!!.qispõe~ue, ·~s f~r:nílias çadastradas te- ral. Ao 6~~sidê~ai'as á'r,~~~ ~~ 'r~~'~~a ~~gal, pre~er­

h rão prioridade na ordem de preferência definida no vação ambi~ntal, de interesse-" ecológic'o: para .fins 
r., art. 19 da leinIl 8;629;de 1993.. .' , , . de reforma agrária, além do prejuízo causiltlo ,aos 

. f" " \ .>: " I. ')1 ~ i j" ;, ' ~ ~,... • 
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pequenos e médios agricultores, o pr9jeto er:-: análi­
se prejudica a política nacional ,de preservação do 
meio ambiente. . " 

EMENDA NI! 5 - PLEN 

Suprime; no art. 11!, do PLS nl! 41/96, as altera­
ções do caput e da alínea c do inciso 11 do art. 611 

propostas, mantendo a redação original da Lei nll 

8.629/93, por entender que a proposta em análise 
modifica o conceito de propriedade produtiva, prote- . 
gida inclusive pela Constituição Federal. 

EMENDA NII 6 - PLEN 

A emenda objetiva corrigir a distorção apresen­
tada no texto do projeto, ao equiparar as. áreas de 
pastagens plantadas com as nativas, pois entende 
que as pastagens plantadas merecem um tratamen­
to diferenciado, tanto pelo alto éusto, quando pelo 
rmríorlo rln imrl:1nl:1rfio nnr('!;!;:1rin 

EMENDA Nº 7 - PLEN 
(Substitutiva) 

O autor incorporou todas as emendas anterior­
mente apresentadas ao PLS nl! 41/96 em um único 
substitutivo, que se denominou Emenda n!! 7, tendo 
sido aditadas duas novas modificações, sendo que a 
primeira se refere ao inciso V do art. 611 enquanto ' 
que a segunda altera o § 32 do art. 12. A primeira 
modificação objetiva esclarecera necessidade de 
que os processos técnicos de formação ou recupe­
ração de pastagens ou de culturas permanentes de­
vam ser objeto de acompanhamento técnico por pro­
fissional habilitado. A segunda alteração refere-se a 
inclusão da presença de posseiros, a ancianidade 
das ocupações eo percentual da área de imóvel 
ocupada como critérios para fif'!s de avaliação' do 
imóvel rural a ser desapropriado. 

Essas foram as emendas apresentadas ao 
PLS nll 41, de 1996. Ao PLS n2 113, de 1996, não 
foram oferecidas emendas. 

É o relatório. 

. 111- Voto 

A reforma agrária no Brasil constitui-se em ma­
téria polêmica, por envolver um problema social da 
maior relevância, cuja solução depende não apenas 
de recursos financeiros, mas tamb~m de instrumen­
tos legais que proporcionem agilidade nos processos 
de desapropriação e de assentamento. 

No que se refere à desapropriação, a legisla­
ção em vigor permite que sejam adotados inúmeros 
artifícios para evitá-Ia ou retardá-Ia, quando executa-

da por interesse social, tais como o parcelamento e 
a implantação fraudulenta de projetos de exploração 
econômica. 

. Assim, com o objetivo maior de evitar ou Fedu-
zir esses artifícios e fraudes, o ceme do projeto de 
lei em análise é o de impedir modificações na titulari­
dade, utilização ou dimensão do imóvel, por um de­
terminado período, após a vistoria dO órgão federal 
executor da política de reforma agrária. 

Entretanto, a vistoria do imóvel rural pelo órgã­
os federal responsável pela reforma agrária não 
deve constituir-se em instrumento legal capaz de pri­
var o proprietário do direito' de utilizar ou dispor do 
imóvel rural. Em termos técnicos, a impossibilidade 
de se promover qualquer alteração na propriedade 
pQderia vir a causar prejuízos econômicos, ou mes­
mo a impossibilidade de manutençã'J das atividades 
porventura existentes. . 

Assim, no intuito de preservar a idéia original 
de agilizar o processo de reforma, sem no entanto 
apenar os agricultores ou prejudicar o desenvolvi­
mento das atividades agropecuárias, aproveitaram­
se várias das sugestões apresentadas sob a forma 
das emendas anteriormente referidas. 

A Emenda nº 1 não foi acatada pelo entendi­
mento de que a inclusão da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos não aprimoraria significativa­
mente o texto, e que a atuação dos Correios no meio 
rural traria inúmeras dificuldades, especialmente a 

,comprovação da impossibilidade de ser realizada a 
nC'tificação pessoàl. 

A Emenda nº 2, que apresentou com maior 
mudança em relação ao texto da Lei nl! 88.629/93, a 
alteração nominal ,do órgão responsável pela Refor­
ma Agrária foi parcialmente acatada. 

As emendas números 3 a 7 for.;m incorporadas 
ao texto, nos termos do substitutivo olerecido, por te­
rerp trazido melhorias relevantes ao texto original, 
especialmente no que se réfere aos conceitos de 
área útil e de aproveitament~ da propriedade. 

Relativamente ao PLS \q!! 113, de 1996, que 
"dispõe sobre a participação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios na implantação da Refor­
ma Agrária", em que pese o Requerimento n2 263, 
de 1997, do Senador José Eduardo Dutra, o exame 
mais detalhado da matéria indica que não se trata do 
mesmo assunto abordado pelo PLS n2 41, de 1996, 
razão pela qual o parecer é. pela' sua .desapensação, 
para que se dê sua tramitação independente. 

Ante o exposto o voto é pela const~ucionalidáde 
e juridicidade deste projeto, e, no mérito pela sua apro­
vação, por trazer benefícios indiscutíveis ao povo bra­
sileiro, na forma do Substitutivo que se segue: 
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EMENDA N2 9 - PlEN 

(Substitutivo) ao Projeto de lei 
do Senado nº 41, de; 1996. 

Introduz alterações na lei n2 8.629, . 
de 25 de fevereiro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 A lei nll 8.629, de 25 de.-fevereiro de 

1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 22 ................................................. .. 

§ 32 Não será considerada, para fins 
desta lei; qualquer modificação quanto à titu­
laridade ou à dimensão do imóvel e cuja ex­
ploração não atenda os requisitos para Clas­
sificação como propriedade produtiva, ocor­
rida dentro do prazo de 90 (noventa) dias, 
após o levantamento de que trata o § 22• 

§ 42 Para o levantamento de dados e 
informações de que trata o § 22, considerar­
se-á, para fins de classificação do imóvel, o 
uso da terra, a quantidade colhida e o reba­
nho observado no ano agrícola imediata­
mente anterior a este levantamento. 

§ 51 Para fns desta lei, o órgão federal c0m­

petente é o órgão executor da refoona agrária. 
§ 62 A notificação prévia a que se refe­

re o § 22 deverá ser feita pessoalmente ou 
por edital publicado, por duas vezes, em jor­
nal de grande circulação no estado de locali­
zação do imóvel rural objeto do levantamen­
to de dados e informações, prevalecendo 
este último em caso da não-localização do 
proprietário. 

Art. 62 ................................................... . 

§ 32 ..................................................... .. 

que trata o § 22 do art. 22 desta lei, ciente o 
órgão executor .da reforma agrária. 

Art. 11. Os paràmetros, índices e indi­
cadores que informam o conceito de produti­
vidade serão ajustados, periodicamente, de 
modo a levar em conta. o progresso científi­
co e tecnológico da agricultura e o desenvol­
vimento regional, pelo Ministério Extraordi­

nário de Política Fundiária, ouvido o Conse-­
lho Nacional de Política Agrícola. 

Art. 12 .................................................. . 
................................................................. 
§ 3'2 No caSo de preserça de posseiros, a 

avaliação do imóvel será procedida de forma a 
considerar a aocianidade das ocupações e o per· 
centual da área do irróvel ocupada por posseiros. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

REQUERIMENTO NII 634, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 258 do Regi­

mento Interno, seja cessada a tramitação em conjun­
to dos PlS n2 41 e 133, ambos.de 1996, em razão 
de não disciplinarem matérias idênticas. 

O PlS n2 133/96 deverá ter tramitação inde­
pendente ou em conjunto com outros projetos que 
especificamente disponham sobre a participação dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na im­
plementação da Reforma Agrária. 

A desapensação que se requer implicará maior 
autonomia e agilidade do PlS 133/96. 

Sala das Sessões, 9.de setembro de 1997. -
Regina Assumpção, Osmar Dias. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos 
Magalhães) - O parecer conclui favoravelmente ao 

.............................................................. projeto, pelo acolhimento integral das Emendas nOs 3 
V - as áreas sob processos técnicos a 7, pelo acolhimento parcial da Emenda nO 2, e pela 

de formação ou recuperação de pastagens rejeição da Emenda n° I, nos termos do substitutivo 
ou de culturas permanentes, com acompa-que ápresenta.e pela desapensação dos Projeto de Lei 

\I - as áreas de pastagens plantadas e 
nativas, observado, em relação às pasta­
gens nativas, o índice de lotação por zona 
de pecuária, fixado pelo Poder Executivo; 

nhamento de profissional habilitado;.> . 'do Senádo nOs 133, de i 996; e 41, de 1997, na forma 

Art. 72 .............................................. ;.:'.:. do requerimento que apresenta. 
... ..... ............. ....... .... ............. ......... ........ Solicito ao Senador Osmar Dias, Relator 
IV - haja sido registrado no órgão com- designado da Comissão de Assuntos Econômicos, 

petente no mínimo 6 (seis) meses antes do parecer sobre o projeto e as emendas. 
levantamento de dados e informações de S. Ex3 tem ~ palavra. -+ 
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ATA DA 121 8 SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 10 
DE SETEMBRO DE 1997· 

(Publicada no DSF de 11/9/97) 

RETIFICAÇÃO 

Na página nO 18527, 1a coluna, imediatamente após o 
Requerimento nO 672, de 1997, 

~ .. : 

Onde se lê: 

Requerimento nO 673, de 1997 

Justificação oral pelo Autor. 
Sala das Sessões, 10 de setembro de 1997. -
Senadora Júnia Marise 

Leia-se 
~ .' .' 

Requerimento n° 67,3, de 1997 

Senhor Presidente 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque para 

., votação em 'S!3p.á(a'qo 98 Enjenda n03~, de Plenário, ao 
Substitutivo apresentado à PEC nO 33/96. 

Justificação oral pelo Autor . 
. ' Sâla das Séssões, em 10 de'sétembro de 1997 -

Senadora 'JúniaMarise 

,. ~ • t , V 1 

\ . 

1\,· 

.-

. " ....... 
, .. , .' ., ~. 
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ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
, N° 190, DE 1997 

" Sábado 13 18759 

,~ 

I " 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, 
de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 15719/97-9, 

RESOLVE dispensar a servidora do PRODASEN, CRISTINA' 
JÚLIA FORTES LOBATO, matrícula 325, ocupante do cargo efetivo de Téctiico 

, de Infonnática Legislativa, da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, 
Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Vilson K1einubing, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-08, do 
mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 03 de setembro de 1997. . 

Senado Federal, 12 de setembro de 1997. 

ALHÃES 
I 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.955, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no 
uso de suas competências regulamentes e, de acordo com o disposto no Ato n° 
1, de 1995; 

'. 
Considerando a necessidade de organizar o 

Arquivo Central da Subsecretaria de AdministraçãO FinanCeira com o objetivo 
de preservar os documentos cuja guarda é obrigatória e,' tendo emviSlà a 
necessidade de abrir espaço para que sejam acondicionadas as pastas dos 
exercícios de 1995 e 1996, RESOLVE: 

Art. 1 ° - Designar os servidores EDVAL 
FERREIRA SILVA (matr. 3883), CLÁUDIO DE AZEVEDO SILVA (m~~r;"·3~92);, 

-~ < .~1;t~r;~ifi~t~ 
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... ~; . 

.i :" 

ZANETH NAZARÉ DE OLIVEIRA ARAÚJO (matr. 5335), ALOíSIO JOÃO 
PAULO (màtr. 3137), SIMÃO PEREIRA DA CRUZ (matr. 3059) e FRANCISCO 
CHAGAS ALVES'(matr. 2128) para, sob a presidência do primeiro e, na sua 
falta, do segundo, tendo como Secretária a terceira, comporem Comissão 
Especial para ,Organização do Arquivo' Central da Subsecretaria de 
Administração Financeira, càm as seguintes atribuições: . , 

_ I) catalogar, .. os documentos orçamentários, 
financeiros' ecoritábeis ',e avaliar o, te~po de guarda, erry que os mesmos 
deverão ficar arquivados, organizar e arquivar.os documentos que se encontram 
. pendentes d~ arquivamento; . . " . " , 

• w ,_~ . . , 

• 'i . .' , 11) .. sele~ion~r. os, dqcument~s que. poderão ser 
destruídos quando da aI;Jtorização competente da Casa; , 

; ...... ':~-, ,-'.,.'. • 111) arq~i~ar os documer1tos contábeis em ordem 
•• .f,I.. ..... .~ __ .• _~_ '" _, 

cronológica, por ano e númeração, a fim de facilitar as pesquisas requisitadas 
pelos diversos setores da Casa. " 

, Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação e tem vigência até O de novembro de 1997. 

, r~ 

1.. " 

Senado F d~r ~ P'71997 
GACIEL DA SILVA Ji;;; 

Diretor-Geral 

ATO:DO D{RETQR-GERAL 
N° 2.9~6, DE 1997 

, - ,... ~ ~ 

,... •• ' fi,. t ~ #. # • , , 

O DIRETOR-GERAL DO SE~AD(j FEDERAL, no 

uso' da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4 t', § 1°, da Rcs~lução nO 

.63, de 1997, e tend;.e~ Y{sta o que consta' do Proc. I~t' 0l,6T52/97-2, 

. R E S o' L V irnome~r, nalo~a do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990:' MO'YSÉS CHERNICHIARRO 

CORRÊA, para exercer o c~go,. em, cOIl!issão, de Secretário Pa~lamentar, 
.~ _ ~ ~., . ~ , .. '. ., 

,~, 
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do. Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação' c exercício no 

. Gab41ete do Senador Carlos Bezerra. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.957, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que conSta do Proc. n° 016151/97-6, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARIA DO SOCORRO CASTRO 

E FERREIRA MACHADO, para exercer o cargo, em comissão, de 

Assistente Parlamentar - AP-3, dó Q~dro de Pessoal do Senado Federal, 

com)o~ção.e ~x~r~cício no Gabinete do Senador Hugo Napoleão. 
, .. i'; "~.' .. ·1.t ~'" ',~ .• ~., .~.~ 

, I 

I, em 12 de s.ete])mbO' <1997.. ' 10' . '," 
\+--i2 'r' . 

GACIEL DA SILVí\'MAIA ',.. ....< " 
'!' 1" , 

Diretor-Geral,.: 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.958, DE 1997 

Setembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da R~solução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 016.268/97-0, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

li do art. 9° da Lei n° 8.l12, de 1990, UILZA MARIA GUERRA 

NEVES, para exercér o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do, 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Renan Calheiros. 

Senado ~' em 'IPtentlrO e' 97. 

~~º AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

.:- / I
' 

~-----
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I\tt:SA PROCI:R\DORIA I, mE R\:'i <. ',\ no I'SIlII 

I'nsid"nH' I' A RLAl\1 ENTAR 
Antonio Carlm, Ma~a\h"ó - l'Fl, -Il,\ " Lidl'r 

(I ksi gnaçii o , 16c2,'l-11-').") Sergio ~ lach",J" 

1" Vil'c'-I'r"sidenh' ~ahor Júnior - rT\IDB - .. \C 
tkraldo T\kh' - I'SDII- R:\ W"Id.:~k'()m.'I"s - pn, -11.\ Vil'i'-Lidl'rt" 

Emilia h,manues - Bit",,, - RS Osmar Dia, 
2" ,'in' 1"'I'sidl'l1t ... José Ignácio Fcrr~ira - I'SDII - AC klkrson l'~r~' 

Júnia r\'laris.' - I\lol'\\- l\Hi I .amo Uampos - Bloco - DF Jose Igmkio F~rreira 
Coutinho Jorg~ 

t" SelTehiri .. 
Ronalti" Cunha I,ima - I'MDB - I'B LlDER!\l\Ç!\ no GOVERNO 

LmERA:'içA 1>0 
2" Se!Tl'tliri" Líder ULOCO m: OPOSIÇAo 

Carlos Patrocinio - 1'1'1, - TO 1~lcio:Alvarcs - I'FL - ES 
Hdt'l' 

3" Se('rl'f,irio José Eduardo Dutra 
Flaviano Melo - PMDB - AC ,\'jce-Lidl'rl's 

José Rolxirto Amlda - PSDB - DF Vice-LídeJ'('s 
4" St'cn'táriu Vilson Kkinühing - I'I'L - se Schasliilll Rocha 

I,uddio I'm1clla - PPB - 1'1 RalllcZ Tchd - I'MUB - MS Antonio Carlos Va la dares 
Rohct1o Freire 

LII>ERAN<.:A no PI'L 
Supl('ntl's dI' S('cret,il'io Umm,\N<.:A no PI'H 

Líd"I' 
lIugo Napoleão Üder 

l' - Emilia Fcmamlcs - Bloco- RS Epitacio Caleteira 
2" - Lúdio Coc1ho - I'SDlI- MS Vic,,-Udl'rt-s 
:lo -..Toc! d~ lfolJ"nda - PFL - 1'1,: Edison l.ohão VÍl'.,-I,íderes 
4' - Marluce Pinto - Pt-.IDB - RR Francdino Pereira l.eomar Quintanilha 

Gilhct10 Mirand" Espcridião Amim 
Romcro Jucó 
RomcuTu111a 
Júlio Campos LmERMíç,-\ no PTn 

CORREGlmORL\ I' ARI ,AMENTAR 
l'orn.,gedor LIDERANÇA no PMI>H Lidl'r 

(Reeleito em 2-4-97) V'1lmir Campelo> 
Romeu Tuma - pFI, - SI' Uder 

Jádcr Barhalho Vice-UM,' 
Odacir Soares 

COIT('I!,,!Iol'('S - Substitutos "Í!"t'-Lidcr"s 
(Rcckitos cm 2-4-(7) Nahor Júnior 

(Jcrson Camata 
1" __ Ramcz Td'd -pt-.lDfj - MS Carlos Bezeml 
2" - JocJ d~ IlolJanda - pl'L - 1'1-: Ney Suassuna 

:l" - Lúcio Alcântara - I'SDB - CF Gilvani Borges 
Fernando Bezerra 

Atualizada em 26/8/97, 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornei as 
4. José Alves 

l. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

l. (Vago) 

PF'L 

PMDB 

PSDB 

.. ' 
PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KleinUbing 
4. José Bianco 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Haviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José ,Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

I. Antônio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

/ 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARlA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ram~s: 3490 - 3491 FaX: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax:,3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE Fll..HO (P';'~:'l: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE! ',;,';: 3501) 

~ •• ~ .... _- •• - ••... " •• , •• _~ ....... , ••• _~ - ....... , ........... ~~ ...... ~-: •• {, ..... Q.~ ..... ..;.."'~.~-G>.~# ................. ,,_ ....... ~ .......... ~_ ....... ,', .". 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256)' .' 
MARIA DE FÁTIMA M . .oE OLIVEIRA (Rar:wi: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO ÚUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) , 
DIRCEU VIEIRA MACHADO .FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARV ALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FIU10 (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Rama: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (R !TIal: 4609) 

< .. 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

[ 
LEOMAR QUINTANII.,HA 

EMILlA FERNANDES (PDT) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 •. 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPÚSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT-

.. 
i. PPB 

TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PTB 

RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/32 

ES-2021/27 ' 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101l02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS(*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRIO:_ MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(.,.) Hor6r1o d('8("ordo rom a Ãta pubUcada no DSF de 12.9.97. pa. 186SS16 

Horirlo ftlImental: 5"s f~"", às t 0:00 hs. 
\. 

Atualizada em: 12/09/97 

/ 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 

- VltSON KLEIN 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

FERNANDO BEZERRA 
CARLOS BEZERRA 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
PRAZO: 18.11.97 

SC-204 /42 . 
MA-3069nO 
BA-2211/12 

SUPLENTES 

1- FRANCELlNO PEREIRA 
2- JONAS PINHEIRO 
3- EDISON LOBÃO 

JNICIE:S: TERÇAS-FEIRAS 17:30 HORAS SALA N2 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
tI- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

tI- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuY@sgmsleg.senado.goY.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.08.97 . 

. ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 

, ' 

, , 

\ 



TITULARES 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ .A.L VES 
BELLq PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREIT AS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABO R JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

r 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS ~. 
LÚDIO COE~HO 
CARLOS, WILSON 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

. , 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT -4064/65 

MT~ 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141147 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 , 

' .. , 

PFL 

SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA . 
9-VAGO 

PMDB 

1-JOSÉ FOGAÇA 
2-VAGO, 
3-0NOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

t ' 

PSDB 

JOSÉ ROBERTO ARRUD~ 

CE-230,1/O~ .' 
PR-2124/25. " 
MS-2381/87 . 
PE-2451/57 
DF-2()~;~!,16 

1-ARTUR DA T AVO LA 
2-BENI 'lERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON'PERES' 

~ \ ~ '. '\, 'I; • 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
'SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077n8 
, . 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

.. ' 

-' 

RJ~2431137 • 
CE-1149, " 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

.\ 

:JL-' _'~,,--,-____ --,' '""-' ._. "_B.:....L.:....O:.....:C:.....:O:.....:D.:....E.:....· '-i-0,....PO..:.,S.:..... I....:..Ç_ÃO';;";'2.(P_T..:...., ·_P....,..DT--.:,.,.P_~S..:.,.B:...-, 'P_P-,-:S..:....) ----,-'-c----,-__,__-.....:..;:.:,.::-----1 

'BENEDITA DA SILVA - PT' RJ-2171717 1-JOSÉ EDUÀRDO DUTRA'~ PT . SE-2391/97 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE.~ PSB. PA-2101/07" . 3-ABDIAS NASCIMENTO.-PDT. RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46' ,,: 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

"'_'"\ 

...------'-.,-----------~""--------.-.;..------...;.---"...;".....;..' ----,~.~ 
'['-:::~'-:-:-:-:' '~; ~~~~...:.-..:...--~-"'..:...':·.;..:'~~1~. ':...' _PP_B--:-:::==,:-:::"-::::-::-" ,'===~ __ ' _" ::-:-' -:-:-::-::" :-:-'; ~--,I':j., 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 ," - 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073/74 
:LEOMARQUINTANILHA' " >' TO-2071176 N

;':': .'" 2"ESPERIDIÃO.AMIN .,._ .. - ";~~-SC-4200/06 
1-1 _ .. __ . ' ___________ P_T_B ______ --........-~:__ ____ ~~ ____ --'lr1 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

, ' 

'.' ". ,t,rt ••. ~. " .. ··.~t·" ,,'f.~'·1 ~'t:. :~lP 

REUNIÕ~S: QtlÀláAs-FEIRÂ~ ÀS'10:'O~-m;J*) . - SALA N:' ()9~ALA SÉN: ALEXÀNDRE çrSTA Tt 
SECRETARIO: RA Y\lllNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SAl:;A DE RElINIAO: JI I-JJ~<) 

TELEFON[S 1),\ SECR[TARIA: 311-4608/3515' FAX: 3U-3652 . '. 

("') lIonlrio cI. acordo com. Ata pablkocla no DS.- de Ü.9.97. PE. 18655/6 

.• H~ ~~:: 4:' fd'"!';"" IU:OO Ju. 
,... ,..... "p,õ • ~ t ~ I ~ 1_ 

..", 'f 

Atualizada em: 12109/91 
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( 
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COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
- PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT' MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEIBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENIVERAS 

'i 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

:PFL 
j 

AL-3245147 1-ELCIO ALVARES 
MA-2311/17 2-ROMERO JUCÁ 
RD-2231137 3-JOSÉ AGRIPINO 
AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
MG-2411/17 5-FREITAS NETO 
BA-3173f74 6-BELLO PARGA 
SP-2051/52 7-VAGO 

PMOB 

PA-3051153 1-VAGO 
R8-30nn8 2-NEY SUASSUNA 
PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
MS-2221127 4- CASILDO MALDANER 
R8-3230132 5-FERNANDO BEZERRA 
AL-2261 12267 6-GILVAM BORGES 

PSOB 

AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
ES-2121124 2- JOSÉ SERRA 
CE-2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
CE-3242143 4-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POl, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 

;, 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTtÃO ROCHA - POT 
JOSÉ ED,UARDO DUTRA - PT SE-2391/97 

- -

3-MARINA SILVA - PT 

.' 

-, PPB 
" ESPERIDIAO AMIN SC-4206107 1-LEVY DIAS 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073f74 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
REGINA ASSUMPÇÂO . . MG-2321127 1-VALMIR CAMPELO 

'-
. -.r 

- ES-3130132 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-4478179 
PI-2131137 
MA-3069n2 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-246112467 
AP-2151152 

CE-2284187 
_ SP-2351/52 
'DF-2011/17 
PA-2124125 

PA:'21 1/07 
AP-2241147 

.~C .. 218~/87 

~ ., -' . -, "'{ .. 

M8-112811228 
TQ-2073f74 

I . 
DF-1248/1348 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SENo-ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 
(*) Horário de acordo com a Ala publicada no DSF de 12.9.97. pg. 18655/6 

Horário regimental: 4"5 reiras às 10:00 hs. 
.. '. 

- Atuaíizada em: 12109/97 



..... ,.... ... 

ARTUR DATAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 

. BENIVERAS 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281i82 
AL-4093194 
CE-3242143 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÃNT ARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉSERRA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AM-2061/62 
E5-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451152 
SP-2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA ~ PDT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB ' SE-2201/07 
AP-2244146 3-VAGO . 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS M5-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN SC-112311223 
LEOMAR aUINTANILHA TQ;.2071n2' 2-ERNANDES AMORIM· RO-2251/57 :1) 

I PTB 'I· 
~E~M~I~LI-A~F~E~R~N-A~N~D~ES~(P~D~~~--~R~5--2~3-31~/3~2------1~~~R~EG~I~N~A~A~S~S~U~M~P~Ç~Â~O------~M~G~-~23~2~1~~~2--~, 

, " 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA W 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE kEUNIÃO: 311·3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
. (*) Horário d. acordo com a Ata publicada DO DS." d. 12.9.97. pg. 18655/6 

Horário rt~im.ntal: 5", f.iras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 12109/97 

'~l 



mULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÁOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULÀRES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T0-4070/n1 
AM-31 04(05 

GO-3148150 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

PFL 
SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-WALDECKORNELAS 

PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÁO FRANÇA 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151157, 
RR-3067/68 

C PSDB 
BENIVERA~S-.-------------C~E~-~32~4~~~4~3------1--J~O~S~Ê~IG~N~A~'C~I~O~F~E~R~R~E~IR~A~--~E~~~2~12~1~n~2-'~ 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
JOSÉ SERIRA SP-2351/52 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA I -
VALMIR CAMPELO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO CPT, PDT,PSB; PPS) 
SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 . 1-ERNANDESAMORIM 

PTB 
DF-1046/1146 

. RJ-2171m 

R0-2051/55 

, " ~ " . 

) ~ " ,: ti· '. f . ~ 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALAN~ 06-ALA SEN. ND...O COELHO : 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 'fEL. DASÀLA DE REUNIÃO.: 31Í-3254' ., " 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311:-3935/3519 FAX: 311-1060,. ' ... ,. , •. '" .. 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg. 18655/6 

Atualizada em: 12109/97 . , 
" 

" .. 
~.: J:.! ' ., 

.. 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANOA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA. 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95.; . 
SP-2351/52~ 

SUPLENTES 

PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
.4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6- VAGO 

PSOB 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. V"ALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

/ 
PPB I 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERtDIÃO AMtN SC-1123/1223 , . 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA~1411/4073 

I~~~~~~----~~~~--~~~~~~------~--~I~ _ PTB " _ 

REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2327 1-EMtLlA FERNANDES (POT) RS-2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA , . 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) lIorirlode acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg. 1116551~ 
Horirlo ~tal: 3'9 rrlra. à~ 14:00 hs. 

Atualizada em: 12/09/97· 
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COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDI;NTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES I •.... SUPLENTES 

C PFl - . ; 

FRANCELlNO PEREIRA ~G-2411112 . l,ROMERO JUCA RR-2111/12 
VILSON KLEINÜBING-' . SC-2041/42 . 2-HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 3-JOSÉ BIANCO R022J1/32 
BELLOPARGA MA-3069nO 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
FREnr AS NETO PI-2131/32 5-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOÃO ROCHA TO-4070n2 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 8 JÚLIO CAMPOS MT-4064165 

PMDB 

GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ALBINO BOAVENTURA GO-2091 192 
ONOFRE QUINAN GO-3148149 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230131 
RAMEZTEBET MS~2221/22 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
JOSIÉ FOGAÇA RS-30nn8 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

L PSDB 
; • JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 l-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093194 

COUTINHO JORGE PA-l02611226 o 2-BENI VERAS CE-3242/43 
JEFIFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNT ARA CE-2301/02 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO MS-2381/82 
OSMAR DIAS PR-2124125 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

C BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 l-ANTONIO CARLOS SE-2201/02 
VALADARES - PSBT 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 o 3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229-

C PPB 
s 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200l06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402/11 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA TQ-2071m 

I PTB , 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg. 1865516 

Horário r.~im.ntal: J's feiras às 10:00 hs. 

Atualizada em: 12/09/97 
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Titulares 

José Fogaça 
Casildo Maldaner 

Vilson Kleinübing 
Wakdeck Omelas 

, Lúdio Coelho 

Benedita da Silva 

Levy Dias 

José Eduardo' 

,', 

" COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
, (REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA) 

(Designação em 1)9-09.97) 

PRESIDENI'E DE HONRA: Senador JOSÉ SARNEY 

,3" SESSÃO LEGISLATIVA· 50" LEGISLATURA 

Presidente: Senador LÚDIO COELHO 
Vice-Presidente: Depõ:tado JÚLIO REDECKER 

Secretário-Geral: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Secretário-Geral Adjunto~ D,eplItado GERMAN01tl~'ITO 

SENADORES, 

PMDB 
Suplentes 

Pedro Simon 
Roberto Requião 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Paulo Bornhausen 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Benito Gama 
Valdorniro Meger 

Joel de Hollanda 
Júlio~Pos 

Bloco PMDBIPSDIPSL ". 

PSDB 
José Ignácio Fer:re.U'a 

, ". ~ . 
BLOCO 

EmfI ia Ferilariues ' 
PPB 

Esperidião Amin 
PTB 

(vago) 
. .~ ... ~ i 

." ~ '; '" " . 

" "(' 

., '\:-. 

" 

Edison Andrino 
Germano Rigotto 

Celso Russomanno 
Franco Montoro 

Miguel Rossetto 

Júlio Redecker 

, . 

PSDB 

Confúncío Moum 
Robson Tuma 

Nelson Marchezan 
Rénato Johnsson 

Bloco PTIPDTIPC doS . , 

PPB 

I I' • 

, .. , f 

Luiz Mainardi 

(vago) 

ATUALIZADA EM 9/9/97 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.sena.,to.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992 . 

. A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

,Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicãdos, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Bra.si! (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde ~ época colonial a nossos dias. . 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivosconstitucionais, atos mtemacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da Repú~lica Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Sober~nia", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. . 
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-<* . Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos ,Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. . 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editada~t;:l, partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição: . ' ," .. ' ' \; . 

..• As demais normas são apres'eritàd~~'e~d~~mentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que-seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CO-ROM Legislação Brasileira ainda inclui.·o banco de 
. dados BBD (BibJiot~ça Brasileira de Di~ito),.composto do acervo de informações 
'jurídiç:?s descritivas' (doutriná) óriginàdas das coleções de '1,7 'bibliotecas 'que 
,'participam da Redé'SABI de Bibliotecas.'· ' :.'," , '. . . " " 
<I.' ,'~~" • ' ' t f • • '.'~I . .. ", ~ ,'",. f r •. "I"'" F;ic:.~.;.~:~ •. :,.~. . , .. ' ,"j".,~"'.~,,"'.'!.,. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO" 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, C~.ixa,e~onômica F~deraJ,Agência 0005', conta nº 9S0.0S6~8, 
operação 006. ... •... , , . . . .. .' ,'.' .. ".. .. '. " ' , , . ,,,.... '" .. ~ '. ....' ~ . , ... ," ~ , . - . ./, 

_. Pr.e.~ncha o cupom êl:bailÇc? ~. en~ie-nos hoje m~~.nJ0, .. _ 
juntamente com o orig.in~1 do·recibo de depósito.· 

,Solicite, nosso catãlogo pelos. telefones: (061) 311:-3575, 311-:3516 e 311~3579 . 
. ' •. , . ~r:ax: (061) 311.-.t258. ·E:Mail:',ssetec@admass.se:nadô.gov.br::~' . >'" 



"'III::::::"~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
'" Via N.2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 31104258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (RS 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (RS 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social. política e diplomática de 
Jos~ Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/outl1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da Repllblica Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 

. de '1988, atualizada em 1995, com parada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
.. ,Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 

administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqoencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

'Liéitações, Concessões' e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispOSitivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. indices 
tern.áticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente- Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legiSlação f.ed,eral. e índice " 
temático. " 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (RS 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores· pÚblicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar. .. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Coleção Memória Brasileira 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos . . . .. 

, , .(pes.q. ,e' ir:ldice) •. Dispositivos constitucionais, que, -.A ~.onstltu.mte perante. a ~lstOTla (~$. 8,00). 
abordam·.os direitos e garantias fundamentais dô . . Hls~ona do sIstema constItucIonal braSIleIro, no 
homem, na Constituição ,de vários países, inclusiVe peTlo~o . de .1.82~ ~ 1862. Estu dos ~o bre a 
na' Carta Magna do Brasil: . . ' ConstituInte ,braSIleIra de :1823 .. Coletane.a de 

documentos representatIvos dos trabalhos 
legislativos da época. ' ' , ' .•. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4,00). '",-
Lei nO ~.0~~/90: ~ê .acof~o c~m as alter~çq:s' ~~d~s' : :COleçãO ~;~~d~~)~~I~os·,que Honraram o Senado 
pela LeI nO 8.241/91; leglslaçao correlata e Indlce. . ' ,..,.. 

. , --'." ",', .. " ... .:.. Teotônio Vilela (R$1 0,00). Biografia do Senador 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, .19.382/95 e 19.406/95.' 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96: 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

. ,da República. Teotônio Vilela, seu perfil 
panamentar, resumo de suas àtividades' públicas, . 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em põ~úguês e 
espanhol) ... ' '. '. 

- Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,oo)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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